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ABSTRACT

This  t e x t  d iscuss  the Total  Qual i ty  p rogram s  app l iance  as an unequ ivoca l  
so lu t ion  for  any indus t r ia l  o rgan iza t iona l  p roblem.  Here ,  they  are not seen 
as s ing le  manager ia l  tools ,  they are desc r ibed  like indus t r ia l  
c o m p e t i t iv e n e ss  s tra teg ies ,  being thus  in co rp o ra ted  to the u n iv e r se  o f  
s t ra teg ies  which  an o rgan iza t ion  can use and are subm it ted  to the na tura l  
r i sk s  in any s t ra tegy  adoption.
It b r ings  ins ide  a theore t ica l  r e t ro spec t ive  seeking  for a s tanda rd iz ing  o f  
main  co n cep ts  being used: com pe t i t iveness ,  com pe t i t ive  s t ra tegy  and to ta l  
qua l i ty ,  based on the major  authors  o f  each area. Based on th is  theo re t ica l  
approach ,  dem ons t ra te  tha t  in the o r ig ina l  au thors  concep t  o f  to ta l  qua l i ty  
p rogram s  they  are composed by the same ch a rac te r is t i c s  p re sen t  in the 
o rg a n iza t io n a l  com pe t i t ive  s t ra teg ies  desc r ibed  by the most  in f luen t  
au tho rs  in th is  field. Also es tab l ish  a re la t io n sh ip  be tw een  to ta l  qual i ty  
p rog ram s  go ing  on in industr ia l  com pan ies  in South  o f  Braz i l  w i th  the i r  
bas ic  s t ra teg ies  and the reached resu l ts .  Exp la in  the resu l ts  o f  a survey 
re sea rch  tha t  took  p lace  toge the r  these  indus t r ia l  companies .  C o nc lude  in 
a p o s i t iv e  way about  the  re la t ionsh ip  b e tw een  the  to ta l  qua l i ty  p rogram s  
and o th e r  p resen t  s t ra teg ies  in f luenc ing  the  c o m p a n y ’s g lobal  r e su l t s ,  and 
us ing  b as ic  an no -param etr ic  s ta t i s t ic  tool ,  ev idence  the  absen t  o f  
p re su m ed  to ta l  qual i ty  p rograms in d ep en d en ce  in ob ta in ing  g loba l  re su l t s  
eva lu a ted  th ro u g h  the main m easures  in bus iness ,  m arket  share,  r e tu rn  on 
in v e s tm en t  and prof i tab i l i ty .



RESUMO

O traba lho  ques t iona  a ap l icação  dos p rogram as  de qua l idade  to ta l  como 
fó rm ula  infa l ível  de so lução  de todos  os p rob le m as  das o rgan izações ,  
sobre tudo  industr ia is .  Aqui ,  eles não são v is tos  como fe r ram en tas  
adm in is t ra t ivas ,  são c a r a c te r iz a d o s  como e s t ra tég ia s  de com pet i t iv idade  
indus t r ia l ,  por tan to ,  fazendo  pa r te  do un ive rso  e s t ra tég ico  da organ ização  
e es tando  suje i tos  a todos  os r iscos  ineren tes  às e s t r a té g ia s  ado tadas  pela 
indústr ia .
Traz um re t rospec to  teó r ico  v isando  uma p ad ro n iz a çã o  dos concei tos  
p r inc ipa is  u t i l izados:  co m p e t i t iv id a d e ,  es t ra tég ia  co m p e t i t iv a  e qua l idade  
to ta l ,  com base nos p r in c ip a is  au to res  em cada área. F u n d am en tad o  nesse 
apanhado  teór ico ,  d em o n s t ra  que os p rog ram as  de qua l idade  to ta l ,  
conform e idea l izados  pe los  seus au to res  o r ig ina is ,  con têm as mesmas 
ca rac te r ís t icas  def in idas  para  as e s t ra tég ias  c o m p e t i t iv as  o rgan izac iona is ;  
des te  modo,  iden t i f i can d o -o s  como sendo e s t r a tég ia s  de co m p e t i t iv idade  
o rgan izac iona is .  E s tab e le ce  uma re lação  entre  os p ro g ram as  de qual idade  
desenvo lv idos  em algum as  em p resas  in dus t r ia i s  da reg ião  sul do Brasil  
com suas es tra tég ias  b á s ic a s  e com seus  os re su l ta d o s  alcançados.  
A presen ta  dados e in fo rm açõ es  ob t idos  a t ravés  de uma p esqu isa  tipo 
survey  rea l izada  ju n to  a in d ú s t r ia s  in s ta ladas  nes ta  área. Conclui  
p os i t ivam en te  quanto  à in te r r e laç ão  entre  os p ro g ram as  de q ua l idade  e as 
demais  es t ra tég ias  ado tadas  pe la  em presa ,  e suas re sp ec t iv a s  in f luênc ias  
nos re su l tados  g loba is  da empresa .  Ainda,  u t i l i z a n d o  fe r ram entas  
e s ta t í s t ica s  descr i t ivas  e n ã o -p a ram é t r ic a s  bás icas ,  ev id en c ia  a ausência  
da independênc ia  p re su m id a  na im p lan tação  dos p rog ram as  de qua l idade  
to ta l  no a t ing im en to  dos re su l tad o s  g lobais  da o rg an ização ,  medidos  
a t ravés  dos p r inc ipa is  meios:  p a r t ic ip ação  r e la t iv a  de m ercado ,  re torno 
sobre  o inves t im en to  e lu c ra t iv idade .

Palavras -chaves:  C o m p e t i t iv id ad e ,  E s t ra té g ia  C o m pet i t iva ,  Qual idade ,  
Total Q u a l i t y  M anagem en t .
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CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO

1.1. Origem do Trabalho

Na atual con jun tura ,  os p rog ram as  de qua l id ad e  têm sido v is tos  

como fó rm ula  in fa l íve l  na solução de todos  os p ro b le m a s  das indús t r ias  no 

mundo e, em par t icu la r ,  no Brasil .

A con t ínua  d im inu ição  de ba r re i ra s  a l f a n d e g á r i a s  in ic iada  em 1990 

pelo governo  b ras i le i ro  e a c r iação  de p ro g ram as  de f inanc iam en to  

governam en ta l  ap l icáve is  no d e sen v o lv im e n to  de s is temas  de qual idade ,  

têm co labo rado  com es ta  v isão d e te rm in ís t i c a  de so lução inequ ívoca  de 

todos  os p rob lem as  pela  qualidade.

O pr inc ipa l  enfoque  adotado no Bras i l  pe lo s  es tud iosos ,  consu l to res  

e p e sq u isad o res  tem sido quanto  à ap l icação  de p rogram as  de qua l idade  e 

sua m e to d o lo g ia  de im p lan tação ,  en fa t izan d o  suas fe r ram en tas  e s ta t í s t i 

cas,  sem con tudo ,  haver  q u es t io n am en to s  p ro fu n d o s  quanto  à sua c o n v e 

n iênc ia  de ap l icação  em d e te rm inadas  in d ú s t r ia s  e suas perspec t ivas  no 

futuro.

Juran (1985), coloca quando comenta a abordagem ocidental da 

qualidade: “Os numerosos  fracassos em at ingir os resul tados têm sido devido 

à preocupação com uma abordagem orientada a uma única ferramenta -  uma 

forma de escolher  um remédio sem antes entender  quais são os problemas.”
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Também na tentativa  de explicar  as falhas de implementação dos 

programas de qualidade segundo a visão tradicional ,  Kordupleski u t i l iza  uma 

interessante  metáfora.

“Em um dia perfe itamente claro a alguns anos atrás uma 
aeronave comercial colidiu-se com outro avião, resultando em um 
desastre que matou todos a bordo. A aeronave possuía uma 
tripulação capaz e experiente,  e a mais sofisticada instrumentação. 
Ainda assim, trombou com outro avião em um dia claro. Um repórter 
entrevistou um invest igador da FAA que estava examinando os 
destroços. 0  repórter perguntou ‘Como é possível que um avião com 
os mais modernos acessórios de monitoração e navegação, voando 
com uma tripulação muito bem treinada e habilidosa, encontrar-se 
numa situação desastrosa como es ta ? ’ O investigador da FAA olhou 
para cima e disse: ‘Algumas vezes eles precisam olhar para fora da 
jan e la . ’ (KORDUPLESKI et ah,  1993 : 82)

Durante  a implantação de ferramentas de Just- In-Time  e TQM em 

indústr ias  paulistas,  a convivência  com as dificuldades decorrentes  da 

mudança organizacional necessária,  levou o autor ao desenvolvimento de uma 

percepção de qualidade como um meio de competitividade.  Além disso, a 

distância que separa as expectativas  das organizações  industr iais e os 

resul tados alcançados através  da implantação de programa de qual idade pela 

visão tradicional,  sugere uma invest igação mais profunda sobre o tema.

Na pe rcepção  do au tor ,  os p rog ram as  de qua l idade  são v is tos  como 

es t ra tég ia s  de c o m p e t i t iv id ad e  indus t r ia l ,  a t ravés  do aum en to  da 

p ro d u t iv id ad e  da in d ú s t r i a  p o s s ib i l i t a d o  pela  im p lem en tação  de nova 

c u l tu ra  em presa r ia l  v o l ta d a  pa ra  a Q ua l id ad e  Total  na em presa ,  e também 

re fo rçan d o  a co m p e t i t iv id a d e  pela  maior  sa t i s fação  p ro p o rc io n a d a  aos 

c l ien tes .  Porém a inda  su je i to s  às l im i taçõ es  e s t ra tég icas  do negócio .

D uran te  a p esqu isa  p ô d e -se  ve r i f ica r  que ou t ros  au tores  

com p ar t i lh am  dessa  m esm a v isão ,  mesmo s i tuados  em ou t ro s  pa íses  e, 

p o r ta n to ,  com var iáve is  am b ie n ta i s  bas tan te  d i fe ren tes  e su je i to s  a 

tam bém  d i fe ren tes  in f lu ê n c ia s  cu l tu ra is  e econômicas .

Um dos fa to res  que co n t r ib u e m  para  es ta  p reocupação  é a fa l ta  de 

en ten d im en to  de como a qu a l id ad e  s i tua-se  dentro  da es tra tég ia  

c o rp o ra t iv a ,  que não es tá  e s p ec ia lm en te  c laro  e tem causado  alguma 

confusão ,  porque  a q u a l id ad e  é um te rm o  que tem sido usado  com uma 

am pla  va r iedade  de sentidos .
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C ooper  (1992 : 139) co loca  bem c la ram en te  o problema:

“Conseguir qualidade superior não é o fim pelo qual lutam as 
empresas,  lucratividade sim. O processo de qualidade deve ser parte 
do mapa da mina para resultados financeiros junto com estratégia de 
mercado, pesquisa e desenvolvimento, e por aí vai. Depois de tudo 
as empresas são recompensadas no mundo real pelos resul tados.”

Em termos  g lobais ,  desde  a cr ise do p e t ró le o  dos anos 70, o mundo 

in d u s t r ia l izad o  com eçou  a enfren ta r  com pe t ição  c re scen te  para os 

m ercados  e os consumidores .  Duran te  este pe r íodo  a in f lação  al ta  permit iu  

às com panh ias  repassa r  a seus c l ien tes  os aum en tos  nos  cus tos  da mão-de-  

obra, das m até r ia s -p r im as ,  da energia ,  e da ace i tação  de inef ic iênc ias .  A 

par t i r  dos anos 80, no en tan to ,  os pa íses  i n d u s t r i a l i z a d o s  do oc iden te  têm 

consegu ido  com sucesso f rear  a in f lação.  O desa f io  agora  é e l im inar  as 

ine f ic iê nc ia s  e os meios  in e f ic ien te s  de co r r ig i r  as ine f ic iê nc ia s .

Isso s ignif ica  que não podemos  mais da r -n o s  ao luxo de despender  

recu rsos  em program as  de efe i tos  duvidosos .  O p r im e i ro  passo para 

e l im inarm os  esse r isco  cons is te  num m elhor  e n te n d im en to  das  re lações  

entre  os p rogram as  de qua l idade  e as demais  e s t r a té g ia s ,  buscando  uma 

forma capaz de v iab i l iza r  a s inerg ia  e s t r a tég ica  das  o rg an izaçõ es ,  condu

z indo-as  assim a uma lugar  mais  confo r táve l  em te rm o s  com pet i t ivos .

Para isso é p rec iso  es tabe lecer  a in d e p e n d ên c ia  ou não dos 

p rogram as  de qua l idade  das demais  e s t ra tég ias  o rg a n iz a c io n a is  e seus 

efe i tos  sobre o desem penho  das  o rganizações .

1.2. Im portânc ia  do Trabalho

Numa es t im a t iva  r ea l izada  na in d ú s t r i a  no r te -am er icana ,  

F iegenbaum  iden t i f icou  que de 15 a 40% de to d a  c ap ac id ad e  produt iva  de 

uma com panhia  qua lquer  é perdida .  (F iegenbaum ,  1991 . 47)

A busca  de e l im ina r  ta is  perdas  e t ra n s fo rm a r  es ta  capac idade  em 

capac idade  p rodut iva ,  levou nos ú l t im os  anos  m u i tas  o rgan izaçõ es  a 

im plem enta rem  p ro g ram as ,  os mais  d ive rsos ,  de qua l idade  e 

produ t iv idade .  No en tan to ,  a despe i to  de e s t im a t iv a s  que apontam  o valor  

to ta l  dos in ves t im en tos  em qua l idade  nos EU A te r  chegada  à casa do
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bilhão de dó lares ,  Caudron  es t im a  que 2/3 dos programas  de q ua l idade  

falham nos EUA. (1993 . 29)

Se co n s id e ra rm o s  apenas  o u n iv e r so  da am ostra  pesquisada ,  vamos  

poder  obse rv a r  que 54% das  em presas  ap l ica ram  mais  de cem mil rea is  nos 

p rogram as  de qua l idade  d esen v o lv id o s ,  e nquan to  outros  15% chegaram  a 

apl icar  m o n tan tes  super io res  a um milhão  de reais.  Ca lcu lados  pela  

amostra ,  isso s ign if ica  que,  em média ,  cada  em presa  ap l icou  cerca  de 

t rezen tos  e quaren ta  mil rea is  apenas  em p ro g ram as  de qua l idade ,  o que 

s ign if ica ,  na m elhor  das h ipó teses ,  um inv es t im en to  superior  a cem mil 

rea is  por  ano inves t idos  por  cada empresa .

Uma vez  ca rac te r iza do  o aspec to  es t ra tég ico  dos p rog ram as  de 

qua l idade ,  is to  p e rm i t i r á  uma m e lh o r  u t i l i z a çã o  dos escassos  recursos  

d ispon íve is  a t ravés  das fon tes  de fo m e n to  à qual idade  e p rodu t iv idade ,  

gerando  um m elhor  a p ro v e i tam en to ,  pela  soc iedade  b ras i le i ra  em geral  e 

p a r t ic u la rm en te  pelas  pequenas  e médias  em presas  do Bras i l ,  que 

prec isam ,  cada vez mais,  en f ren ta r  a c o n co r rên c ia  global  nos m ercados  

in te rno  e externo.

1.3. O bjet ivos

1.3 .1. O bjet ivo  Geral

V er i f ica r  a ex i s tê n c ia  de in f lu ên c ia  na co m p e t i t iv id ad e  

de em presas  in d u s t r ia i s  co m p e t i t iv as  loca l izadas  na região 

sul do Bras i l ,  adv indas  de p rog ram as  de qua l idade  e suas 

es t ra tég ias ,  id en t i f i c a n d o  o e fe i to  sobre o desem penho  global  

da o rgan ização ,  assim como a independênc ia  dos p rogram as  

de qua l idade  da e s t r a t é g ia  u t i l izada .

1.3.2. O bje t ivos  e sp ec í f icos

R ea l iza r  um es tudo  d esc r i t ivo  a par t ir  de a lgum as  

em presas  in dus t r ia i s  da reg ião  sul,  e a t ravés  de in fe rên c ia
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es ta tís t ica:

■ Detec tar  o es tágio  de d esen v o lv im en to  dos p ro g ram as  de 

qual idade  im p lem en tados ;

■ Ver if icar  a ex is tênc ia  de r e lações  en tre  o es tág io  dos 

programas  de qua l idade  em ques tão  e o t ipo de e s t ra tég ia  

u t i l izada  nes tas  o rgan izações ,  ca rac te r iza ndo  a d e p e n d ê n 

cia decorren te ;

■ Iden t i f ica r  a ex is tênc ia  de re lação  entre  o es tág io  dos 

programas ,  a e s t ra tég ia  u t i l i z ad a  e as p r in c ip a is  

fe r ram entas  de desem penho  g lobal ,  m a rke t  share ,  

luc ra t iv idade  e re to rno  sobre o inves t im en to .

1.4. L im itações  do Trabalho

O presen te  t raba lho  foi d esen v o lv id o  tendo como base  a al ta  

co m p e t i t iv id a d e  das o rgan izações  pesqu isadas .  P o r ta n to ,  a ap l icação  

des tas  fe r ram entas  em grupos  de d i fe ren te  nível  de c o m p e t i t iv id ad e  

re su l ta  em resu l tados  d i fe ren tes  dos aqui apresen tados .

Uma l im i tação  de cunho prá t ico  encon t rada ,  r e fe re - se  à d i f i cu ld ad e  

b ib l io g rá f ic a  ex is ten te  em re lação  ao tema qual idade .  A m aio r ia  das  obras  

ex i s ten te s  são p redom ina n te m en te  com erc ia is ,  fug indo  do cará te r  

c ie n t í f i c o  como desejado  para  a fund am en tação  teó r ic a  da pesquisa .

A lgum as  exceções  no en tan to  ex is tem ,  p r in c ip a lm e n te  no que se 

re fe re  a tex tos  publ icados  en tre  1992 e 93 nos EU A; e a lgum as  obras  

o r ig in a i s  nas quais o autor  buscou  a fund am en tação  necessár ia .  Par te  dos 

tex tos  acima re fe r idos  não en con t ram -se  d ispon íve is  no Bras i l  t endo  sido 

so l ic i tado  aos edi tores  o r ig ina is  v ia  f ac i l id a d es  como a B r i t i sh  Library .

Lam en tave lm en te ,  f a l ta ram  cond ições  para  inc lu i r  na aná l i se  dados  

co n c re to s  a respe i to  da p ro d u t iv id ad e  da am ostra  e os cus tos  da qual idade .  

Isso ocor reu  devido à forma i r regu la r ,  ou mesmo à fa l ta  de d ados  a esse  

r e sp e i to  nas respos tas  receb idas ,  de ixando  c laro  que es tas  in fo rm ações  

não fazem  par te  das in fo rm ações  u t i l izad as  r e g u la rm en te  pe los  

adm in is t radore s .
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Não serão abo rdados  neste  t raba lho  aspec tos  e spec i f icam en te  

operac iona is  das  f e r r am en ta s  e s ta t í s t i ca s  u t i l i z a d as  pelo  TQM, assunto 

f reqüen tem en te  abo rdado  por  au tores  n ac iona is  e es t range iros .

1.5. Estrutura  do T raba lho

O traba lho  foi e s t ru tu ra d o  a pa r t i r  de uma rev isão  b ib l io g rá f ica  que 

cons is t iu -se  de t rê s  a s sun tos  básicos.  No cap í tu lo  dois,  foi rea l izada  uma 

revisão b ib l io g rá f ica  sobre  com p e t i t iv id ad e ,  im p o r tan te  para  es tabe lecer  

p r inc íp ios  a serem segu ido  duran te  o deco r re r  do t ra b a lh o  no que se refere  

a concei to  de co m p e t i t iv id a d e  o rgan izac iona l

O capí tu lo  três ,  ap resen ta  uma rev isão  b ib l io g rá f ic a  sobre 

es t ra tég ia ,  onde p ro c u ro u -se  abordar  a v isão dos p r inc ipa is  au tores  da 

área, a fim de tam bém  e s ta b e lece rm o s  um conce i to  comum para o 

en tend im en to  das r e lações  p rocuradas .

Já o cap í tu lo  qua t ro ,  t raz  uma rev isão  b ib l io g rá f ic a  re la t iva  à 

qual idade ,  na qual,  i d en t i f i c a d o s  os p r inc ipa is  au to res  da área, buscou-se  

u t i l iza r  sempre  as suas obras  o r ig ina is ,  a fim de ev i ta r  d is to rções  

causadas  pela  co m p lex id ad e  do uso do te rm os  na a tua l idade .

No cap í tu lo  c inco,  foi ap re sen tad o  os p r in c íp io s  m e todo lóg icos  que 

nor tearam  a pesqu isa ,  a t ravés  de uma rev isão  dos conce i to s  m e todo lóg icos  

ap l icáve is  à pesquisa .

O cap í tu lo  seis a p re sen ta  uma anál ise  com base na es ta t í s t ica  

descr i t iva ,  da amostra .  B usca  dar uma v isão  g lobal  da população  

pesqu isada  e ap resen ta r  os r e su l tados  gera is  da pesquisa .  Traz a inda,  uma 

d iscussão  teó r ica  da r e lação  entre  as p r in c ip a is  var iáve is ,  p rog ram a  de 

qua l idade  e e s t ra tég ia ,  co m p lem en tad a  pela  e s ta t í s t i c a  n ão -param étr ica  

u t i l izada  na v e r i f i cação  das  r e lações  entre  as v a r iáv e i s  e as medidas  de 

desempenho.

F ina lm en te ,  o cap í tu lo  sete a p re sen ta  as con c lu sõ es  f ina is  do t r a b a 

lho baseado  na in fe rên c ia  e s ta t í s t i c a  e na fu n d am en tação  te ó r ic a  u t i l izada .



CAPÍTULO 2 -  COMPETITIVIDADE

Na abordagem  dada  ao tema d iscu t ido  nes te  t raba lho ,  não seria  

su f ic ien te  apenas  ap resen tá - lo ,  sem antes  ter  uma v isão  comum do que 

e n tende-se  por  com pet i t iv idade .  A c o m p e t i t iv id a d e  é um tema 

con t roverso ,  como aliás ,  também o são os tem as  ob je to  dos cap í tu los  

segu in tes ,  que p rec isam  ser con tex tua l izados  a fim de to rna r  ev iden te  a 

i n te r - r e lação  de dependênc ia  ex is ten te  en tre  es tes  tem as  que se p re tende  

conf i rmar .  Com es te  in tu i to ,  o presen te  cap í tu lo  é conc lu ído  com uma 

def in ição  de c o m p e t i t iv id ad e  baseada  num modelo  p ropos to  a par t i r  da 

t eo r ia  d iscu t id a  a seguir ,  que será bás ica  para  o desenvo lv im en to  do 

t rabalho .

Um im p o r tan te  a rgumento  neste  sentido  é p ro p o s to  por  M cCul loch  

(1985)  que d iscu te  a abordagem  dada à c o m p e t i t iv id a d e  pelos au to re s  em 

geral  onde  coloca, “um aspecto  cur ioso  de m ui tos  livros ,  ar t igos ,  e 

r e la tó r io s  recen te s  devo tados  ao dec l ín io  da co m p e t i t iv id a d e  indus t r ia l  

dos EUA, é que os au to res  ra ram ente  t en tam  def in i r  o que é isto. Em 

re la tó r io s  de com itês ,  a omissão  é ta lvez  nad a  su rp reenden te  - 

com p e t i t iv id ad e  s ign i f ica  d i fe ren tes  coisas  para  pessoas  d i f e r e n t e s . ” 

C o m p lem en ta  a inda que,  inva r iave lm ente ,  a c o m p e t i t iv id ad e  dos pa íses  é 

l a rgam en te  de te rm inado  pe las  condições  m ac ro e c o n ô m ica s  d om és t icas  e 

ex ter iores .
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A co m p et i t iv idade  das  em presas ,  co rpo rações ,  assim como dos 

pa íses ,  ou de o rgan izações  de fo rm a genér ica ,  tem sido ob je to  de 

d iscussão  há muito tempo.  T o rn o u -se  a inda mais  comum após o p rocesso  

v i to r io so  de recons t rução  do Japão ,  que to rnou  po ss ív e l  o 

d esen v o lv im en to  indus t r ia l  é com erc ia l  daque le  país,  in se r in d o -o ,  num 

per íodo  r e la t iv a m e n te  cur to  de tem po ,  de fo rm a m arcan te  e p o d e ro sa  no 

cenár io  mundial .

“Por décadas os principais periódicos de negócios registraram 
as várias faces da competitividade corporativa. Refletindo sobre as 
realidades competitivas atuais,  executivos de um largo espectro de 
indústrias americanas lamentam suas crescentes interações 
controvertidas com ‘Japan In c . ’ Todavia, o Japão é apenas uma 
parte da imagem global,  como a Coréia do Sul e outros países às 
margens do Pacífico que também têm emergido como competidores 
formidáveis .” (Belohlav : 1993)

G rande  par te  do in te re sse  d esp e r tad o  pelo TQM -  Tota l  Q ual i ty  

M a n a g e m e n t ,  deve-se  ao sucesso  ob t ido  pelo modelo  de ges tão  indus t r ia l  

j a p o n ê s  em face  da c o n co r rên c ia  de âmbito mundial  pe los  mercados.  

P o r ta n to ,  é imposs íve l  d e sv in c u la rm o s  a co m p e t i t iv id ad e  entre  em presas  

ou nações  do con tex to  econômico .

O desper ta r  para a c om pe t ição  g lobal  levou a uma s i tuação  de busca  

in ce s sa n te  de co m p e t i t iv id ad e  pe las  o rgan izações ,  devido  m ui to  mais  à 

n eces s id ad e  de sob rev ivênc ia  eco n ô m ica  do que à expansão  dos negócios .

P o r te r  (1990 : 73), numa a b o rd ag em  mais ampla,  co loca  c la ram en te  

sua p o s içã o  em re lação  aos pa íse s  que competem no m ercado  g lobal ,  

r e s sa l ta n d o  os fa tores  im p o r tan te s  pa ra  o en tend im en to  dos m ecan ism os  

de b u sca  da com pet i t iv idade .

“Prosperidade nacional é criada, não herdada.. .A competitividade de 
uma nação depende da capacidade de sua indústria de inovar e 
atualizar-se.  As companhias ganham vantagem competitiva contra os 
melhores competidores do mundo por causa da pressão e do 
desafio” .

No entanto ,  fa l ta  a inda  uma def in ição  ob je t iva  do co n ce i to  de 

co m pe t i t iv idade .  Alguns au to res  conco rdam  quanto  à d i f i c u ld a d e  de 

d e f in i rm o s  tal conceito:
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“Provavelmente não exista em toda a economia um conceito 
que seja mais fundamental e penetrante e, ao mesmo tempo, menos 
satisfatoriamente desenvolvido, que o conceito de competição.

Provavelmente, a tendência mais geral a respeito do 
significado da competição na teoria econômica é referir-se como 
sendo o oposto de monopólio” (McNulty, 1989 : 640)

O mesmo au tor  exp l ica  que “monopól io  é uma s i tuação  de mercado 

na qual  a com pe t ição  in t ra - in d u s t r ia l  tem es tado  in d e f in id a  pela  percepção  

de uma f irma como sendo a in d ú s t r i a ” . C ons idera  a inda ,  que com pet ição  

pe r fe i ta ,  por  outro  lado,  é uma s i tuação  de mercado  a qual ,  apesar  de ser o 

re su l tad o  da l ivre  en t rada  de um grande núm ero  de f i rm as  com pet indo  

fo rm alm en te ,  emerge para  o ponto  onde nenhum a com pet ição  fu tura  dentro 

da indús t r ia  é poss íve l ,  ou a uma s i tuação  onde ‘os e fe i to s  da com pet ição  

tenham  a lcançado  seu l i m i t e ’, ou seja,  to ta l  equ i l íbr io .

Cons idera  que a com pe t ição  perfe i ta ,  é o ún ico  conce i to  def in ido 

com r igor  e c la reza  pela  t eo r ia  econômica ,  e que “ é l ivre  de todos  os 

t raços  de co m p o r ta m e n to  de negócios  a s so c iad o s  a e lementos  

m o nopo l í s t icos ,  isso s ign i f ica  s im plesm ente  a ex is tên c ia  de um número 

in d e f in id am en te  g rande  de f i rm as  n ã o -c o m p e t in d o ” . (o p . cit. : 643).

Essa  visão  de c om pe t ição  perfe i ta ,  t raz  cons igo  o conce i to  t i rado  da 

t eo r ia  econôm ica  p ro p o s to  por Adam Smith (1937 : 56 a p u d  McNulty ,  

1989), no qual “a c om pe t ição  es tava  re lac ionada  com a cap ac idade  de 

fo rça r  os preços  de m ercado  para  seu nível  ‘n a tu r a l ’ ou para  a redução  dos 

luc ros  a um mínimo;  ou seja,  o a t ing im ento  de um nível  de preços  

r e su l tan te s  da p resença  ou ausênc ia  de com pe t ição  como uma força 

r e g u la d o ra ” .

Mais  ta rde ,  foi p ro p o s to  por  Schumpeter  (1962 : 84 a p u d  McNulty ,  

1989) um conce i to  que,  c o m p lem en ta rm e n te  ao e xpos to  ac ima,  cons idera  

que a com pe t ição  es tá  a s so c iad a  com a ef ic iênc ia  in te rn a  da indús t r ia  e 

com o desen v o lv im en to  de novas  t ecno log ias ,  novas  fontes  de 

fo rnec im en to ,  e novo t ipo  de organ ização .  C om ple ta  a inda  que “não é a 

com pet ição  de p reços  que con ta  mas a com pet ição  o r iunda  numa nova 

com m odi ty ,  numa nova tecn o lo g ia ,  numa nova fonte  de sup r im en tos ,  num 

novo t ipo  de o rg an ização . . .  com pet ição  que com an d a  uma dec is iva  

v an tagem  de custo  ou qu a l id ad e  e a qual ameaça  não apenas  as m argens  de
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lucro e a p ro d u ção  das em presas  e s ta b e lec id as  mas suas bases  e suas 

p rópr ias  v id a s ” .

É es ta  abordagem  propos ta  por  S chum pete r  que dá supor te  à 

a f i rm ação  de P o r te r  no que diz re spe i to  ao conce i to  de inovação.

Segundo  ele,  a com p e t i t iv id ad e  der iva  sempre  de atos de inovação .

“As companhias atingem a vantagem competitiva através de 
atos de inovação. Elas chegam à inovação em seu mais amplo 
sentido, incluindo ambos, novas tecnologias e novas maneiras de 
fazer as coisas. Elas distinguem uma nova base para competir ou 
encontram melhores meios para competir nos lugares antigos.

Algumas inovações criam vantagem competitiva pela 
percepção de uma oportunidade de mercado inteiramente nova ou 
servindo um segmento de mercado que outros tenham ignorado. 
Quando os competidores são muito lentos para responder,  tais 
inovações revelam-se vantagens competitivas.

Na verdade, para ter sucesso, a inovação usualmente requer 
pressão, necessidade, e mesmo adversidade: o medo de perder 
freqüentemente mostra-se mais poderoso que a esperança de ganhar.

Uma vez que a companhia atinja a vantagem competitiva 
através de uma inovação, ela pode sustentá-la apenas através de 
inexorável melhoria.

...Os competidores irão eventual e inevitavelmente ultrapassar 
qualquer companhia que pare de melhorar e inovar” . (Porter, 1990 :
75)

E s ta  co n sc iên c ia  da com pet ição  g lobal  inexoráve l  parece  estar  

chegando ,  f ina lm en te ,  aos nossos  meios  em presa r ia is  e po l í t icos ,  

conform e nos p ropõe  C ardoso  (1994 : 15), quando  d iscu te  as co nd ições  de 

p e rm an ên c ia  na econom ia  g loba l izada :  “Na econom ia  g lo b a l izad a  de hoje,  

a co m p e t iç ã o  é d e te rm inada ,  p r in c ip a lm en te ,  pe las  conqu is tas  c ien t í f i ca s  e 

t ecno lóg icas .  O país  t e rá  de avançar  -  e m ui to  -  na reforma da ed ucação  e 

nos e s t ím u lo s  à c iênc ia  e t e c n o lo g ia  para  que tenha  cond ições  de fo r ja r  

um novo m odelo  de d esen v o lv im en to ,  que gere  empregos  de qua l idade  

super io r ,  im p u ls io n e  inad iáve is  t r a n s fo rm aç õ e s  socia is  e a lcance  p resença  

s ig n i f ica t iv a  na econom ia  mundial.  Para  chegar  a isso, será fundam en ta l  

e s ta b e lece r  uma p a rce r ia  entre  o se to r  p r ivado  e governo ,  entre  

u n iv e r s id ad e  e indús t r ia ,  tan to  na ges tão  quan to  no f in a n c iam en to  do 

s is tem a b ra s i l e i ro  de d esen v o lv im en to  c ien t í f ico  e t e c n o ló g ic o ” .

C o m p lem en ta  a inda que “no longo p razo ,  será  necessár io  conso l ida r  

um m ode lo  de d esen v o lv im en to  fundado  numa sociedade  educada  e
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movido por  uma econom ia  a l tam en te  co m pe t i t iva ,  em que o motor  do 

p rog resso  sejam os modos mais avançados  de produzir .  O Bras il  pode  dar 

este sa l to  de qua l idade  no espaço  de uma g e r a ç ã o ” .

A v isão  de que o Bras i l  en f ren ta  um p rocesso  de evo lução  

eco nôm ica  na tura l  e que o salto evo lu t ivo  é im inen te ,  é co m par t i lhada  por 

Kan i tz  (1994) ,  que sa l ien ta  que o espaço  d ispon íve l  de c resc im en to  para  a 

in dús t r ia  b ra s i l e i r a  é a inda muito  grande  se com parado  com indús t r ia s  de 

ou tros  pa íses .  Por  exemplo ,  no caso dos inves t im en tos ,  que o autor  

cons ide ra  causa  dire ta  e p roporc iona l  da p ro d u t iv id ad e  co nsegu ida  na 

indús t r ia ,  a em presa  b ra s i le i ra  tem um e n d iv idam en to  cinco  vezes  menor  

que a m édia  amer icana ,  gerando  p o r ta n to ,  um po tenc ia l  de a lavancagem  

f in a n ce i ra  muito  grande.  Isso exp l ica  em g rande  par te  o c resc im ento  da 

indús t r ia  no Japão,  segundo ele,  “um dos segredos  do milagre  j a p o n ê s  é 

que as com panh ias  jap o n e sa s  exp lo ra ram  as ve lh inhas  de Tóquio  

(m e tá fo ra  u t i l i z ad a  pelo autor  para  a poupança  in te rna  popula r )  e o 

modelo  se sus ten ta  numa a l ta  re lação  de end iv idam en to ;  cada iene de 

pa t r im ô n io  cor responde  a 3 ienes  de d ív id a ” , co r respondendo  a 

a p ro x im ad am en te  seis vezes  o índ ice  de e n d iv idam en to  das em presas  

b ras i le i ra s .  A im por tânc ia  da p o upança  in te rn a  na co m p e t i t iv id ad e  das 

em presas  f ica  ev iden te  quando  o au to r  com enta  que o d inhei ro  a r recadado  

deste  modo é ainda muito  bara to ,  “pois  o ju ro  real no Japão é de 2% ao 

ano, e ap l icado  nas em presas  recebe  um a taxa  de re to rno  de 12% a 14% 

ano” . (K an i tz ,  1994 : 33)

A m udança  na mane ira  de e n f ren ta rm o s  a com pe t ição  ex te rna  é uma 

das p r in c ip a is  ações que podem conduz i r  o país a um novo es tág io  de 

produção .  Com base nes tas  a f i rm ações ,  p ropõe  o autor:

“A partir  do momento que a indústria conseguir fazer o 
produto barato e com a qualidade adaptada à realidade brasileira,  
vamos passar a produzir em massa pela primeira vez . . . .Quando 
tivermos alcançado este ponto, ou seja, produzir barato e em grades 
quantidades, teremos atingido o estágio da exportação não para o 
primeiro mundo, mas para o Terceiro Mundo. O mundo da China, o 
mundo da índia,  o mundo da Grécia,  que são países com população 
de perfil  muito próximo ao do Brasil.

Precisamos rever rapidamente o modelo de produzir artigos 
sofisticados para o primeiro mundo e explorar melhor o potencial de
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exportação ao padrão de consumo de pessoas de baixa renda. As 
estatísticas mostram que no ano 2000 três quartos da população 
mundial será composta de pessoas de baixa renda” . (1994 . 77)

A cons ta ta ção  de que recu rsos  na tura is  abundan tes  e m ão-de-ob ra  

ba ra ta  não r ep resen tam  mais  v an tagens  com pe t i t ivas ;  d i fe ren te  do nosso  

passado  não muito  d is tan te ,  nos leva à co n sc ien t ização  de que apenas  a 

busca  de inovações  c a r a c te r iz a d a s  pe los  novos  padrões  t e c n o ló g ico s  que 

exigem que o t r a b a lh a d o r  dom ine ,  cada vez mais,  novos  c onhec im en tos  e 

hab i l id ad es  que p e rm i ta m - lh e  in teg ra r - se  a am bien tes  de t raba lho  cada vez 

mais  evo lu ídos  e mutáveis .

Uma m etá fo ra  in te re s san te  de cunho h is tó r ico ,  p ropos ta  por  Pascale  

e Athos,  m ostra  que es ta  não é uma s i tuação  inéd i ta  na h is tó r ia  do 

d e senvo lv im en to  da h u m an id ad e ;  ao con trár io ,  faz par te  de um processo  

de evo lução  natura l  e inev i táve l .  Cons is te  da descr ição  da nova pos tura  

ado tada  por Colom bo à ép o ca  das g randes  navegações ,  cuja  t ra n sc r ição  é 

a p re sen tad a  abaixo.

“Muito antes do século de Colombo, o homem desenvolveu as 
artes da navegação e da propulsão a vela. Quando os marinheiros 
daquele tempo olhavam para o mar, viam uma superfície plana e, no 
que não é de surpreender,  quando os cartógrafos esgotavam o mundo 
conhecido antes de terminar  seu suprimento de pergaminho, 
escreviam as palavras ‘Aqui, dragões!’, no agourento vazio. 
Chegou, então, a época de Colombo. Observando veleiros 
desaparecerem no horizonte,  notou que eles simplesmente não 
‘desaparec iam’, mas que o casco era o primeiro a desaparecer,  
depois as velas e, finalmente, a ponta dos mastros. Em termos bem 
pragmáticos, operacionais,  Colombo via de modo diferente o 
oceano.

O homem é limitado não tanto por suas ferramentas como por 
sua visão. Dizem-nos os historiadores que a idéia da Terra como 
uma esfera fora discutida 500 anos antes do tempo de Colombo. O 
que ele fez foi t raduzir  um conceito abstrato em implicações 
práticas.  Apostou alguma coisa nas especulações e nas suas próprias 
observações.. .  A façanha de Colombo, uma vez aceita,  deu à 
humanidade possibil idade de ut il izar  as especializações existentes 
de construção de navios em empresas infinitamente maiores .” 
(Pascale e Athos, 1982 : 20)

A visão de uma nova  fo rm a de produzir ,  ou de enxerga r  os p rocessos  

p rodu t ivos ,  pode  leva r  não só uma com panh ia  mas  todo  um país  a um novo 

es tág io  de evo lução .  Es ta  fo rm a de inovação  tem sido u t i l i z a d a  ao longo
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dos ú l t im os  anos  pe los  j ap o n eses  m os t rando  que os resu l tados  es tão 

garan t indo  a com p e t i t iv id ad e  de suas empresas .

Exem pl i f ica  P or te r ,  a t ravés  da in d ú s t r i a  au to m o b i l í s t i c a  competindo  

em esca la  mundial:

“Definitivamente, a única maneira de sustentar uma vantagem 
competitiva é atualizando-a - mover-se para um tipo mais 
sofisticado. Isto foi precisamente o que os fabricantes japoneses de 
automóveis fizeram.

. Eles investiram agressivamente para construir grandes 
fábricas para colher economias de escala. Então eles tornaram-se 
inovadores na tecnologia do processo, sendo pioneiros na produção 
just- in-time  e numa multidão de outras praticas de qualidade e 
produtividade. Estas melhorias de processo levaram a melhor 
qualidade do produto, melhores índices de reparos, e melhores taxas 
de satisfação do consumidor que os competidores estrangeiros 
conseguiram” . (Porter, 1990 : 75)

Na busca  de uma ju s t i f i c a t iv a  que ex p l iq u e  a razão  des tas  inovações  

serem tão f reqüen tes  em de te rm inadas  in d ú s t r ia s  e em determ inados  

países ,  superando  b a r re i ra s  subs tanc ia is  e com c o n s ta n te s  m elhorias ,  ele 

p ropõe  um modelo  que chamou de ‘D iam an te  da V an tag em  N a c io n a l ’ .

Figura  1 - D iam ante  da va n ta g em  n ac ion a l

ESTRATÉGIA, ESTRUTURA 
E RIVALIDADE

CONDIÇÕES DOS 
FATORES

CONDIÇÕES DA 
DEMANDA

INDÚSTRIAS 
RELACIONADAS E DE 

SUPORTE

FONTE:  PORTER,  1990 : 77
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Segundo ele,  a re sp o s ta  r e s id e  em quatro a t r ibu tos  que, 

in d iv id u a lm en te  ou como um s is tem a,  def inem  o campo de ação que cada 

nação e s tabe lece  e opera  para  suas indús t r ias .

1. C ondições  dos Fatores:  C ons is te  da pos ição  da nação em re lação  aos 

f a to res  de p rodução ,  ta is  como fo rça  de t raba lho  hábil  ou infra-  

e s t ru tu ra ,  necessár ias  para  c o m p e t i r  em uma dada indústr ia .  São 

d e f in idos  de acordo  com a t e o r ia  econôm ica ,  t raba lhadores ,  terra ,  

recu rsos  na tura is ,  cap i ta l ,  i n f r a - e s t ru tu ra ;  e são de te rm inan tes  do f luxo 

do com érc io  in te rnac iona l .  Uma nação  irá expor ta r  aqueles  a r t igos  que 

fazem mais  uso dos fa to res  com os quais  ela está re la t iv am en te  bem 

dotada.  Porém,  es ta dou tr ina ,  cu jas  o r igens  datam de antes  de Adam 

Smith e David  R icardo  e que es tá  en g as tad o  na econom ia  c láss ica ,  é na 

m elhor  h ipó tese  incom ple ta ,  e na pior  incorreta .  Nas indús t r ias  

so f i s t i cad as  que formam a e sp in h a  dorsa l  de qualquer  econom ia  

avançada ,  uma nação  não herda,  mas invés  disso,  cria  os mais 

im p o r ta n te s  fa to res  de p rod u ção  - ass im  como recursos  hum anos  hábe is  

ou base  c ien t í f ica .

“ . ..Implícito na declaração japonesa freqüentemente repetida,
‘nós somos uma nação-ilha sem recursos natura is’, está a 
compreensão de que estas deficiências apenas serviram para 
impulsionar a inovação competitiva do Japão. A produção jus t - in-  
time, por exemplo, economizou o proibitivamente caro espaço 
f ís ico” . (Porter, 1990 : 78)

2. C ondição  de Demanda.  R ep re s e n ta  a na tureza  da dem anda  in te rna  

d o m és t ica  para  os p ro d u to s  ou se rv iços  da indústr ia .  Em bora  possa  

pa re ce r  que a g lo b a l ização  da co m p e t ição  d im inu ir ia  a im p o r tân c ia  da 

dem anda  dom és t ica ;  na p rá t ic a ,  as nações  ganham van tagem  

com p e t i t iv a  em in d ú s t r ia s  onde  a dem anda  domést ica  dá a suas 

com panh ias  uma fo to g ra f ia  c la ra  ou an tec ipada  das necess idades  

em erg en te s  do com prador ,  e onde  os com pradores  dem an d an te s  

p re ss io n am  as com panh ias  pa ra  inovar  mais  rap idam ente  e a t ing i r  

van tag en s  co m pe t i t ivas  mais  so f i s t i c a d a s  que seus r iva is  e s t range i ros .

O tam anho  da dem anda  d o m é s t ic a  p rova  ser muito menos s ig n i f ican te
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que o cará te r  da dem anda domést ica .

“Em indústria após industria,  as restrit ivas exigências do 
mercado japonês forçam as companhias a inovar e, produzindo 
produtos que sejam kehaku-tansho  - leves, delgados, curtos e 
pequenos - e que foram internacionalmente aceitos .” (Porter, 1990 :
80)
Esse  mesmo ponto  de v is ta  é cons ide rado  por  ou t ros  au tores ,  os 

quais  nos apresen tam  exem plos  inq u es t io n áv e is ,  tal  como faz Kot le r  em 

sua obra  in t i tu lada  ‘A N ova  C o n c o r r ê n c ia ’, numa a lusão  aos novos 

m ecan ism o s  v igen tes  de concor rênc ia  in ternac ional :

“A intensa concorrência interna deu aos japoneses a 
oportunidade de formular e testar diferentes estratégias de produção 
e de marketing em sua tentativa de manter seu poder de 
concorrência.  Esta concorrência ajudou-os a aguçar seu instinto de 
competição. As firmas mais fracas e menos competitivas foram 
obrigadas sair do mercado ou a fundir-se com outras firmas, 
formando empresas maiores. ... Por exemplo, a indústria de 
máquinas fotográficas passou de cerca de quinhentas firmas 
separadas na época do pós-guerra para apenas sete firmas grandes 
atualmente.

...A intensificação da concorrência japonesa na frente interna 
contribuiu enormemente para seu milagroso poder de concorrência 
nos mercados mundiais.” (Kotler,  1987 : 18, 19)

Já Ohmae (1989),  sa l ien ta  que no futuro  será m ui to  d i f íc i l  às nações  

em desenvo lv im en to  pene t ra r  nos grandes  m ercados  das nações  do 

p r im e i ro  mundo e, s im u l taneam en te ,  aum enta r  o n íve l  de v ida  de seus 

h a b i ta n te s  para os níveis  de c lasse  média  des tes ;  en q u a n to  a m aio r ia  das 

em presas  desses  países  con t inuar  a com prar  m ode los  e t r a b a lh a r  sob 

reg im e de l icença dos g randes  fab r ican tes  e l íde res  na tecn o lo g ia ,  e não 

c ons t ru í rem  os seus p róp r io s  recu rsos  t ecno lóg icos .  P o r ta n to ,  to rna-se  

a inda mais im portan te  o fo r ta lec im en to  do m ercado  d om és t ico  nestes 

casos.

“E mesmo que se desenvolvam em tecnologia e marketing, 
continuará faltando a retaguarda sólida e quase invulnerável de um 
mercado doméstico de grandes dimensões. E para os países da 
Tríade1, o mercado principal é o mercado doméstico. Basta saber 
que com toda a posição extraordinária que ocupa no comércio 
internacional, o Japão exporta apenas o correspondente a 13,3% do 
seu Produto Nacional Bruto. Nos Estados Unidos, apenas 8% do 
P.N.B. é exportado, e na Alemanha Ocidental, na Itália,  na

1 O autor designa a união formada pelo Japão, Estados Unidos e Comunidade Econômica Européia como Tríade.
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Inglaterra e na França as exportações significam, em relação ao 
P.N.B, respectivamente só 26, 22, 20 e 1 8 % . (Ohmae, 1989 : 151)

3. Indústr ias  de Suporte  e R e lac ion ad as .  C ara c te r iz ad o  pela p resença  ou 

ausência  no país  de indús t r ia s  fo rn e ce d o ra s  e outras  indús t r ias  

re lac ionadas  que se jam c o m p e t i t iv a s  in te rn a c io n a lm en te .  São aqueles  

fo rnecedores  in t e rn a c io n a lm e n te  c o m p e t i t iv o s  baseados  no país que 

cr iam v an tagens  para  as indús t r ia s  ‘rio a b a i x o ’ ( subseqüen tes  na cadeia  

de p rodução )  de v á r ia s  maneiras .  N o rm a lm e n te ,  eles  en tregam os 

insumos  mais  v an ta jo so s  em te rm o s  de cus tos  e de uma forma mais 

e f ic ien te  e rápida.

“ ...Muito mais significante que o mero acesso a componentes 
e maquinário, todavia,  é a vantagem que as indústrias de suporte e 
relacionadas baseadas no país propiciam em inovação e atualização
- uma vantagem baseada no relacionamento de trabalho próximo. ..
As companhias têm a oportunidade de influenciar os esforços 
técnicos de seus fornecedores e podem servir como campo de testes 
para trabalhos de pesquisa e desenvolvimento, acelerando o passo 
da inovação . ..

“As companhias nacionais beneficiam-se mais quando os 
fornecedores são, eles mesmos, competidores globais”. (Porter,
1990 : 80, 81)

4 Estra tég ia ,  E s tru tu ra  e R iva l id ad e .  C om pos to  das condições  nas 

quais  as com panh ias  são c r iadas ,  o rg an izad as ,  e adm in is t radas ,  assim 

como da na tu reza  da r iv a l id ad e  dom ést ica .  As c i rcu n s tân c ia s  e contexto  

nac iona is  cr iam fo r te s  ten d ên c ia s  em como is to  ocorre .  Uma observação  

im por tan te  é que nenhum s is tem a a d m in i s t r a t iv o  é un ive rsa lm en te  

ap ropr iado  - apesar  da a tual  fa sc in ação  com a adm in is t ração  japonesa .  

A co m p e t i t iv id ad e  em uma in d ú s t r i a  e s p e c í f i c a  r e su l ta  da convergênc ia  

das p rá t ic a s  ad m in is t r a t iv a s  e modos  o rg a n iza c io n a is  favorec idos  no 

país e das fon tes  de v an tagem  c o m p e t i t iv a  p re sen te s  na indústr ia .

“Motivação individual para o trabalho e habilidade 
expandidas são também importantes para a vantagem competitiva. 
Talentos excepcionais são um recurso escasso em qualquer país” . 
(Porter, 1990 : 81)

Segundo P or te r ,  cada um des te s  qua tro  a t r ibu tos  def inem um ponto  

no d iam ante  da v an tagem  nac iona l ,  e o e fe i to  de um ponto  f reqüen tem en te



17

depende  do es tado dos outros.

Por  isso, ensina  que “o papel  p ró p r io  dos governos  é o de 

ca ta l i s a d o r  e desaf ian te ;  é encora jar  - ou mesm o em purra r  - as co m panh ias  

para  e leva rem  suas asp irações  e m overem -se  para  n íveis  mais  a l tos  de 

p e r fo r m a n c e  com pet i t iva ,  mesmo que es te  p rocesso  possa  ser 

in e ren te m e n te  desagradáve l  e difíc i l .  Os governos  não podem cr iar  

in d ú s t r ia s  co m pe t i t ivas ,  apenas  com panh ias  podem  fazê-lo .

. . .O governo  do Japão entende este papel  m elhor  que qu a lq u e r  ou tro

- inc lu in d o  o ponto  que as nações  passam por  e s tág ios  de d e se n v o lv im e n to  

c o m pe t i t ivo  e que o papel ap ropr iado  do governo  a l te ra -se  com o 

p ro g re sso  e c o n ô m ic o ” . (Porter ,  1990 : 86)

Este  ponto  de vis ta  é também co m p a r t i lh a d o  por  K o t le r  que, 

an a l i san d o  as re lações  de mercado no p ó s -g u e r ra  afi rma:

“Com vários órgãos públicos criados logo após a guerra,  o 
governo japonês ajudou as empresas a estabelecer polít icas 
estratégicas e a prestar serviços de ‘orientação adminis tra t iva’ . 
Destes órgãos, o que desempenha o principal papel é o Ministério 
do Comércio Exterior e Indústria (MCEI). Estudiosos americanos, 
como, por exemplo, Vogel, afirmaram que ‘os principais ministérios 
japoneses, como o MCEI, têm um senso de responsabilidade pelo 
êxito global das indústrias japonesas em seus respectivos setores de 
a tuação . . . ’

Para se entender este relacionamento é preciso ter-se uma 
perspectiva histórica. O MCEI foi criado em 1949 pela 
transformação do Ministério da Indústria e do Comércio de antes da 
guerra e de seu sucessor durante a guerra,  o Ministério das 
Munições. Seu principal objetivo é o de fortalecer a posição de 
concorrência da indústria japonesa.

Um dos fatores-chave que estão por detrás do ‘milagre 
jap o n ês ’ é a ‘associação’ entre governo e empresas .” (Kotler,  1987 :
16)

A conc lusão  que podemos t i ra r  nos m os t ra  que a busca  por 

co m p e t i t iv id a d e  passa  por  fa tores  in te rnos  e ex te rnos  às o rg an izaçõ es  

sendo,  p o r ta n to ,  dependente  do modelo  e conôm ico  v igen te  no macro 

a m bien te  das o rgan izações .  Além disso ,  um c o m p l icad o r  ad ic iona l  é que o 

pe r íodo  de am adurec im en to  das van tagens  co m p e t i t iv a s  s i tua-se  no longo 

prazo  -  é comum uma indúst r ia  levar  mais de um a década  pa ra  cr ia r  

van tag em  com pet i t iva ,  enquanto  que, para  os g ove rnos  e suas  p o l í t icas
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indus t r ia i s ,  uma década r e p re s e n ta  uma e tern idade .

“Existem alguns princípios básicos e simples que um governo 
deveria adotar para representar o papel apropriado de suporte para a 
competitividade nacional:  encorajar mudanças, promover a 
rivalidade doméstica, estimular as inovações” . (Porter, 1990 : 87)

No caso específ ico  de nosso  pa ís ,  a ace i tação  de um a v isão  r ea l i s ta  e 

m oderna ,  conforme co loca  G rac io so ,  é ta lvez ,  o p r im e i ro  passo  na busca  

da tão  necessár ia  co m p e t i t iv id ad e  in te rnac iona l  nos dias  de hoje.

“Não podemos continuar a competir com base em vantagens 
ilusórias ou circunstanciais,  como os favores do Estado, as reservas 
de mercado ou os acordos com os concorrentes. Nossas vantagens 
competitivas devem ser mais sólidas e duradouras, ao longo de dois 
eixos básicos: a diferenciação pela qualidade ou a redução de custos 
com base na produtiv idade.” (Gracioso, 1990 : 12)

Conclu i  a inda o au tor ,  com o seguin te  c o m en tá r io ,  a sua visão  sobre 

a co m p e t i t iv idade  das o rg a n iza ç õ e s  b ras i le i ras :  “ ... o dom ín io  das novas 

tecn o lo g ia s  pelas em presas  b r a s i l e i r a s  não é uma ques tão  de opção ,  mas 

de sobrev ivênc ia .  Só a in c o rp o ra çã o  de novas  t e c n o lo g ia s  de p rodu tos ,  e 

de p rocessos  de p rodução ,  nos  p e rm i t i r á  com pe t i r  com êxi to  con tra  as 

nossas  congêneres  m u l t in ac io n a is ,  em nosso  p róp r io  m ercado ,  e com os 

fab r ican te s  es t range iros ,  nos  m ercad o s  do e x t e r io r . ” (o p . cit. : 188)

C onseqüen tem en te ,  não podem os  de ixar  de f ica r  a ten tos  ao 

d e senvo lv im en to  e evo lução  em curso  em todo  o mundo pois,  como coloca 

W ate rm an ,  a re spe i to  do Japão: “Ouvir  o am bien te  ex te rno  faz  par te  de 

sua cu l tu ra  há séculos.  Por  exem plo ,  a l íngua  esc r i ta  do Japão vem da 

China,  e uma par te  de seu sucesso  indus t r ia l  deve-se  ao fa to de que eles 

foram os p r im eiros  a p e sq u isa r  as em presas  am er icanas  de desem penho  

e x c e le n te .” (1989 :147)

No entanto ,  é comum ac red i ta rm os  que, para  que possam os  

to rna rm o-nos  mais  co m p e t i t iv o s ,  tem o s  que passa r  por  um novo surto  de 

in v es t im en to s  maciços  p r io r iz a n d o  apenas  os recu rsos  f inance i ros .  Porém 

a cap ac idade  de inovação  d e sen v o lv id a  pe las  o rg an iz aç õ e s  e, 

co nseqüen tem en te ,  pelos  pa íses ,  vai muito  além da ab u n d ân c ia  e boa 

ap l icação  destes  recursos .  A h i s tó r ia  nos m os t ra  que es tes  r ecu rso s  são
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c o n s tan tem en te  raros.

“Dinheiro é uma coisa curiosa. Ele disputa com o amor a 
primazia de dar ao homem o maior prazer. E rivaliza com a morte na 
condição de ser sua maior fonte de ansiedade e angústia.  Em toda a 
história,  ele tem oprimido praticamente todas as pessoas de duas 
maneiras: ou é abundante e muito instável,  ou então estável e muito 
escasso. Todavia, para muitos tem havido um terceiro  motivo de 
aflição: para estes o dinheiro tem sido ao mesmo tempo tão instável 
quanto escasso.” (Galbraith,  1982 : 159)

Uma l ição que devem os  aprender  e, a qual não podem os  esquecer ,  é 

s in te t izada  por B e loh lav  (1993):

“Colocando de forma simples, qualquer um pode prosperar em 
um mercado crescente mas apenas companhias claramente focadas e 
bem definidas podem prosperar bem em mercados maduros mais 
competi tivos.”

Tal qual co loca  P or te r ,  apenas  as o rg a n iza ç õ e s  podem cr iar  

van tagem  com pet i t iva .  P o r tan to ,  para as o rg an izaçõ es ,  a com pe t i t iv idade  

é dada por  fa to res  e s t ru tu ra is  e con jun tura is  que podem  ser r ep resen tados  

a par t i r  de uma ana log ia  ao modelo do D iam ante  da V an tagem  Nacional  

desenvo lv ido  in ic ia lm en te  para exp l icar  a c o m p e t i t iv id ad e  das nações ,  

adap tado  a d eq u ad am en te  às organizações .

I n c o n te s tav e lm en te ,  o d inheiro  é quase  sempre  um recurso  escasso 

porém, ser com pe t i t ivo ,  vai muito além de so b rev iv e r  num m ercado  onde 

ex is tem  ou tros  co n co r ren te s  e manter  saúde f inance i ra .  Es ta  condição  

pode ser t em p o rá r ia ,  embora ,  dependendo  do t ipo  de mercado e da 

am pl i tude  tem pora l  u t i l i z ad a  na anál ise ,  possa  p a rec e r  es tável .  Is to  é um 

resu l tado  muito antes  de uma causa. A v e rd a d e i ra  co m p e t i t iv id ad e  é 

gerada  a pa r t i r  da c a p a c id ad e  de obter  s inerg ia  sobre  os i tens v i ta is  que 

são re p re se n tad o s  pelo  modelo  de Porter .

O modelo ,  na sua cond ição  or ig ina l ,  ap re sen ta  qua t ro  a tr ibu tos  que 

são im inen tem en te  in te rnos  às nações.

No caso de sua adap tação  às empresas ,  os a t r ib u to s  Cond ições  de 

Dem anda ,  Cond ições  dos  Fa to res  e Indús t r ia s  R e la c io n a d a s  e de Suporte  

passam a ser ex te rnos  e con jun tu ra is ,  p o r tan to ,  fo ra  do domínio  da



20

organ ização ,  em bora  sofra  sua in f luênc ia .  Apenas  o item E s t ra tég ia ,  

E s t ru tu ra  e R iv a l id ad e  es ta rá  to ta lm e n te  con d ic io n ad o  à o rgan ização .  E é 

ju s ta m e n te  aí que se def ine  a rea l  cond ição  de co m p e t i t iv id ad e  

o rg an izac io n a l ,  é onde  d i fe re n c ia m -se  os vá r ios  n íve is  de c o m p e t i t iv id ad e  

ex is ten te s  em um mesmo m ercado  ou macro am bien te  o rgan izac iona l .  É 

a t ravés  desse  fa to r  que as o rg a n iza ç õ e s  podem a t ing ir  ou não inovações  

que a levem a obter  a s ine rg ia  dos ou t ro s  t rês  cond ic io n an te s ,  a t ing indo  

então  uma cond ição  com p e t i t iv a  es táve l .  Por  sua vez, é es ta  cond ição  

com p e t i t iv a  es táve l  -  ob t id a  a t ravés  de co n s ta n te s  inovações ,  que será 

r e sponsáve l  pe la  m anu tenção  da s i tuação  saudável  da empresa.

Es te  modelo ,  adap tado  de P or te r ,  cham arem os  de D iam an te  da 

co m p e t i t iv id a d e  o rg an izac io n a l ,  e es tá  rep re sen ta d o  na f igura  abaixo.

Figura  2: D iam ante  da co m p et i t iv id a d e  org a n iza c io n a l

X. A tr ib u to  Fator  de Produção:  Tal qual  seu co r re la to  no modelo
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o r ig ina l ,  r ep resen ta  a d i sp o n ib i l id ad e  e o nível de d esen v o lv im en to  

das fon tes  de supr im en tos  de: recu rsos  hum anos  hábeis ,  recu rsos  

na tu ra is ,  recu rsos  de capi ta l ,  in f r a -e s t ru tu ra ,  tecn o lo g ia  e base  

c ie n t í f i c a  acess íve l  à o rg an ização  em seu ambiente .

2. A tr ib u to  Fator de Demanda: S im ila r  ao modelo o r ig ina l ,  es te  

a t r ib u to  rep resen ta  a na tu reza  da dem anda  ex is ten te  no am bien te  onde 

a o rg an iz aç ã o  opera. É a p ressão  e x e rc id a  por  es ta  dem anda  no sentido  

de ex ig i r  inovações  que levem ao a tend im en to  de suas n eces s id ad es  

por  pa r te  das  o rgan izações ,  o p r inc ipa l  agen te  de d e se n v o lv im en to  da 

c om pe t ição  p resen te  no am bien te .  É o ins t rum ento  de p ressão ,  

n eces s id ad e  e mesmo advers idade ,  con fo rm e  coloca  Por te r  (1990: 75),  

n ecessá r io  como m otor  para o adven to  da inovação.  Porém, d i fe ren te  

do m odelos  o r ig ina l ,  inclui  a co n c o r rê n c ia  ou r iva l idade  ex is ten te  

en tre  as d iversas  o rgan izações  a tuando  no mesmo am bien te ,  e tam bém  

a c a p a c id ad e  des tas  o rg an izaçõ es  sa t i s faze rem  às ex ig ên c ia s  da 

demanda.  C arac te r izado  pelo  t ipo  e t am anho  da demanda.

3. A tr ib u to  Indústr ias  R elac ionadas:  R efe re -se  à p resença  e ao nível  de 

d e se n v o lv im en to  e e f ic iênc ia  das  in d ú s t r ia s  fo rnecedoras  e a tu an te s  na 

c ade ia  p ro d u t iv a  da o rgan ização .  É um im por tan te  a t r ibu to  na b u sca  de 

inovação  por  par te  de qua lquer  o rgan ização .

4. A tr ib u to  Estratég ia :  É o único a t r ib u to  do modelo  de c o m p e t i t iv id a d e  

que depende  ex c lus iva m e n te  da o rgan ização ,  enquanto  os t rês  

a n te r io re s  dependem  fu n d am e n ta lm e n te  do ambiente .  C o n s is te  da 

fo rm a como a o rgan ização  é e s t ru tu rad a  e adm in is t rada  e tam bém  da 

fo rm a  como, numa ana log ia  à m e tá fo ra  de Colombo,  p a r t ic u la rm en te  

“v ê ” os dem ais  a t r ibu tos  p re se n te s  em seu ambiente ,  e, a pa r t i r  disso,  

c r ia  as inovações  n ecessá r ia s  à sa t i s fação  da dem anda,  e ainda,  

s im u l tan eam en te ,  se reo rg an iz a  a fim im plem enta r  as in ovações  

geradas .  Inovação  aqui,  es tá  sendo con s id e rad a  no sen t ido  

sch u m p e te r ian o ,  ou seja,  como sendo a c r iação  de um a nova 

tecn o lo g ia ,  uma nova  fon te  de sup r im en tos ,  ou um novo t ipo  de 

o rg an iza çã o  mais e f ic ien te ;  de ta l  fo rm a que t raga  van tagem  de cus to ,  

q ua l idade ,  ou ambos;  e assim, am eace  a sobrev ivênc ia  dos ou tros



22

co m pet ido res  a t ravés  da cap ac id ad e  de tom ar  seus m arke t -share  

Conform e já  co locado  an te r io rm en te  e rep re sen tad o  no modelo  acima,  

a c o m p e t i t iv id ad e  das o rgan izações  depende  de fa to res  in te rnos  e 

externos .

A co m p e t i t iv idade  pode ser def in ida  então,  como a cap ac idade  da 

o rg an ização  conseguir ,  num am bien te  de al ta  com pet ição ,  ou seja,  num 

a m bien te  l ivre  de t raços  de c o m por tam e n to  m onopo l í s t ico  e onde  exista  

um núm ero  grande de em presas  com pet indo ,  obte r  a s ine rg ia  dos a t r ibu tos  

a m bien ta is  do modelo  D iam an te  da co m p e t i t iv id ad e  o rgan izac io n a l  -  Fa tor  

de P ro d u ção ,  Fa to r  de D em anda  e Indús t r ia s  R e lac io n a d as  -  e, a t ravés  da 

u t i l i z aç ã o  do a t r ibu to  in terno  -  Es t ra tég ia ,  superar  as demais  o rgan izações  

c o n co r ren te s  no mesmo ambiente .



CAPÍTULO 3 -  ESTRATÉGIA

Aqui,  a busca  de uma def in ição  como fo rm a de m elhor  en tender  o 

concei to ,  é comum à m aio r ia  dos autores .  Porém,  ex is te  uma d i f icu ldade  

ineren te  na def in ição  de e s t r a tég ia  para  uma dada o rgan ização ,  pois  cada 

autor  tem a sua p róp r ia  conce i tuação .  N es te  cap í tu lo  p rocu rou -se  obse rva r  

o po s ic io n am en to  de cada um dos pr inc ipa is  au to res  da área, a t ravés  de 

uma rev isão  b ib l io g rá f ic a ,  a fim de ob ter -se  um senso comum a respe i to  

do conce i to  a ser u t i l i z ad o  neste  t rabalho .  Além disso,  p rocu rou -se  

também, v e r i f i ca r  qual a re lação  e s ta b e lec id a  pelos  au tores  entre  

qua l idade  e es t ra tég ia .

A adoção  de uma de f in ição  ampla  e co e ren te m e n te  es ta b e lec id a  de 

acordo  as teo r ia s  ap re se n tad a s  abaixo ,  dem andou  a u t i l i zação  do conce i to  

de inovação  d iscu t ido  no cap í tu lo  anter ior .  Nes te  t ra b a lh o ,  p ropom os  uma 

de f in ição  de es tra tég ia :  É um com pos to  de te rm inado  pela  m ane ira  como a 

o rgan ização  forma sua cu l tu ra ,  e s t ru tu ra -se ,  ad m in is t r a  a si mesma,  e 

também, como p a r t i c u la rm e n te  enxerga  o seu a m bien te  e re lac io n a -se  com 

ele; e, a pa r t i r  d isso ,  c r ia  as inovações  n e cessá r ia s  à sa t i s fação  da 

demanda,  e se r e o rg a n iza  a fim im p lem en ta r  as inovações  geradas.  

Inovação  cons is te  na c r iação  de uma nova t ecn o lo g ia ,  um novo mercado,  

uma nova  fon te  de sup r im en tos ,  ou um novo t ipo de o rg an ização  mais 

e f ic ien te ,  u t i l i z a d a  de tal fo rm a que t raga  van tagem  de custo ,  qua l idade ,  

ou ambos,  e ass im,  am eace  a sob rev ivênc ia  dos ou t ros  com pet idores .



Quinn (a p u d  M in tzberg  e Quinn,  1992 : 3) observa  que não existe  

uma def in ição  s imples  e u n iv e rsa lm en te  ace i ta  pa ra  es t ra tég ia  pois,  

d i fe ren tes  au tores  e execu t ivos  usam o te rm o  d i fe ren tem ente .  Alguns 

incluem metas  e ob je t ivos  como par te  da es t ra tég ia ,  enquanto  outros  

fazem c laras  d is t inções  entre  es t ra tég ias  e ob je t ivos .

O te rm o es t ra tég ia  não é novo. Vem sendo  usado  desde antes  da Era  

Cristã.  P la tão  (1983 : 253),  ap rox im a dam en te  em 350 a .C.,  em seu d iá logo 

chamado P o l í t ico ,  usa  o termo es t ra tég ia  para  id en t i f i ca r  a facu ldade  de 

saber  como fazer  a guerra .

De acordo  com a visão  h is tó r ica ,  o te rm o tem  sua or igem nas f i le i ras  

m i l i ta res  e in ic ia lm en te ,  s tra tegos  r e fe r ia - se  ao papel  de um general  no 

comando de um exérc i to .  Mais  ta rde  ve io  a s ign i f ica r  ‘a ar te  de um 

g e n e ra l ’ , o que quer  d izer  as hab i l idades  p s ic o ló g ic a s  e com por tam enta is  

com as quais  ele desem penhava  o papel.  No tem po de Pér ic le s  (450 a.C.) 

passou  a s ign i f ica r  hab i l idades  g e ren c ia i s  ( adm in is t ração ,  l iderança,  

ora tór ia ,  poder) .  E, no tempo de A lex an d re  (330 d.C.) ,  s ign if icava  a 

hab i l idade  de em pregar  as forças  para  s o b rep u ja r  os opos i to res  e de cr iar  

um s is tema u n i f ica d o  de in f luênc ia  e co n t ro le  g lobais .  (Quinn a p u d  

M in tzberg  e Quinn,  1992 : 4)

No en tanto ,  seu uso no meio em presa r ia l  pode  assum ir  d i fe ren tes  

s ign if icados .

“O conceito de estratégia é relativamente novo para a 
l i teratura de Administração. A sua origem histórica pode ser situada 
na arte militar,  onde é um conceito amplo, vagamente definido, de 
uma campanha militar para aplicação de forças em grande escala 
contra um inimigo. A estratégia opõe-se à tática,  que é um sistema 
específico de emprego dos recursos disponíveis.

A ligação com o uso no meio empresarial foi proporcionada 
em 1948 por Von Neumann e Morgenstern em sua atualmente famosa 
teoria dos jogos.

...Como seria de se esperar,  alguns autores recorreram à 
teoria dos jogos para definir a estratégia como um conjunto de áreas 
específicas em termos de produtos e mercados enquanto outros a 
definiram no sentido militar,  como o conceito amplo do campo de 
atuação da empresa.” (Ansoff, 1977 : 99)

Es ta  v isão  dua l is ta  leva  A n so f f  a uma de f in iç ão  com posta  para  obter  

um com ple to  en tend im en to  do concei to .  Na sua opinião,  os dois



s ign i f icados  d is t in tos  se com plem en tam .  O pr imeiro ,  que ele cham ou de 

es t ra tég ia  pura,  é de f in ido  por  uma m anobra  ou uma série de m anobras  de 

uma em presa ,  como por exem plo  um p rogram a de d esen v o lv im en to  de 

novos  produ tos ,  no qual su cess iv o s  p rodu tos  e m ercados  são c la ram en te  

de l ineados .  O segundo s ig n i f icad o ,  denom inado  es tra tég ia  maior  ou mista ,  

cons is te  em uma reg ra  e s ta t í s t i c a  de decisão  para a judar  a e sco lhe r  a 

e s t ra tég ia  pura que a em p resa  deve ado ta r  numa dada s i tuação  (o p . cit. : 

99)

Tendo def in ido  an te r io rm e n te  a es t ra tég ia  como sendo a área 

re la t iva  ao a ju s tam en to  da em p resa  ao seu am bien te  {op. cit.  . X), e c iente  

da d i f icu ld ad e  ocas io n ad a  pela  n o m en c la tu ra  comum, A n so f f  p rocura  

e sc la rece r  a d i fe rença  c o n ce i tu a i  en t re  dec isões  es t ra tég icas  -  que são 

aquelas  que p reo cu p am -se  p r in c ip a lm e n te  com prob lemas  ex te rnos ,  e não 

in te rnos  da empresa ,  e e sp e c i f i c a m e n te  com a escolha  do com pos to  de 

p ro d u to s  a ser f ab r icado  pe la  em presa  e dos mercados  em que serão 

v end idos  - e es t ra tég ia ;  naq u i lo  que ele chama de ‘co in c id ên c ia  i n f e l i z ’ 

das  def in ições .  “R e fe r im o -n o s  a dec isões  es t ra tég icas ,  onde o ad je t ivo  diz 

respe i to  ‘ao que se r e l a c io n a  ao a ju s tam en to  entre a em presa  e o seu 

e c o s s i s t e m a ’, e a e s t ra tég ia ,  pa lav ra  que s ign if ica  ‘reg ras  de dec isão  em 

c o nd ições  de d e sco n h ec im en to  p a r c i a l ’ .” (Ansoff ,  1977 : 101)

É im por tan te  sa l i en ta r  que es t ra tég ia ,  embora  uma reg ra  de tom ada  

dec isão ,  é também d i fe ren te  de po l í t ica .

“ Quando comparado à nossa definição de estratégia,  verifica- 
se que este significado do termo política é distinto e diferente.  Uma 
política é uma decisão condicionada, ao passo que a estratégia é 
uma regra para a tomada de decisões. Assim, embora a implantação 
de polít icas possa ser delegada a níveis inferiores,  o mesmo não se 
dá com a implantação da estratégia,  pois ela exige julgamentos dos 
executivos até o último minuto. ...A especificação da estratégia é 
feita sob condições de desconhecimento parcial, nas quais as 
alternativas não podem ser ordenadas e examinadas com 
antecedência,  enquanto em condições de risco (todas as alternativas 
são conhecidas, o mesmo acontecendo com suas probabilidades) ou 
incerteza (as al ternat ivas são conhecidas, mas não as suas 
probabilidades),  as conseqüências das diversas alternativas podem 
ser analisadas de antemão e as decisões podem ficar condicionadas à 
sua ocorrência .” (Ansoff,  1977 : 100)
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No entanto ,  a e s t ra tég ia  é sempre com pos ta  de quat ro  e lementos  

bás icos  iden t i f icados  como com ponen tes  do ‘elo c o m u m ’, a saber:

1 Conjunto  de Produtos  e Mercados:  con jun to  de indús t r ia s  em que a 

empresa  re s t r inge  sua a tuação  em te rm os  de p ro d u to s  e mercados.

2. Vetor de C resc im ento:  ind ica  a d ireção  em que a em presa  anda em 

re lação  a seus p rodu tos  e mercados.  R e p re s e n tad o  por  quatro 

condições  bás icas  que var iam de acordo com o p ro d u to  e o mercado: 

penetração  no mercado,  d esen v o lv im en to  de produtos ,  

desenvo lv im ento  de m ercados  e d ive rs i f icação .

Figura 3: C om ponentes  do vetor  cr e sc im e n to

FONTE:  A NSO FF ,  1977 : 98.

3. Vantagem C om pet i t iva:  cons is te  nas c a r a c te r í s t i c a s  da em presa  de 

iden t i f ica r  o p o r tun idades  def in idas  pelo con jun to  de p ro d u to s  e mercados  

e pelo ve tor  de c resc im en to .  Visa  iden t i f ica r  p ro p r ied ad es  espec í f icas  e 

com binações  ind iv idua is  de p rodu tos  e m ercados  que dão à em presa  uma 

for te  posição concor renc ia l .

4. Sinergia:  é a m ed ida  de e fe i tos  con jun tos ,  f r e q ü en te m e n te  descri ta  

pela  expressão  2 + 2 = 5, dem ons t rando  o fa to  de que, em termos  de 

produ tos  e mercados  de uma empresa ,  o desem penho  co m binado  é superior
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à soma de suas par tes  - desem penho  in d iv id u a l  A ssem elha-se  a ava l iação  

de pontos  fo r tes  e pontos  fracos.  (A nsof f ,  1977 : 93)

De uma forma mais s imples ,  co loca  que a es t ra tég ia  é uma reg ra  

para  tom ada  de dec isão  que cabe à cúpu la  o rgan izac iona l ,  não pode ser 

de legada  aos  n íve is  in fe r io res ,  e que se dá sob condições  de 

desconhec im en to  parc ia l  -  seja r isco  ou incer teza .  Os ob je t ivos  da 

organ ização  são uma p ré -c o n d içã o  à ex is tên c ia  da es tra tégia .  Es ta  

def in ição  é tam bém  u t i l i zad a  por  S toner  (1989).

Já A ndrews,  p rocu ra  ou tro  cam inho  para  ten tar  uma def in ição  

sa t i s fa tó r ia  do concei to .

“Nosso uso do termo estratégia corporativa encerra mais que 
a conotação militar usual deste termo. Para os militares,  estratégia é 
simplesmente a ciência e arte de aplicar a força armada de uma 
nação para assegurar metas prescritas pelos líderes da nação. 
Tática, um termo que vem à mente toda vez que estratégia é usada 
no sentido militar, denota uma ciência menos ampla e arte de dispor 
e manobrar forças armadas contra o inimigo. Deste modo, neste uso 
estratégia nem inclui a escolha de metas nem o plano detalhado ou 
ação para a lcançá- las .” (Andrews, 1971 : 27)

Para  ele o fa to  dos ob je t ivos  serem u su a lm en te  m úl t ip los  e ainda,  

serem usu a lm e n te  a r ran jados  em uma seqüênc ia  h ie rá rqu ica  que vai de 

algo muito  im p o n en te  ou amplo  até algo m undano  e espec íf ico ,  servem 

apenas  para  com pl ica r  as c o n s id e raç õ e s  para  uma def in ição  o b je t iva  do 

concei to .  D iz  o autor.

“Para nós estratégia corporativa é o padrão dos maiores 
objetivos, propósitos ou metas e polít icas essenciais e planos para 
alcançar  aquelas metas, declarados de uma forma que defina em que 
negócio a companhia está ou deveria estar e o tipo de companhia 
que é ou deveria ser .” (Andrews, 1971 : 28)

D i fe ren te  de Ansoff ,  co n s id e ra  im p o r ta n te  que a def in ição  de 

es t ra tég ia  venha  a inc lu i r  a e sco lh a  do p ro p ó s i to ,  assim como dos m eios  a 

nível  p o l í t ico  e s senc ia is  para  o a lcançá- lo ,  pois  isso irá to rna r  mais  c laro  

como ocorrem  as in te rd e p en d ê n c ia s  de p ropós i to s ,  po l í t icas ,  e ação 

o rgan izada  em s i tuações  pa r t icu la res .  Faz a inda ,  a seguin te  ci tação:
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“ A l f r e d  C h a n d l e r ,  em  E s t r a t é g i a  e E s t r u t u r a 1, c h a m o u  
e s t r a t é g i a  de ‘a d e t e r m i n a ç ã o  das  m e t a s  e o b j e t i v o s  b á s i c o s  de l o n g o  
p r a z o  de u m a  e m p r e s a ,  e a a d o ç ã o  de c u r s o s  de a ç ã o  e a l o c a ç ã o  de 
r e c u r s o s  n e c e s s á r i o s  p a r a  c o n d u z i r  a e s t a s  m e t a s ’ . ” (op. cit. : 29)

F i g u r a  4: M o d e lo  de e s t r a t é g i a  c o m p o s to  a p a r t i r  de A n d r e w s

AMBIENTE EMPRESA

It

Oportunidades e riscos Habi l idades e recursos

It

deve fazer

deveria fazer

pode fazer

quer fazer

Ética e valores sociais 

*  

SOCIEDADE

Valores pessoais 

EXECUTIVO

A f igura  acima most ra ,  de uma forma es quemát ica ,  a def in ição 

p r opos t a  por  Andrews  (1992 : 44) de e s t r a t ég ia  co rpora t iva  como sendo 

um padr ão  de dec i sões  de uma c omp anh i a  que de t ermina  e r eve la  seus 

obje t ivos ,  p ropós i tos ,  ou metas ;  p roduz  as p r inc ipa i s  pol í t i cas  e planos  

para a t ingi r  as metas ;  que def ine  a gama de negóc ios  que a companhia  vai 

seguir ,  o t ipo de o rgan i zação  human a  e eco nômi ca  que ela é ou pre tende

1 Obra citada pelo autor:
CHANDLER, Alfred D. Jr., Strategy and Structure: Chapters in the History of the industrial Enterprise.

Cambridge, Mass.: The M.I.T. Press, 1962.
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ser,  e a inda  a na tureza  da con t r ibu ição  eco nôm ica  e n ão -eco n ô m ica  que 

ela p re ten d e  dar  a seus ac ion is tas ,  em pregados ,  c l ien tes  e à com unidade .

N es te  sentido,  cons ide ra  a e s t ra tég ia  co rp o ra t iv a  como um processo  

o rg an iza c io n a l ,  e em muitos  a spec tos  in sepa ráve l  da e s t ru tu ra ,  

c o m p o r ta m e n to  e cu l tu ra  da com panhia  na qual tem lugar .  C on tudo ,  d iv ide  

es te  p ro cesso  em dois com ponen tes  bás icos  in te r r e la c io n ad o s  na v ida  real 

mas que podem ser separados  para  efe i to  de análise :  a fo rm u lação  -  

r e sp o n sáv e l  pela  e laboração  das p o l í t icas  e aná l ises  das o po r tun idade s ,  

r iscos ,  pon tos  fortes  e f racos; e a im p lem en tação ,  que cons is te  na 

u t i l i z aç ã o  e f ic ien te  da cap ab i l idade  da o rgan ização ,  que é a sua 

h a b i l id a d e  po tencia l  de executar ,  con tra  a opos ição  das  c i r c u n s tân c ia s  e 

dos co n co r ren te s ,  qualquer  coisa  que se d isponha  a fazer .

A fim de in tegrar  com maior  e f ic iênc ia  os p rocessos ,  o execu t ivo  

deve ob se rv a r  que todas  as o rgan izações  têm suas fo rças  e f raqueza s  reais  

e po tenc ia is .  Por  isso, é p rudente  na fo rm ulação  da e s t ra tég ia  am pl ia r  ou 

m a x im iz a r  a pr im eira  e con ter  ou m in im iza r  a outra ,  e is to  é im por tan te  

pa ra  t e n ta r  de te rm inar  quais  são elas  e d is t in g u i r  uma da outra .  (A ndrew s ,  

1992 : 49)

O utros  au tores  com par t i lham  dessa  mesma pos ição ,  como pode-se  

no ta r  na s im pl i f icação  abaixo.

“Estratégia diz respeito ao plano de ação da empresa, que a 
leva a alocar recursos escassos ao longo do tempo para chegar aonde 
quer, a partir  de onde se encontra.” ( ‘Pascale & Athos, 1982 : 90)

Quinn ,  a rgum entando  quanto  à d i f i cu ld ad e  de se ter  c la ram en te  

de f in id a  e exp l ic i tada  a e s t ra tég ia  -  como um p lano  de ação p ropos to  

acima -  comenta:  “R aram ente  a e s t ra tég ia  com ple ta  é e sc r i ta  em qua lquer  

lugar .  Os p rocessos  usados  para  se chegar  á e s t r a tég ia  to ta l  são 

t ip i c a m e n te  f ragm entados ,  ev o lu c io n á r io s ,  e la rg am en te  i n tu i t iv o s . ” 

(Quinn ,  1992 a : 96)

É comum encon t ra r - se  obras  onde  es tão  p re sc r i to s  quais  os fa tores  

devem ser  inc lu ídos  em uma e s t ra tég ia  s i s tem a t icam en te  p la n e ja d a  e como 

a n a l i sa r  e re lac ionar  es tes  fa tores  passo  a passo.  E im p o r tan te  lem brar
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que, embora  es ta  abo rdagem  seja exce len te  para  a lguns  propósi tos ,  ela 

tende a focar  in d ev id am en te  fa to res  q u a n t i t a t iv o s  m ensu ráve is  e a sub- 

enfa t iza r  os fa to res  v i ta is  qu a l i ta t iv o s ,  o rg an izac io n a is  e 

com por tam en ta is ,  os quais  f req ü en tem en te  d e te rm inam  o sucesso da 

e s tra tég ia  em uma dada  s i tuação .  O cor re  que na p rá t ica ,  es te  p lane jam ento  

é apenas  um com ponen te  em um con t inuum  de even tos  que rea lm ente  

d e te rm inam  a es t ra tég ia  corpora t iva .

Ciente  dessa  d i f icu ld ad e ,  s a l ien ta  o e m inen te  p ro fesso r  da 

U n ive rs idade  de S tanford  na Cal i fó rn ia :

“Outros investigadores forneceram importantes indícios sobre 
as relações cruciais psicológicas,  de poder, e comportamentais na 
formulação da estratégia.  ... Outros concentraram-se somente na 
dinâmica humana, relacionamentos de poder,  e processos 
organizacionais e ignoraram os caminhos pelos quais as análises 
sistemáticas de dados moldam e, freqüentemente, dominam aspectos 
cruciais das decisões estratégicas.

Reconhecendo as contribuições e l imitações de ambas as 
abordagens, eu tento documentar a dinâmica do processo real de 
mudança estratégica em algumas das maiores companhias conforme 
percebido por aqueles mais conhecedores e intimamente envolvidos 
com ele. Nem o paradigma ‘poder - comportamenta l’, nem o 
paradigma ‘planejamento de sistemas formais’ caracterizam 
adequadamente o caminho em que opera o processo estratégico de 
sucesso.” (Quinn, 1992 a . 97)

A prá t ica  a l iada  à d is tânc ia  en tre  ambos  os pa rad igm as ,  levam à 

observação  de que,  por  causa  dos  l imites  co g n i t iv o s  e p rocessua is ,  a 

maior ia  de todos  es tes  f a to re s  - e a p rópr ia  a t iv idade  de p lane jam ento  

formal  - devem ser g e ren c iad o s  e un idos  por  uma abo rdagem  melhor  

desc r i ta  pelo au tor  como ‘in c rem en ta l ism o  l ó g i c o ’ .

Uma exp l icação  do c once i to  do in c re m en ta l i sm o  lógico  segue.

“As organizações seguem através de longos períodos quando 
desenvolvem suas estratégias incrementalmente, isto é, as decisões 
são construídas umas sobre as outras, de forma que as decisões 
passadas moldam as estratégias futuras. ...Para lutar com esta 
incerteza (e complexidade de desenvolver uma estratégia) e tal 
compromisso (de uma estratégia que permita à empresa ir em frente 
apesar dos conflitos de interesses de diferentes grupos), as 
estratégias devem ser desenvolvidas gradualmente para que novas 
idéias e experimentos possam ser testados e o compromisso dentro 
da organização possa ser alcançado enquanto mantém-se contínua a
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mudança, se em baixa escala. Isto é o que tem sido conhecido como 
‘incrementaiismo iógico’ .’'(Johnson, 1992 : 28)

O in c rem en ta l i sm o  não é ‘a n a rq u i sm o ’ . C o n s i s te  em uma técn ica  

ad m in is t r a t iv a  p ro p o s i ta l ,  e fe t iva  e p ró -a t iv a  para  m elhora r  e in teg ra r  

ambos os a spec tos  ana l í t ico  e c o m por tam e n ta l ,  da fo rm ulação  de 

es t ra tég ia .

R ec o n h e c id a m en te ,  “ as maiores  m udanças  o rg an izac io n a is  são uma 

par te  in te g ra n te  da es tra tég ia .  Algumas vezes  co n s t i tu e m  a es t ra tég ia  em 

si, a lgum as  v ezes  p recedem  ou prec ip i tam uma nova  es t ra tég ia ,  e a lgumas  

vezes  elas  a judam  a im p lem enta r  uma es t ra tég ia .  Todav ia ,  como outras  

im p o r tan te s  dec isões  es t ra tég icas ,  os m o v im en tos  m a c ro o rg an iza c io n a is  

são t ip i c am en te  m an ipu lados  inc rem en ta lm e n te  e fo ra  do p rocesso  de 

p lan e jam en to  formal.  . . .Na verdade,  as p rá t ic a s  de p lan e jam en to  formal  

in s t i tu c io n a l iz am  o in c re m e n ta l i s m o .” (Quinn ,  1992 a : 103)

A fim de iden t i f ica r  os fa tores  v i ta is  e seus m ecan ism os  p re sen te s  

no d e se n v o lv im en to  das es t ra tég ias ,  e tam bém  no seu p lane jam en to  

formal ,  o p ro fe s so r  ca rac te r iza  a lguns  concei tos .

Para  ele,  uma E s t r a t é g i a  é um pad rão  ou p lano  que in teg ra  as 

m aio res  m e tas  de uma organ ização ,  suas po l í t icas ,  e suas  seqüênc ias  de 

ação de uma form a coes iva.  Uma es t ra tég ia  bem fo rm ulada  a juda  a 

o rdenar  e a locar  os recu rsos  de uma o rgan ização  den t ro  de uma pos tu ra  

ún ica  e v iável ,  baseado  nas  suas re la t ivas  co m p e tên c ia s  e fa lhas  in te rnas ,  

an tec ip ação  das m udanças  am bien ta is ,  e even tua is  m ovim entos  dos 

oponen tes  in te l igen tes .

Já o te rmo M e ta s  (ou ob je t ivos) ,  e sp ec i f i c a m  o que é para  ser 

a lcançado  e quando  deverão  ser a t ing idos  os r e su l tad o s ,  mas eles  não 

dec la ram  como es te s  re su l tados  vão ser a lcançados .  As metas  p r inc ipa is  -  

que são aque las  que a fe tam d ire tam en te  a d i reção  e a v iab i l idade  g lobais  

da en t idade  - são cham ados  metas  es t ra tég icas .

As P o l í t i c a s  são regras  ou d i re t r izes  que expressam  os l im i tes  

dentro  dos quais  as ações  devem ocorrer .  E ssas  reg ra s  f reqüen tem en te  

tomam a fo rm a de dec isões  con t ingenc ia is  para  re so lu ção  de conf l i tos  

en tre  o b je t iv o s  e spec í f icos .  As m aiores  po l í t i c a s  - aque las  que gu iam  a



32

direção  e pos tura  da en t idade  ou de te rm inam  sua v ia b i l id ad e  - são 

cham adas  po l í t icas  es tra tég icas .

Os P r o g r a m a s  são aque les  que espec i f icam  passo  a passo  a 

seqüênc ia  de ações  necessá r ia s  para  a t ing i r  os ob je t ivos  maiores .  Eles  

expressam  como os ob je t ivos  serão  a t ing idos  den tro  dos l im i tes  

e s ta b e lec id o s  pela  polí t ica .

F ina lm en te ,  as Dec isões  e s t r a t é g i c a s  são aquelas  que d e te rm in a m  a 

d i reção  geral de uma em presa  e sua d e f in i t iva  v iab i l id ad e ,  à luz de 

m udanças  pred iz ív ies ,  im p red iz ív e i s  e desco n h ec id as  que podem oco r re r  

em seu ambiente .  (Quinn,  1992 b : 5)

As es t ra tég ias  no rm a lm en te  ex is tem  em vár ios  d i fe ren te s  n íve is  em 

uma g rande  organização .  Assim tam bém ,  as tá t icas  podem  o co r re r  em 

qua lquer  nível  da organ ização .  A d i fe rença  entre  elas  é que as t á t i c a s  são 

de cu r ta  duração ,  adap ta t ivas ,  e u t i l izam  adap tações  in te ra t iv as  de forças  

opos tas ,  para  a t ing ir  metas  l im i tadas .  Já as e s t ra tég ias  def inem uma base 

con t ínua  de ordenação  des tas  adap taçõ es  a t ravés  de p ro p ó s i to s  mais 

am plam en te  concebidos .

N um a analog ia  com os d esa f io s  das m odernas  em presas ,  Quinn 

(1992 b: 5) usa a ba ta lha  de C hae ronea ,  onde Fel ipe  II e seu f ilho 

A lex an d re  o Grande,  a tacaram  e venceram  as até en tão  invenc íve is  

fa langes  gregas  com postas  de ex é rc i to s  muito  maiores ,  em 338 a.C.,  

co n q u is tan d o  te r r i tó r io  g rego  e, con seq ü en tem en te ,  uma sa ída  m ar í t im a  

para  a M acedônia .  O autor  coloca:

“O que poderia ser mais direto que o paralelo entre Chaeronea 
e uma bem desenvolvida estratégia empresarial que primeiro testa e 
recua para determinar o poder do oponente, força os oponentes para 
minar sua confiança, e então concentra recursos, ataca numa 
situação conhecida, conquista um segmento específico de mercado, 
constrói uma cabeça de ponte neste mercado, e então reagrupa-se e 
expande a partir  desta base para dominar um campo maior? Muitas 
companhias têm seguido exatamente esta estratégia com grande 
sucesso.. .” (Quinn, 1992 b : 10)

Com base  na ex p er iênc ia  e em seus es tudos ,  Quinn t ra ça  um para le lo  

re la t ivo  tan to  ao campo dos  n eg ó c io s  como ao campo m i l i t a r -d ip lo m á t ico ,
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onde sugere  a lguns  fa to res  c r í t icos  e es t ru tu ra is  m ín im os  que es tra tég ias

• M anu tenção  da in ic ia t iva ;

• Concentração :  ênfase  nos  pon tos  fortes  x pontos  f racos

• F le x ib i l idade ;

•  L id e ran ça  coordenada  e com prometida ,  a l ide rança  p rec isa  ser vis ta  

com conf iança .  As e s t ra tég ia s  de sucesso requerem  com p ro m e t im en to ,  

não apenas  ace i tação .

“Todos os grandes líderes sempre tiveram uma característica 
em comum: é a vontade de enfrentar inequivocamente os maiores 
anseios de seu povo no seu tempo. Isso, e não muito mais, constitui 
a essência da l iderança.” (Galbraith,  1982 : 338)

• Surpresa:  a es t ra tég ia  deve usar  ve loc idade ,  segredo ,  e in te l igênc ia  

para  a tacar  op o n en te s  desp reparados  e expos tos  num movim ento  

inesperado.

• Segurança: uma e s t ra tég ia  de sucesso deve g a ran t i r  uma boa  base de 

recu rsos  e pontos  op e rac io n a is  v i ta is  para  a e m p resa . (Q u in n ,  1992 b :

Ciente  da d i f i cu ld ad e  de e s tabe lece r  uma d e f in iç ão ,  M in tzberg  

(1992  a : 12) reconhece  c inco  def in ições  parc ia is  que se in te r re lac ionam  

numa cond ição  tal  que, co e ren te m e n te  am algam adas ,  p e rm i t i r ã o  às pessoas  

uma co r re ta  in te rp re tação  do conceito .

A p r im eira  dessas  de f in ições  parc ia is ,  é de es tra tég ia  como um 

plano,  ou seja,  a lgum t ipo  de curso  de ação c o n sc ien tem en te  p re tend ido ,  

uma d i re t r iz  ou con jun to  de d i re t r ize s  para p roceder  ante  uma situação.  

Por  es ta  def in ição ,  as e s t r a tég ia s  têm  duas c a r a c te r í s t i c a s  essencia is :  são 

fe i ta s  an tec ip ad am en te  às ações  que serão  tom adas ,  e elas  são 

d esenvo lv idas  co n sc ie n tem en te  e p roposi tadam ente .

Como planos ,  as e s t ra tég ia s  podem ser gera is  ou ser específ icas .  

Como plano a e s t ra tég ia  pode  ser uma tát ica  tam bém ,  exa tam en te  uma 

‘m a n o b r a ’ e spec í f ica  conceb ida  para  sobrepu ja r  um o p onen te  ou

e f ic ien te s  devem conter: | Biblioteca Universitária
O bje t ivos  dec is ivos  e c laros;

12)
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compet idor .  Para  ex em p l i f ica r  o au tor  u t i l iz a  o seguin te  exemplo:  “uma 

co rporação  pode am eaçar  expandir  a cap ac idade  in s ta lada  para  

d esen co ra ja r  um com pet ido r  a t ravés  da co n s t ru ção  de uma nova  fábrica.  

Aqui a e s t r a tég ia  real (como plano,  is to  é, a in tenção  real) é a am eaça ,  

não a expan são  em si mesma,  que des te  modo é uma t á t i c a . ” (M in tzberg ,  

1992 a : 13)

S a l ien ta  que se a es t ra tég ia  pode ser e labo rada ,  ce r tam ente  tam bém  

pode ser r ea l izada .  Coloca  então  uma t e rce i ra  def in ição:  es tra tég ia  é um 

padrão,  mais  e sp ec i f icam en te ,  um padrão  em meio a um f luxo de ações . 

Em ou t ra s  p a lav ras ,  por  es ta  def in ição ,  e s t r a tég ia  é cons tânc ia  em 

co m p o r ta m e n to ,  seja  ou não pre tendida .

J u s t i f i c a n d o  a def in ição  ac ima,  o au tor  nos  lembra  que a e s t ra tég ia  

fo rm a lm en te  p lan e jad a  - d e l ibe rada  - pode ou não rea l iza r -se ;  enquan to  a 

e s t ra tég ia  baseada  na cons tânc ia  de c o m por ta m e n to  pode ‘e m e r g i r ’ 

r ea l i zan d o -se ,  seja ou não p lanejada.  (M in tzberg ,  1992 a : 14)

Na qu a r ta  def in ição ,  propõe  a e s tra tég ia  como uma posição,  ou 

seja,  um meio de p o s ic io n a r  a o rg an ização  naqui lo  que os teó r icos  de 

o rg an izaçõ es  cham am  ‘a m b ie n te ’ . Por  es ta  de f in ição ,  e s t ra tég ia  vem a ser 

a m ed ição  de fo rças  entre  o rgan ização  e am bien te ,  isto é, entre  o con tex to  

in te rno  e externo.  O bse rva  o au tor  :

“Note que esta definição de estratégia pode ser compatível 
com cada uma - ou todas - dos precedentes; uma posição pode ser 
pró-selecionada e aspirada através de um plano ou tática e/ou pode 
ser alcançada, talvez igualmente encontrada através de um padrão 
de comportamento .” (Mintzberg, 1992 a : 16)

E n q u an to  a def in ição  an te r io r  de e s t r a tég ia  olha para  fora ,  buscando  

loca l iza r  a o rg a n iz aç ão  no am bien te  ex terno ,  e co locá- la  em pos ições  

concre tas ,  es ta  o lha  in te rnam en te  a o rg an ização ,  de fato, ‘den tro  das 

cabeças  do grupo  e s t r a t e g i s t a ’, mas com uma v isão  geral .  Aqui ,  es tra tég ia  

é uma p ersp ec t iv a ,  cons is t indo  não apenas  de uma pos ição  esco lh ida ,  mas 

de um meio a r ra igado  de pe rceber  o mundo.

E s ta  qu in ta  de f in iç ão  sugere que an tes  de tudo  es t ra tég ia  é um 

conce i to  d e f in ido  pela  cu l tu ra  da o rgan ização .  Just i f ica :
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“0  que é de importância chave sobre esta quinta definição, 
todavia, é que a perspectiva é compartilhada. . . .estratégia é uma 
perspectiva compartilhada pelos membros de uma organização, 
através de suas intenções e/ou pelas suas ações. ...Em efeito,  
quando estamos falando de estratégia neste contexto, nós estamos 
penetrando no domínio da mentalidade coletiva - indivíduos unidos 
por pensamentos e/ou comportamentos comuns.” (Mintzberg, 1992 a 
: 17)

De uma cer ta  forma,  es ta s  d e f in iç õ es  com pe tem  entre  si no sentido 

que podem  subs t i tu i r  umas às ou tra s ;  mas de uma forma a inda  mais 

im por tan te ,  elas  se com plem entam  p e rm i t in d o  um en tend im en to  amplo do 

concei to .

Uma vez en tend ido  o concei to ,  su rge  um novo aspecto  que merece  

ser d iscu t ido ,  t ra ta -se  de en tender  como as e s t ra tég ias  se rea l izam.  De 

uma fo rm a muito in te re ssan te ,  M in tzb e rg  faz uma ana log ia  entre  a 

e fe t ivação  da es t ra tég ia  e o a r te sana to  em barro.

“O artesanato clama por habilidades tradicionais,  dedicação, 
perfeição através da maestria do detalhe. Minha tese é simples: a 
imagem do artesanato captura melhor o processo pelo qual as 
estratégias tornam-se efet ivas.”

“Em minha metáfora, os administradores são artesãos e a 
estratégia é seu barro. Como o oleiro, (artesão da olaria que 
trabalha o barro) elas situam-se entre o passado das capabilidades 
da corporação e um futuro das oportunidades do mercado. E se eles 
forem realmente artesões, eles trarão para seus trabalhos um 
conhecimento igualmente íntimo dos materiais às suas mãos. Esta é 
a essência do artesanato da es tra tégia .” (Mintzberg, 1992 b : 105)

N o rm a lm e n te  os ad m in is t r ad o re s  def inem a es t ra tég ia  como um 

plano de a lgum t ipo,  um guia  ex p l íc i to  para  o com por tam en to  fu turo .  No 

en tan to ,  se ques t ionados  sobre  qual es t ra tég ia  um com pet idor ,  ou um 

governo ,  ou mesmo eles  p rópr ios  têm rea lm en te  seguido ,  é p rováve l  que 

eles d esc rev am  a cons is tênc ia  de um c o m p o r tam en to  passado  - um padrão  

de ação ao longo do tempo.  A e s t ra tég ia ,  is to  ev idenc ia ,  é uma daque las  

pa lav ras  que as pessoas  def inem  de um forma e f req ü en tem en te  usam de 

uma ou t ra  forma,  sem com preenderem  c la ram en te  a d i fe rença .  (M in tzberg ,  

1992 b : 106)

Essa  pos ição  fo r ta lece  o conce i to  p ropos to  de e s t ra tég ia  como 

padrão,  a p resen tado  an te r io rm en te .  N esse  caso,  f ica  re ssa l tado  que as
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es t ra tég ias  tan to  formam -  um padrão  de ação ao longo do tempo;  quanto  

são fo rm uladas  -  na fo rm a  de um p lano  de ação para  o futuro. Po r tan to ,  

uma es t ra tég ia  r e a l i zad a  pode  em erg ir  em respos ta  a uma s i tuação  

envo lven te ,  ou ela pode  ser d e l ibe radam en te  causada,  a t ravés  de um 

p rocesso  de fo rm ulação  seguido  por  im plem entação .  Mas,  quando  es tas  

in tenções  p lane jadas  não p roduzem  as ações dese jadas ,  as o rgan izações  

são de ixadas  com e s t r a tég ia s  não rea l izadas .

O autor  defende  que ambos  os p rocessos  de rea l ização  da es t ra tég ia  

devem ocorre r  s im u l ta n e am e n te ;  para exem pl i f ica r ,  evoca  a ana log ia  com 

o ar tesanato :

“Nenhuma artesã pensa em um dia e trabalha em outro. A 
mente da artesã está sempre trabalhando em conjunto com suas 
mãos. Já grandes organizações tentam separar o trabalho das mentes 
e das mãos. Fazendo isto, eles freqüentemente cortam a ligação vital 
de realimentação entre os dois.

... Ao longo dos anos, eu tenho encontrado uma boa 
resistência do pessoal perturbado pelo que eles percebem como 
sendo nossa definição passiva de uma palavra tão ligada a 
comportamento pró-ativo e livre arbítrio.  ... Mas eu tenho persistido 
neste uso por uma razão: aprendizado. Uma estratégia puramente 
deliberada impede o aprendizado uma vez que a estratégia é 
formulada; a estratégia emergente encoraja-o. As pessoas tomam as 
ações uma a uma e respondem a elas, e assim os padrões 
eventualmente se formam.

Nossa artesã tenta gerar uma forma auto-sustentável.  Não 
funciona, então ela arredonda um pouco aqui, achata um pouco lá. O 
resultado parece melhor,  mas ainda não está muito bom. Ela faz 
outra e outra e outra. Eventualmente, após dias, meses ou anos, ela 
finalmente tem o que queria.  Ela está com uma nova estratégia.

Na prática, é claro, toda execução de estratégia caminha sobre 
dois pés, um deliberado, e outro emergente.

Outrossim, não existe tal  coisa como uma estratégia 
puramente deliberada ou uma estratégia puramente emergente. 
Nenhuma organização - nem mesmo aquelas comandadas por aqueles 
antigos generais gregos - tem conhecimento e experiência anterior 
suficiente para ignorar o aprendizado do percurso. E ninguém - nem 
mesmo o oleiro solitár io - pode ser flexível o suficiente para deixar 
tudo acontecer aleator iamente,  parar todos os controles.  O 
artesanato requer controle da mesma forma que requer 
responsabilidade para com o material em mãos. Por isso estratégias 
emergentes e del iberadas formam os extremos de um continuum no 
qual as estratégias que são geradas artesanalmente no mundo real 
podem ser encontradas. Algumas estratégias podem aproximar-se de 
ambos os extremos, mas a maioria cai em pontos in termediários.” 
(Mintzberg, 1992 b : 109)
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Uma v isão  mais  e s t ru tu ra l  e co n t ingenc ia l  de fo rm ação  de es tra tég ia  

é defendida  pe los  au to res  Tom Peters  e R o b e r t  W ate rm an  Jr. Segundo 

eles,  o com posto  fo rm ado  pela  in form ação  e pe las  o p o r tu n id a d e s  que se 

apresen tam  à o rgan ização ,  com binam -se  pa ra  fo rm ar  as mais im por tan tes  

e s t ra tég ias  da companhia .  (Pe te rs  et al. ,  1986 : 45)

Q ues t ionando  a concepção  p rag m át ic a  e ló g ica  da e laboração  

es t ra tég ica  p resen te  no un ive rso  prá t ico  e s tu d ad o  pe los  au tores  (ambos  

provêm de uma grande  empresa  de c o n su l to r ia  o rgan izac iona l ,  a 

M cK insey ,  que a tua  em todo  o mundo),  com entam .

“A palavra ‘estra tégia’, que outrora costumava designar uma 
excelente idéia para combater e vencer a concorrência,  passou a ser 
muitas vezes, sinônimo de batalha quantitativa, de estratagemas 
analíticos, de números sobre fatias de mercado, de teoria  da curva 
de aprendizado, de feroz enquadramento dos negócios numa matriz 
de 4, 9 ou 24 casas (sempre a idéias de matriz,  vinda diretamente da 
matemática) e, por último, de por isso tudo no computador.” (op. 
cit., 1986 : 34)

Como a l te rn a t iv a  a esta concepção ,  p ro p õ em  um modelo 

t r id im ens iona l  de in te r re lações  o rg an izac io n a is ,  a ná logo  a um átomo, 

capaz de exp l ica r  de fo rm a sa t is fa tó r ia  o fenôm eno  do sucesso  decorren te  

das e s t ra tég ias  es tudadas .

Para  f ac i l i ta r  a f am il ia r ização  com a e s t ru tu ra  dos  7 S, propõem uma 

exp l icação  s impli f icada:  no centro  do modelo  es tá  a va r iáve l  dependente ,  

que r ep resen ta  a real vocação  da companhia .  A idé ia  p r inc ipa l  do modelo 

é que, uma o rgan ização  como um todo ,  e s ta rá  ap ta  a r ea l iza r  algo até o 

grau em que as ou tras  seis var iáveis  apo ia rem  essa  vocação .  Ou seja,  o 

so f tw are  o rgan izac iona l  com posto  de s is tem as ,  es t i lo ,  s ta f f ,  valores  

c om par t i lhados  e hab i l idades ,  a tuando em co n ju n to  com o hardware  

o rgan izac iona l  com pos to  da es tru tu ra  e da e s t ra tég ia .  Nes te  caso a 

es tra tég ia ,  de f in ida  de modo res tr i to ,  é o p lano  da em presa  para  alocar  

recursos  e consegu i r  uma vantagem c om pe t i t iva  sus ten táve l .  (Pe te rs  et al.,  

1986 : 10; W aterm an ,  1989 : 59)
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Figura  5 : M o d e lo  dos 7 S

FONTE:  PE TER S et  al . ,  1986 : 1 1

Num a abordagem  mais  ampla ,  o sucesso  das o rgan izações  e s tudadas  

es tá  r e lac io n ad o  não só às e s t r a té g ia s  ado tadas  neste modelo ,  mas  tam bém  

co n d ic io n ad o  à ex is tên c ia  do que os au to res  chamam de ‘in o v a ç ã o ’ . E o 

mesmo conce i to  já  d iscu t ido  no cap í tu lo  an te r io r  por  Po r te r  (1990).  Foi 

en tão ,  a t r ibu ído  um duplo  s ig n i f icad o  ao conce i to  de inovação .  Além do 

sentido  t ra d ic io n a l  - pes soas  c r ia t iv a s  desenvo lvendo  novos p rodu tos  e 

se rv iços  ren táve is  - ac re sce n ta ram  a ele uma nova dimensão ,  que to rn o u -  

se cen tra l  na anál ise  da m ud an ça  em g randes  in s t i tu ições  - que as 

em presas  inovadoras  não são apenas  excepc iona lm en te  e f ic ien te s  na 

p rodução  de novos inven tos  co m e rc ia lm e n te  v iáveis ,  mas as com panh ias  

rea lm en te  inovadoras  tam bém  dem ons t ram  excepcional  h a b i l id ad e  em 

resp o n d e r  con t inuam en te  a q u a i sq u e r  t ipos  de mudanças  em seu meio 

am bien te .  (Pe te rs  et al.:  13)

Em seu d iagnós t ico ,  fo ram  id e n t i f i c ad o s  oito a t r ibu tos  bás icos  e 

com uns  às em presas  co n s id e ra d a s  de alto padrão,  todos  s im ples  e 

e lem en ta res :

1. Uma f i rm e d ispos ição  de agir ;  a faze r  as co isas  até o fim.
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2. Ao lado e jun to  do cl iente:  as em presas  sempre  ap rendem  com seus 

c l ien tes .  Elas  fo rnecem qua l idade ,  a s s i s tên c ia  e c o n f iab i l id ad e  

incom paráve is . . .  São capazes  de d i fe ren c ia r  os p ro d u to s  mais banais .

3. A u tonom ia  e in ic iativa.  As em presas  inovadoras  são aque las  que forjam 

e p romovem  líderes  e inovadores  em todos  os n íve is  e se to res  da 

o rgan ização .

4. P ro d u t iv id ad e  através  das pessoas ;  as com panh ias  de alto  n ível  t ra tam 

os so ldados  rasos  da em presa  como a o r igem  fu n d am en ta l  do aumento 

da qua l idade  e da p rodut iv idade .

5. M ãos  à obra,  o r ien tados  por  va lo res ;  que fu n d am en ta lm en te  

rep resen tam  a f i losof ia  e cu l tu ra  da empresa.

6. A te r -se  ao conhecido;  como uma re fe rênc ia  a m an te r -se  em seu negócio  

pr inc ipa l .

7. Fo rm as  bem simples  e equ ipes  d i r igen tes  pequenas .

8. P ro p r ied ad es  f lex íve is  s im ul tâneas ;  ap resen tam  ao mesmo tempo 

c a rac te r ís t i ca s  de cen t ra l ização  e d escen t ra l ização .  (P e te rs  et a l . ,  1986: 

15, 16 e 17)

Por  t rás  des tes  a t r ibu tos ,  e s sas  em presas  ap re sen tam  a inda  uma 

ou tra  ca rac te r ís t ica  comum: a missão  de longo prazo da o rgan ização .  Esta 

f rase  i lu s t ra  bem este ponto: “Lucro  é como saúde. V ocê  n eces s i ta  dele e 

quan to  mais ,  melhor.  Mas não é a razão  de sua e x i s t ê n c ia . ” (o p . cit.  : 113) 

E s ta  visão o rgân ica  é co m par t i lhada  por ou t ros  au to res  em seus 

es tudos  o rgan izac iona is ,  como um exemplo  temos  a c o lo ca ç ão  ap resen tada  

aba ixo ,  decor ren tes  de es tudos  o rg an izac io n a is  r e a l i z a d o s  em em presas  

n o r te -a m e r ic an a s  e japonesas :

“Os lucros são a recompensa da firma por ela continuar a 
proporcionar verdadeiro valor a seus clientes,  a auxiliar o 
crescimento de seus empregados e a comportar-se com 
responsabilidade enquanto pessoa jurídica.

...Um ponto a ser destacado é que as organizações são 
organismos sociais, como quaisquer outras criações sociais, são 
profundamente moldadas pelo ambiente social em que 
existem.’’(Ouchi, 1986 : 91)



40

Outros  au tores ,  pe rcebem  a e s t ra tég ia  como sendo o conjunto  das 

re lações  d esen v o lv id a s  entre  a o rg an ização  e seu ambiente ,  numa 

abordagem aná loga  ao p r im e i ro  s ign i f icado  dado por Ansoff.

“ ...Para muitos autores que tentaram resumir as experiências 
observadas, o planejamento estratégico consiste em organizar-se 
para enfrentar as mudanças e para provocar estas mudanças através 
da realocação de recursos básicos da empresa.

Assim, qualquer decisão que fixa novas prioridades na 
distribuição dos recursos da empresa, com vistas a uma maior 
eficiência operativa e competitiva no futuro, é estratégica. De 
maneira mais simples,  o objetivo do planejamento estratégico 
consiste em encontrar formas diferentes de conduzir os negócios 
para melhorar a performance  da empresa.” (Gracioso, 1990 : 41)

Porém, es te s  au to res  que têm um visão  mais  p ragm át ica  do concei to ,  

percebem que, num m ercado  g lo b a l izad o  e c om pe t i t ivo ,  não bas ta  a tender  

às necess idades  do consumidor .  Para  te r  êxi to ,  a o rgan ização  p rec isa  fazer  

isto melhor ,  ou mais  e co n o m icam en te  do que os seus concorren tes .

No en tanto ,  são raras  as em presas  que conseguem  manter-se  

im obi l izadas  num pon to  ideal de t am anho  e lu c ra t iv id ad e ,  pa i rando  acima 

das v ic i s s i tu d es  do m ercado  e da concor rênc ia .  Por  ou tro  lado, é preciso  

levar  tam bém  em conta  que,  na m aio r ia  das  vezes ,  c rescer  s ign i f ica  ganhar  

marke t  share ,  ou p a r t i c ip a ç ão  percen tua l  no m ercado.  (G rac ioso ,  1990 : 

63)

Uma medida  da e f ic iên c ia  des ta s  re laçõ es  com o am bien te  -  

p r in c ip a lm en te  o m ercado  num am bien te  co m p e t i t iv o ,  é a pa r t ic ipação  

re la t iva  de mercado ,  ou m arke t  share.  A im p o r tâ n c ia  des te  ins t rum ento  de 

medida  tem sido d iscu t ido  la rg am en te ,  o que acabou  con t r ibu indo  para  sua 

adoção de uma forma geral .

“Os anos 70 testemunharam a ascensão dos modelos 
conceituais de ‘po r t fo l io ’ estratégico de estratégia corporativa. Uma 
abordagem largamente popular foi fornecida pelo Boston Consulting 
Group (BCG) com sua Matriz de Crescimento da Par ticipação”. 
(Belohlav, 1993)

“É inerente ao próprio conceito da Matriz BCG o fato de que 
um market share  elevado é essencial,  na maioria dos casos, à 
lucratividade e ao desenvolvimento futuro de uma f irma.” 
(Gracioso, 1990 : 65)
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Além do m a rke t  share ,  ex is tem  ou tros  fa to res  a tuan tes  na 

de te rm ina ção  da e s t ra tég ia  ado tada  pela  empresa.  A esco lha  de uma 

es t ra tég ia  g e n é r ica  de com pe t ição  ( inovação  ou p ro d u t iv id ad e )  não 

depende  apenas  da o rg an ização ;  pode ser ine ren te  ao t ipo  de indús t r ia  e 

resu l ta ,  t am bém ,  da ad equação  entre os recu rsos  à d ispos ição  

( tecno lóg icos ,  f in a n ce i ro s ,  com erc ia is ,  e tc . ) ,  a lém das d ive rsas  p ressões  

exerc idas  pe los  fa to res  com ponen tes  ( fo rnecedores ,  conco r ren te s  e 

consum idores )  do s is tem a  de negóc ios  em que e n co n t ra - s e  in se r id a  a 

empresa.  (G rac io so ,  1990 : 113)

F igu ra  6: M atriz  BCG

Estrelas são produtos líde
res em mercados em rápi
da expansão.
Continuam a requerer in
vestimentos, mas já apre
sentam um fluxo de caixa 
equilibrado.

9
■

Interrogações são produtos 
em fase de lançamento. 
Exigem investimentos.

As vacas leiteiras têm um 
market-share elevado, em 
mercados de baixo cresci
mento. Geram fundos para 
financiar os produtos dos 
r e t â n g u l o s  a c i m a .

Os produtos aqui, são tais 
qual nossos cães de esti
mação. Comem muito e 
não produzem nada. Vale 
a pena ma ntê - l os ?
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Um in s t ru m en to  que auxil ia  no en ten d im en to  dessa  d inâm ica  é o 

g ráf ico  conhec ido  como Quadrado de G i lbe r t ,  ap resen tado  abaixo  na 

f igura  6.

Figura 7: Quadrado de G ilbert
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FONTE:  GRA C IO SO ,  1990 : 1 14

Este  in s t ru m en to  está baseado  nas  p rem issa s  de que as e s t ra tég ias  

g e ra lm en te  se desenvo lvem  ao longo de duas  d im ensões :  as que dão ênfase  

a um e levado  va lor  e re levânc ia  do p rodu to  para  o seu consum idor  (ou 

u su á r io ) ,  e as que enfa t izam um baixo ‘cus to  de e n t r e g a ’ do p rodu to  ou 

serviço.  Um va lo r  e levado - na p e rcep ção  do c l ien te  - b a se ia -se  na 

nov idade ,  e x c lu s iv id ad e  ou d i fe renc iação  do produto .  Pode ser medido 

a t ravés  do preço  que o com prador  es tá  d i sp o s to  a pagar  por  es te  p roduto .  

Q uan to  ao ‘cus to  de e n t r e g a ’, t ra ta -se  do cus to  em que se inco r re  do 

desenho  do p rodu to  até sua entrega,  ao c o n su m id o r  final.  A d i fe rença  

entre  os dois  é o po tenc ia l  de lucro de d e te rm in ad a  e s t ra tég ia  de negócios .  

(G rac ioso ,  1990 : 130)

Em bora  de en tend im ento  fáci l ,  o modelo  ora p ro p o s to  co n s t i tu i - se  

em um grande  desaf io  para  muitas  empresas .  “M uitas  em presas  ado tam  em 

suas  e s t r a té g ia s  uma m istura  anódina  dessas  duas d im ensões ,  ten tando
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f ica r  com o ‘m elhor  dos dois  m u n d o s ’, mas acabam por d i lu i r  os seus 

recu rsos  en tre  o d esen v o lv im en to  de produ tos  (d i f e ren c ia ç ão )  e o 

d esen v o lv im en to  de p rocessos  de produção  (em busca  de m enores  cus tos ) ,  

a cabando  por  o fe rece r  ao m ercado  um produ to  de baixo va lor  perceb ido  

(pe lo  c onsum idor ) ,  a um custo  muito  a l t o . ” (G rac ioso ,  1990 : 130)

No en tan to ,  em bora  ex is ta  o r isco  da d ispersão  dos recursos  

e scassos  da em presa ,  hoje tem o s  um grande  número  de exem plos  que nos 

m os t ram  que é real a p o s s ib i l id a d e  de t i ra rm os  p rove i to  de ambas  as 

van tag en s  com sucesso ;  o fe recendo  ao c l ien te  um p rodu to  de a l to  valor  -  

g rande  d i fe re n c ia çã o  e baixo  custo .  As indús t r ia s  j a p o n e s a s  f izeram  isso 

ado tando  s is tem as  in ovadores  de p rod u ção  como o JIT (J u s t - l n - T i m e ). 

N esse  sen t ido ,  e ncon t ram os  p ro p o s ta s  de ou tros  autores:

“A implementação da estratégia pode ser gerenciada como um 
processo de mudança, usando ambos os princípios de qualidade total 
e da administração de pessoal.  Os princípios da qualidade total não 
são meramente mais uma moda; eles são ferramentas orientadas aos 
resultados que administradores experientes e estrategistas podem 
aplicar .” (Huston, 1992)

“Se as estratégias apropriadas forem usadas para mudar o 
processo de negócios, alta qualidade e alto desempenho vão voltar 
aos estabelecimentos amer icanos” . (Harrington, 1991 : 23)

P o r te r  é ta lvez ,  o au tor  de m aio r  in f luênc ia  no es tudo da e s t ra tég ia  

em presa r ia l .  Sua p a r t ic ip a ção  exp ress iva  não poder ia  ser ignorada  neste  

t raba lho .  A sua pos ição  teó r ic a  é, m uitas  vezes  co in c id en te  com a lguns  

dos au to res  j á  d i scu t id o s  aqui.

Ele  in ic ia  sua obra  com uma pos ição  aná loga  à ado tada  por  Quinn e 

M in tzbe rg ,  quan to  à ex i s tên c ia  da e s t ra tég ia  em ergen te  den tro  da 

o rgan ização .

“Cada empresa que compete em uma indústria possui uma 
estratégia competitiva, seja ela explícita ou implícita.  Esta 
estratégia tanto pode ter se desenvolvido explicitamente por meio 
de um processo de planejamento como ter evoluído implicitamente 
através das atividades dos vários departamentos funcionais da 
empresa.” (Porter,  1991 : 14)
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Na sua concepção ,  o desenvo lv im en to  de uma e s t ra tég ia  c om pe t i t iva  

é, em essênc ia ,  o desenvo lv im en to  de uma fó rm ula  ampla  para  o modo 

como uma em presa  irá competi r ,  quais  dever iam  ser as suas metas  e quais  

as p o l í t i c a s  n ecessá r ia s  para levar-se  a cabo es tas  metas.  Contudo ,  exp l ica  

o p ro fe s so r ,  uma noção essencia l  no en ten d im en to  da es t ra tég ia  é c la ra  a 

d is t in ção  entre  fins e meios.

De uma forma genér ica ,  o conce i to  de e s t ra tég ia  pode ser em pregado  

como guia do com por tam ento  global  da em presa  (Porter .  1991 : 18)

Numa pos ição  semelhante  à de Ansoff ,  ele p r ece i tu a  o im p o r tan te  

aspec to  ho l í s t ico  da es tratégia :  “ A essênc ia  da fo rm ulação  de uma 

es t ra tég ia  com pe t i t iva  é re lac ionar  uma com panh ia  ao seu meio a m b ie n te . ” 

(P o r te r ,  1991 : 22)

A im p o r tân c ia  da re lação d inâm ica  com o meio am bien te ,  faz com 

que P o r te r  desenvo lva  uma proposta  de en tend im en to  dos m ecan ism os  que 

movem a conco r rên c ia  em uma dada indús t r ia ,  a fim de poder  en tão  

r e l a c io n á - la  com a es tra tég ia .  P rece i tua  o em inen te  professor :

“A intensidade da concorrência em uma indústria não é uma 
questão de coincidência ou de má sorte. Ao contrário, a 
concorrência em uma indústria tem raízes em sua estrutura 
econômica básica e vai bem além do comportamento dos atuais 
concorrentes.

A essência da estratégia está em poder enfrentar a 
compet ição.” (Porter, 1992 : 62)

O es tág io  da com pet ição  em que se en co n t ra  uma indús t r ia  depende  

das c inco  fo rças  bás icas  que estão r e p re sen tad as  na f igu ra  ap re se n ta d a  na 

pág ina  seguinte .
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Figura  8: E lem en tos  da es tru tura  de uma indústr ia

FONTE: PORTER, 1991:23

As cinco  fo rças  co m pe t i t ivas  descr i tas  no modelo  -  en t rada  de 

novos  co n co r ren te s ,  am eaça  de subs t i tu ição  por  ou t ro s  p rodu tos ,  o 

aumento  no p oder  de negoc iação  dos com pradores ,  o aum en to  do poder  de 

negoc iação  dos fo rn eced o res ,  e a r iv a l id ad e  entre  os a tua is  co n co r re n te s  - 

re f le tem o fa to  de que a co n co r rên c ia  em uma indús t r ia  não es tá  l im i tada  

aos pa r t ic ip a n te s  e s tabe lec idos .  A concor rênc ia  nes te  sen t ido  mais  amplo 

poder ia  ser def in ida  como r iv a l id ad e  ampliada.  (Por te r ,  1991 : 24)

Para  P or te r ,  uma e s t ra tég ia  c om pe t i t iva  e fe t iv a  assume 

in v ar iave lm en te ,  um a ação o fens iva  ou de fens iva ,  de modo a cr ia r  uma 

pos ição  de fensáve l  con t ra  as c inco forças  co m p e t i t iv as  p resen tes  no 

ambiente .

Um exem plo  de como agem es tas  forças : “Por  co locar  um te to  nos 

preços  de um produ to ,  os p rodu tos  ou serv iços  su b s t i tu to s  l im i tam  o 

po tenc ia l  de uma indús t r ia .  A menos  que ela  possa  a tu a l iza r  a qua l idade
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do produ to  ou d i fe renc iá - lo  em algo (como via m a r k e t in g ), a indús t r ia  irá 

padecer  nos ganhos  e p o s s iv e lm e n te  no c r e sc im e n to .” (P o r te r  1992 : 67)

As es tra tég ias  podem  assum ir  d i fe ren tes  a spec tos ,  dependendo  da 

forma como in te ragem  as c inco  fo rças  com pet i t ivas .

Num pr im eiro  caso,  de f in iu -se  neste  t raba lho  como es tra tég ia  

de fens iva  aquela  e s t ra tég ia  pode  ser v is ta  como sendo a cons t rução  de 

defesas  contra  as forças  co m p e t i t iv as  ou como a p rocura  de pos ições  na 

indús t r ia  onde as forças  são mais fracas .

Uma es tra tég ia  r ea t iv a  ocorre  quando,  t ra ta n d o  com forças  já 

ex is ten tes  e que de f inem  a com pe t ição  na indús t r ia ,  uma com panhia  

p lane ja  uma es t ra tég ia  p a ra  que tom e a o fens iva .  Este  p roced im en to  é 

p ro je tado  para fazer  mais  que m eram ente  lu tar  com as fo rças  p resen tes ;  

isto p re tende  a l te rar  suas causas .

A es t ra tég ia  p ró -a t iv a  b ase ia -se  na evo lução  e é, ta lvez ,  a mais 

im por tan te  e s t ra teg ic am e n te  porque  traz  cons igo  m udanças  nas fontes  de 

com pet ição  já  ex is ten tes .  C ons is te  em an tec ipa r  a l te raçõ es  nos fa tores  

bás icos  das forças  e r e sp o n d e r  a eles ,  com a e x p ec ta t iv a  de exp lora r  a 

m udança  pela  escolha  de uma e s t ra tég ia  ap rop r iada  para  o novo equi l íb r io  

com pet i t ivo ,  antes  que os op o n en te s  percebam -na .  (o p . cit. : 69)

“A chave para crescer - e mesmo sobreviver - é sustentar uma 
posição que seja menos vulnerável ao ataque frontal de oponentes,  
tanto estabelecidos quanto novos, e menos vulnerável a erosão na 
direção dos clientes,  fornecedores e produtos substitutos.  O 
estabelecimento de tal posição pode tomar várias formas - 
solidificando o relacionamento propício com os clientes,  
diferenciando o produto tanto substancialmente como 
psicologicamente através do marketing,  integrando para frente ou 
para trás,  estabelecendo liderança tecnológica.

...As empresas descobriram diversas maneiras de atingir este 
fim e a melhor estratégia para uma dada empresa é, em última 
análise, uma solução única que reflete suas circunstâncias 
particulares.  Entretanto, em sentido mais amplo podemos encontrar 
três estratégias genéricas internamente consistentes (que podem ser 
usadas isoladamente ou de forma combinada) para criar esta posição 
defensável a longo prazo e superar os concorrentes em uma 
indústr ia .” (Porter, 1991 : 49)

São elas
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1. L iderança  no Custo Total: Uma posição de baixo  cus to  produz  para  a 

em presa  re to rn o s  ac ima da média  em sua in d ú s t r i a  apesar  de in tensas  

forças  com pe t i t ivas .  A pos ição  de cus to  dá à em presa  um a defesa  con tra  a 

r iva l idade  dos co n co r ren te s ,  porque seus cus tos  mais  ba ixos  s ign if icam 

que ela a inda  pode  ob te r  re to rnos  depois  que seus co n co r ren te s  tenham 

consum ido  seus lucros  na compet ição .

Custo  ba ixo  em re lação  aos concorren tes  to rn a -se  o tem a centra l  de 

toda a es t ra tég ia ,  em bora  a qual idade,  a a s s i s tên c ia  e outras  áreas não 

possam ser ignoradas .  (Por te r ,  1991 : 50)

2. D iferenciação:  A segunda  es t ra tég ia  genér ica  é d i fe re n c ia r  o p roduto  

ou serv iço  o fe rec id o  pela  empresa ,  cr iando algo que seja cons ide rado  

único ao âm bi to  de to d a  a indústr ia .  Os m étodos  para  es ta  d i fe renc iação  

podem assum ir  m uitas  formas:  pro je to  ou imagem da marca ,  tecno log ia ,  

se rv iços  sob encom enda ,  rede  de fo rnecedores ,  ou ou t ra s  d imensões .  Em 

termos  ideais ,  a em presa  se d i fe renc ia  ao longo de v á r ia s  d imensões .

A d i fe re n c ia çã o  p roporc iona  iso lam en to  co n t ra  a r iva l idade  

c om pe t i t iva  dev ido  à lea ldade  dos consum idores  com re lação  à marca  

como tam bém  à co n seq ü en te  menor  sens ib i l idade  ao preço.  (op. cit. : 52)

3. Enfoque: A ú l t im a  e s t r a té g ia  genér ica  é enfocar  um d e te rm ina do  grupo 

com prador ,  um segm ento  da linha de produtos ,  ou um m ercado  geográf ico ;  

como com a d i fe ren c iação ,  o enfoque pode assum ir  d ive rsas  formas .

A e s t r a té g ia  r ep o u sa  ma premissa  de que a em presa  é capaz  de 

a tender  seu alvo e s t ra tég ico  es tre i to  mais e fe t iva  ou e f ic ien tem en te  do 

que os co n co r ren te s  que estão competindo  de fo rm a mais ampla. 

C o n seq ü en tem en te ,  a em presa  a t inge a d i fe ren c iação  por  sa t i s faze r  melhor  

as necess idades  de seu alvo pa r t icu la r ,  ou cus tos  mais  ba ixos  na ob tenção  

des tes  alvos,  ou ambos.  {op. cit. : 52)

Um aspec to  im por tan te  observado  por  P o r te r  é que as t rês  

e s t ra tég ias  d i fe rem  tam bém  em outras  d im ensões  além das  d i fe renças  

func iona is  acima no tadas .  Sua colocação  em p rá t ica  com sucesso  exige



48

di fe ren tes  recu rsos  e hab i l idades .  As es t ra tég ias  genér icas  tam bém  

im pl icam  arran jos  o rgan izac iona is  d i fe ren te s ,  p roced im en tos  de co n t ro le  e 

s is tem as  cr ia t ivos .  Isto s ign i f ica  que as es t ra tég ias  g enér icas  podem , 

tam bém ,  r eq u e re r  es ti los  d i fe ren te s  de l ide rança  e t r a d u z i r - se  em 

a tm o sfe ra s  e cu l tu ras  bas tan te  d i fe ren tes  nas empresas .  (Por te r ,  1991 : 55) 

Em função  dessas  d i fe renças  o rg a n iza c io n a i s ,  o au tor  c o n s id e ra  que 

ra ram en te ,  uma em presa  es tá  a ju s tada  para  a execução  b e m -su c ed id a  de 

todas  as t rê s  es t ra tég ias  genér icas .  (o p . cií. : 56)

Sa l ien ta  tam bém  que a pos ição  de ba ixo  custo  global  pode  não ser 

inco m p a t ív e l  com a d i fe ren c iação  ou o enfoque ,  ou ainda,  o cus to  ba ixo  

pode  ser a t ing ido  sem uma al ta  p a rce la  de mercado,  {op. cit.  : 57)

Co n h ec e r  a pos ição  peran te  as fo rças  com pet i t ivas ,  ou a inda ,  a 

evo lução  da indús t r ia ,  assume uma im p o r tâ n c ia  dec is iva  para a fo rm u lação  

da es t ra tég ia .  É fato que en tender  o p rocesso  de evo lução  da in d ú s t r ia  e 

ser  capaz  de p red ize r  as m udanças  são co isas  im por tan tes ,  p o rque  o cus to  

de r eag i r  e s t ra teg icam en te  aum enta ,  em gera l ,  quando a n ece s s id a d e  de 

m ud an ça  se to rna  mais  óbvia ,  e a v an tagem  da melhor  e s t ra tég ia  é maior  

p a ra  a p r im e i ra  em presa  a se lec ioná- la .

N es te  sentido ,  podem os  u t i l i z a r  o mais  an t igo  dos co n ce i to s  para 

p rever  o curso p rováve l  da evo lução  da in d ú s t r ia  que é o conh ec id o  ciclo 

de v ida  do produto .  A h ipó tese  bás ica  é de que uma indús t r ia  a t rav essa  

vár ias  fa ses  ou es tág ios  -  in t rodução ,  c resc im en to ,  m a tu r idade  e dec l ín io

-  i lu s t r a d a s  na f igura  8

A fase  in t ro d u tó r ia  hor izon ta l  de c re sc im en to  da in d ú s t r i a  re f le te  a 

d i f i c u ld a d e  de superar  a inérc ia  do co m p rad o r  e e s t im ular  os t e s te s  do 

novo produ to .

O cresc im en to  ráp ido  ocor re  quando  muitos  c o m p rad o res  se 

p re c ip i ta m  ao mercado tão  logo o p ro d u to  prove  seu sucesso.  A p en e t ração  

dos com p rad o res  em potenc ia l  do p ro d u to  é f ina lm en te  a lcançada ,  fazendo  

com que o c resc im en to  ráp ido  e s tac ione  e n ive le - se  a um índ ice  bás ico  de 

c re sc im e n to  do grupo de com p rad o res  re levan tes .  F in a lm en te ,  o 

c re sc im en to  d ec resce rá  conform e forem  aparecendo  novos  p ro d u to s  

subs t i tu tos .
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Figura  9: E stág ios  do c iclo de vida

TEMPO

FONTE:  PORT ER,  1991 : 158

Com base nos p r in c íp io s  p ropos tos  por  P o r te r  e d iscu t idos  ac ima,  

M in tzb e rg  então,  p ropõe  a lguns  com plem en tos  conce i tua is  en r iquecendo  

a inda  mais o con h ec im en to  da ap l icação  das e s t ra tég ia s  genér icas .  

B asead o  na es t ra tég ia  g en é r ica  de d i fe renc iação  p ro p o s ta  por  P or te r ,  o 

au tor  ap resen ta  uma fam íl ia  de es t ra tég ias  de d i fe ren c iação ,  exp l icando  

como podem ser usadas  na de f in ição  do negócio  da o rgan ização .  

(M in tzberg ,  1992 b : 75)

■ E stra tég ia  de d i fer en c ia çã o  pelo  preço: O modo mais bás ico  de se 

d i fe ren c ia r  um p rodu to  ou serv iço ,  é s im p lesm en te  dando- lhe  o menor  

preço.  Esse t ipo  de d i fe ren c ia ç ão  pelo preço,  pode ser u sad a  com um 

p rodu to  não d i fe rec iáve l  de qu a lq u e r  outra  maneira.

■ E stra tég ia  de d i fer en c ia çã o  pela  imagem: O m a r k e t in g  é usado  para 

s im ular  d i fe ren c iação  onde ela não exis te  de ou tra  forma - uma imagem 

pode  ser c r iada  para  o produto .



50

■ E stra tég ia  de d i feren c iação  por suporte:  Mais  subs tanc ia l ,  mas a inda  

sem a fe ta r  o p rodu to  em si, é d i fe ren c ia r  com base  em a lguma coisa  

que acom panha  o produ to ,  a lguma base  de suporte ;  p. ex.: em balagem .

■ E stra tég ia  de d i fer en c ia çã o  pela qual idade:  D ife re n c ia ç ão  pela  

q u a l id ad e  tem  a ver  com c a rac te r í s t i c a s  do produ to  que o to rna  m elhor

- não fu n d am en ta lm e n te  d i fe ren te ,  apenas  melhor.  O p rodu to  func iona  

com (1) maior  c o n f iab i l id ad e  in ic ia l ,  (2) maior  du rab i l id ad e  a longo 

p razo ,  e/ou (3) desem penho  superior .  (M in tzberg ,  1992 b : 76)

■ E stra tég ia  de d i feren c ia çã o  pelo projeto:  A ú l t im a  mas ce r tam en te  

não a m enor  é a d i fe re n c ia çã o  a t ravés  do pro je to  - o fe recendo  a lguma 

co isa  que seja r ea lm en te  d i fe ren te ,  que rompe com o ‘pro je to  

d o m i n a n t e ’ se houver ,  que fo rnece  uma ca rac te r í s t i ca  única .

M il le r  e F r ie sen  rea l iza ram  p esq u isa s  ju n to  à indús t r ia  am er icana  de 

bens  de consum o duráveis  com a f in a l id ad e  de te s ta r  as e s t ra tég ia s  

g enér icas  de P or te r ,  p r in c ip a lm en te  na ap l icação  c o n co m i tan te  das 

e s t r a tég ia s  de d i fe re n c ia çã o  e l ide rança  de custo .

C onfo rm e  já  co locado  an te r io rm en te ,  P o r t e r 2 deduziu  uma t ip o lo g ia  

c o n ce i tu a i  de t rês  e s t ra tég ias  c o m p e t i t iv as  genér icas  que já  se to rnou  

c lá s s ic a  en t re  es tud iosos  de e s t ra tég ia  a nível  de negócios .  Segundo  os 

au to res ,  “E le  iso lou  a lgum as  e s t r a tég ia s  comuns,  duas das quais  ele 

a legou  serem f req ü en tem en te  m u tuam en te  exc luden te s  ou, pe lo  menos,  não 

c o m p le m e n ta r e s . ” (M i l le r  & Fr iesen ,  1986 a : 38)

A es t r a tég ia  da d i fe ren c iação  visa  a c r iação  de um p rodu to  ou 

serv iço  que se ja  de a lgum modo único.  Is to  pode  ser fe i to  a t ravés  de 

p ro je to  ou im agem  de marca,  p. ex.: au tom óve is  Rol ls  Royce ,  tecn o lo g ia  - 

câm eras  P o la ro id ,  se rv iços  ao c l ien te ,  ou ou tras  c a rac te r í s t i ca s  a t raen tes .  

M ui tas  f i rm as  d i fe ren c iam -se  a t ravés  de vár ias  d im ensões  - por  exemplo ,  

a t ravés  do o fe rec im en to  de a l ta  q ua l idade  e p rodu tos  inovadores .  A

2 Obra citada: PORTER, Michael E. Competitive Strategy. New York: Free Press, 1980
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es t ra tég ia  de d i fe re n c ia çã o  prec isa  t ip icam en te  ser supor tada  por 

a t iv idades  cus to sas  como amplas  pesquisa ,  p ro je to  de p ro d u to ,  e gastos  

com market ing .  P o r te r  ac red i ta  que isto irá u su a lm en te  f ru s t ra r  os 

d i fe ren c iad o res  de serem p ro d u to re s  de ba ixo  custo.

A e s t ra tég ia  segu in te ,  aquela  da l iderança  pelo  cus to  to ta l  onde a 

em presa  visa  con seg u i r  to rn a r - se  o p rodu to r  de mais  ba ixo  cus to  em uma 

indús t r ia .  A es t ra tég ia  da l id e ra n ça  pelo custo  n ecess i ta  da cons t rução  de 

uma pa r t ic ip a ção  de m ercado  p ra t icando  preços  ag ress ivos  para  m axim izar  

econom ias  de escala ,  p ro je tan d o  produ tos  de fácil  fab r icação ,  usando  os 

mais  modernos  eq u ip am en to s  d ispon íve is ,  e p e r seg u in d o  p esqu isa  e 

d esen v o lv im en to  t e cn o ló g ico  e exce lênc ia  na m anufa tura .

A es t ra tég ia  g en é r ica  final  de Por te r ,  f o c u s  ou en foque ,  cu ida  de um 

segm en to  de m ercado  c i rcu n sc r i to  e espec ia l izado  - um cer to  t ipo de 

c l ien te ,  um mercado  l im i tado  geogra f icam ente ,  ou uma e s t re i t a  gama de 

produtos .  De acordo com P or te r ,  a es t ra tég ia  de foco  ‘res ide  na p remissa  

de que a f irma seja apta  a servir  um es tre i to  m ercado  es t ra tég ico  alvo 

mais  e fe t ivam en te  ou e f ic ien tem en te  que os co m p e t id o re s  que estão 

com pet indo  mais am plam ente .  Como resu l tado ,  a f i rm a consegue  qualquer  

dos dois: d i fe ren c iação  pelo m elhor  a tend im ento  das  n e c e s s id a d e s  deste 

alvo p a r t icu la r ,  ou m enores  cus tos  no a tend im ento  des te  alvo, ou a m b o s . ’

Segundo os au tores ,  H am b r ic k 3, em sua aná l ise  de p rodu to re s  de 

bens  de capi ta l ,  de sco b r iu  e s t ra tég ias  de l iderança  de cus to ,  d i fe renc iação  

e foco  entre as em presas  de m elhor  desempenho.  E le  en co n t ro u  apenas  

g rupos  que m os t ravam  uma pos ição  es t ra tég ica  s im ples  - uma das duas  

d i fe ren c iação  ou l id e ran ça  de custo ,  mas nunca  ambas.  “D ife ren c iaç ã o  é 

cara  e por  isso impede  a l ide rança  de custo ;  l id e ra n ça  de cus to  requer  

recu rsos  e e f ic iênc ia  que podem l im i tar  s e v e ram en te  a opção pela  

d i f e re n c ia ç ã o .” (M i l le r  & F r iesen ,  1986 a : 39)

3 HAMBRICK, Donald C. An empirical typology of mature indust rial-product environments, Academy of  
Management Journal, v. 26, 1983, p. 213-230, Academy of Management Journal, v. 26, 1983, p. 213-230
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Outros  pesqu isadores ,  Dess  e D a v i s 4 em seus es tudos  da indús t r ia  de 

t in tas  dos EUA, tam bém  lem bram  que seu grupo de em presas  de sucesso 

possu íam  uma das duas  e s t r a tég ia s  d i fe ren c iação  ou l id e ra n ça  de custo  

(com ou sem foco)  - não ambas.

Mas podemos p re su m ir  que es tes  g rupos  de e s t r a tég ia s  sempre 

m os tram  tal exc lusão  den tre  es te s  t ipos  de e s t ra tég ia s  com pe t i t ivas  

genér icas?

“Nós acreditamos que a resposta seja não. Apesar de algumas 
indústrias de produtos industriais e de bens de capital exibirem 
tipos relativamente puros, nós não nos sentimos convencidos de que 
isto possa ser verdade para industrias de bens de consumo duráveis.
Na anterior - indústria de bens de consumo duráveis,  a 
diferenciação usualmente envolverá mais alta qualidade ou um 
produto ou serviço mais produtivo ou inovativo. (Miller & Friesen,
1986 a . 39)

“Nós decidimos medir o desempenho de acordo com duas das 
medidas mais comuns: retorno sobre o investimento e percentagem 
de ganho de parcela de mercado. Isto está alinhado com a maior 
parte da literatura empírica sobre es tratégia .” (Miller & Friesen,
1986 a : 42)

A nal isando  o grupo  iden t i f i cad o  como de d i fe ren c iação ,  que 

segundo  Por te r  te r ia  a l ta  p o n tu a ç ão  em d i fe re n c ia çã o ,  ba ixa  a m oderada  

em foco e baixa a média  em l id e ra n ça  de cus to;  os au to res  dec laram  o 

seguinte :  “Exa tam en te  como esperávam os ,  os g rupos  de d i fe renc iação  

t ive ram  muito alta p o n tu aç ã o  em d i fe ren c ia ç ão  e pouco  foco. Todavia ,  as 

e s t ra tég ias  genér icas  não são m utuam ente  exc ludentes :  es tes  negócios  

tam bém  seguem uma e s t r a t é g ia  a ux i l ia r  de l ide rança  de c u s to . ” (op. cit. . 

49)

Na anál ise  do g rupo  de l id e ra n ça  de cus to  conclu í ram :  “E s te s  grupos 

são muitos  d is t in tos  dos ou t ro s  grupos.  No en tan to ,  quan to  à l ide rança  de 

cus to ,  os grupos não se d i s t in g u ia m  dos ou tros  - todos  os pares  de grupos 

seguem a l ide rança  de c u s to . ” (o p . cit. : 50)

A conclusão  a p re sen ta d a  pelos  au tores  propõe:  “Nossos  

d i fe renc iado res  tam bém  em p reg a ra m  uma e s t r a tég ia  de l id e ra n ça  de custo; 

nossos  l íderes  de cus to  em pregaram  e lem en tos  s ig n i f ican te s  de

4 DESS, Gregory, DAVIS, Peter S. Porter’s generic strategies as determinants of strategic group 
membership and organizational performance. Academy o f  Management Journal, v. 27, 1984, p. 467-488
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d i fe renc iação ;  os que ado ta ram  o foco tam bém  eram l íderes  de custo 

(apenas  o úl t imo é cons is ten te  com a t ipo log ia  de P o r t e r ) . ” (o p . cit. : 51) 

Numa segunda aná l ise ,  exam inaram  a d i fe ren ça  no desem penho  entre 

grupos  de f irmas que ex ib i ram  l iderança  de cus to  e /ou  d i fe renc iação  e 

aqueles  que não.

“Nossas descobertas deixam poucas dúvidas sobre aquelas 
unidades que seguem a liderança de custo ou diferenciação terem 
melhor desempenho que aquelas que não seguem, particularmente 
em R.O.I .” (Miller & Friesen, 1986 b : 257)

D iscu t indo  b revem en te  os motivos  de po u ca  p e r fo r m a n c e  de alguns 

grupos,  os autores  sa l ien tam: In te rd ep en d ên c ia s  e s t r a tég ic a s  induzem a 

fa lhas  s is tem át icas ,  c r iando  um círculo  v ic ioso .

“É talvez mais provável,  todavia, que uma fraqueza crítica 
inicial seja amplificada num círculo vicioso. Por exemplo, uma 
qualidade de produto pobre pode erodir a parcela de mercado, 
requerendo subseqüente redução nos preços. O encolhimento das 
margens de lucro pode então drenar recursos que de outro modo 
estariam disponíveis para modernização da fábrica A qualidade do 
produto declina ainda mais - e assim vai. Pode então ocorrer que um 
conjunto freqüente e contínuo de falhas de qualidade ou falhas 
sistemáticas de qualidade. Uma fraqueza gera outra.

Um tipo diferente deste de círculo vicioso ocorre quando a 
firma tem uma planta física muito pobre. Seus custos crescem e a 
qualidade dos produtos começa a padecer. De novo os recursos são 
erodidos assim como clientes são perdidos e as margens encolhem.
Esta síndrome tem muito menor probabilidade de ocorrer quando a 
firma tem pelo menos uma forte competência distintiva. Uma boa 
estratégia de diferenciação de produto pode tornar  a firma menos 
vulnerável aos competidores.  Também pode permitir  preços 
vantajosos, mais ampla margem de lucro, e acesso a recursos de 
capital que previnam problemas. . .jnnnue um produto de qualidade 
atrai clientes e pode permitir  mais altas margens de lucro. Isto 
fornece recursos para um esforço de marketing  agressivo que pode, 
por sua vez, aumentar a participação no mercado. Simplificando, 
pode haver sinergia entre os elementos da estratégia.
Essa conclusão  conf i rm a  a pos ição  de S c h o e f f le r  (et  ali .,  1974),

segundo a qual a ex p e r iên c ia  com negócios  in d ica  que a qua l idade  do

produ to  - um fator  que tem receb ido  pequena  a te n ç ã o  dos econom is tas  -

tam bém  está r e lac ionado  ao ROI. (140)

Suas anál ises  dão forte  suporte  à p ro p o s ição  de que a parce la  de

m ercado  é rea lm ente  a m aior  in f luênc ia  na lu c ra t iv id ad e .  No entanto ,
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pode-se  observar  que a qu a l id ad e  do produto  e a parce la  de mercado 

usua lm en te ,  mas nem sempre ,  andam juntas .

De uma form a genér ica ,  pode-se  conc lu i r  que:

“Quando a qualidade é relativamente baixa - equivalente aos 
competidores ou um pouco inferior - existe uma relação fortemente 
negativa entre despesas de m a r k e t i n g  e ROI. De fato, isto confirma 
o ditado ‘não vale a pena promover um produto ru im’.

Quando o m a r k e t  s h a r e  é alto, o ROI é maior quando as 
despesas de pesquisa e desenvolvimento também são altas - acima 
de 3% das vendas.

Excetuando-se m a r k e t  s h a r e  e qualidade do produto, o mais 
importante determinante do retorno sobre o investimento que foi 
revelado pela nossa análise do banco de dados PIMS (P r o f i t  i m p a c t  
o f  m a r k e t  s t r a t e g i e s )  foi a intensidade de investimento, que é 
simplesmente a razão dos investimentos totais por vendas .” 
(Schoeffler e t  a l i . ,  1974 : 143)



CAPÍTULO 4 - QUALIDADE

É imposs ível  fa la r  de qua l idade  sem def in ir  um conce i to  básico. 

Aqui,  u t i l iza rem os  a def in ição  de Juran (et al. ,  1991 : 11) que cons is te  em 

dois conce i tos  com plem enta res .

a) qua l idade  é o a tend im en to  das espec i f icações ,  ou ausênc ia  de fa lhas; 

num aspecto  in terno  à em presa  e denom inado  q u a l id a d e  in tr ínseca  e, 

p r inc ipa lm ente ;

b) qua l idade  é ad equação  ao uso; que t raz  su b en te n d id o  que as 

e spec i f icações  no i tem (a) ac ima,  devem re f l e t i r  c a rac te r ís t i ca s  no 

p rodu to  que sa t i s façam  às n ecess idades  dos c l i e n te s  quan to  ao uso do 

produ to  ou serviço; denom inada  qua l idade  ex tr ín seca .

A maior ia  dos au to res  pesqu isados  u t i l i za  e s te s  mesm os  concei tos ,  

porém a través  da s imples  expressão  ‘ad equação  ao u s o ’ (F iegenbaum , 

1991; Garvin ,  1992; I sh ikaw a ,  1993, Schonberger ,  1984; Dem ing ,  1990; 

Juran  1991 e 1992); ou ainda,  de uma form a mais  re s t r i ta ,  ‘cumprimento  

dos r e q u i s i t o s ’ . (Crosby ,  1986 e 1992)

O movim ento  da q ua l idade  tem sua real o r igem  na pesqu isa  agr íco la  

conduz ida  por  R. A. F ishe r  e em a lguns  t r a b a lh o s  rea l izad o s  nos 

labo ra tó r io s  Bel l ,  p r in c ip a lm e n te  por  W al te r  A. Shew har t  nos anos 30. 

Shewhart  teve um maior  im pac to  sobre W. E d w ard s  D em ing  e Joseph M. 

Juran,  que foram os p io n e i ro s  da ap l icação  dos m é to d o s  de qua l idade  to ta l
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no Japão do pós-guerra .  No en tan to ,  só recen tem en te  os execu t ivos  das 

co rpo rações  com eçaram  a ver  que a g a ra n t ia  da qual idade  to ta l  a seus 

c l ien tes  era uma fo rm idáve l  fon te  de v an tag em  com pet i t iva  no m undo de 

hoje.  (S te id lm e ie r  et al.,  1993 : 191)

D em ing ,  con tudo ,  já  v inha  a le r tando  para  a fa lha da adm in is t ração  

am er icana  quan to  à fa l ta  de p la n e ja m en to  para  o fu turo e de p rev isão  de 

prob lem as ,  o que o cas iona  fu n d a m e n ta lm e n te ,  desperd íc io  de mão-de-  

obra, de mater ia is  e de tem po de m áqu ina ,  e tudo isso eleva os cus tos  de 

p rodução  e o preço  a ser pago pe los  consum idores .  Sa l ien ta  ele que “ o 

resu l tado  inev i táve l  é a perda  de m e r c a d o .” (Deming,  1990 : iv)

D em ing  dem ons t rou  es ta  t eo r ia  a t ravés  de um in te ressan te  d iagram a 

m ost rando  as co nseqüênc ias  da im p lem en tação  da melhoria  da qua l idade  

nos n egóc ios  e seus re f lexos  na soc iedade ,  que chamou de ‘Reação  em 

C a d e ia ’ .

Figura  10: R eação  em Cadeia

custos diminuem graças a 
Melhor i menos retrabalho; menos . Melhor i

qualidade f  erros, menos atrasos e > ----► produtividade r
' obstáculos; melhor uso de * I

tempo/máquina e insumos.

Captação de merca- ampliação do
dos com melhor l manutenção dos l mp„ aHn hp

qualidade e preços f  * negócios f  * trabalho
menores.

FONTE:  D E M IN G ,  1990 : 2

Esta  p e r sp ec t iv a  tam bém  é ad o tada  por  outros  e s tud iosos  da 

qual idade .  Por  exem plo ,  Garv in  (1992  : 30) coloca:  “Há muito tempo que 

os ge ren tes  conhecem  o cus to  da q ua l idade ,  mas só há pouco tem po é que 

d escobr i ram  a re lação  entre  qua l id ad e  e p r o d u t iv id a d e .”

Schonberger  (1992)  é tax a t iv o  quan to  a essa re lação  e vai mais 

longe: “ Q ua l idade  p ro p ic ia  van tagem  c o m p e t i t i v a . ”

“ E x p e r i ê n c i a s  em  a n o s  r e c e n t e s  d e m o n s t r a r a m  que p r o g r a m a s
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de controle da qualidade total podem pagar a si mesmos desde o 
inicio e o retorno total é muitas, muitas vezes o vaior iniciai 
investido para iniciar o programa - fazendo dos programas de 
controle da qualidade total uma das mais importantes oportunidades 
de Retorno Sobre Investimento abertas à administração dos negócios 
hoje .” (Fiegenbaum, 1991 : 24)

Es ta  percepção  gerou um im ed ia to  in te re sse  pe lo  assun to ,  

p r in c ip a lm e n te  após  o sucesso indus t r ia l  j ap o n ês ,  j á  com en tado  

b re v e m en te  no capítu lo  1. No en tan to ,  tam bém  no Japão ,  o p rocesso  de 

in t ro d u ç ã o  da qua l idade  não ocorreu  e sp o n ta n ea m e n te ;  foi um processo  

induz ido  pe las  necess idades  socia is  e h i s tó r ica s  da época.  I sh ik aw a  nos dá 

um a b reve  descr ição  da s i tuação  vigente :

“O Japão estava devastado pela derrota na Segunda Guerra 
Mundial. Praticamente todas as nossas indústrias haviam sido 
destruídas e não havia comida, nem roupas, nem habitações. O povo 
estava próximo da fome.

Quando as forças americanas de ocupação aterrissaram no 
Japão, defrontaram-se imediatamente com um grande obstáculo: as 
falhas do sistema telefónico eram muito comuns. O telefone japonês 
não era uma ferramenta confiável para comunicação. O problema 
não se devia somente à guerra que acabara de ser travada; a 
qualidade do equipamento era irregular e medíocre. Conhecendo 
estes defeitos,  as forças americanas ordenaram que a indústria de 
telecomunicações japonesa começasse a usar o moderno controle de 
qualidade e começou a educar o setor. Maio de 1946 - este foi o 
início do controle de qualidade estatístico no Japão.” (1993 : 15)

A par t i r  dessa exper iênc ia ,  im pos ta  pelas  fo rças  de ocupação ,  os 

a d m in is t r a d o re s  jap o n eses  passaram  a p e rceb e r  a e s t re i t a  re lação  ex is ten te  

en t re  o d e senvo lv im en to  da qua l idade  em suas  fáb r ica s  e o inc rem en to  na 

p ro d u t iv id ad e ;  es t im ulando  o uso das  técn icas  t r a z id as  pe los  am er icanos .

“Em 1948-49, as administrações de várias empresas japonesas 
verificaram que a melhora da qualidade dá lugar, natural e 
inevitavelmente, a um aumento de produtividade. Essa observação 
se originou do trabalho de diversos engenheiros japoneses  que 
estudaram textos sobre controle de qualidade fornecidos por 
engenheiros da Bell Laboratories,  na época trabalhando no s ta f f  do 
General MacArthur. Tal bibliografia  incluía o livro de Walter 
Shewhart - Economic Control o f  Quality o f  Manufactured Product.
Os resultados foram estimuladores,  mostrando que a produtividade 
realmente aumenta com a diminuição da variabilidade, conforme 
previam os métodos e a lógica expostos no livro de Shewhart.” 
(Deming, 1990 : 3)
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Essa conf i rm ação  nos é dada por  I sh ik a w a  (1993 210),  onde 

af irma: “O avanço do Japão  em p ro d u t iv id a d e  não pode ser d issoc iado  do 

uso dos m étodos  e s ta t i s t ico s .  Foi a t ravés  des te s  que o nível de qua l idade  

c resceu,  a co n f iab i l id ad e  aum entou  e o cus to  c a iu . ”

Todavia ,  os e s fo rços  para  a rea b i l i t a ç ão  indus t r ia l  do Japão não 

para ram  aí, e nem l im i ta ram -se  à ap l icação  das  t é c n ica s  e s ta t í s t ica s  recém 

adotadas .  Um con jun to  de fa to res ,  inc lu indo  aí f a to res  soc ia is  e pol í t icos ,  

foi r e sponsáve l  pela  evo lução  q u a l i t a t iv a  da in d ú s t r ia  japonesa .

“Desde 1945, os japoneses têm feito enormes investidas no 
gerenciamento da qualidade. . ..[induzido por] um entrelaçamento de 
influências: a contribuição de especialistas norte-americanos, o 
surgimento da JUSE, o movimento de padronização, a educação 
pública e seu alcance, e aqueles novos desenvolvimentos tais como 
os círculos de controle da qualidade e o desdobramento da função 
qualidade. Estes eventos não ocorreram separadamente dentro de 
períodos isolados, mas sobrepuseram-se e fomentaram uns aos 
outros. Todos, todavia, foram conduzidos com os mesmos poderosos 
esforços: direção e l iderança centralizada, envolvimento da alta 
gerência e o desejo de elevar a qualidade a um tema de importância 
nacional. Juntos, estes esforços produziram mudanças em escala 
maciça.” (Garvin, 1992 : 236)

O fraco en ten d im en to  dessas  cond ições  e fa to res  é, sem dúvida,  um 

dos obs tácu los  à co m p re en são  da ve rd a d e i ra  ab ran g ê n c ia  do conceito  

‘q u a l id a d e ’ . Até nos EUA, esse d esen te n d im e n to  gerou  a lgum mal-es tar  

duran te  algum tem po;  pois  os am er icanos  que p a r t ic ip a ram  mais 

a t ivam ente  desse  p ro cesso ,  D em ing  e Juran,  fo ram  acusados  pela  imprensa  

em seu própr io  país,  de serem os re sp o n sá v e is  pelo ‘m i lagre  j a p o n ê s ’ que 

ocas ionou  uma perda  de mercado para  os j a p o n e se s ,  por  par te de 

indús t r ia s  amer icanas .  Po rém  Juran  de fende-se  a rgum entando :

“ ...Deming terá de falar em favor dele mesmo. Quanto a Juran, eu 
estou lisonjeado, porém considero a conclusão como ridícula.  Eu 
realmente conferenciei no Japão como relatado e levei alguma coisa 
de novo para eles - uma abordagem estruturada para a qualidade. 
Também fiz a mesma coisa para um grande número de outros países,  
entretanto, nenhum destes ainda atingiu os resultados conseguidos 
pelos japoneses. Desta forma, quem executou milagre?

...Alguma das mais importantes inovações remontam aos 
últimos anos da década de 50 e aos primeiros da década de 60; as
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sementes,  todavia, foram plantadas uma década antes .” (Garvin,
1992 : 219)

A busca  desse  en tend im en to  claro dos f a to re s  que poss ib i l i t am  a 

evo lução  das  o rgan izaçõ es  at ravés  do m ov im en to  da qua l idade ,  leva a um 

es tudo  mais  d e ta lhado  dos legados de ixados  pe los  p r inc ipa is  m entores  

desse t raba lho .  Por  isso, p re tende-se  aqui ap re sen ta r  a lguns  dos aspec tos  

c o n s id e rad o s  im por tan te s  para o p rogresso  de um ‘p r o g ra m a ’ de 

qua l idade ,  e s tu d a n d o -se  os fundam entos  daqu i lo  que c a rac te r iza -se  como 

o mais  alto grau  de ap l icação  dos concei tos  de qual idade:  a A d m in is t ração  

ou G eren c iam en to  da Qual idade  Total  ou TQM -  Tota l  Q ual i ty  

M a n a g e m e n t .

Como co locou  Garvin  (1991 : 265),  o m ovim ento  da qua l idade  

pe rm anece  sendo uma área férti l  para pesquisa .  Suas fe r ram en tas  técn icas  

podem ser mais  bem desenvolv idas ,  mas sua t e o r ia  e sua p rá t ica  es tão 

muito  defasadas .  O conce i to  de qua l idade  é som ente  vag am en te  en tendido .  

Suas conexões  com mercado,  custo , e lu c ra t iv id ad e  não são ab so lu tam en te  

c laras .  A m edição  é complexa  mas pe rm anece  sendo a fonte  da m aio r ia  

das recom endações .

Esse  mesmo en tend im ento  difuso ge rou  d ive rsas  c r í t icas  ao 

m ov im en to  da qua l idade ,  contra  as quais  a lguns  au to res  se pos ic ionam :  “O 

G eren c iam en to  da Q ua l idade  Total é mais  que uma moda,  e é tam bém  mais 

que uma t é cn ic a  pa ra  con tro la r  e motivar  em pregados .  . . .por  ou tro  lado,  

não tem uma teo r ia  e x p l í c i t a . ” (Grant  et a l i . ,  1994)

4.1.  A abordagem  do TQM

“ O te rm o  TQM foi cunhado pelo Dr. D e m in g ” (Mann,  1992), como 

fo rm a de h a rm o n iza r  a d ivergênc ia  ex is ten te  na adoção  do termo TQC - 

Total  Q ua l i ty  C on tro l ,  te rmo esse,  que foi in ic ia lm e n te  u t i l i zad o  por 

F ieg en b au m  em 1961 (F iegenbaum ,  1991; I sh ikaw a ,  1993; Deming ,  1990) 

e p o s te r io rm e n te  ado tado  no Japão para  d es ig n a r  o modelo  jap o n ês  de
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g e renc iam en to ,  apesar  de a lgum as  d i fe renças  a legadas  en t re  os dois 

modelos.

A d iscussão  nesse  caso não é apenas  semântica .  O te rmo TQC carece  

de um s ign i f icado  claro den tro  da o rg an ização ,  pois pode leva r  a uma 

m aior  d i f icu ldade  de co m preensão  do conce i to  por t rás  da te rm in o lo g ia .

“No Japão, a tarefa mais difícil  era lidar com o conceito que 
existia por trás do termo controle (kanri) . .. .No Japão, as palavras 
keie i , kanri, kansei e tosei têm todas significados similares.  Em 
inglês existem palavras como mangement,  control  e administration.  
Dependendo do país de onde se vem, ou de onde se está, a palavra 
‘controle’ assume um significado diferente.

“As palavras ‘gerenciamento’, ‘controle’ e ‘adminis t ração’ 
têm nuances diferentes.  Mas também têm um denominador comum.
Cada uma destas palavras implica em que é preciso estabelecer uma 
meta ou um objetivo e descobrir uma forma de realizá-lo 
ef icientemente.” (Ishikawa, 1993 : 57)

Ish ikaw a  (1993) af i rma que a p r inc ipa l  d i fe rença  dos modelos  

p ro p o s to  por  F iegenbaum  (1991)  e o jap o n ês ;  a u t i l ização  de e sp ec ia l i s t a s  

em qua l idade  em todos  os de p a r ta m en to s  da o rg an ização  versus  a 

co n sc ien t iz ação  de todas  as pes soas  quanto  à q ua l idade  to rn a n d o -a s  

e sp ec ia l i s ta s ,  é s ign i f ica t iva ,  e por  isso cunhou um novo te rmo para 

d es ig n a r  o método japonês  de adm in is t ra r :  o CWQC - C o m p a n y  Wide 

Q ual i ty  Con tro l  ou Con tro le  de Q ua l idade  por  Toda a Empresa .  

F ieg en b au m  contes ta  que ex is ta  es ta  d i fe rença .  (Garvin ,  1992)

“O movimento TQC no Japão data, originalmente, de meados 
da década de 50, quando o trabalho de Armand Fiegenbaum foi 
traduzido pela primeira vez. ...A abordagem foi subseqüentemente 
expandida e refinada e, em 1968, uma nova designação, controle da 
qualidade por toda a companhia, foi adotada em reconhecimento das 
singulares contribuições do Japão. Hoje o CWQC inclui quatro 
principais elementos: o envolvimento de outras funções além da 
fabricação nas atividade da qualidade; a par ticipação de empregados 
de todos os níveis; as metas de contínuo melhoramento e atenção 
cuidadosa com a definição da qualidade dos c l ientes .” (op. cit.
227)

N es te  t rabalho  ad o ta rem o s  o termo TQM, pois  é am plam en te  

u t i l i zad o  inco rpo rando  não só o m é todo  j a p o n ês  como tam bém  o método
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pro p o s to  por Deming para  adm in is t ra r ,  conhec ido  como Os Quatorze  

P on tos  (Deming,  1990; Mann,  1992).

Na visão  de F iegenbaum  (1991 : 4) o TQM vai a lém de uma 

f e r ram en ta  para  im p lem en ta r  a qual idade;  t ra ta -se  de um com ple to  s is tema 

de g e ren c iam en to  dos negóc ios ,  já  que as so luções  e fe t ivas  para  muitos 

dos p rob lem as  co r r iq u e i ro s  não serão por  muito  tem po  p rob lem as  de 

g e ren c iam en to  t rad ic iona l .  Ao invés  disso,  e les  serão assun tos  de um novo 

g e renc iam en to  c r i t i c am en te  im por tan te  que busque  p r inc ipa lm en te :

■ A d m in is t ra r  para  g a ran t i r  a p ro d u t iv id ad e  de toda a com panhia ,  ao 

invés  de apenas  aque la  dos t rab a lh ad o res  d i re tos  da fábr ica ;

■ A d m in is t ra r  em te rm os  in te rnac iona is  ao invés  de r e s t r in g i r  a v isão de 

a d m in is t ra r  apenas  com bases  nac iona is ;  buscando  ex te r io rm e n te  outros  

mercados.

Esse  novo s is tema gerenc ia l  co inc ide  com a meta  da indúst r ia  

c om pe t i t iva  m oderna  que é fo rnecer  um produ to  e serv iço  no qual a 

q ua l idade  es tá  p ro je tada ,  cons t ru ída ,  com erc ia l izada  e m an t ida  com os 

cus tos  mais econôm icos  de tal  fo rm a que pe rm itam  a to ta l  sa t is fação  do 

cl ien te .  É com es ta  co m preensão ,  de um sis tema de to d a  co m panh ia  para o 

a t ing im en to  des ta  meta  que o au tor  se re fe re  quando  usa a expressão  

“to ta l  qua l i ty  c o n t ro l” o r ig in a lm e n te  cr iada  por ele.

P ropõe  então,  a segu in te  de f in ição  para  TQC.

“Controle da Qualidade Total é um sistema efetivo para 
integração dos esforços de desenvolvimento da qualidade, 
manutenção da qualidade e melhoria da qualidade, esforços estes de 
vários grupos em uma organização, que visa permitir  o marketing, a 
engenharia,  a produção e os serviços ao nível mais econômico que 
permita a plena satisfação do cl iente .” (Fiegenbaum, 1991 : 835)

De uma forma m ui to  semelhan te ,  Garvin  (1992 : 227)  def ine  de uma 

fo rm a genér ica  o TQM como sendo um esforço  de coope ração  de todas  as 

p es so as  da com panh ia ,  desde o m a r k e t in g , passando  pela  pesqu isa  e 

d esen v o lv im en to ,  aqu is ição ,  fab r icação  e p re s tação  de se rv iços  a c l ien tes  

em d i reção  à qual idade .  Porém ,  com plem en ta rm e n te  salienta:

“Obviamente, ati tudes e filosofia sozinhas raramente são
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suficientes para melhorar a qualidade. Embora elas dêem direção e 
ênfase - e então desempenham um papel crítico na formação e 
comportamento - estruturas de suporte também são necessárias.  Os 
programas, polít icas e sistemas de uma companhia são as 
incorporações práticas de suas atitudes para com a qual idade.” 
(Garvin, 1992 : 241)

Para  Juran  (e t al. ,  1991 211) ,  o TQM é uma ex tensão  do 

p lan e jam en to  dos negóc ios  da o rgan ização ,  que inclui o p lan e jam en to  da 

qua l idade ,  vo l tado  para o e s ta b e lec im en to  dos ob je t ivos  da q ua l idade  e 

para  o d esen v o lv im en to  de meios  para  r ea l i za r  esses  ob je t ivos .  É 

e s t ru tu rad o  nos m oldes  do p lane jam en to  e s t ra tég ico  dos negóc ios ,  porém 

exige o rg an iz aç ão ,  técn icas ,  in s t rum entos  e t re in a m e n to s  especia is .  Além 

disso,  o TQM requer  que a a d m in is t r ação  super ior  se envo lva  

p e sso a lm en te  no es ta b e lec im en to  e c u m pr im en to  dos ob je t ivos  mais 

ab rangen te s  da qual idade .

N es te  con tex to ,  a adm in is t ração  da qua l idade  é conduz ida  a t ravés  de 

uma a bordagem  e s t ru tu rad a  que em prega  todos  os p rocessos  da t r i lo g ia  

p ropos ta  por  Juran:  p lan e jam en to ,  con t ro le  e ape r fe içoam ento .  Essa  

abo rdagem  é p ro je ta d a  para  servir  às n ecess id ad es  de todos  os c l ien tes ,  

in te rnos  e ex te rn o s ;  onde a pa lav ra  ‘c l i e n t e ’ é u sada  com o s ign i f icado  de 

q ua lquer  pessoa  que sofra o im pac to  de p rodu to  ou do processo .  (Juran,  

1991 : 179; 1992 : 9)

A tal abordagem  abrangen te  e e s t ru tu rad a  da adm in is t ração  para  a 

qua l idade  d en o m in a  o au to r  Adm in is t ração  da Q ua l idade  Total (TQM).

Para  ju s t i f i c a r  as razões  para  im p lem en tação  dessa nova abordagem  

re sp o n sáv e l  por  g randes  m udanças  no es ti lo  de adm in is t ração  oc iden ta l ,  

com enta  sobre  as fo rças  que agem nas o rg an izaçõ es  e seus m a rke t  share.

“A força mais poderosa é uma nova e intensa competição 
global em qualidade. Esta competição produziu a principal mudança 
nas pr ioridades econômicas mundiais.  Enquanto o século XX 
(vigésimo século) tem sido o Século da Produtividade, o vigésimo 
primeiro século (século XXI) vai ser o Século da Qualidade. (Juran,
1993 : 47)

Faz a inda ,  uso de um a m etá fo ra  para  dem ons t ra r  a im p o r tân c ia  das 

m udanças .  C om en ta  que num erosos  f racas so s  em at ing i r  r e su l ta d o s  têm
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sido dev ido  à p reocupação  com uma abordagem  or ien tada  a uma ún ica  

f e r r am en ta  - uma forma de esco lher  um rem éd io  sem antes  en tender  quais  

são os p rob lemas .

A esse p roced im en to  deu um nome: v iver  a trás  dos d iques  da 

qua l idade .  A expressão  foi em p re s ta d a  dos ho landeses .  Eles  m elho ra ram  

sua eco n o m ia  cons id e rav e lm en te  a t ravés  dos séculos ,  em purrando  o mar 

para  t rá s ,  e fazendo  uso da ter ra .  C ons ide ra  is to  uma grande van tagem ,  e 

tam bém  uma maneira  muito  pe r igosa  de v iver ,  pois  é prec iso  cons tru i r  

im ensas  pa redes  de p ro teção  e m an tê - la s  com muito  custo.

“Hoje em uma escala muito maior, qualquer país que torna-se 
uma sociedade tecnológica faz isto. E nesse caso, somos 
enormemente afetados pela qualidade. E não passa um mês sem que 
algo dê errado. Isto é uma brecha no dique - uma brecha na parede 
protetora, a qual nós definimos como dique da qualidade.” (Juran, 
1985)

Para  I sh ikaw a,  seguram ente  o maior  re sponsáve l  pela  d ifusão  da 

qua l idade  no Japão,  o TQM b ase ia -se  fu n d am en ta lm en te  no con tro le  

e s ta t í s t i co  da qua l idade  e na g a ran t ia  da qua l idade ,  a t ravés  da rem oção  

das causas  bás icas  das  d is funções  da q ua l idade  na indústr ia .  C ons idera  

que a g a ran t ia  da qua l idade  é a p ró p r ia  e s sênc ia  do con tro le  da qua l idade  

to ta l ;  sendo que a noção bás ica  por  t rás  d isso  é a p revenção  da 

re in c id ên c ia  de erros.  Essa  q ua l idade  só pode ser a lcançada  se inc lu ída  em 

cada p ro je to  e em cada p rocesso  execu tado ,  pois  não se pode  cr ia r  

q ua l idade  pe la  inspeção.

Como concei to  de TQC, u t i l i z a  a de f in ição  p ro p o s ta  por  

F ieg en b au m ,  ad ic ionada  de um ou t ro  p r inc íp io ,  tam bém  em pres tado  a 

F iegenbaum ,  da ‘qua l idade  em p r im e i ro  l u g a r ’. Porém ,  a rgum enta  que o 

TQM é fu n d am en ta lm e n te  uma a t iv id ad e  co le t iva ,  que não pode ser 

r ea l izad a  por  indiv íduos.  E la  req u e r  o t raba lho  em equipe.  ( Ish ikaw a,

1993 : 75)

“O CQT não é uma droga milagrosa, suas propriedades 
assemelham-se mais às da medicina herbal chinesa.” (op. cit. : 76)
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Uma conce i tu ação  m e ta fó r ica  in te re ssan te  pode  ser encon t rada  na 

obra de Kano (1993 : 13), onde o au to r  u t i l iza  uma metáfora  de uma casa 

para  ex em p l i f ica r  o p rocesso  de im p lem en tação  do TQM.

4.1 .1 .  A casa do TQM

Figura 11: A casa do TQM
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O modelo  da ‘casa  do T Q M ’ é u t i l i zad o  para  m os tra r  a es t ru tu ra  do 

TQM, como um p rocesso  de evo lução  da sua im p lan tação  no ocidente .  

Nele ,  toda  a par te  desde o chão até  o te lhado  ca rac te r iz a  o TQM, onde o 

chão s im bo l iza  ‘abordagem  c o m p o r ta m e n ta l ’ -  fundam enta l  no p rocesso ,  e 

o te lhado  m ostra  a ‘sa t is fação  do c l ien te  / g a ran t ia  da q u a l id a d e ’ - que é o 

p ropós i to  do TQM.

Como base  de tudo  tem os  a ‘t e c n o lo g ia  i n t r í n s e c a ’, que re fe re - se  a 

t e c n o lo g ia  e sp ec í f i ca  ac io n ad o ra  de uma indús t r ia .  A tecno log ia  in t r ín seca  

fo rnece  a fundação  n ecessá r ia  sobre a qual  o TQM é cons tru ído .
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Uma vez que ha ja  a ex i s tên c ia  de uma tecno log ia  in t r ín seca ,  é a inda 

necessár io  rea l iza r  o ‘t ra b a lh o  s u a d o ’ - o d ifíc i l  t raba lho  de p rom over  a 

pad ron ização ,  educação  e t r e in a m e n to ,  e co le ta  e anál ise  de dados  - para  

obter  boa qual idade .  O p ro b lem a  cons is te  em cr iar  as co nd ições  que irão 

im pel i r  a ad m in is t ração  e os em pregados  a ace i ta r  es te  t ra b a lh o  suado. 

Es ta  ‘abordagem  m o t i v a c i o n a l ’ é m os trada  como o chão na f igura.

‘C o n c e i to s ’, um dos  p i la re s  da casa,  r ep resen ta  um dos suportes  

necessá r io s  quando uma dada  te c n o lo g ia  in t r ín seca  e m o t ivação  já  

exis tem. Os ‘c o n c e i t o s ’ são fo rm ados  de p r inc íp ios  b ás ico s  à f i losof ia  

suben tend ida ,  ta is  como: q ua l idade  é a sa t i s fação  do consum idor ;  os 

p róx im os  p rocessos  são seus c l ien te s ,  melhorias  con t ínuas  a t ravés  do 

Kaizen  e da u t i l i z aç ã o  do ciclo PDCA; cons tru i r  a q ua l idade  dentro  do 

p rocesso ;  ou o g e ren c iam e n to  por fatos.  A f igura  m os t ra  is to  como a 

co luna  esquerda.

Quando a t iv id ad es  rea lm en te  baseadas  nes te s  co nce i to s  começam, 

então a lgumas  ‘t é c n i c a s ’ - o segundo  pi lar  - para co le ta  e anál ise  dos 

dados  to rnam -se  n e cessá r ia s .  As sete fe r ram en tas  da q ua l idade  e o 

p roced im en to  ‘h i s tó r ia  do C Q ’ são técn icas  t íp icas  para  es te  p ropós i to ,  e 

métodos  e s ta t í s t i co s  tam bém  podem ser ap l icados  aqui.

N es te  ponto ,  a lguns  m étodos  para  p romover  e fe t iv am en te  todas  es tas  

a t iv idades  dentro  da o rg a n iz a çã o  são necessár ios ,  g e ren c ia m en to  por 

p o l í t icas  (H osh in  K a m i ) ,  o g e ren c iam en to  diár io ,  e os CCQ - C írcu los  de 

Con t ro le  da Q ua l idade ,  são métodos  que podem ser cham ados  de 

‘v e í c u l o s ’ -  co n s t i tu em  o t e rce i ro  p i lar ,  uma vez que ag i l izam  e fac i l i tam  

a p romoção .  (Kano,  1993: 14)

O autor ,  em co n c o rd â n c ia  com o expos to  no in íc io  des te  capí tu lo ,  

observa  que TQM é cham ado  de TQC no Japão apesar  de suas a t iv idades  

serem m elhor  ex p l ic ad a s  por  TQM ( Total  Q ual i ty  M a n a g e m e n t  - 

G e renc iam en to  da Q u a l id a d e  To ta l )  do que por  TQC ( To ta l  Ouali ty  

C ontro l  - Con t ro le  da Q u a l id a d e  Total)  porque  ambos  os te rmos ,  

g e ren c iam en to  e con t ro le ,  são te rm os  es t range i ros  para  os j a p o n e s e s ,  que 

os en tendem  como s inôn im os .  (o p . c i t . ,  1993 : 15)
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4.1.2 .  O Kaizeti

Um conce i to  im por tan te  para  o melhor  e n te n d im e n to  do p rocesso  do 

TQM na v isão  o r ien ta l ,  é o s ign i f icado  de Kaizen .

Segundo M assaak i  Imai (1988),  K a izen  s ig n i f ica  melhoramento .  

Mais  que isso, s ign i f ica  cont ínuo m e lh o ra m e n to  na v ida  pessoal ,  na vida 

dom ic i l ia r ,  na v ida  social e na vida no t raba lho .  M e lh o ram e n to  aqui,  vai 

além da def in ição  da pa lav ra  no d ic io n á r io ,  s ig n i f ica  um conjunto  de 

idéias ,  l igadas  in ex t r i ca v e lm en te ,  para m an te r  e m e lho ra r  os padrões  

exis tentes .

Quando ap l icado  no local de t raba lho ,  K a ize n  s ign i f ica  contínuo 

m elho ram en to  envo lvendo  todos  -  tan to  os g e re n te s  quan to  os operários .  

A sua d i fe rença  bás ica  do ciclo PDCA, p o p u la r iz a d o  por  Dem ing  e 

idea l izado  por Shewhar t ,  é que o K aizen  é o b r ig a ç ã o  de todos  os 

indiv íduos .  Es tá  fu n dam en tado  na f i loso f ia  e p r in c íp io s  soc iocu l tu ra is  

or ienta is .  A crença  de que deve haver  um m e lh o ra m e n to  in te rm ináve l  está 

p ro fundam en te  en t ranhada  na m en ta l idade  japonesa .

Quando ap l icado  à adm in is t ração ,  toma o s egu in te  aspecto:

“O Kaizen  começa com um problema ou, mais precisamente, 
com o reconhecimento de que existe um problema. Quando não 
existem problemas, não existe potencial de melhoramento. Na 
empresa, o problema é qualquer coisa que causa inconveniente às 
pessoas que vêem a seguir, quer sejam as pessoas do processo 
seguinte ou os consumidores f ina is .” (Imai, 1988 : 149)

Cons t i tu i - se  de dois  com ponen tes  p r inc ipa is :  a m anu tenção  e o 

m elhoramento .  A m anu tenção  se re fe re  às a t iv id ad es  d i r ig id as  para  manter  

os a tuais  padrões  t ecno lóg icos ,  ad m in is t r a t iv o s  e operac iona is ,  o 

m elho ram en to  se re fe re  àquelas  d i r ig idas  para  m e lh o ra r  os padrões  atuais.

A f igura  11 a seguir ,  ap resen ta  de fo rm a g rá f ic a  a par t ic ipação  de 

cada camada da o rg an ização  re lac ionada  à sua r e sp o n s a b i l id a d e  com cada 

um dos componentes .
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Figura 12: C om p os ição  do K a izen

4 .1 .3 .  O J u s t - In -T im e

Outro  fa tor  im por tan te  ao real e n tend im en to  do TQM, é a f i lo so f ia  

de p rod u ção  J u s t - l n - T i m e .

Segundo  Lubben (1989 : 9), es ta  f i lo so f ia  visa operar  um s is tem a de 

m an u fa tu ra  s imples  e capaz  de o t im iza r  o uso dos recursos  de cap i ta l ,  

equ ip am en to  e m ão-de-obra .  I s to  re su l ta  em um sis tema de p rodução  de 

alta  e f ic iên c ia ,  capaz de r e sp o n d e r  às dem andas  modernas  do mercado.  

Sua m eta  é e l im inar  qua lquer  função  d esnecessá r ia  no s is tema de 

m an u fa tu ra  que t raga  cus tos  in d i re to s ,  que não acrescen te  va lor  para  a 

em presa ,  e que impeça  m elhor  p ro d u t iv id ad e .

Um p ressu p o s to  do JIT é o t im iza r  e in tegra r  sempre o s is tem a de 

m anufa tu ra ,  a fim de que os p ro b le m a s  r e lac ionados  com a p rodução  

venham  à tona;  pois é som ente  a t ravés  de um processo  de con t ínua  

m elho r ia  que o s is tema de m an u fa tu ra  pode  a t ing ir  o seu nível  ó t imo de 

p ro d u t iv id a d e ,  r eduz indo  o d esp e rd íc io .  De um a forma s imples ,  o JIT é ter 

som ente  o necessár io ,  ex a ta m en te  q uando  necessár io .

O a t ing im en to  dessas  m etas  e s tá  r e s t r i to  à capac idade  do s is tema 

p rodu t ivo  de fo rnece r  p ro d u to s  e su b p ro d u to s  com a qua l idade  n ecessá r ia  

o tem po todo.  Isso s ign i f ica  que o s is tema prec isa ,  para func ionar ,  de 

abso lu ta  ga ran t ia  da qua l id ad e ;  o que é fac t íve l  quando se u t i l iza  o TQM.

Ta i ich i  Ohno (1997) ,  p r in c ip a l  m en to r  da implan tação  p io n e i ra  do 

s is tem a JIT na fáb r ica  da T o y o ta  no Japão ,  nos ens ina  que a base  do JIT - 

S is tema Toyo ta  de P ro d u ção  - é a a b so lu ta  e l im inação  do desperd íc io .
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“Just-in-time  significa que, em um processo de fluxo, as 
partes corretas necessárias à montagem alcançam a linha de 
montagem no momento em que são necessários e somente na 
quantidade necessária.  Uma empresa que estabeleça esse fluxo 
integralmente pode chegar ao estoque zero. (op. cit. 39)

Isso  s ignif ica  que se cons ide ra rm os  apenas  o t raba lho  que é 

necessá r io  como t rabalho  real  e de f in i rm os  o res to  como d esp e rd íc io ,  a 

equação  a seguir  será verdadeira :

Capacidade atual  = trabalho  + d esperd íc io

A verd ad e i ra  m elhoria  na e f ic iênc ia  surge quando  p ro d u z im o s  zero 

desp e rd íc io  e elevamos a po rcen tag em  de t raba lho  para  100%. Uma vez 

que, devem os  produzir  apenas  a quan t idade  n ecessá r ia  a força  de t raba lho  

deve ser reduz ida  para cor tar  o excesso  de cap ac idade  e co r re sp o n d e r  à 

quan t id ad e  necessár ia .

Os pr inc ipa is  desperd íc ios  nos s is temas  de m an u fa tu ra  são:

■ desperd íc io  de superprodução ;

■ desperd íc io  de tempo d ispon íve l  (espera) ;

■ desperd íc io  em t ra nspor te ,

■ desperd íc io  do p rocessam en to  em si;

■ desperd íc io  do es toque  d isponível  (es toque) ;

■ desperd íc io  de m ovim ento ;

■ desperd íc io  de p roduz ir  p rodu tos  defe i tuosos .

“A elimins'- completa desses desperdícios pode aumentar a 
eficiência ó 'ação por uma ampla margem.” (Ohno, 1997 : 39)

En c o n tra - se  i. a sam ento  de Garvin ,  um c o m en tá r io  que com 

s im p l ic id ad e  expl ica  a cão entre  JIT e TQM:

“Todos estes es orços - limpeza e arrumação, manutenção 
preventiva, manuseio de produtos, gráficos de controle,  montagem à 
prova de erros, auditoria da qualidade e testes - eram considerados 
pelas fábricas japonesas como um meio para um fim. um processo de 
produção estável e l ivre de e r ros .” (Garvin, 1992 : 253)
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Zipkin  (1991 : 40),  co loca  que em bora  esse n ível de exce lênc ia  em 

m anufa tura  es te ja  f i rm em en te  rad icada  na cu l tu ra  j a p o n esa  como: a 

a tenção ao de ta lhe ,  o sac r i f íc io  ind iv idua l  pe las  metas  cole t ivas ,  ordem e 

l impeza;  essa nova  abordagem  de ad m in is t r a ç ão  da m anufa tu ra  pode ser 

aprendida  pe los  oc iden ta is .  Ela  envo lve  p r in c íp io s  e prá t icas  concre tos  

que, mesmo tendo sido t i rada s  da cu l tu ra  j a p o n e s a  em vár ios  aspectos ,  não 

existem razões  para  que esses  m étodos,  essas  téc n ica s  e os p roced im entos  

não func ionem  tão  bem no oc iden te  quan to  lá.

Também é im p o r tan te  cons ide ra r  que grande  parte  das técn icas  

u t i l izadas  pelos  j a p o n e se s  no seu s is tem a JIT, p rov ie ram  de ou tros  países.  

O grande  méri to  dos j a p o n e se s  foi te rem  tom ado  consc iênc ia  da 

n ecess idade  p rem en te  de desenvo lve r  um s is tem a p rodu t ivo  capaz de 

to rná - los  co m pe t i t ivos  a nível  in te rn a c io n a l  v iab i l izan d o  suas 

expor tações ,  a fim de subs id ia r  as im p re sc in d ív e i s  im por tações ,  condição 

imutável  do país no pós -guer ra .  Uma vez c o n sc ien te s  dessa  necess idade ,  

inves t i ram  em cap ac i tação  de seu pessoal  técn ico  env iando  inúmeras  

m issões  ao ex te r io r ,  co nsegu indo  ass im ,  a tu a l iz a r - s e  t ecn icam en te  quanto  

ao conhec im en to  d i spon íve l  em todo  o mundo.

Como exem plos  temos:  o Kanban ,  con fo rm e  dec la ra  seu idea l izado r  

Taichi Ohno, foi in sp i rad o  no s is tem a de re ab as tec im e n to  de p ra te le i ras  

que ele viu nos su p e rm ercad o s  n o r te -am e r ic an o s ,  o conce i to  c l ien te-  

fo rnecedor  fo i- lhes  ens inado  por  Juran.  O CEP e o CCQ foram ap l icações  

dos t rab a lh o s  de W al te r  Shewhar t  e e n s in a m e n to s  t raz idos  por  Deming.  A 

es t ru tu ra  operac iona l  e os p rog ram as  p a r t i c ip a t iv o s  foram desen v o lv id o s  a 

par t i r  dos en s in a m e n to s  de M as low  e M cG regor .  Os conce i to s  de Cell  

Technology  /  Group Techno logy  são o r iundos  da an t iga  União  Soviét ica ,  

que já  os ap l ica ra  du ran te  a guerra .  Os p ro g ra m a s  de redução  de se t  up e 

TPM ( Total  P ro d u c t iv e  M a in te n a n c e )  fo ram  ap rend idos  a par t i r  do 

p rogram a de m an u ten ção  de ae ronaves  da fo rça  aé rea  nor te -am er icana .  Por  

fim, o TQC foi d e se n v o lv id o  a pa r t i r  da obra  de F iegenbaum  e dos 

ens inam entos  de D em in g  e Juram. A un ião  desses  conhec im en tos ,  até 

então ignorados  ou d esp re z ad o s  pela  m aio r ia  dos  pa íses ,  com a f i lo so f ia  e



cul tura  ex is ten te  no Japão ge rou  o modelo Japonês  de ad m in is t ração  e o 

s is tema de p rod u ção  JIT.

A fim de i lu s t ra r  essa  in t r incada  in te r re lação  entre  os d iversos  

p r inc íp ios  e p rá t ic a s  n ecessá r io s  ao func ionam en to  do JIT,  e l ab o ro u -se  um 

modelo  denom inado  M o d e lo  do P uzz le  do JIT, ap re sen tad o  a seguir  na 

f igu ra  12.

Figura  13: M odelo  do P u zz le  do JIT
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A abordagem  do TQM sofre pequenas  v a r ia çõ es  no que se re fe re  a 

d i fe ren tes  au tores .  De uma forma geral ,  to d o s  b ase iam -se  nos mesmos 

p r in c íp io s  ap resen tados ,  porém, com nuances  d i fe re n te s  de acordo  com as 

exp e r iên c ia s  ou es tudos  de cada um.

Para  P ipp  (1983),  com entando  a ex p e r iên c ia  de im p lem en tação  do 

TQM na X erox  Corp. ,  diz que ele é o in s t rum en to  para  en f ren ta r  o desaf io  

do aum en to  da com pe t ição  a través  da m udança  da cu l tu ra  co rp o ra t iv a  para  

m e lho ra r  a q ua l idade  e produt iv idade .

“Qualidade é o princípio básico de negócio da Xerox. 
Qualidade significa fornecer aos nossos clientes externos e internos 
produtos inovativos e serviços que satisfaçam totalmente suas 
exigências.  Melhoria da qualidade é a tarefa de cada um dos 
empregados da Xerox.” (Pipp, 1983)

A pos ição  adotada  por  Vansina  (1990) ,  co n s is te  em ver  na 

im p lem en tação  do TQM no ocidente  como o conce i to  mais in teg rad o r  da 

ad m in is t r a ç ão  e de desenvo lv im ento  o rgan izac iona l .  Def ine  o autor:  “ o 

TQC é um m étodo  s is temático  de m elho r ia  o rg an izac io n a l  a t ravés  de 

es fo rços  co lab o ra t iv o s  sus ten tados  que a t rav essam  as f ro n te i ra s  

fu n c io n a is  e h ie rá rqu icos  para sa t i s faze r  o consum idor .  . . .O TQC 

in c o rp o ra  todos  os seguin tes  conceitos :  qua l id ad e  do p rodu to ,  con tro le  de 

p rocesso ,  ga ran t ia  da qualidade,  e m e lho r ia  da qua l idade .  

C o n se q ü e n te m en te ,  ele pode ser def in ido  como o con tro le  de todos  os 

p ro cesso s  de t ra n s fo rm aç ã o  de uma o rg an iz a çã o  que melhor  sa t i s faça  as 

n e c e s s id a d e s  do consum idor  da maneira  mais  e c o n ô m ic a . ”

O TQM é, por tan to ,  sempre o r ie n ta do  ao consum idor  e requer  

m udanças  in teg ra d as  no com por tam en to  o rgan izac iona l .

Ao longo das ú l t imas  décadas ,  m ui tas  va r ian tes  do TQM 

ap re sen ta ram  d ive rsos  resu l tados  que não p e rm item  uma ún ica  e s im ples  

def in ição  do seu real s ignif icado.  Exis tem ,  todav ia ,  temas gerais  que 

eng lobam  to d as  as abordagens .

Tecn icam en te ,  o TQM demanda m e lho r ia  s is tem á t ica  das operações .  

Esse  co m p ro m e t im en to  com a exce lênc ia  t é cn ic a  c lama por  p ro fundas  

m udanças  in s t i tu c io n a is  numa corporação .  Os co m ponen tes  do TQM
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inc luem uma percepção  por  par te  da com panhia  do c l ien te  como um 

parce i ro  de longo prazo,  um com prom isso  com va lo res  de q u a l id ad e  e de 

serv iço  em qualquer  nível ,  p en sam en to  es t ra tég ico  de longo p razo ,  e o 

d esenvo lv im en to  e fo r ta lec im en to  dos recu rsos  hum anos  como uma peça 

cen tra l  da cu l tu ra  c o rpo ra t iva ;  segundo  S te id lm eie r  (et a l . ,  1993 : 192).

Uma visão mais f i lo só f ica ,  porém baseada  nos mesm os  p r inc íp ios  é 

p ro p o s ta  por  Aggarwal:

“TQM - Total Quality Management  - é uma filosofia,  uma 
atitude da mente, e uma jornada - não um fim. Significa construir 
qualidade em qualquer coisa de qualquer área - projeto, produção, 
compras, vendas, inspeção, serviço pós-venda, pesquisa de mercado, 
desenvolvimento, controles financeiros, recompensas ao sistema de 
pessoal,  treinamento e educação

Total Quality é entendido diferentemente por pessoas 
dife rentes” . (Aggarwal,  1993)

Com uma visão mais  p ragm át ica ,  sugere  Cole (1993 : 8): “É útil  

l em bra rm os  que as em presas  m a n u fa tu re i ra s  jap o n esa s  levaram quase 

v in te  anos para chegar  a um m ov im en to  m aduro  de q u a l id ad e  capaz  de 

p roporc iona r  van tagem c o m p e t i t iv a  sus ten tada ,  e em seu se tor  de serviços ,  

o movim ento  tem apenas  dez a n o s . ”

4.2. Linhas  de im p lem en ta çã o  do TQM

A maior  d i fe rença  co n ce i tu a i  entre  as d ive rsas  l inhas  de pensam en to  

dos teó r icos  da qua l idade ,  en co n t ra -se  nos m étodos  p ro p o s to s  para 

im p lem en tação  da m udança  o rg an izac io n a l  condu to ra  ao TQM.

N es te  t raba lho ,  p ro c u ra m o s  d e f in i r  l inhas  bás icas  de im p lem en tação  

de fo rm a a d i fe renc ia r  cada  p ro g ram a  na pesquisa .  Foram  co n s id e rad as  as 

segu in tes  l inhas  de im plem entação :

a) JUSE: Represen ta  a l inha  de p en sam en to  que o r ien tou  a im p lem en tação  

no Japão. C a rac te r izad a  p r in c ip a lm e n te  pe los  au to res  I sh ikaw a ,  em 

níve l  in te rnac iona l ,  e Cam pos  no Bras il .  Em te rm os  de B ras i l ,  é a l inha 

mais  comum.
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b) Deming: C a ra c te r iz ad a  pela  obra  de Deming ,  b a s ic am e n te  a sua 

p ropos ta  dos 14 pontos.

c) Juran. C a rac te r izad a  pela  m etodologia  de im p lem en tação  do Juran 

Ins t i tu te ;  baseado  nas obras  e concei tos  p ropos tos  pe lo  autor .

d) F iegenbaum : C a rac te r iz a d o  pela  m etodo log ia  o r ig ina l  do TQC. Também 

é baseado  na obra  do p róp r io  autor.

e) Crosby:  c a rac te r iza d o  pelo p rograma d e nom inado  Zero  Defe i to ,  

p ropos to  pelo au to r  como opção ao TQM trad ic iona l .

A l inha de im p lem en tação  da JUSE,  es tá  fo r te m e n te  b aseada  na obra 

de I sh ikaw a  e na in f lu ê n c ia  dos au tores  am er icanos  D em ing ,  F iegenbaum  

e Juran ,  a c re sc id a  de aspec tos  cu l tura is  c a ra c te r í s t i c o s  do m ovim ento  

japonês .

A exp l icação  que segue a juda a pos ic ionar  es ta  in f luênc ia :

“Juntos, Juran e Fiegenbaum despertaram os japoneses  para os 
aspectos menos estatísticos do gerenciamento da qualidade. Foram 
os últimos de uma pequena, porém influente,  geração: especialistas 
do gerenciamento nos Estados Unidos que modificaram 
pessoalmente a abordagem da qualidade no Japão do pós-guerra.
Com Deming e os engenheiros da Seção de Comunicação Civil, 
introduziram avançados métodos e técnicas norte-americanas, 
transmitiram sua importância a gerentes e operários e auxiliaram 
nas suas implementações.” (Garvin, 1993 : 219)

Tem um fo r te  apelo  educacional  p rocurando ,  a t rav és  da educação  e 

t re in am en to  p o p u la r iz a r  as fe r ram entas  e s ta t í s t i c a s  de qua l idade  e 

so luções  co le t ivas  de p rob lemas .  I sh ikaw a exp l ica  um a das  razoes  pelas  

quais  o m ovim en to  j a p o n ê s  foi ef iciente:

“No caso do Japão, com exceção da educação compulsória até 
o nono ano, o número de crianças entrando nos níveis mais altos de 
escolaridade, do primeiro ao segundo grau, do segundo até uma 
faculdade de dois ou quatro anos, é muito alto. Conseqüentemente, 
as pessoas que entram no mercado de trabalho são letradas e 
demonstram uma grande aptidão para a matemática. No Japão, isto é 
dado como certo, mas esta situação é muito incomum no mundo. Isto 
tornou muito mais fácil educar as pessoas em CQ e em métodos 
estatísticos no Japão.” (1993 . 31)
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A real  im por tânc ia  da educação  das pes so as  no am bien te  de t raba lho  

f ica c la ra  pelo pensam en to  in s is ten tem en te  r epe t ido  na obra  de Ish ikawa:  

“ CQ com eça  com a educação  e t e rm ina  com a ed u ca ç ão .” (o p . cit. 95). 

Como co n se q ü ê n c ia  d i re ta  dessa  cond ição  de educação  in tensa  vem:

“No caso do Japão, o fato de que da administração principal 
até os trabalhadores de linha podem usar estas sete ferramentas é 
bastante significativo. De fato, a taxa de utilização é talvez a 
melhor do mundo. Cerca de 99,9% do povo japonês graduam-se no 
primeiro grau e entre 92 e 93% graduam-se no segundo grau. Eles 
não acham difícil usar estas ferramentas.” (Ishikawa, 1993 : 204)

Outra  ca ra c te r í s t i c a  m arcan te  dessa  linha de im p lem en tação ,  

cons is te  na fo r te  visão h um an ís t ica  das r e laçõ es  de t raba lho .  Essa  visão 

está  su b s ta n c ia d a  por  va lo res  cu l tu ra is  adv indos  do con fu c io n ism o ,  e 

t am bém  nas  teo r ia s  t ra z idas  do oc iden te ;  sobre tudo  na h ie ra rq u ia  das 

n e ces s id ad es  p ropos ta  por  Abrahan M aslow  e no t raba lho  de D oug las  

M cG regor ,  in t i tu lado  ‘O lado humano da e m p r e s a ’ . Essa  c a ra c te r í s t i c a  é 

la ten te  na obra  de Ishikawa:

“Sou o advogado do controle de qualidade baseado na crença 
da bondade das pessoas. Se uma pessoa não confia em seus 
subordinados e impõe um controle estrito e inspeções freqüentes,  
ela não pode ser um bom administrador. Seu controle báseia-se na 
crença de que as pessoas são más por natureza e um tal sistema 
simplesmente não funciona.

O homem é bom por natureza. Se for educado, ele pode 
tornar-se uma pessoa confiável, para quem se pode delegar 
autoridade. E por isto que dou tanta importância à educação. Pela 
educação e pelo treinamento, os subordinados tornam-se confiáveis 
e o grupo de controle (o número de pessoas que uma pessoa pode 
supervisionar  diretamente) torna-se cada vez maior ."{op. cit. : 66)

Como co nseqüênc ia ,  os ind iv íduos  com poder  de legado  agem como 

p ro p r ie tá r io s  e tom am  ações  para  a t in g i r  os o b je t iv o s  que eles ac red i tam  e 

en tendem ,  to rn a n d o -se  mais  e f ic ien tes  e p rodu t ivos .  (Huston ,  1992)

O co r re to  en tend im en to  dos m ecan ism o s  de m ot ivação  hum ana  é 

fu n d am en ta l  para  o sucesso  des ta  im p lem en tação .  Par tem do p r in c íp io  de 

que se os t r a b a lh a d o re s  forem t ra ta d o s  indev idam en te ,  seu t raba lho  

to rn a r - s e - á  d e s in te re s san te  e in sa t i s fa tó r io ;  to rn a n d o  im poss íve l  esperar -  

se p ro d u to s  de boa  q ua l idade  e al ta co n f iab i l idade .
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Isso  é de ta lhado  por  Bergam in i  (1990 : 110) quando,  exp l ican d o  a 

d i fe rença  en tre  es t ím ulo  ex terno  der ivado  das  exper iênc ias  de 

c o n d ic io n am en to  e a v e rd a d e i ra  m ot ivação  -  fa tor  este ab so lu tam en te  

in te rno  ao ind iv íduo ,  que n inguém  consegue  mot ivar  n inguém.

Todav ia ,  uma série  de m ed idas  ad m in is t r a t iv as  inadver t idas  podem 

p ro p ic ia r  c i rcuns tânc ias  o rg an iza c io n a is  que sejam a l tam en te  f ru s t ran te  às 

p es soas  em s i tuação  de t raba lho ,  is to  é, podem  d e s m o t iv á - l a s . ”

Em decorrênc ia  desse en tend im en to ,  há uma forte  ênfase  na 

ad m in is t ração  pela  l ide rança ,  ao invés  do modelo  baseado  na au tor idade .

Como coloca  Y osh im oto  (1992 : 53): “No Japão,  desde a escola  

e lem en ta r ,  ap rende-se  a t r a b a lh a r  em equipe ,  como líder  ou l iderado.  

A prende -se ,  desde cr iança ,  que a função  mais  im por tan te  de um l íder  é 

d esen v o lv e r  uma re lação  saudável  en tre  os e lem en tos  do grupo,  de modo 

que to d o s  cooperem entre  si e quando  o grupo enf ren ta  d i f icu ldade s  ou 

p rob lem as  que requerem  ação urgen te ,  cada m em bro  dê p r io r id ad e  às 

n e ces s id ad es  co le t ivas ,  mesmo que em de t r im en to  de ob je t ivos  pessoais .

A capac idade  n ipôn ica  para  o t raba lho  árduo e de equipe  vem sendo 

c u l t iv ad a  no país,  por  necess id ad e  de sob rev ivênc ia ,  há mais de dois mil 

anos. . . .R e lem brando ,  para  o j a p o n ê s  a ace i tação  do grupo é a co isa  mais 

im p o r tan te  da v id a . ”

Como conseqüênc ia  dessa  c a rac te r ís t i ca ,  foi desen v o lv id a  uma 

fe r r am en ta  importante :  os C írcu los  de Con t ro le  da Qual idade .  Além dela,  

tam bém  foi d esenvo lv ida  por I sh ikaw a  o d iagram a  esp inha  de peixe ,  

tam bém  conhec ido  pelo nome de seu inventor .  Es ta  ú l t im a  faz par te  do 

p aco te  de fe r ram entas  de so lução  de p rob lem as  conhec ido  como as sete 

f e r r a m e n ta s  e s ta t í s t icas  da qua l idade .

No Bras i l ,  Campos (1992 : 193) conce i tua  o TQC a pa r t i r  de um 

con jun to  de onze ca rac te r í s t i ca s  bás icas .

1. O r ien tação  para  o c l iente .  S ign i f ica  p roduz i r  e fo rnecer  se rv iços  e 

p ro d u to s  que sejam d e f in i t iv a m e n te  req u is i t a d o s  pelo consumidor .

2. Q ua l id ad e  em pr im ei ro  lugar.  P ro p õ e -se  a consegu ir  a s o b rev iv ên c ia  

a t ravés  do lucro con t ínuo  pelo  dom ín io  da qual idade .
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3. Ação o r ien tada  por  p r io r idades .  Base ia -se  em iden t i f ica r  o p rob lem a 

mais  c r í t ico  e so lu c io n á - lo  pela  mais  alta p r io r idade .

4. Ação o r ie n tad a  por  fa tos  e dados.  S ign if ica  fa lar,  rac io c in a r  e dec id ir  

com dados  e com base  em fatos.

5. Con tro le  de p rocessos .  Uma em presa  não pode ser con t ro lada  por 

re su l tados ,  mas  duran te  o p rocesso ;  pois  o r e su l tado  final  é ta rd io  para 

se tom ar  ações  corre t ivas .

6. Con tro le  da d ispersão .  Cons is te  em obse rva r  cu idadosam en te  a 

d ispersão  dos dados  e i so la r  a causa  fundam enta l  da d ispersão .

7. O p róx im o p ro cesso  é seu cl iente .  O c l ien te  é um rei ou ra inha  com 

quem não se deve d iscu t i r  mas sa t is fazer  os dese jos  desde que 

razoáveis .  Não deixe passar  p rodu to  ou serv iço  defe i tuoso .

8. C on t ro le  a m ontan te .  A sa t is fação  do c l ien te  se base ia  ex c lus ivam en te  

em funções  a m ontan te .  As con t r ibu ições  a ju sa n te  são pequenas .

9. Ação de b loqueio .  Não p e rm ita  o mesmo engano  ou erro. Não t ropece  

na m esma pedra .  Tome ação preven t iva  de b loque io  para  que o mesmo 

p rob lem a  não o co r ra  ou t ra  vez pela  mesma causa.

10. Respe i to  pe lo  em pregado  como ser humano.  R espe i ta r  os 

em pregados  como seres  hum anos  independentes .

11. C o m p ro m e t im en to  da a lta  direção.  E n tende r  a def in ição  da missão  

da em presa  e a v isão  e e s t ra tég ia  da a l ta  d i reção  e execu ta r  as 

d i re t r izes  e metas  a t ravés  de todas  as chefias.

Na l inha  de p e n sam en to  de Deming,  a p r inc ipa l  con tr ibu ição  

cons is te  nos 14 p r in c íp io s  ad m in is t ra t iv o s  para  im p lem en tação ,  

de fend idos  pelo  au to r  que, segundo ele,  ap l icam -se  in d is t in ta m e n te  a 

o rgan izações  pequ en as  e g randes ,  tan to  na indús t r ia  de se rv iços  como na 

de t r a n s fo rm ação .  A p l icam -se  a inda,  igua lm en te  a qua lquer  d iv isão  de 

uma empresa .

1 Crie constânc ia  de propós i to  para a m elhora  do produto  e do 

serv iço .  E s ta b e le ç a  co n s tâ n c ia  de p ropós i to  para  a m e lho ra  do produto  

e do serv iço ,  o b je t iv a n d o  to rn a r - se  co m pe t i t ivo  e m an te r -se  em 

a t iv idade ,  bem como cr ia r  emprego.



77

2. Adote  a nova f i losof ia .  Estam os  em uma nova  era econômica.  A 

adm in is t ração  oc iden ta l  deve acordar  para  o desa f io ,  consc ien t iza r -se  

de suas r e sp o n sab i l id a d e s  e assumir  a l id e ra n ç a  no p rocesso  de 

t ransfo rm ação .

3. Cesse  a dep en d ên c ia  da inspeção em massa .  Deixe  de depender  da 

inspeção  para  a t ing i r  a qual idade.  E l im ine  a necess id ad e  de inspeção  

em massa ,  in t roduz indo  a qua l idade  no p ro d u to  desde o seu pr imeiro  

estágio .

4 Acabe com a prát ica  de aprovar  o rçam en tos  apenas  com base no 

preço. O preço  não tem sentido sem uma m edida  da q ua l idade  que es tá  

sendo adqu ir ida ,  nos tempos  a tua is  que ex igem  un i fo rm idade  e 

conf iab i l idade .  Cesse  a prá t ica  de ap rovar  o rç a m en to s  com base no 

preço.  Ao invés  d is to ,  m inimize  o cus to  to tal .  D esen v o lv a  um único 

fo rnecedor  para  cada item, num re la c io n a m en to  de longo prazo 

fu n dam en tado  na lea ldade  e na confiança.

5 Melhore  co n s ta n tem en te  o s is tema de p rod u ção  e de prestação  de  

serv iços ,  de modo a melhorar  a q u a l id ad e  e a p rodu t iv idade  e, 

con seq ü en tem en te ,  reduz ir  de forma s i s tem á t ic a  os custos.  Com 

m elhoras  con t ínuas ,  a d is t r ibu ição  e s ta t í s t i c a  das ca rac te r ís t icas  

qua l i ta t ivas  p r in c ip a is  das peças ,  m a te r ia is  e serv iços  to rna -se  tão 

es t re i ta  que as e sp ec i f icaçõ es  se perdem  no hor izon te .

6. Inst i tua  t re in a m en to  no local  de traba lho .  O t re in a m e n to  tem de ser 

to ta lm en te  rem ode lado .  A adm in is t ração  n eces s i ta  de t re inam en to  para 

ap render  a conhecer  a empresa ,  desde  o rece b im en to  de mate r ia is  até  o 

cl iente .  Um p rob lem a  centra l  é a n ec e s s id a d e  de co m preender  e saber  

ava l ia r  a va r iab i l id ad e .

7. A dotar  e in s t i tu ir  a l iderança .  In s t i tu a  a l iderança .  O ob je t ivo  da 

chef ia  deve  ser o de a judar  as pessoas  e as m áqu inas  e d ispos i t ivos  a 

execu ta rem  um t raba lho  melhor .  A chef ia  adm in is t ra t iva  es tá  

necess i tan d o  de uma rev isão  geral ta n to  quanto  a chef ia  dos 

t r a b a lh ad o re s  de p rodução.

8. Afaste  o medo. E l im ine  o medo,  de ta l  fo rm a que todos  t raba lhem  de 

modo ef icaz  para  a empresa.  N inguém  pode  dar o m elhor  de si a menos
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que se s inta  seguro. Se  - p rovém  do lat im, e s ignif ica  ‘s e m ’ ; - guro  

vem do la tim cura,  e s ig n i f ica  ‘z e l o ’, ‘c u id a d o ’ . Seguro  s ign i f ica ,  

p o r ta n to ,  sem p reocupações ,  sem cu idado  ao exprimir  idéias ,  sem tem or  

de fazer  perguntas .

9 R om pa as barre iras  entre  os d iversos  setores  de pessoal .  E l im ine  as 

b a r re i r a s  entre  os d epar tam en tos .  As pessoas  engajadas  em pesqu isas ,  

p ro je to s ,  vendas  e p rod u ção  devem  t ra b a lh a r  em equipe ,  de modo a 

p rev e rem  prob lemas  de p ro d u ção  e de u t i l ização  do produ to  ou serviço. 

E qu ipes  com pos tas  por  pessoa l  de p ro je tos ,  engenhar ia ,  p ro d u ção  e 

vendas  poder iam  co n t r ib u i r  para  a m elhoria  dos p ro je tos  do fu turo ,  e 

p o d e r iam  rea l iza r  im p o r tan te s  m elho ras  no produto ,  no serv iço  e na 

qua l id ad e  de hoje ,  se p u d essem  t ra b a lh a r  sem medo de inco r re rem  em 

riscos .  Tais equ ipes  poder iam  ser d en om inadas  Círculos  de C on t ro le  da 

Q ua l idade  na adm in is t ração .

10 E lim in ar  ' s l o g a n s ’, ex ortações  e metas  para a m ão-de-obra .  

E l im ine  lemas,  ex o r taçõ es  e m etas  para  a m ão-de-obra  que ex i jam  nível 

zero de falhas  e e s ta b e le ç am  novos  n íve is  de p rodu t iv idade .  Tais 

ex o r taçõ es  apenas  geram in im izad es ,  v is to  que o grosso das causas  da 

b a ixa  qua l idade  e da ba ixa  p ro d u t iv id ad e  encon tram -se  no s is tema 

es tando ,  por tan to ,  fora  do a lcance  dos t raba lhadores .

O que há de er rado com ca r tazes  e exor tações?  D ir igem -se  às pessoas  

er radas .  D er ivam  do p re s su p o s to  da adm in is t ração  de que os operá r io s  

p ode r iam ,  caso m o s t ra ssem  m aior  ze lo ,  a t ing ir  o índice de z e ro -d e fe i to ,  

m e lh o ra r  a qua l idade ,  ap r im o ra r  a p rodu t iv idade ,  e tudo  o mais de 

dese jáve l .  Os quadros  e ca r ta z e s  não levam em conta o fa to  de que a 

m a io r  par te  do p ro b le m a  p rovém  do sis tema.

11. a) Suprima as quotas  n u m é r ic a s  para a m ão-de-obra .  E l im ine  os 

p ad rões  de t raba lho  na l inha  de produção .  Subst i tua-os  pela  l iderança .  

. . .Os co e f ic ien tes  de p ro d u çã o  são f reqüen tem en te  de te rm in ad o s  para  o 

t r a b a lh a d o r  médio.  N a tu ra lm e n te ,  metade  deles  es tará  ac ima da média ,  

e a ou t ra  metade,  abaixo.  O que acon tece  é que a pressão  dos  co legas  

m an tém  a metade  super io r  a n ível  do coef ic ien te ,  e não mais.  O pessoal  

aba ixo  da média  não conseg u e  a t ing i r  o coef ic iente .  O r e su l ta d o  é a
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perda,  o caos, in sa t i s fação  e ro ta t iv idade .  A lguns  co e f ic ien te s  são 

e s tabe lec idos  para  o vencedor ,  o que p io ra  a inda  mais  a s i tuação.

. . .A in tenção  de ap l ica r  um padrão  de t ra b a lh o  é digna:  prever  

cus tos ;  def in ir  um te to  de custos .  O efe i to  real é d o b ra r  os cus tos  da 

operação ,  e sufocar  a au ío - rea l ização .

11. b) El imine  objet ivos  num éricos  para o pessoa l  da ad m in is tração .  

E l im in e  o p rocesso  de adm in is t ração  por c i f ras ,  por  ob je t ivos  

numér icos .  Subs t i tua-os  pela  adm in is t ração  por  p ro cesso s  a t ravés  do 

exem plo  de l ideres.

Quando se tem um s is tema es tável ,  não a d ia n ta rá  nada espec i f ica r  

um obje t ivo.  Só se obtém o que o s is tema é capaz  de p roporc ionar .  Um 

ob je t ivo  fora do a lcance do s is tema jam ais  será a lcançado .

Se, por  outro lado, o s is tema não for es táve l ,  t am bém  de nada 

a d ian ta rá  e s tabe lecer  um obje t ivo.  Não há como saber  o que o s is tema 

poderá  produzir ,  ele não tem capac idade  def in ida .

12. Remova as barre iras  que privam as pessoas  do ju s to  orgulho  pelo  

t rabalho  bem executado .  R em ova  as b a r re i ra s  que p r ivam  o operário  

ho r is ta  de seu d i re i to  de o rgu lha r- se  de seu desem penho .  A 

r e sp o n sab i l id ad e  dos chefes  deve ser m udada  de núm eros  abso lu tos  

para  a qualidade.  Rem ova  tam bém  as ba r re i ra s  que p r ivam  as pessoas  

da adm in is t ração  e da en genhar ia  de seu d i re i to  de o rg u lh a rem -se  de 

seu desempenho.  Is to  s ign i f ica ,  in ter  a l ia ,  a ab o l ição  da ava l iação  

anual de desempenho  ou de m ér ito ,  bem como da ad m in is t ração  por 

obje t ivos .

13. Est im ule  a form ação  e o a u to -a p r im o ra m en to  de todos .  Ins t i tua  

um forte  p rogram a de educação  e a u to -ap r im o ram en to .  No que tange  ao 

a u to -ap r im oram en to  é p ruden te  que cada um se lem b re  que não há fal ta  

de gen te  boa. Exis te  fa l ta  nos n íve is  mais  e levados  de conhec im en to ,  e 

is to  é verdade  em qua lquer  campo ou e sp ec ia l id ad e .  Há um medo 

genera l izado  do conhec im en to ,  mas q ua lquer  p ro g re s so  na posição 

com pet i t iva  te rá  suas ra ízes  no conhec im ento .

14 Tome in ic iat iva  para rea l izar  a t ra n s fo rm a çã o .  Enga je  todos  da 

em presa  no p rocesso  de r ea l iza r  a t ra ns fo rm ação .  A t ra n s fo rm a ç ã o  é de
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com petênc ia  de todo  mundo.  Toda  a t iv id a d e  e toda  ta refa  cons ti tu i  

par te  de um processo .

Além dos p r in c íp io s  ac ima,  D em in g  foi o pr inc ipa l  responsáve l  pela 

p opu la r ização  do c iclo PD CA  desen v o lv id o  por  W alter  Shewhart .  O ciclo 

cons is te  em um p ro cesso  de d esen v o lv im en to  de m elhor ias  cont ínuas .  E 

rep resen tado  por  um c í rcu lo  onde cada q u ad ran te  rep re sen ta  uma a t iv idade  

gerencia l  para  a busca  de melhorias .  O p r im e i ro  quadran te  r ep resen ta  a 

a t iv idade  de P la n e ja r  (Plan) .  O segundo ,  a a t iv idade  de Fazer  (Do),  

enquanto  o te rce i ro  s ign i f ica  V er i f i ca r  (Check)  e o quar to  rep resen ta  a 

Ação na cor reção  de even tua is  d is to rçõ es  (Act).

Figura  14: O ciclo Shew hart  (PDCA)

1) Qual ser ia  a r ea l i zação  mais im p o r tan te  des ta  equipe?  Que m udanças  

ser iam d ese jáve is?  Q uais  os dados d isp o n ív e is?  São necessár ias  novas  

obse rvações?  Se for  o caso, p lan e ja r  uma a l te ração  ou um teste.  

D ec id i r  como u t i l i z a r  as o b se rvações

2) Execu te  a m udança  ou tes te ,  con fo rm e  dec isão ,  de p re fe rênc ia  em 

pequena  escala .

3) Observe  os e fe i to s  da a l te ração  ou do tes te .

4) Es tude  os re su l tados .  O que eles nos  ens inam ? O que se pode prever?

5) R ep e t i r  a e tapa  1 com co n h ec im en to  acum ulado .
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6) R e p e t i r  e tapa  2 e assim por diante.

D em ing  ap resen ta  a im por tânc ia  do c ic lo  a t ravés  de um exemplo:

“Uma mercearia mal dará lucro, ou mesmo fechará, se seu 
administrador não ajustar suas mercadorias às necessidades e ao 
nível de renda da comunidade, mesmo que não haja um único erro 
no balcão ou falta de um produto.

Portanto, não é suficiente melhorar os processos. Deve haver 
também um constante aperfeiçoamento do projeto do produto e do 
serviço, juntamente com a introdução de novos produtos, serviços e 
novas tecnologias.  E tudo isto é de responsabilidade da 
adminis tração.” (Deming, 1990 : 101)

Segundo  ele,  apenas  as em presas  que ado tam  a co n s tâ n c ia  de 

p ro p ó s i to  pela  qual idade ,  p rodu t iv idade  e se rv iços ,  e que agem com 

in te l ig ê n c ia  e pe rseverança ,  têm uma chance  de sobrev iver .  E las  p rec isam ,  

é c la ro ,  o fe rece r  p rodu tos  e serv iços  que tenham  mercado .  A teo r ia  de 

C har les  Darw in ,  da sobrev ivênc ia  do mais  fo r te  e de que os mais  f racos  

não so b rev iv e rão ,  se apl ica  tanto  à se leção  na tura l  das  espéc ies  como aos  

negóc ios .  É uma lei cruel,  inexorável.

“Na verdade, o problema se resolverá por si mesmo. Os 
únicos sobreviventes serão as empresas com constância de 
propósitos em termos de qualidade, produtividade e serviços .” (op. 
cit. : 115)

A ou t ra  grande  con tr ibu ição  de D em ing ,  diz re spe i to  à ênfase  na 

u t i l i z a çã o  das  fe r ram en tas  e s ta t í s t icas  pa ra  a so lução  de p rob le m as  de 

qua l idade .  P r in c ip a lm en te  as car tas  de con t ro le ,  f e r r am en ta  fundam en ta l  

para  o con t ro le  es ta t ís t ico  de p rocessos  (CEP) ,  r e sp o n sáv e l  pe la  m e lhor ia  

dos p ro c e sso s ,  iden t i f icado  pelo au tor  como a ún ica  fo rm a de m elho ra r  a 

qua l idade :  “ . . .para  se m elhora r  a q u a l id ad e  de um p rodu to  é necessá r io  

m e lh o ra r  o p rocesso  de produção,  o que, por  sua vez, m e lho ra  a 

p r o d u t iv id a d e . ” (op. cit. : 356)

Foi a t ravés  dos ens inam entos  de D em ing  que a p ren d eu -se  a 

id e n t i f i c a r  os prob lemas  em termos  de suas  causas  bás icas ,  ch am ad as  de 

causas  e spec ia is  e causas  comuns.
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“Uma falha de interpretação das observações, vista em toda 
parte,  leva a crer que qualquer evento (defeito,  erro, acidente) seja 
atribuível a alguém (normalmente o mais próximo ou disponível),  ou 
a alguma causa especial. O fato é que a maioria dos problemas das 
áreas de serviço e de produção está nos sistemas. As vezes, é fato, a 
falha é realmente local,  atribuível a alguém no trabalho ou, não 
trabalhando quando deveria estar. Nós chamaremos as causas de 
falhas oriundas do sistema de ‘causas comuns’ e as causas de falhas 
advindas de eventos passageiros de ‘causas especia is ’.

Em minha experiência avalio que os problemas e 
possibilidades de melhoras têm a seguinte proporção:
94% são baseados em causas comuns, pertencem ao sistema (são de 
responsabilidade da administração)
6% são baseados em causas especia is .” (Deming, 1990 : 225)

Já a pr im eira  grande  co n t r ib u ição  de Juran  vem da p ró p r ia  def in ição  

de qua l idade ,  u n iv e r sa lm e n te  acei ta ,  baseada  em dois s ign i f icados  

m utuam ente  com plem entares :

I o A qua l idade  cons is te  nas  c a rac te r ís t i ca s  do p rodu to  que vão ao 

encon tro  das n ecess idades  dos  c l ien te s  e dessa  fo rm a p rop o rc io n am  a 

sa t i s fação  em re lação  ao produ to .

2o A qua l idade  é a a u sên c ia  de fa lhas ,  ou a inda,  co n fo rm id ad e  com 

espec i f icações .  ( Juran  et a l . ,  1991 : 11)

Para  es ta  l inha de p en sam e n to ,  a sa t i s fação  com o p rodu to  é um item 

vital .  As ca rac te r ís t icas  do p rodu to ,  que a tendem  às n eces s id ad es  do 

c l ien te  fo rnecem  a ‘sa t i s fa ção  com o p r o d u to ’, f a to r  dec is ivo  para  sua 

com erc ia l ização .  Nos m ercados  co m p e t i t iv o s  ex is tem  vár ios  fo rnecedores  

de ca rac te r ís t ica s  de p rodu tos .  A var iação  r e su l tan te  de d i fe ren tes  

ca rac te r ís t i ca s ,  leva  a d i fe re n te s  graus  de sa t i s fação  com o p rodu to  e às 

re spec t ivas  d i fe renças  na p a r t i c ip a ç ã o  de m ercado  dos fo rnecedores .  (op . 

cit. : 13)

Em função disso, as em p resas  cujos  p rodu tos  es tão  c la s s i f ic ad o s  na 

ca tego r ia  de mais a l ta  q u a l id ad e  têm a opção  de p rocu ra r  sua com pensação  

por meio de preços  mais a l tos  ou de uma maior  p a r t ic ip a çã o  no mercado - 

ou ambos.

O re la tó r io  P r ic in g  H ig h  Q u a l i t y  P ro d u c ts  (PIMS - P r o f i t  lm p a c t  o f  

M a r k e t in g  S tra teg ies ,  1978 - Im p a c to  das e s t ra tég ia s  de M ark e t in g  sobre  o 

Lucro)  d iscu te  essa  e s t ra tég ia .  De acordo  com o re la tó r io ,  o m ercado  não
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se incom oda  em pagar  p reços  maiores  pe los  p ro d u to s  de mais  al ta 

qual idade.  E n t re tan to ,  se o preço mais alto  não é p ra t ic ad o ,  o mercado 

responde  con fe r in d o  um aumento  tão  grande na p a r t ic ip a ç ão  de mercado 

que o fo rn e c ed o r  acaba  com um re torno  de in v e s t im en to  maior  do que 

aquele  que r e su l ta r ia  som ente  do pagam ento  do p reço  mais  alto.  ( Juran  et  

al. ,  1991 : 51)

Um outro  aspec to  im por tan te  dessa abordagem  é a im por tânc ia  do 

conce i to  do uso do d inhe iro  como l inguagem. O d in h e i ro  é a l inguagem 

bás ica  da a d m in is t r ação  super ior .  E, na maior  par te  das com panhias ,  o 

cus to  da má q ua l idade  é um valor  e levado,  f r eq ü e n tem en te  maior  do que 

os p róp r io s  lucros.  (o p . cit. 99)

Uma segunda  g rande  con tr ibu ição  de Juran,  deve-se  à sua famosa  

t r i log ia  da q ua l idade ,  onde encontram -se  em bu t idos  vár ios  concei tos  

im por tan tes .  P rega  a t r i log ia  que a ad m in is t r ação  da qua l idade  é 

cons t i tu ída  de t rê s  p ro cesso s  pr incipais :  o p lan e ja m e n to  da qua l idade ,  o 

con tro le  da q u a l id ad e  e o ape r fe içoam en to  da qua l idade .

O p lan e jam en to  da qua l idade  é a a t iv id ad e  pela  qual são 

d e senvo lv idos  p rodu tos  que atendam às n e c e s s id ad es  dos c l ientes .  É 

no rm a lm en te  r ep re s e n ta d a  por  cinco etapas:

1. D e te rm in a r  quem são os c l ien tes ;

2. D e te rm in a r  as n e ces s id ad es  dos cl ientes;

3. D esen v o lv e r  ca ra c te r í s t i c a s  para o p rodu to  que atendam às 

n ecess id ad es  dos c l ien tes ;

4. D esen v o lv e r  p rocessos  capazes  de p roduz i r  as ca rac te r í s t i ca s  do 

p rodu to ,

5. T ran s fe r i r  o r e su l tado  do p lane jam ento  para  a operação .

O co n t ro le  da qua l id ad e  é usado  pelos  g rupos  o p erac iona is  como 

auxí l io  para  a tender  aos  ob je t ivos  do p rocesso  e do produ to .  Cons is te  nas 

segu in tes  etapas:

1. A va l ia r  o desem penho  operac iona l  real ;

2. C om parar  o desem p en h o  real com os ob je t ivos ;

3. Agir  com base  na d ife rença .
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O ap e r fe iço am en to  da qua l idade ,  te rce i ro  membro da t r i lo g ia ,  visa  

a t ingir  n íve is  de desem penho  sem p reced en te s ,  ou seja,  a t ing i r  n íve is  

s ig n i f i c a t iv a m en te  melhores  que qua lquer  ou tro  no passado,  num p rocesso  

c íc l ico  e in te rm ináve l .  ( Ju ran  et a h ,  1991 : 19)

Esse ap e r fe iç o a m e n to  base ia -se  na c a p a b i l id a d e  do processo.

P or  ser o TQM uma ex tensão  do p lane jam en to  dos n eg ó c io s  da 

em presa  que inclui o p lane jam en to  da qua l idade ,  a m e to d o lo g ia  de 

im p lem en tação  p ropos ta  para  o TQM é fac i lm en te  co m p ree n d id a  numa 

ana log ia  com o p lane jam ento  e s t ra tég ico  dos negócios .  Cons is te  em uma 

seqüênc ia  de a t iv idades  mais  ou menos  assim:

• E s ta b e le c e r  ob je t ivos  ab rangen tes  para  os negócios .

• D e te rm in a r  as ações necessá r ia s  para  a lcança r  os obje t ivos.

• O rg an iza r  - a t r ibu i r  r e sp o n sa b i l id a d e s  c laras  pelo cu m p r im en to  dessas  

ações

• F o rn ece r  os recu rsos  n ece s sá r io s  ao cum pr im en to  dessas  

resp o n sab i l id a d es .

• F o rn ece r  o t re in a m e n to  necessár io .

• E s ta b e le c e r  os meios  para  ava l ia r  o real desem penho  com re la ç ão  aos 

ob je t ivos .

• E s ta b e lec e r  um processo  de aná l i se  p e r iód ica  do desem p en h o  dos 

ob je t ivos .

• E s ta b e le c e r  um s is tema de p rem iaçõ es  que re lac ione  a p rem ia ção  ao 

desem penho .  (o p . cit.  211)

Essa  abordagem  entende  que o n ível  de qua l idade  con t ido  em cada 

p ro d u to  é sempre  p lanejado .  Se o p ro d u to  tem má qua l idade ,  isso foi 

in d i re ta m en te  p lane jado  para  ser ass im,  se cons ide ra rm os  que os 

p ro cesso s  e suas ca rac te r ís t ica s  são d eco r ren te s  de dec isões  to m ad as  pela  

adm in is t ração .  Isso  leva a um c o n ju n to  de fa tores  que i rão ,  en tão,  

d e te rm in a r  a qua l idade  resu l tan te .

No segundo aspec to  da d e f in ição  de qua l idade ,  a q u a l id a d e  no 

sentido de ausênc ia  de fa lhas ,  o c on t ro le  tam bém  é poss íve l  a t ravés  de 

uma m ed ida  u n ive rsa l  - o cus to  da má qua l idade .  Bas ta  ava l ia r  o quan to  os 

cus tos  d im in u i r iam  caso não ex i s t i s sem  fa lhas .  ( Juran  et  a h ,  1991 : 343)
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A través  da análise  do p rocesso  de produção  para  achar  a fonte  de 

p rob lem as ,  pode-se  aum enta r  a p rodução  sem m áqu inas  extra ,  pessoal  

ex tra  ou mater ia l  extra .  Em outras  pa lavras ,  não apenas  au m en ta - se  a 

qu a l id ad e  dos p rodu tos ,  mas  tam bém  d iminui  o custo  de p roduz i- los .

C a ra c te r iz a - s e  ass im,  uma opo r tu n id ad e  de cons t ru i r  um t ipo  de 

m e lh o ra m e n to  con t ínuo  da qua l idade  na es t ru tu ra  de p ro d u ção ,  em bora  

ex is ta  um t ipo de b a r re i ra  o rgan izac iona l  muito comum: p rodução  como 

t raba lho  de uma un idade ,  qua l idade  como função de outra  u n idade ,  e 

nenhum  deles  enca r regado  da m elho r ia  do processo .

A so lução  é in s t i tu c io n a l iz a r  p rogram as  dentro  das  com panh ias  que 

p e rm itam  m elho ram en to  con t ínuo  da qual idade .  (Juran,  1993)

Com base nesses  conce i tos ,  os jap o n e se s  en tenderam  que qua l idade  

poder ia  s ig n i f ica r  muito  mais  que apenas  in spec iona r  p rocu rando  p rodu tos  

d e fe i tu o so s  e produzir  conform e espec if icações .  E les  p ro cu ra ram  um 

papel  maior  para  a q ua l idade  - um papel  es t ra tég ico .  O p rog ram a  então 

in s t i tu c io n a l iz ad o  - TQM - con t r ibu iu  para  a revo lução  da q ua l idade  no 

Japão ,  com as seguin tes  ca rac te r ís t ica s .

■ Os execu t ivos  p r inc ipa is  tom aram  para  si o encargo  de g e ren c iam en to  

da qual idade .

■ T oda  a h ie ra rqu ia  g e renc ia l  foi t re inada  em como ad m in is t r a r  a 

qua l idade .

■ As com panh ias  j a p o n esa s  in t roduz i ram  a m elhor ia  da qua l id ad e  num 

r i tm o rev o lu c io n á r io  e m an t ive ram  este r i tm o ano após ano.

* As com panh ias  t re in a ram  seus engenhe i ros  para  usar  os m étodos  

e s ta t í s t i co s  de con tro le  da qual idade .  (A base des tes  t r e in a m e n to s  

fo ram  as pa les t ra s  de D em ing  em 1950).

■ As com panh ias  po s s ib i l i t a ra m  às forças  de t ra ba lho  um meio  de 

p a r t ic ip a r  na m elhoria  da qual idade .  O método  que eles  p roduz i ram  foi 

uma invenção  japonesa :  os C í rcu los  de C on t ro le  da Qual idade .

■ As com panh ias  am pl ia ram  seus p lanos  de negóc ios  para  inc lu i r  metas  

de qual idade .

De uma forma geral ,  o au tor  co loca  que “a ad m in is t ração  oc iden ta l  

t r a d ic io n a l  p rec isa  pe rceb e r  que co r r ig i r  a qua l idade  s ign if ica  re o rg an iz a r
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toda  a com panh ia ,  uma t a re fa  que não pode ser d e le g a d a . ” (Juran,  1993 : 

47)

Quanto  à ex p ec ta t iv a  de evolução  ráp ida  do modo t rad ic iona l  de 

pensar  oc iden ta l ,  o au tor  coloca:

“Simplesmente não existem atalhos. Vamos lembrar que o 
Japão gastou um longo tempo para chegar ao estado atual. Isto 
tomou cerca de uma década para treinar a hierarquia administrativa 
nos processos de planejamento da qualidade, controle da qualidade e 
melhoria da qualidade. Tomou ainda outras duas décadas para que 
eles superassem a liderança da qualidade do ocidente .” (Juran,
1985)

Uma ou t ra  g ran d e  con t r ibu ição  dessa  abordagem ,  ta lvez  a p r inc ipa l ,  

cons is te  na v isão  ho l í s t i ca  de ‘c l i e n t e ’ . Para  ela,  “c l ien te  são todas  as 

pessoas  a fe tadas  por  nossos  p rocessos  ou p r o d u to s . ” (Juran ,  1992 : 9)

Segundo ela ,  as p es so as  fo rm ulam  suas n e c e s s id ad es  em te rm os  dos 

bens que dese jam  comprar .  Suas n ecess idades  reais ,  porém, são os 

serv iços  que esses  bens  podem fornecer .

N es te  sentido ,  “ as necess idades  dos c l ien tes ,  e sp ec ia lm en te  c l ien tes  

in ternos ,  vão além de p ro d u to s  e processos .  E las  inc luem  n ecess id ad es  de 

segurança  de em prego ,  au to - respe i to ,  respei to  aos  outros ,  con t inu idade  

dos háb i to s  e a inda  o u t ro s  e lem entos  do que se chama,  a g rosso  modo,  de 

va lores  cu l tu ra is .  A pesa r  de serem necess idades  reais ,  elas ra ram ente  são 

fo rm uladas  aber tam en te .

A l ição a ser ap rend ida  é que nós devem os  es tar  a ten tos  à 

p o ss ib i l id ad e  de n ec e s s id a d e s  reais  a trás  das  n ecess id ad es  fo rm u la d a s .” 

(op. cit.  : 43)

Em te rm os  rea is ,  cada grupo ou ind iv íduo  no exerc íc io  de suas 

a t r ibu içõe s  -  d enom inado  equipe  p ro c e ssa d o ra  - conduz  a um p rocesso  e 

produz  um p rodu to .  Para  fazer  isto a equipe  p ro ce ssad o ra  execu ta  t rês  

funções  r e l a c io n ad a s  à qua l idade ;  e assume p o r ta n to ,  t rês papéis  

d i fe ren tes ,  m ui tas  vezes  s im u l taneam en te ,  que são:

p r o c e s s a d o r : a equ ipe  p ro ce ssad o ra  execu ta  vár ias  a t iv idades  ge renc ia is  e 

t e cn o ló g ica s  para  p roduz ir  seus p rodu tos ;
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f o r n e c e d o r ,  a equ ipe  p rocessadora  fo rnece  seus  p rodu tos  a seus c l ien tes ;

c l ie n te  uma equ ipe  p rocessad o ra  adquire  vá r ios  t ipos  de en t radas ,  que 

são usadas  na execução  do p rocesso .  É c l ien te  de quem fornece  

es tas  entradas .  ( Juran, 1992 : 320)

Podem os  r e p re sen ta r  a t r ip la  a tuação  a t ravés  do d iagram a de 

entradas  e sa ídas  abaixo.

Figura 15: O D iagram a T R I P R O l /

NOSSCHS) FORNECEDORÍES) NOSSA ATUACAO

NOSSAÍS) ENTRADAÍS) 

\  \ 1 / /
NOSSO(S) PROCESSO(S)

/  /  I \ \

NOSSOfS) PRODUTO(S)

/  /  I  \  \
NOSSO(S) CLIENTE(S)

CLIENTE

PROCESSADOR

FORNECEDOR

FONTE:  JU RAN ,  1992 : 320

Além de te r  cunhado o te rmo C o n t ro le  da Qual idade  Total ,  

F iegenbaum  foi o p r im eiro  au tor  a e s ta b e lece r  as bases  c ien t í f icas  da 

qua l idade  d o cu m e n tan d o -a s ,  assim, m ui tos  dos seus ens inam entos  têm 

sido ap ro v e i tad o s  pe los  demais  autores .

Sua con t r ibu ição  começa já  no t ra b a lh o  de d esenvo lv im en to  da 

consc iênc ia  para  a qua l idade ,  com um co n ce i to  bas tan te  conhec ido  como 

‘fábr ica  f a n t a s m a ’ . Es te  foi um dos mais  im por tan tes  e e f ic ien tes
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argum en tos  de convenc im ento  da im p o r tân c ia  do d esen v o lv im en to  da 

qua l idade  na indús t r ia  oc identa l .

“Mesmo em muitas fábricas altamente organizadas, existe 
hoje o que pode ser chamado uma ‘fábrica escondida’ (hidden plant)  
totalizando de 15% até 40% da capacidade produtiva. Esta é a 
proporção da capacidade da fábrica que existe para retrabalhar 
peças insatisfatórias,  para repor produtos devolvidos do mercado, 
ou para retestar ou reinspecionar unidades rejeitadas.

...Não existe melhor maneira de aumentar a produtividade do 
que converter esta fábrica escondida a um uso produtivo, e 
modernos programas de qualidade fornecem um dos mais 
importantes e práticos caminhos para realizar isto a tualmente .” 
(Fiegenbaum, 1991 : 47)

Com base  em sua ex p e r iên c ia  como geren te  de con t ro le  de qua l idade  

e depois ,  gerente  geral de o p e raçõ es  e m anufa tu ra  da G enera l  E lec tr ic ,  

F ieg en b au m  chamou a a tenção  para  dois  p r inc íp ios  ge renc ia is  bás ic os  que 

dem ons t ram ,  in d ub i tave lm en te ,  que q ua l idade  é um assun to  que diz 

re spe i to  a toda  a com panhia ,  p r in c ip a lm e n te  à a lta  adm in is t ração .

■ Q ua l idade  tem que ser p ro je ta d a  e co n s t ru íd a  in te rnam en te  ao produto ;  

ela  não pode ser apenas  ex o r tad a  ou in spec ionada  nele.

■ Q ua l idade  in sa t i s fa tó r ia  im pl ica  em u t i l ização  in sa t i s f a tó r i a  de 

recursos .

A so lução gerenc ia l  p ro p o s ta  pelo autor  para v ia b i l i z a r  o 

a t in g im en to  do TQM cons is te ,  num con jun to  de qua t ro  p ro ce d im e n to s  

in t e r r e lac io n ad o s ,  muito sem e lhan te  ao ciclo PDCA de Shew har t ,  cujo 

p ro p ó s i to  é o e s tab e lec im en to  de um s is tema de m elho r ias  co n t ín u as ,  tal  

qual o K a ize n  japonês .

1. D e f in in d o  padrões;

2. A va l iando  confo rm idades ;

3. Tom ando  ações cor re t ivas ;

4. P la n e ja n d o  melhorias .  (F ieg e n b au m ,  1991 : 73)

Os p r inc íp ios  acima aux i l iam  a inda  a in t rodução  de sua mais  fam osa  

co la b o raç ã o  no es tudo do TQM: os cus to s  da qual idade .  Foi a t rav és  de seu 

t rab a lh o  que a qua l idade  passou  a te r  uma d im ensão  m ensu ráve l ,  a t ravés  

dos cus to s  da n ão -qua l idade ;  ou seja ,  a t ravés  dos cus to s  de não ‘fazer  

cer to  da p r im eira  v e z ’ uma a t iv id ad e  ou processo .  Essa  fo rm a de def in ir
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os cus tos  e m edir  a e f ic iên c ia  da qua l idade  sendo p ro d u z id a  ficou 

conhec ida  como cus tos  da qua l idade ,  embora  a m edida  se ja  fe i ta  a par t ir  

das  d esconfo rm idades .  C o loca  o autor:

“Hoje, nós reconhecemos não apenas a mensurabilidade dos 
custos da qualidade mas também que estes custos são centrais ao 
gerenciamento e construção do moderno controle da qualidade total, 
assim como o planejamento estratégico dos negócios para 
companhias e fábricas.

Hoje os custos da qualidade podem ser comparados em 
importância aos custos da mão-de-obra, custos de engenharia,  e 
custos de comercialização; os custos da qualidade são orçados por 
departamentos, usados nas principais decisões de investimento de 
capital e são parte de significantes determinações de negócios por 
sua posição competitiva. (op. cit. : 110)

E s t ru tu ra  dos C us tos  da Q ual idade ,  segundo F iegenbaum :

Custos de prevençãoj Custos de prevençac 
Cus tos  de Con tro le  j Custos de avaliação

C us tos  de Falhas
Custos de falhas internas 
Custos de falhas externas

a. Custos  de prevenção:  rep re sen tad o s  pelos  cus tos  de a t iv id ad es  que 

têm por f ina l idade  ev i ta r  que os defe i tos  ocor ram ,  ta is  como: 

t r e in a m e n to s ,  m an u ten çõ es  p reven t ivas ,  eng en h a r ia  da qua l idade ,  e 

a inda  es forços  ad ic iona is  de p ro je to ,  pesqu isa  e desen v o lv im en to ,  

compras ,  etc. .

b. Custos  de ava l iação:  c a rac te r izad o s  pe las  despesas  de m anu tenção  dos 

n íve is  de q ua l idade  a tua is  da com panhia ,  a t ravés  de av a l iaçõ es  formais  

da qua l idade  do p rodu to .  Eles  envolvem  e lem en tos  de cus tos  como: 

inspeções ,  tes tes ,  v e r i f i c aç õ e s  ex te rnas ,  aná l i se s  em labora tó r ios  

con t ra tados ,  ce r t i f icações .

c. Custos  de Falhas  in ternas:  são causados ,  ou ocor rem ,  devido a 

m a te r ia is  de fe i tu o so s  que não es tão de acordo  com as e sp ec i f icaçõ es  de 

qua l idade  da com panh ia  para  o produto .  Eles  inc luem  p e rd as  d iversas
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ta is  como: recu p e ra ção  de mater ia l  -  r e t rab a lh o ,  suca team ento  de 

m ate r ia l ,  m a te r ia is  e s t ragados  no p ro cesso  vend idos  por  va lo res  

in fe r io re s ,  etc. .

d. Custos  de Falhas  Externas:  são os cus tos  co ns t i tu ídos  pe los  de fe i tos  

ou danos que ocorrem fora da em presa ,  duran te  o func ionam en to  

normal  do produto .  São por exemplo ,  os cus tos  com conse r to s  em 

garan t ia ,  peças  sob ressa len tes ,  que ixas  de c l ien tes ,  a t rasos ,  re ca l l  e, 

muito  im p o r tan te  e in tang íve l ,  a perda  de m a rke t  share  devido  a danos  

na im agem  do produto .

A co r re ta  co m preensão  desses  cus tos  e da forma como im pac tam  nos 

processos  p ro d u t iv o s ,  pe rm item  uma ráp ida  anál ise  da am pl i tude  e da 

dimensão  de como os cus tos  da qua l idade  são reduz idos  pelo TQM.

■ A u m en tan d o -se  os cus tos  de p revenção ,  a t ravés  de ações  efe t ivas ,  

d im in u e m -se  de fe i tos  e as n ã o -c o n fo rm id a d es ,  im pl icando  d i re tam en te  

numa d im in u ição  subs tanc ia l  dos cus to s  de fa lhas.

■ D im in u in d o  cus to  de falhas,  d im inu i -se  a n ecess id ad e  de con tro les ,  ou 

seja ,  d im inu i  o cus to  de aval iação.

custo prevenção = H custo falha + -D custo avaliação

O au to r  faz um in te re ssan te  com en tá r io  a re spe i to  da equação  acima:

“O resultado final é uma substancial redução no custo da 
qualidade e um aumento no nível de qualidade. Melhoria de um 
terço ou mais no custo da qualidade é usual.

O principal elemento desta melhoria apresenta-se no aumento 
dos lucros para a companhia, tornando o sistema de qualidade uma 
das mais atrativas oportunidades de retorno sobre o investimento 
(ROI) disponíveis.  (Fiegenbaum, 1991 : 114)

Outra  co n t r ib u içã o  im por tan te ,  deco r ren te  da sua ex p e r iên c ia  como 

a d m in is t r a d o r  de uma das mais  bem conce i tuadas  com panh ias  nor te  

am er icanas ,  r e s ide  na c a rac te r iza ção  do papel  fundam enta l  que a al ta



91

adm in is t ração  desem penha  na im p lem en tação  do TQM. Vale lem brar  aqui 

que D em ing  e Juran  v inham defen d en d o  o mesmo ideal  há uma década ,  

sem serem ouv idos  pela indús t r ia  amer icana .

Ouchi  consegue  s in te t iza r  em uma ú n ica  expressão ,  o papel  que o 

TQM rese rv a  à a lta  adm in is t ração :

“Você deve introduzir essa mudança pelo seu comportamento, 
e não pela sua voz. Introduzir participação e dar a certeza de que 
reconhecerá os resultados de qualquer esforço. Conforme um 
trabalhador disse a seu gerente, ‘seu comportamento fala tão alto 
que não consigo ouvir o que você está dizendo’.” (Ouchi, 1986 :
132)

Segundo  F iegenbaum ,  a r e sp o n sab i l id a d e  bás ica  do TQM repousa  

nas mãos  da a l ta  d ireção  da com panh ia  por  vár ios  motivos.  C i ta  a lguns  

deles:

■ “Um dólar de reclamação tem um impacto no mercado muito 
maior que um dólar de refugo.” (1991, . 129)

* “É um fato consumado que os clientes vão comprar onde eles 
recebem o maior valor. Alguns dos valores procurados pelos 
clientes são durabilidade, conveniência,  confiabilidade, 
atratividade, desempenho adequado - todas estas são dimensões 
da qualidade do produto. O produtor que puder fornecer estas 
qualidades desejadas sem exceder o preço de oferta competitiva, 
ganha a liderança no produto .” (op. cit. : 226)

■ “Na sua declaração de polít ica de qualidade, a alta gerência tem 
a oportunidade de tornar suas metas de qualidade claras como 
cristal . Ela pode identificar os objetivos de liderança na 
qualidade nos mercados servidos pelos produtos e serviços da 
companhia. Ela pode apontar o papel chave representado pela 
qualidade dos produtos e serviços da empresa na sua aceitação 
pelos clientes e, desse modo, no sucesso dos negócios da 
companhia e de seus empregados. Isto enfatiza que, por esta 
razão, considerações de qualidade são de uma importância 
primária consistente a outros fatores básicos de negócios na 
estratégia,  planejamento e prioridade corporativas.  (Op. cit. 
237)

■ “O controle de processos hoje assume nova e significativa 
importância não apenas devido a ajuda destes processos 
modernos que trabalham mais eficientemente, mas por que 
muitos deles não são viáveis economicamente sem controle de 
processo satisfatório. Se um processo complexo e de alta 
velocidade sai fora de controle,  muitas perdas em termos de 
produtos sem valor podem amontoar-se numa velocidade terrível.  
Mesmo se o produto estiver levemente fora de sua especificação, 
seu uso mais tarde em complexas montagens finais pode 
representar um alto risco devido à operação destrutiva e cara de
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repor o produto. (Fiegenbaum, 1991 : 276)
■ “O papel essencial dos programas de qualidade total é a 

realização com sucesso de produtividade, que pode, neste 
sentido, ser vista como a efetividade com a qual os recursos 
entrantes - de pessoal,  materiais,  maquinário, informação - em 
uma fábrica são traduzidos em saídas de produção, orientada à 
satisfação dos clientes e que hoje envolvem todas as atividades 
relevantes - marketing, engenharia,  produção, e serviços - da 
fábrica e da companhia em vez de apenas as atividades dos 
trabalhadores da fábrica, onde a atenção tradicional tem sido 
concentrada.” (op. cit. : 339)

■ “Enquanto algumas instalações com mecanização e automação, 
que não estejam coordenadas com o programa de qualidade total, 
possam aumentar significantemente a velocidade da produção, 
elas não aumentam a produtividade. Elas têm, invés disto, 
produzido mais produtos ruins e mais rapidamente que antes .”
(op. cit. : 340)

■ “Oito de cada dez consumidores e compradores industriais nos 
principais mercados internacionais hoje, consideram qualidade 
igual ou mais importante que preço em suas decisões de compra.
Há uma década atrás, apenas três a quatro consumidores de cada 
dez pensavam desta maneira e agiam desta maneira.  Esta 
duplicação da ênfase em qualidade do comprador é uma das mais 
significantes tendências na história do mercado moderno.” 
(Fiegenbaum, 1991 : 825)

■ “A estratégia deve ser aquela tal  que, para ter ambos, parcela de 
mercado (market share)  e lucratividade fortes, a qualidade 
tornou-se o mais potente ponto de alavancagem corporativa para 
simultaneamente atingir satisfação total do cliente,  liderança em 
recursos humanos e o mais baixos custos.” (op. cit. : 826)

■ “A aceleração da taxa de melhoria da qualidade é a mais 
importante tarefa competitiva que as companhias enfrentam. No 
mercado de hoje,  quando um cliente está satisfeito com a 
qualidade, ele conta a oito (8) pessoas; quando ele está 
insatisfeito,  ele conta a vinte e duas (22) pessoas. Esta é a dura 
aritmética dos efeitos da qualidade sobre o crescimento das 
vendas no mercado, (op. cit. : 827)

Ciente  das d i f i c u ld a d e s  por  t rá s  da im plem entação  de uma m udança  

o rg an izac io n a l  tão  p ro fu n d a ,  o au tor  a inda chama a a tenção  para  a lguns 

pon tos  que podem to rn a r - s e  cr í t icos :

■ O maior  p ro b lem a  de m ui to s  p rog ram as  de qua l idade  é que eles  são 

i lhas  de m e lhor ia  da q u a l id a d e  sem pontes.

■ A crença  de que o TQM t ra feg a  sob algum p assap o r te  de n ac io n a l id ad e  

exc lus iva ,  ou tem uma ú n ica  iden t idade  geográ f ica  ou c u l tu ra l  é um 

mito.
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■ A ce r t i f icação  é uma técn ica  para  e s ta b e le c im e n to  de um grupo de 

p ro ced im en tos  por  meio dos quais o v e n d ed o r  fo rnece  ao comprador  

dados  de inspeção  e r e su l tados  de tes tes  com ob je t iv o  de ev idenciar  

que um lote pa r t ic u la r  de m ater ia l  ou p eças  a t inge  as ex igênc ias  de 

qual idade.  Assim, os padrões  in te rn ac io n a i s  como a sér ie  ISO 9000, 

con tudo ,  t razem um m ínimo nível  de co n ce i to s  in ic ia i s  de TQM, que, 

ao con trá r io  d is to ,  p ropõe  um amplo e s i s tem á t ico ,  invés  de res t r i to ,  

concei to  de a t ing im en to  de qualidade.

■ Exis tem  dois  co nce i to s  de im por tânc ia  b ás ico s  na o rg an ização  para o 

con tro le  da qual idade:  o pr im eiro  é que q u a l id ad e  é t a re fa  de todos.  O 

segundo é que, por  que qual idade  é t a re fa  de todos ,  pode to rna r-se  

t a re fa  de ninguém.

Como úl t im a con t r ibu ição  dessa  abordagem ,  apa recem  os dez pontos

de re fe rên c ia  que são cons ide rados  fun d am en ta is  pa ra  o TQM, como chave

para sua im p lem en tação  com sucesso.

1. Q ual idade  é um p rocesso  que ab range  toda  a com panhia .

2. Q ua l idade  é aqu i lo  que o c l ien te  diz que é.

3. Qual idade  e cus to  são uma soma e não uma d i fe rença .  A boa  qual idade  

conduz fu n d am en ta lm en te  a boa u t i l i z a çã o  de r ecu rso s  - da força  de 

t raba lho ,  do equ ipam en to ,  de m ate r ia is  - e conseqüen tem ente ,  

s ign i f ica  boa p ro d u t iv id ad e  e muito ba ixos  cus tos  da qual idade.

4. Q ual idade  requer  tan to  ind iv íduos  quan to  equ ipes  empenhados .

5. Q ua l idade  é uma form a de gerenciar .

6. Q ual idade  e inovação  são m utuam ente  d ependen tes .

7. Q ua l idade  é uma ética.

8. Q ua l idade  exige m e lho ram en tos  cont ínuos .

9. Q ua l idade  é a ro ta  de maior  e f ic iênc ia  de cus to  e menor  u t i l ização  de 

capi ta l  para  p ro d u t iv id a d e  a t ravés  da e l im in ação  da fáb r ica  e scondida  - 

aquela  par te  da o rg an ização  que exis te  d ev ido  ao mal t rabalho.

10. Qual idade  é im p lem en tad a  como um s is tem a to ta l  in te r l igado  a 

c l ien tes  e fo rnecedores .
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F iegenbaum  conclui  sua p r inc ipa l  ob ra  com a seguinte  re f lexão  sobre  o 

papel  exe rc ido  pelo  TQM nas empresas :

“Como uma principal área estratégica dos negócios, qualidade 
é explicitamente estruturada para contr ibuir  para lucratividade dos 
negócios e fluxo de caixa positivo. Programas de Qualidade Total 
são altamente lucrativos devido a seus resultados com níveis 
melhorados de satisfação do cliente,  custos operacionais reduzidos, 
perdas operacionais e custos de serviços reduzidos, e a utilização de 
recursos melhorada. (Fiegenbaum, 1991 : 836)

A l inha  de p ensam en to  de Crosby  (o Zero  Defe i to ) ,  embora  tenha  um 

papel im por tan te  no d e se n v o lv im en to  da qua l idade  no oc iden te ,  com até 

re la t iva  im p o r tân c ia  no m ov im en to  ja p o n ê s ,  d i fe re  em alguns conce i to s  do 

TQM.

Seu p r inc ipa l  mentor ,  Phi l ip  Crosby,  tem uma visão d i fe ren te  do 

tipo de m udança  o rgan izac iona l  n eces sá r ia  para o a t ing im en to  da 

qual idade .  Em 1961, cr iou um t ipo  de p rogram a que denom inou  Zero 

Defe i to ,  a base  de sua im p lem en tação .

O conce i to  básico o r ig ina l  do p ro g ra m a  cons is te  no seguinte .

“As pessoas são cuidadosamente condicionadas, em toda a sua 
vida particular,  a aceitarem o fato de que o ser humano é imperfeito
e, portanto, comete erros. Quando ingressam na vida industrial,  esta 
convicção já se acha firmemente enraizada. ‘Pessoas são seres 
humanos e seres humanos cometem erros. Nada que inclua seres 
humanos pode ser pe r fe i to ’. E assim por diante.

E as pessoas cometem erros, em especial as que esperam 
cometê-los,  todos os dias, não se preocupando quando isso acontece. 
Pode-se dizer que aceitaram um padrão que requer alguns erros, a 
fim de receberem a certificação de humanas.

Os erros são causados por dois fatores: falta de conhecimento 
e falta de atenção. O conhecimento pode ser medido e a deficiência 
corrigida pela própria pessoa através de atenta reavaliação de seus 
valores morais. Desatenção é um problema de atitude. A pessoa que 
se compromete a ficar atenta a cada detalhe e evitar erros com 
cuidado dá um passo gigantesco no sentido de estabelecer em todas 
as coisas o objetivo Zero Defe i tos .” (Crosby, 1992 : 99)

Mais  ta rde ,  def in iu  de ou tra  fo rm a,  a fim de fac i l i ta r  a ap l icação:  

“Ze ro  D e fe i to s  é um padrão  de desem penho .  É o padrão do a r tesão ,  seja 

qual for  a sua a t r ibu ição .  Não se l im i ta  a esforços  da p rodução ;  na 

verdade ,  pa r te  de seus m aio re s  gan h o s  é ob t ida  nas áreas de ass i s tênc ia .  O
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tem a  do ZD é acer tar  desde a p r im e i ra  vez. Isto s ign i f ica  c o n c en t ra r - s e  em 

ev i ta r  os defe i tos ,  de p re fe rênc ia  a apenas  enco n t rá - lo s  e c o r r ig i - l o s . ” 

(Crosby ,  1986 : 245)

Esse  novo concei to  t raz  em but ido  o lema,  tom ado  e m pres tado  de 

F iegenbaum ,  ‘Fazer  certo  da p r im e i ra  v e z ’ ; que mais  ta rde  vai to rn a r - se  o 

conce i to  fundam enta l  do programa.

No Japão,  o programa assume uma def in ição  d ife rente :

“Zero Defeitos é definido como: ‘um programa para motivar 
empregados continuamente para que cada um seja levado a exercitá- 
lo cuidadosamente e desenvolva idéias visando eliminar defeitos do 
trabalho e conseguir alta satisfação do cliente por meio de maior 
confiabilidade nos produtos e serviços’.” (Totoki, 1980 : 2)

Ta lvez  seu p r inc ipa l  méri to  se ja  sua co n t r ib u ição  para  o desper ta r  

de m ui tas  o rgan izações  para  a im por tânc ia  da qua l idade .  Seu pr inc ipa l  

a rgum en to ,  base ia -se  na g ra tu idade  da im p lem en tação  da qu a l id ad e  em 

co n t ra p o s iç ão  ao pensam ento  comum que en tende  a q u a l id ad e  como um 

p ro cesso  caro.

“Qualidade não custa dinheiro. Embora não seja um dom, é 
gratuita.  Custam dinheiro as coisas desprovidas de qualidade. A 
qualidade é não só gratuita,  como realmente lucrativa. Cada centavo 
que se deixa de gastar não se repetindo erroneamente alguma coisa, 
ou usando-se alternativas, torna-se centavo ganho.” (Crosby, 1986 :
15)

Sua exper iênc ia  de execu t ivo  em uma grande  co m p an h ia  amer icana ,  

levou-o  a iden t i f ica r  um grande  obs tácu lo  ao p rogram a ,  cujo com bate  

ca rac te r iz o u  como p r io r i tá r io  e in f indáve l ,  a ‘s ab ed o r ia  c o n v e n c io n a l ’ 

r e la t iv a  à qualidade.  Carac te r iza  o p rob lem a  da segu in te  forma:

♦ “ O pensam ento  convenc iona l  diz que qua l id ad e  é ad equação  e, 

p o r tan to ,  algo vago;  a r ea l idade  diz que qua l idade  é o cu m p r im en to  dos 

req u is i to s  e, po r tan to ,  algo m uito  espec í f ico ;

♦ o pensam en to  convenc iona l  diz que a qua l idade  é a lcançada  a t ravés  de 

in sp eção ,  tes te  e v e r i f icação ;  a r ea l idade  diz que a p rev en ção  é o único 

s is tem a que se pode u t i l izar ;
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♦ o pensam ento  con v en c io n a l  diz que o padrão  de desem penho  para  os 

em pregados  deve te r  um nível de qua l id ad e  ace i táve l  ou ‘algo que se 

aproxime d i s s o ’ ; a r e a l id ad e  diz que ele deve  ser e spec í f ico ,  l ivre de 

erros,  com Zero  D efe i to s ;

♦ o pensam ento  c o n v en c io n a l  diz que a q u a l id ad e  deve ser m edida  por 

índ ices  e com parações ;  a r ea l idade  diz que devem os  ca lcu la r  o preço 

do n ã o -c u m p r im e n to .” (Crosby ,  1992 : 59)

No pr im eiro  item, q u es t io n a  a def in ição  p ro p o s ta  por  Juran  de duplo 

s ign if icado ,  adequação  ao uso e c o n fo rm id a d e  com espec i f icações ,  em 

b enef íc io  de uma d e f in iç ão  de cum pr im en to  dos r eq u is i to s ;  muito próxim a 

da confo rm idade  com espec i f icações .  Isso d em ons t ra  sua p reocupação  

fundam enta l  com o s is tem a produ t ivo ,  dando à im p lem en tação  proposta  

uma visão  ún ica  e in t r ín se ca  de qua l idade ,  p o r tan to  res tr i ta .  Dá a este 

i tem o nome de P r im e i ro  P r inc íp io  Absolu to :  a def in ição  de qua l idade  é 

cum prim ento  dos requ is i tos .

O segundo item fala  por  si mesmo.  Co inc ide  com as p ropostas  

e s tudadas  até agora.  Id en t i f i c a  como o Segundo  P r inc íp io  Absoluto :  o 

s is tema que gera  q u a l id ad e  é a prevenção .

O te rce i ro  i tem p ropõe  um novo concei to :  padrão  de desempenho.  

Aqui aparece a maior  d i fe rença  conce i tua i .  Sua de f in ição  de padrão  de 

desempenho  cons is te  na f reqüênc ia  com que se sa t i s faz  às ex igênc ias ,  

por tan to ,  uma v isão  q u an t i t a t iv a  e d e te rm in ís t i c a  ca rac te r iza ndo  uma 

pos tura  rea t iva  às n eces s id ad es  do c l iente .  No en ten d im en to  de Crosby, 

isto é r ep re sen tad o  pe la  f rase ‘Fazer  cer to  da p r im e i ra  v e z ’ ; 

s im bol icam ente  cham ado  de Zero  Defe i to .  R e p re se n ta  o Te rce i ro  P r inc íp io  

Absoluto :  o padrão de desem penho  é Zero  Defe i tos .

No úl t imo i tem, faz novam ente  um em prés t im o  de F iegenbaum ,  

u t i l izando  o conce i to  de cus to  da qua l idade  d e te rm inado  pelo custo  do 

não-cum prim ento ,  fo r jado  pelo colega.  Porém  exp l ica  da seguin te  forma:

“O custo da qualidade compreende a despesa de fazer coisas 
erradas. É a sucata,  o trabalho repetido, serviço após serviço, 
garantia,  inspeção, testes  e atividades similares que se tornam 
necessárias devido aos problemas de não-conformidade. Entre 1967 
e 1977, o custo manufatureiro da qualidade na ITT reduziu-se em
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volume equivalente a 5 por cento das vendas. ...Algo equivalente a 
30 miíhões de dó la re s / ’ (Crosby, 1986 : 2ó)

Este  r e p re se n ta  o Quar to  P r inc íp io  Absolu to ,  a m edida  da qua l idade  

é o p reço  do não cumprimento .  Es tes  quatro  p r in c íp io s  cons t i tuem  a base 

da im p lem e n taç ã o  segundo  es ta  l inha de pensam ento .

A fim de fac i l i t a r  a im plem entação  des ta  m e todo log ia ,  são p ropos tas  

qua to rze  e tapas  d is t in tas  para  guiar  o p rocesso  de im plem entação .  São 

elas:

1. C o m p ro m e t im e n to  da gerência .  A ge rênc ia  tem t rês  ta re fas  bás icas ,  

segundo  a m etodo log ia :  es tabe lecer  os r e q u i s i to s  que os em pregados  

devem cum pr ir ;  fo rnecer  o mater ia l  de que eles  necess i tam  para  

cum pr ir  ta is  r e qu is i to s ;  e pe rm anecer  in c en t iv an d o  e a judando  os 

em p reg ad o s  a cum pr irem  tais requis i tos .

2. A equ ipe  de m elhor ia  da qual idade.  R eun i r  r ep re se n ta n te s  de cada 

d ep a r tam en to  a fim de formar  uma equipe  de m elho r ia  da qualidade.

3. Cá lcu lo  da qual idade .  Medição é apenas  o hábi to  de ve r i f ica r  como se 

es tá  p rog red indo .

4. A v a l iação  do cus to  da qual idade ,  conforme proposto .

5. C o n s c ien t iz a çã o  para  a qual idade.  P ro p õ e  o uso in tenso  de 

c o m u n icação  e s logans  dentro  da o rgan ização .

6. Ação co rre t iva .  Id en t i f ica r  e e l im inar  os p ro b lem as  para  sempre.

7. P lan e jam en to  do dia Zero  Defei tos.

8. E d ucação  dos func ionár ios .  U t i l iza r  o S is tem a de Educação  para  a 

qua l id ad e  p ro p o s to  pela  PCA -  Ph i l ip  Crosby  A ssoc ia tes ,  em presa  

cr iada  para  c o nsu l to r ia  de im plan tação  do p rog ram a  Zero  Defei to .

9. D ia  ze ro  defe i tos .  A presen ta r  o com prom isso  da ge rênc ia  com a 

qual idade .

10. E s tab e le c im e n to  de objet ivos.  E sc o lh e r  o b je t iv o s  d i rec ionados  ao 

o b je t ivo  m aior  que é Zero Defe i tos  e ap resen tá - lo s .

11. R em oção  das  causas  de erros. Exp o s ição  dos p rob lem as  ex is ten tes .

12. R eco n h ec im en to .  R econhec im en to  do em pregado  não deve ser 

f inance i ro .
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13. Conselhos  da qual idade .  Reun ir  os p ro f i s s iona is  da área  pa ra  que 

aprendam  uns com os outros .

14. Faze r  tudo de novo. (C rosby ,  1992 : 149)

A despei to  dos sucessos  conseg u id o s  por outras  im p lem en taçõ es ,  faz 

c r í t ica s  à pub l ic idade  e p ro p a g a n d a  sobre TQM como sendo um t ipo  de 

s is tem a que assume a r e sp o n s a b i l id a d e  fazendo da qua l idade  uma certeza.

Numa cr í ti ca  mordaz,  p ropõe  o TFM ( Total  F in a n c ia l  M a n a g em en t )  

e o TRM ( Total R e la t io n sh ip  M a n a g em e n t )  - “O C.E.O. apenas  apanha  a 

b ro ch u ra  ou a apl icação  do prêm io  nes tes  s is temas,  en t rega  ao vice- 

p re s id en te  para ge renc ia r  e sai para  o campo de g o l f e . ” (C rosby ,  1991 : 

23)



CAPÍTULO 5 - METODOLOGIA

5.1. Fundam entação  M etodológ ica

A m etodolog ia  ad o tada  na pesquisa depende d i re tamente  do objeto  em 

estudo,  de sua na tureza ,  ampli tude e dos obje t ivos do pesquisador .  Em 

geral,  segundo Quivy e Campenhoudt  (1992 41) ,  a intenção dos 

pesquisadores  em ciências  sociais não é só descrever ,  mas compreender  os 

fenômenos e, para  tan to ,  to rna -se  necessário  recolher  dados  que mostrem o 

fenômeno de forma inteligível.

Para Eco (1993 : 1 1) a pesquisa pode ser h is tó r ica  ou teórica ,  

dependendo do assunto  a ser abordado.  Ele salienta que em determinados 

assuntos  a pesquisa  ou a tese ,  entendida aqui como resu l tado  da pesquisa, 

tende a ser exclus ivamente  histórica ,  em outros ,  ambos os tipos  são 

aplicáveis.  Expl ica-nos  que “uma tese  teór ica  é aquela que se p ropõe  atacar  

um problema abs tra to  que pode já ter  sido ou não obje to  de outras  

re f lexões . . . ” . Além disso,  uma pesquisa teó r ica  pode ter  caráter  

exper imental.

Gil classif ica  as pesquisas  com base em dois cr i té r ios  diferentes.  A 

primeira  c lassi f icação  dá-se  com base em seus obje t ivos  gerais,  sendo útil 

para o es tabelecimento  de seu fundamento teór ico ,  e divide-as  em três 

grandes  grupos: exp lora tór ias ,  descr it ivas  e explicat ivas.
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As pesquisas  exploratórias  visam “proporc ionar  maior famil ia r idade 

com o problema,  com vistas  a to rná- lo  mais explícito ou a cons tru i r  

hipóteses .  Pode-se  dizer que estas pesquisas  têm como objetivo pr incipal  o 

apr imoram ento  de idéias ou a descober ta  de in tu içõ es .” (1993 . 45)

Como pesquisa  descri tiva ele define: “As pesquisas  descri t ivas  têm 

como objet ivo pr imordial  a descrição das carac ter ís t icas  de de terminada  

população  ou fenômeno ou, então,  o es tabelecimento  de re lações  entre 

var iáve is” . (o p . cit. : 46)

Pesquisas  expl icat ivas  são cons ideradas  as mais complexas  e são 

carac te r izadas  por  uma preocupação  pr incipal  de identi ficar  os fa tores  

de terminantes  ou que contr ibuem para a ocor rênc ia  dos fenômenos. É o tipo 

de pesquisa  que mais aprofunda o conhecimento da realidade, pois explica a 

razão ,  o porquê  das coisas.

O segundo cr itério  classif ica-as segundo o delineamento da pesquisa,  

ou seja, de acordo  com os procedimentos  técnicos  de coleta e análise dos 

dados.  Aqui também podem ser d is t in tos  dois grandes grupos  de 

delineamentos: as chamadas fontes  de ‘p a p e l ’ e aquele que obtêm os dados  

através  das  pessoas  (Gil,  1991 : 45; 1994 : 70).

No primeiro grupo,  as chamadas  fontes  de papel,  estão a pesquisa  

b ib l iográf ica  e a pesquisa  documental.  Cabe salientar que na maioria dos 

t rabalhos  cient íficos  é exigido uma pesquisa  bibl iográfica , porém algumas 

pesquisas  são desenvolvidas  exclusivamente  por  meio dessas  fontes.  É o 

caso de grande par te  dos es tudos  explora tórios .

No segundo grupo,  onde os dados  são conseguidos  pelo pesqu isador  

a t ravés  de ou tras  pessoas ,  encontram-se  a pesquisa  exper imental ,  que 

r ep re sen ta  o caso típico de pesquisa  cient íf ica ,  a pesquisa ex-pos t - fac to ,  

onde o exper imento  ocor re  baseado num fato já  ocorrido;  o levantamento ,  

que consis te  na in te r rogação  dire ta das pessoas  que são o foco da pesquisa ,  

o e s tudo  de caso,  que carac ter iza-se  por  um es tudo profundo e com ple to  de 

um ou poucos  indivíduos,  a fim de aumentar  o conhecimento a respei to  

des tes  indivíduos ou seu comportamento .  Ainda como par te  des te  grupo 

encontram os  a pesqu isa-ação  e a pesquisa  par t ic ipan te ,  onde o pesqu isador
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e os pesquisados  interagem de forma coopera t iva  ou part ic ipativa.

Outros  au tores  classificam as pesquisas  de formas l igeiramente  

diferentes .  No caso de Cervo e Bervian  a p u d  Boihagian  (1995 : 68),  a 

c lassif icação limita-se a t rês  t ipos  mais im portan tes  de pesquisa  e seus 

respec t ivos  sub-tipos:

• Pesquisa  Bibl iográfica:  consis te  na p rocura  de referências  teór icas  

publicadas  em documentos ,  tom ando  conhecimento  e analisando as 

con tr ibu ições  científicas ao assunto  em questão.  Por  ser de na tureza  

to ta lm en te  teór ica ,  é par te  obr iga tór ia  de ou tros  t ipos  de pesquisa.

• Pesquisa  Descrit iva:  visa observar ,  reg is t ra r  analisar e corre lac ionar  

fenômenos  ou fatos,  sem in terfer i r  no ambiente  analisado. É o tipo mais 

usado nas ciências sociais.  Pode assumir  várias  formas:

E s tudos  exploratórios :  ut i l izada quando existe pouco conhecimento 

sobre o assunto;

E s tudos  descri tivos: consis te  na análise e descrição de carac ter ís t icas  

ou propr iedades ,  ou ainda das re lações  entre es tas  p ropr iedades  em 

determinado fenômeno;

E s tudos  de Caso: busca  anal isar os vários  aspectos  de um indivíduo, 

ou grupo delimitado de indivíduos;

Pesquisa  de Opinião: visa de tec ta r  a t i tudes,  pontos  de vis ta  e 

p referências  das pessoas  pesquisadas  em relação a um determinado 

problema.

• Pesquisa  experimental:  é a forma de pesquisa  que manipula d ire tamente  

as variáveis  relacionadas  com o objeto em estudo para determinar  a 

in te ração  entre es tas  var iáveis  e explicar  as causas  do fenômeno 

es tudado.

Para  Trivinos  (1987 : 101) a fundamentação  teór ica  do es tudo ou 

revisão da l i tera tura ,  tem o seu papel  bem definido como fundamento  que
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orientará  a pesquisa  e é um componente  indispensável  a qualquer  t ipo de 

pesquisa. Lembra-nos  que a palavra teoria ,  em sua e t imologia grega 

significava observar ,  contemplar .  P or tan to ,  “os ins trumentos  ut i l izados  na 

pesquisa,  o ques t ionár io ,  a entrevis ta ,  etc. ,  para  a cole ta  de informações ,  

são i luminados pelos  conce i tos  de uma teo r ia .”

Este  autor  também considera  t rês  t ipos  gerais  de es tudos  cujas 

finalidades  diferem, e s tudos  explora tór ios ,  es tudos  descr i t ivos  e es tudos 

experimentais .

• Estudos Exploratórios:  são aqueles que permitem ao invest igador  

aumentar  a sua exper iência ,  aprofundando seu es tudo e adquir indo um 

maior conhecimento  a respei to  de um problema. Podem ainda servir para 

levantar  possíveis  problemas  de pesquisa.

• Estudos  Descrit ivos:  o es tudo descri tivo busca descrever  os fa tos  e 

fenômenos de de te rm inada  realidade.  Pode, ainda, es tabelecer  re lações  

entre as variáveis  e, nes te  caso,  denomina-se  es tudo descri t ivo e 

correlacionai .

As var iáveis  são definidas  por  Trivinos  (op . cit. : 107) como sendo 

“carac ter ís t icas  observáveis  de algo que podem ap resen ta r  diversos 

v a lo re s” . Podem ser variáveis  independentes  - aquelas que são expl icat ivas  

e atuam sobre as ou t ra s  - ou variáveis  dependentes ,  aquelas  que sofrem os 

efei tos  das primeiras .  Na pesquisa  quanti ta t iva,  a variável deve ser medida; 

na pesquisa  quali ta t iva ,  a variável  é descrita.

Pode  ainda assumir  a forma de es tudos  de casos,  que têm por objetivo 

aprofundarem a descr ição  de determinada realidade. N es te  t ipo de es tudo os 

resu l tados  só são vál idos  para  o caso es tudado e, quando a análise é 

quant i ta t iva ,  o t ra tam en to  es ta t í s t ico  dos dados é simples. Quando exige 

análise qual i ta t iva,  es ta  pode  ter  apoio quanti ta tivo.

Outra  forma de es tudos  descri t ivos  cons iderada  é a análise 

documental ,  que é aquela  onde uma si tuação é descri ta  com base em uma 

grande quant idade de documentos .
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Também considera  como es tudo descri t ivo  o es tudo que procura 

determinar  como é o fenômeno,  de que maneira e por  que ocorre ,  quando o 

controle  da variável independente  não é possível.  N es te  caso é denominado 

es tudo causal compara t ivo  ou es tudo p o s í  f a c to .

• Estudos Experimentais:  são es tudos  de base fundamentalmente  

pos it ivis ta ,  pouco uti l izados nas ciências sociais mas importantes  nas 

ciências naturais.  Conforme Dalen e Meyer  a p u d  Tr iv inos  (o p . cit. : 112), 

“exper imentação  consis te  em modificar de l iberadamente  a maneira 

con tro lada  das condições  que determinam um fato ou fenômeno e, em 

observar  e in te rpre ta r  as mudanças que ocorrem  nes te  último. O estudo 

experimental es tabelece  as causas dos fenômenos,  de terminando qual ou 

quais são as variáveis  que atuam, p roduz indo  modif icações  sobre outras  

var iáveis .”

De uma forma mais didática, ap resen ta -nos  Sellt iz,  que os diferentes  

t ipos  de es tudos  podem ser classi ficados de acordo  com os seus objetivos 

específicos conforme segue:

1. “famil iar izar-se com o fenômeno ou conseguir  nova compreensão  deste,  

f reqüentemente  para poder  formular  um prob lema mais preciso de 

pesquisa  ou cr iar  novas  hipóteses ;

2. apresentar  p rec isamente  as carac ter ís t icas  de uma s ituação,  um grupo ou 

um indivíduo específico (com ou sem h ipó teses  específicas  iniciais a 

respei to  da na tu reza  de tais carac ter ís t icas) ;

3. verif icar  a freqüência  com que algo ocorre  ou com que está l igado a 

alguma outra  coisa (gera lmente,  mas não sempre,  com uma hipótese  

inicial específ ica);

4. verif icar  uma hipó tese  de re lação causal entre  va r iáve is .” (Sellt iz et ali . ,  

1975 : 59)

Explicam os au to res  que, no primeiro caso,  os e s tudos  são geralmente 

denominados fo rm uladores  ou exp lo ra tó r ios ,  e que sua principal 

caracter ís t ica  re fere-se  à descober ta  de idéias e intuições.  Quando o es tudo



104

tem como objetivo os itens 2 ou 3 acima, as exigências de pesquisa  são 

semelhantes  e, por tan to ,  podem os  t ra tá - los  em conjunto pelo que 

denominam estudos  descri t ivos.  O quar to  tipo de objetivo refere-se  àqueles  

es tudos  que, não só aumentam a prec isão ,  mas também permitem inferências  

a respei to  da causal idade entre  variáveis ,  denomina-se  es tudos de re lações  

causais.  (Sel lt iz  et al i . ,  1975 : 60)

Uma carac ter ís t ica  im portan te  a observarmos,  chamam a nossa  

a tenção os autores ,  é que “uma grande quantidade de pesquisa  social se 

volta  para  a descrição de com un idade” ; e que es te t ipo de es tudo,  “diferente  

de ou t ros  t ipos  de es tudos  que se referem à descoberta  ou ver i f icação da 

ligação entre determinadas  variáveis ,  não envolve uma hipótese de que uma 

das variáveis  p rovoque  a ou tra  ou a es ta  conduza” . (o p . cit. . 75, 76)

5.2. Caracter ís t icas  da pesquisa

O presente  es tudo c lassif ica-se,  baseado nas teor ias  metodológ icas  

descr i tas  acima, como um es tudo descri t ivo,  onde uti l izou-se,  via c o m p u ta 

dor,  fe rram entas  es ta tí s t icas  na descr ição  dos fenômenos es tudados.  Porém, 

a descr ição  é apenas uma das funções  da estatís tica .  Também u t i l iza r -se -á  

da inferência  es ta tís tica .  A inferência  es ta t ís t ica  aborda dois t ipos  de 

problemas  fundamentais:  a es timação de parâmetros  de uma população ,  e a 

prova  de h ipóteses .  Foi obje to  desse  t rabalho  apenas a prova  de hipóteses ;  

assim sendo,  a es ta t ís t ica  aqui,  tem como função auxiliar na de terminação 

da exis tência  de re lações  na am ostra  visando a compreensão e a descrição 

do fenômeno,  e não es timar  p a râm etros  de toda  uma população,  nesse caso, 

h e te rogênea  e de pa râm etros  desconhecidos .

Siegel (1975 : 1) nos explica  que “ Inferir  significa ‘deduzir  como 

conseqüência ,  conclusão ou p ro b ab i l id ad e ’” , e é a través  da inferência  

es ta t í s t ica  que poderem os  t i ra r  conclusões  com base na observação  dos 

fenômenos  e suas probabilidades.

P ro cu ro u -se  abordar  as ca rac te r ís t icas  principais dos p rogram as  de
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qualidade em apl icação na região es tudada e, ainda, os aspec tos  pr incipais 

das es tra tég ias  adotadas  pelas  empresas  que implantaram ou estão 

implantando estes programas.

A coleta de dados da pesquisa foi real izada a t ravés  de um 

ques t ionár io ,  apl icado via posta l,  e laborado exclus ivamente  para  es te  fim e 

que foi tes tado  como instrumento ,  a través  da apl icação pi loto em seis 

d iferentes  organizações,  gerando a versão final anexa (anexo 1). Conforme 

Quivy e Campenhoudt (1995 : 186),  pesquisas  u t i l izando ques t ionár ios  e 

aplicadas  via postal prescindem do acompanhamento  de uma carta  de 

in t rodução;  que neste caso foi dirigida à alta gerência  das empresas  

pesquisadas  (anexo 2), já que, ainda nos lembram os au to res ,  é preciso  que 

a pessoa  in terrogada  conheça as respos tas ,  es te ja em condições  de dá-la,  e 

não se sinta constrangida  com o ques t ionár io  (Quivy e Cam penhoudt ,  1995 : 

184).

Quanto à u t i l ização de ques t ionár io  como instrumento  de 

pesquisa ,  or ientam-nos os autores  acima ci tados  (o p . cit. : 186): “É pois 

prefer ível  saber à par t ida  que os dados recolh idos  nes tas  condições  só 

fazem sentido quando t ra tad o s  de modo es t r i tam ente  quant i ta t ivo ,  que 

cons is te  em comparar  as ca tegor ias  de respos tas  e em es tudar  as suas 

co r re laç õ e s .”

O instrumento  ut i l izado contém 48 perguntas ,  onde 42 perguntas  são 

do t ipo múltipla escolha; em sua maioria num conjunto  de opções  elaborado 

conforme uma escala Liker t de sete pontos.

Tal escala,  desenvolv ida por  Rensis  Liker t  (a p u d  Gil : 1994),  tem 

como objet ivo es tabelecer  uma escala  numérica para  a m ensuração  de dados 

intangíveis .  A par t ir  de uma aval iação de vários  itens, onde  a re spos ta  mais 

favorável recebe o valor mais a lto da escala  e a mais desfavorável  recebe o 

valor  mais baixo, e, por  meio de tes tes  es ta t í s t icos  de corre lação ,  pode-se 

determinar  ou identificar  o nível de re lação entre elas.

Esclarece-nos  o p rofessor  Paul  Hoel (o p . cit. : 239)  que os teste  de 

co rre lação  são aplicados quando diversas  var iáveis  são es tudadas  

s imultaneamente a fim de de terminar-se  como elas es tão  interre lacionadas .
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Este tipo de problema surge quando dese ja-se  saber se existe alguma 

relação entre es tas  variáveis  es tudadas  pelo pesquisador .

Uma observação im portan te  fei ta  pelo professor ,  nos esclarece a 

ut il ização e os limites des te  t ipo de teste:

“A interpretação do coeficiente de correlação como medida da 
intensidade da relação linear entre duas variáveis é uma interpretação 
puramente matemática e está completamente isenta de qualquer 
implicação de causa e efeito. O fato de que as duas variáveis tendam 
a aumentar ou diminuir juntas não implica que uma delas tenha algum 
efeito direto ou indireto sobre a outra. Ambas podem ser influenciadas 
por outras variáveis de maneira a dar origem a uma forte correlação 
matemática.” (Hoel, 1981 : 247)

Conclui ainda o matemático da Univers idade  da Califórnia: “o 

coef iciente de cor re lação  é um instrumento  in te ressan te  e freqüentemente  

útil para se es tudar  a in ter- re lação  entre variáveis  mas é de fidedignidade e 

in terpre tação  ques t ionáve l  como instrumento  quant i ta t ivo  de análise destas 

var iáveis .” (Hoel,  1981 : 250)

Além dos tes tes  de corre lação ,  pode-se  es tudar  a re lação entre duas 

ou mais var iáveis  com a expecta t iva  de que uma relação encontrada  possa 

ser uti l izada a fim de fazer  es timativas ou p red ições  sobre uma das variáveis  

de par t icu lar  interesse.  Es te  es tudo denomina-se  método de regressão.  

Neste  t ipo de es tudo o método mais comum e mais conhecido é o método 

dos mínimos quadrados.

Hoel (o p . cit. : 257)  esclarece a com plem entar idade  dos métodos  no 

que se refere a análises quan t i ta t ivas ,  p r inc ipa lmente  u t i l izadas  nos es tudos 

experimentais:  “Os coef ic ientes  de co r re lação  não se pres tam pron tamente  a 

af irmações  quant i ta t ivas  a menos que es te jam associados  à regressão.  

Assim, a corre lação  é habi tualmente  apenas  a primeira fase do es tudo da 

re lação de duas var iáveis ,  enquanto  a reg ressão  é a técnica  básica em tal 

e s tu d o .”

Outra  forma de análise quan t i ta t iva  muito u t i l izada consis te  em tes tar  

se duas amostras  diferem s ignif icat ivamente com relação a alguma 

propriedade  a través  da análise de var iâncias ,  também conhecida por Anova. 

Embora  a u t i l ização  de escalas  do t ipo L iker t  para  fa tores  intangíveis
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não seja novidade,  tem sido muito u t i l izada em es tudos  recen tes ,  associadas  

ou não a métodos  es ta tí s t icos  cada vez mais facilmente  disponíveis  a través  

da popular ização  dos modernos  com putadores  pessoais .  Exemplos  de 

pesquisas  recentes  uti l izando es te t ipo de escala  são a pesquisa  realizada 

por Garvin (1992) na quanti f icação da qualidade na indústr ia  de aparelhos  

de ar condic ionado americana e a pesquisa real izada por  Faw cet  e Birou 

(1993)  na de terminação do es tado atual de ut i l ização de técnicas  de 

fornecimento  JIT nos EUA.

A escolha das ferramentas  ut i l izadas  - ques t ionár io ,  t ipo  de escala e 

ferramentas  es ta tís t icas  -■ decorre  da dificuldade inerente  aos temas 

pesquisados  Tanto a mensuração das carac te r ís t icas  dos p rogramas  de 

qualidade e de seus s ta tus  de implantação,  quanto  a mensuração  dos 

aspectos  principais  das es t ra tég ias  adotadas  e seus efe i tos ,  exigem a adoção 

de ferramentas  capazes de to rna r  quantificáveis ,  e p o r tan to ,  sujei tos a 

t ra tam en tos  es ta tís t icos  que levem a conclusões,  valores  muitas  vezes  

intangíveis .  Essa dificuldade leva ao tipo de escala  ado tada  que, apenas 

associa  a cada respos ta  um valor  (de 1 a 7) que rep resen ta  a posição 

ordenada  das respostas .  Po r tan to ,  o valor  numérico não tem significado no 

fenômeno,  pois não represen ta  uma medida dire ta  de qualquer  carac ter ís t ica  

do fenômeno, é apenas uma forma indireta  de ordenação  dos dados.

Sobre a escolha de tais ferramentas,  esclarecem Quivy e 

Campenhoudt:

“É adequado, por definição, a todas as investigações orientadas 
para o estudo das correlações entre fenômenos susceptíveis de serem 
expressos por variáveis quanti tativas. . A análise estatística dos dados 
impõe-se em todos os casos em que estes últimos são recolhidos por 
meio de um inquérito por questionário.” (1992 : 222)

No entanto, uma dif iculdade se apresen ta  na ut i l ização pura e 

simples • de técnicas  es ta tí s t icas  paramétricas .  Elas  pressupõem um 

conhecimento  anter ior  da população  origem da amostra ,  condição  es ta nem 

sempre exeqüível nas pesquisas  sociais.  Além disso, é im por tan te  salientar,  

mesmo correndo o risco de se to rna r  excessivamente  repe t i t ivo ,  que, “ ..as 

p rovas  es ta tís t icas  paramétr icas  que uti l izam média e desv io -padrão  (i. é,
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que exigem operações  de ar itmética  sobre os dados  orig inais ),  e não devem 

ser usados  com dados em escala ordinal.  As propr iedades  de uma escala 

ordinal não são isomorfas  ao s is tema numérico conhecido como ar i tm é t ica .” 

(Siegel,  1975, p. 28)

Nestes  casos, uma p ro p o s ta  de solução se apresen ta  com o uso de 

técnicas  es ta tís t icas  não-paramétr icas .

“As técnicas não-paramétricas de provas de hipóteses são 
particularmente adaptáveis aos dados das ciências do comportamento. 
...Tais provas chamam-se a miúdo ‘distribuição livre’, e um de seus 
méritos é que, ao aplicá-las,  não é necessário fazer suposições sobre a 
distribuição da população da qual tenham sido extraídos os dados para 
análise, por exemplo, se a distribuição é normal etc. Alternativamente, 
tais provas são também identificadas como ‘provas de ordenação’, e 
essa designação sugere outra vantagem das mesmas: as técnicas não- 
paramétricas podem ser aplicadas a dados que não sejam exatos do 
ponto de vista numérico, mas que se disponham simplesmente em 
‘pontos’, ou números de ordem.” (Siegel, 1975 : Prefácio)

Numa explicação mais aprofundada  a respei to  da u t i l ização  de ambas 

as técnicas  es ta tís t icas ,  o au to r  coloca:

“Algumas técnicas não-paramétricas são freqüentemente 
chamadas ‘provas de postos’ ou ‘provas de ordenações’, sugerindo 
assim outro aspecto segundo o qual se distinguem das provas 
paramétricas.  Nos cálculos de provas paramétricas, somamos, 
multiplicamos e dividimos os conjuntos de valores obtidos nas 
amostras. Quando esses processos aritméticos são usados em 
conjuntos de valores que não são propriamente numéricos, originam-se 
naturalmente distorções nos dados, que lançam dúvidas quanto à 
validade das conclusões tiradas com base na prova. Assim é, pois, 
que as técnicas paramétr icas  só se aplicam a conjuntos de dados 
realmente numéricos. Por outro lado, muitas provas não-paramétricas 
se referem à ordem, ou posto, dos dados, e não aos seus valores 
numéricos; e outras técnicas não-paramétricas são ainda aplicáveis 
mesmo quando não seja possível uma ordenação dos dados (p. ex. com 
dados classificados).” (Siegel, 1975 : 3)

A aplicabilidade da es ta t ís t ica  não-param étr ica  nas pesquisas  sociais 

vai além das possibi l idades  da es ta t í s t ica  paramétr ica  quando,  na maioria  

dos casos  em ciências sociais,  p rocuram os  determinar  o grau de 

acei tabi lidade de h ipóteses  deduzidas  de nossas teorias.  Para  decid irmos  se 

uma hipótese  par t icula r  é conf irmada por um conjunto  de dados,
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necessi tamos sempre dispor  de um processo objet ivo que nos permita 

re je i ta r  ou acei tar  essa  hipótese.

A grande diferença da esta tí s t ica  paramétr ica  cons is te  no fato de que 

uma prova  es ta t ís t ica  não-param étr ica  é uma prova  cujo modelo não 

especif ica condições  sobre os parâmetros  da população  da qual se extraiu a 

amostra ,  (op. cit. : 34)

Além disso, segundo Siegel as provas  es ta t ís t icas  não-param étr icas  

pres tam-se  não só ao t ra tam en to  de dados apresen tados  em pos tos ,  como 

também àqueles  cujos escores  aparentemente  numéricos,  têm, na realidade, 

a força  de postos .  Is to  é, o pesquisador  pode apenas  determinar  se um 

indivíduo possui  maior ou menor quantidade de carac te r ís t ica  que está 

es tudando,  sem, en t re tan to ,  poder  dizer rea lmente  quan to  mais ou quanto 

menos. Ou ainda, uma ou t ra  vantagem das técnicas  não-param étr icas ,  é que 

podem ser ap licadas  a dados que não sejam exatos  do ponto  de vista 

numérico, mas que se disponham simplesmente em ‘p o n t o s ’, ou números  de 

ordem.

Uma vantagem final das provas  não-paramétr icas  é sua apl icabilidade 

a pequenas  amostras ,  ca rac te r ís t ica  essa útil,  sem dúvida,  ao pesquisador  

que es te ja  co le tando dados  para  um es tudo-pi lo to  e àqueles  cujas amostras  

devam ser pequenas  por  sua própria  natureza.

Uma prova es ta t ís t ica  pode ser considerado boa quando seu poder  de 

prova -  probabi l idade de re je i ta r  Ho quando Ho é, de fa to ,  falsa -  é grande; 

porém, existem ou t ros  fa tores  a serem levados em con ta  na escolha de uma 

prova es ta tís t ica :  a maneira  como a amostra  de va lores  foi ex traída,  a 

na tureza  da população  da qual se extraiu a amostra,  e o tipo de mensuração 

ou escala  empregado nas definições  operacionais  das variáveis  envolvidas,  

isto é, o conjunto  de va lores  numéricos.

Uma definição de mensuração é colocada por Siegel:

“Mensuração é o processo que consiste em atribuir números a 
objetos ou observações ...Os dados mensurados seja por  escalas 
nominais,  ou por escalas ordinais,  devem ser analisados por 
métodos não-paramétr icos.  Dados mensurados em escalas de 
intervalos ou de razões podem ser analisados por métodos
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paramétricos, desde que as suposições do modelo estatístico
paramétrico sejam viáveis." (op. cit. : 32)

A es ta t í s t ica  não-paramétr ica  possui  quatro  tipos de mensuração:  

escala  nominal,  ordinal,  intervalar  e de razão.

Escala  Nominal ou Classif icadora:  É a mensuração em seu mais baixo 

nível,  exis te  quando números  ou ou t ros  símbolos são usados  s implesmente 

para  classif icar  um objeto,  pessoa ou caracter ís t ica .  Nes te  t ipo de 

m ensuração ,  a operação  de escalonamento consis te  em efe tuar  uma divisão 

de de terminada  classe em um conjunto  de subclasses mutuamente  

exclusivas.  “A única re lação em jogo  aqui é a de equivalência.  I s to  é, os 

membros  de qualquer  subclasse devem ser equivalentes  na p ropr iedade  

escalonada.  Neste  caso, sob cer tas  condições ,  podemos com provar  

h ipó teses  rela t ivas  à dis tr ibuição de casos entre categorias  u t i l izando a 

p rova  es ta t ís t ica  não-paramétr ica ,  %2, ou uma prova baseada  no 

desenvolvimento  binomial. Tais provas  são apropriadas  para dados nominais  

porque  focal izam as f reqüências  em ca tegor ias ,  i.é. ,  dados  enumerat ivos.  A 

medida de associação mais comum para dados  nominais é o coef ic iente  de 

con t ingência  C, uma es ta t ís t ica  n ã o -p a ram é t r ica .” (Siegel,  1975 : 25)

Escala Ordinal ,  ou escala por Postos:  Ocorre  quando os e lementos  em 

uma ca tegor ia  de dada escala  não são apenas  dife rentes  dos e lementos  em 

outras  ca tegor ias  da mesma escala,  mas também guardam cer to  t ipo de 

re lação  com eles. Relações  típicas en tre  c lasses  são: mais al to ,  prefer ido ,  

mais difícil , mais per tu rbado ,  mais maduro,  etc.  Se a re lação > vale para 

todos  os pares  de classes ,  chamamos de escala ordinal.  N es tes  casos,  

podem os  com provar  h ipóteses  u t i l izando um grupo de es ta t í s t icas  não- 

param étr icas  por  vezes chamadas ‘es ta tí s t icas  de o r d e n a ç õ e s ’, ou 

‘es ta t ís t icas  de p o s to s ’ . São adequados  os coeficientes  de co rre lação  

baseados  em pos tos  (p. ex., o coef iciente  r 3 de Spearman ou o coef ic iente  t  

de Kendall) .
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E s c a la  I n t e r v a l a r :  Ocorre  quando a escala tem todas  as ca rac ter ís t icas  de 

uma escala  ordinal,  e, além disso, se conhecem as distâncias  entre dois 

números  quaisquer  da escala,  e assim consegue-se  uma mensuração  

cons ideravelmente  mais fo r te  que a ordinal.  A escala in terva la r  é 

ca rac te r izada  por uma unidade cons tan te  e comum de mensuração ,  que 

atr ibui um número real a to d o s  os pares  de objetos  no conjunto  ordenado.

É o caso, por  ex., das escalas  de tem pera tu ras  Celsius e Fahrenheit .  .

E sc a la  de Razões :  Quando uma escala  tem todas  as ca rac te r ís t icas  de uma 

escala  de intervalos  e, além disso, tem um verdadeiro  ponto  zero como 

origem, é chamada escala de razões .  Em uma escala de razões,  a razão de 

dois pon tos  quaisquer  da escala  é independente  da unidade de mensuração.  

M edimos massa ou peso em uma escala  de razões. (Siegel,  1975 : 31)

Uma vez determinada o tipo de escala adotada,  podemos ut il izar  

técnicas  não-param étr icas  para obter  informações  a respe i to  da amostra ,  

tan to  quanto  com o uso das técnicas  paramétricas .

Em casos de pesquisa  onde o pesquisador  está in teressado  no número 

de indivíduos,  ou respos tas  que se enquadram em várias ca tegor ias ,  pode-se  

classi f icar  um grupo de pessoas  segundo sejam ‘a f a v o r ’, ‘in d i fe ren te s ’, ou 

‘c o n t r a ’ determinada opinião ,  a fim de que o pesqu isador  possa  comprovar  

a h ipó tese  de que as reações  difiram realmente em suas freqüências .

Nestes  casos,  a p rova  %2 (Qui-quadrado)  é a p rova  adequada  para 

anal isar  dados em s ituações  como estas. O número de ca tegor ias  pode ser 

dois ou mais. A técnica usada  é do t ipo de prova de aderência ,  no sentido 

de que pode ser empregada  para  comprovar  se existe d ife rença s ignif icativa 

entre  o número observado de indivíduos,  ou de respos tas ,  em determinada 

ca tegor ia ,  e o respect ivo  número esperado.

De uma forma geral,  “ a prova  %2 para k  amostras  independentes ,  é útil 

quando os dados  se apresentam em freqüências  e quando a mensuração  das 

var iáveis  em estudo se faz em escala  nominal ou em ca tegor ias  d iscre tas  de 

uma escala  ordinal.  Com prova  se as p roporções  ou f reqüências  nas diversas
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categor ias  são independentes  da condição  sob a qual foram observadas .  Isto 

é, comprova  a h ipótese de nulidade de que as k  amostras  tenham provindo 

da mesma população  ou de popu lações  idênticas  em relação à p roporção  de 

casos nas diversas  ca teg o r ia s . ” Conclui ainda o autor  que “não temos 

escolha  entre essas provas,  se os nossos  dados se apresentam em freqüência  

ao invés de escores ,  isto é, se temos  dados  enumerat ivos,  e se a mensuração  

não é mais for te  que a ordinal.  A prova  %2 para k  amostras  independentes  é 

especia lmente  indicada para tais  d a d o s .” (Siegel,  1975 : 219)

Conforme já co locado an te r io rm en te ,  a escala Likert es tabelece  uma 

escala  numérica para a m ensuração  de dados intangíveis,  onde a respos ta  

mais favorável  recebe o valor  mais alto da escala e a mais desfavorável  

recebe o valor mais baixo;  ca rac te r izando  assim, a escala ordinal  ou por  

pos tos  ut i l izada na presen te  pesquisa.  Nes te  caso, propõe  Siegel (1975 : 

270): “ Se as variáveis em es tudo foram mensuradas  no mínimo em escala 

ordina l,  pode-se  ainda empregar  o coef ic iente  de contingência ,  mas um 

método adequado de co rre lação  por pos tos  ut il izará melhor as informações  

cont idas  nos dados,  sendo,  por  isso, prefer ível  ” , daí a ut i l ização neste  

t rabalho  da prova %2 para  a de term inação  da existência  de relação entre  as 

variáveis  es tudadas.



CAPÍTULO 6 - A PESQUISA

6.1. Caracter ís t icas  gerais da amostra

A população  da pesquisa cons t i tu iu -se  de empresas  industr iais de 

diversos  ramos de at ividades  sediadas na região sul do Brasil ,  sendo 

consideradas  como sede, suas insta lações  industr ia is  produtivas ,  mesmo 

quando a co n t ro la do ra  ou matriz  local iza-se  em ou tra  região.

Foram selecionadas  324 empresas  a par t i r  do Anuário das Industr ias  

(1995) editado e d is tr ibuído pela FIESP a seus associados.  Es ta  seleção 

obedeceu o cr i té r io  de competi t iv idade,  conforme definido no capítulo 2 

deste t rabalho,  ou seja,  o rganizações  industr ia is  a tuando num ambiente  de 

alta competição ,  um ambiente  livre de t raços  de comportamento  

monopolís tico  onde exista  um número grande de empresas  competindo. Por 

isso, foram selecionadas  empresas  industr ia is  que atuam na região sul e 

também na região sudeste  do país. A ju s t i f ica t iva  desse  procedimento  fica 

visível quando observam os  os dados re fe ren tes  ao PIB no Brasil.  Segundo o 

IBGE (1996),  apenas  o es tado de São Paulo é responsável  por  40,2% do 

PIB industr ial  bras ilei ro. Se observarmos a par t ic ipação  no PIB das regiões  

sul e sudeste ,  veremos que somadas respondem  por  79,4% da produção 

industr ial  brasi le ira ,  po r tan to ,  em termos  de Brasil ,  carac ter iza  um ambiente 

de alta com pet ição  e com um grande número de empresas  competindo.



114

Do total,  re to rnaram  99 ques t ionár ios ,  gerando por tan to ,  uma taxa de 

re to rno  de 30,5%. Alguns ques t ionár ios  foram excluídos por  inconsis tências  

e informações  incompletas ,  r ep resen tando  apenas 8% das respos tas  to tais.

A amostra  co le tada  foi classif icada em 18 classes com re lação  ao 

ramo de at ividade das indústr ias ,  segundo o CNAE - Classif icação Nacional  

de Atividades Econômicas  (1995)  do IBGE.

A diversidade de at iv idades  econômicas mostrou uma grande 

abrangência  da vocação  industr ia l  da região pesquisada.  Embora ,  exis ta  uma 

concentração  em alguns ramos da indústr ia  na amostra,  onde indústr ias  

como a de máquinas e equ ipam entos  (18,6%),  de al imentos (17 ,5%),  

p rodu tos  de minerais não-m etá l icos  - aqui represen tados  pr incipalmente  

pelas  indústr ias  cerâmicas (9 ,9% ),  de p rodu tos  químicos  (8 ,8% ),  de 

p rodu tos  têxteis  e confecções  (7 ,5% ) e de veículos e car roce r ias  (6 ,5%),  

r epresen te  através  de apenas  seis ca tegorias ,  68,7% das indústr ias  

pesquisadas .

As classes par t ic ipan tes ,  suas descrições  segundo o IBGE e os 

respec t ivos  percentuais  de cada industr ia  em relação à amostra  es tão 

apresen tados  pela tabela  1 da página seguinte.

A amostra  foi ainda carac te r izada  segundo cri té rios  u t i l izados  pela 

Fundação  Ins t i tu to  Brasile iro  de G eograf ia  e Es ta t í s t ica  - IBGE, no Censo 

Industr ia l  Bras ilei ro  (1990) ,  quanto  ao número de funcionários  e quanto  ao 

fa tu ram ento  anual da empresa .

C ons ta tou-se  que 91% das empresas  pesquisadas  enquadram -se  nas 

duas ca tegor ias  superiores  def inidas pelo IBGE (op . cit . ,  1990),  ou seja, 

contam com mais de 100 co laboradores .  Pode-se  dizer que cons ti tu i-se  

pr inc ipa lmente  de empresas  de médio e grande por tes ,  embora o IBGE não 

adote  es ta  nomenclatura .
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T a b e l a  1 - D i s t r i b u i ç ã o  p o r  r a m o  d e  a t i v i d a d e

COD. CNAE DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE %
15 Fabr icação  de produ tos  a l iment íc ios  e bebidas 17,5
17 Fabr icação  de produ tos  têxteis 6,5
18 Confecção de a r t igos  do ves tuá r io  e acessórios 1,0
19 Preparação  de couros e fabr icação  de ar te fatos  de couro,

ar t igos  de viagem e calçados 5,5
20 Fabr icação de produtos  de madeira 2,1
21 Fabr icação de ce lulose,  papel  e produ tos  de papel 2,1
23 Fabr icação  de coque, ref ino de petróleo,  e laboração de 

combust íveis  nuc lea re s  e produção de álcool 1,0
24 Fabr icação de produ tos  químicos 8,8
25 Fabr icação  de a r t igos  de bor racha  e plás t ico 5,5
26 Fabr icação de produtos  de m in era i s  não-metá l icos 9,9
27 M eta lu rg ia  básica 2,1
28 Fabr icação de produtos  de metal  - exclus ive  máqu inas  e

equipamentos 1,0
29 Fabr icação de máquinas  e equipamentos 18,6
31 Fabr icação  de m áquinas ,  apa re lhos  e m ate r ia is  e lé t r icos 5,5
32 Fabr icação de mate r i a l  e le t rônico  e de apare lhos e

equ ipamen tos  de comunicações 4,4
34 Fabr icação e montagem de veícu los  au tomotores ,

reboques e carrocer ia s 6,5
35 Fabr icação de outros  equ ipamentos  de t ransport e 1,0
36 Fabr icação de móveis e indús t r ia s  diversas 1,0

O gráf ico 1 abaixo, ap resen ta  a d is tr ibuição segundo esta 

caracter ís t ica .

G rá f i c o  1 - N ú m e ro  de fu n c io n á r io s

9%

52%

□  até 4
□  de 4 a 19

□  de 20 a 99
□  de 100 a 499
■  mais de 500



Segundo o cr itério  de fa tu ramento  anual cons ta tou-se  que, também 

nes te cr i té r io ,  as empresas pesquisadas  encontram-se  94% delas 

classificadas  nas duas ca tegor ias  superiores  determinadas  pelo Ins t i tu to  

Brasile iro  de Geografia  e Es ta t í s t ica  em seu Censo Industr ia l  Bras ilei ro  

(1990) . Devido à inflação ocorr ida  entre  a real ização do Censo, em 1985, e 

a presen te  pesquisa,  foi necessár io  a tual izar  as faixas de valores  da 

pesquisa. O índice ut i l izado foi o INPC - índice  Nacional  de Preços  ao 

Consumidor  - publicado pelo mesmo IBGE (Boletim Interno,  1995).

A dist r ibuição das empresas pesquisadas  de acordo com este cr itério,  

encontra -se  no gráfico 2 a seguir;  ap resen tado  com os valores  das classes já  

devidamente  atualizados .

G rá f ic o  2 - F a t u r a m e n t o  a n u a l

□  menos de R$ 55.000

■  de R$ 55.001 a R$ 225.000

□  de R$ 225.001 a R$ 1.100.000

□  de R$ 1.100.000 a R$ 
22 . 000.000

H acima de R$ 22.000.000

Na amostra  considerada,  com relação aos p rodu tos ,  pudemos observar  

que em 66% dos casos as empresas  p roduzem mais de 10 produtos  

enfrentando,  em 89% dos casos,  mais de quatro  concorren tes  em seu 

mercado.

En t re tan to ,  76% das re spos tas  indicam que existe um produto  

principal ou linha de p rodu tos  principa l;  com permanência  no mercado,  em 

93% dos casos,  por  mais de 5 anos. Indicam também, que este mesmo 

p rodu to  principal é responsável por  mais de 50% do fa turamento  das 

empresas  em 45% dos casos; sendo que, em apenas 3% das vezes, 

correspondem  a menos que 15% do fa tu ramento  das empresas  pesquisadas .

A distr ibuição da contr ibuição  do produ to  principal em relação ao

1% 5%



fa turamento  e também a dis tr ibuição do número de concorren tes  das 

empresas pesquisadas ,  em função de sua importância  na carac te r ização  do 

ambiente  externo em que operam estas empresas ,  são ap resen tados  nos 

gráficos seguintes.

G rá f ic o  3 - N ú m ero  de c o n c o r re n te s

P  nenhum 

Bapenas 1 
□  2 ou 3
O de 4 a 10

G r á f ic o  4 - P a r t i c i p a ç ã o  no f a t u r a m e n t o

Outros  fa tores  im portan tes  na carac ter ização  do ambiente externo a 

estas empresas  cons t i tuem -se  da fatia de mercado ou market share  que seus 

p rodu tos  principais  e seus concorren tes  mais fortes  possuem hoje. 

Observou-se  que em 85% dos casos,  os seus p rodu tos  pr incipais  ocupam 

uma fatia de mercado de menos de 50%. O mesmo ocorre  com seus

□  menos de 5% 

de 5 a 14%

□  de 15 a 29 % 

de 30 a 49%
■  de 50 a 69%
□  de 70 a 94% 

mais de 95%



concorren tes  mais dire tos ,  onde 73% deles ocupam menos de 50% do 

mercado em que atuam.

Não se pode dissociar  a fatia de mercado conqu is tada  pelo p roduto  e 

seu concorren te  dos preços  pra t icados  por  ambos no mercado em que 

competem. Para que fosse possível t irar conclusões  a este respeito ,  foi 

solic i tado também informação a respeito  da re lação entre o preço do 

produ to  principal e o preço de seu concorrente .  C ons ta tou -se  aqui que 47% 

das empresas  admitem prat icar  preços  maiores que seus concorrentes ,  

enquanto  24% prat icam o mesmo preço e apenas 29% prat icam preços 

menores.

Uti l izando-se de uma escala  Likert variando de um a sete,  foi possível 

es tabelecer  um valor  genérico médio para cada um dos itens  pesquisados  da 

amostra .  Vale ressal tar  que como esse tipo de escala apenas  es tabelece uma 

ordem das respos tas ,  esse valor da médio não tem s ignif icado matemát ico ,  

mas apenas como indicador  de posição. Para as ca rac te r ís t icas  gerais até 

aqui descr itas ,  foram determinados os seguintes  valores:

T a b e la  2 - A v a l ia ç ão  das  c a r a c t e r í s t i c a s  g e ra i s

CARACTERÍSTICA VALOR
Número de funcionários 4,33
Fa turamento  anual 4,41
Número de produtos  p roduzidos 4.22
Número de concorrentes 4,60
Tempo do pr inc ipa l  produ to  no mercado 6,63
Par t i c ipação  do p r inc ipa l  produto no faturam ento 4,04
Market share do produto p r inc ipal 2,68
Market share do p r inc ipa l  concor rente 2,69
Relação de preços produto X concor ren te 3,67

6.2. C a r a c t e r í s t i c a s  q u a n t o  à q u a l i d a d e

Foram pesquisados  vár ios  aspectos  da qual idade presente  nas 

empresas  da amostra: o nível de qual idade de seu p ro d u to  percebido pela



empresa, sua visão quanto  ao nível de qual idade dos p rodu tos  concorren tes ,  

o t ipo de programas  de qualidade ut i l izados,  o adiantamento  des tes  

programas,  as medidas em re lação  à qual idade,  e o nível dos invest imentos  

nestes  programas.

Sol ic i tou-se  aos ques t ionados  que respondessem a ques tões  visando 

determinar  a percepção  das empresas  pesquisadas  quanto  ao nível de 

qualidade dos seus principais  p rodutos  e, também, quanto  ao nível de 

qualidade de seus principais  concorrentes ;  tomados  de forma compara t iva  

em relação aos p rodu tos  que competem neste mesmo mercado.

Segundo as respos tas  obtidas,  em 73% dos casos os p ro d u to s  própr ios  

estão em um nível de qualidade melhor que o de seus concorren tes ;  em 23% 

os produ tos  eqüivalem-se em termos  de qual idade percebida  e, em apenas 

4% os casos , s ituam-se  numa condição de pior  qualidade percebida  pelas 

empresas.  O gráf ico  5 abaixo,  apresenta  os resu l tados  obt idos  neste  i tem 

específico.

G r á f i c o  5 - Nível  de q u a l i d a d e  dos p r o d u to s
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Comparando os níveis de qual idade de seus pr incipais  concorren tes ,  

as respos tas  mostram que, também aqui, existe uma predominância  em 

termos de nível de qualidade percebida sobre os ou tros  concorrentes .  Os 

números  mostram que em 49% dos casos, os principa is  concor ren tes  es tão 

em um nível superior  de qualidade quando comparados  com os concorren tes  

res tantes .  Formam um grupo homogêneo,  num mesmo nível de qualidade,



42% dos casos. Apenas em 9% dos casos,  os pr incipais concorrentes  

per tencem a um grupo de pior nível de qualidade percebida em relação ao 

conjunto  de concorrentes .  O gráf ico  6 abaixo,  ap resen ta  em detalhes  estes 

dados.

G rá f ico  6 - Nível  de q u a l i d a d e  dos c o n c o r r e n t e s

O muito pior
■  bastante pior 
D pouco pior
□  mesmo nível
■  pouco melhor
□  bastante melhor

■  muito melhor

Um aspecto  importante  abordado  pela pesquisa  foi quanto  à forma de 

obtenção  desta  qual idade que p ro cu ro u -se  mensurar.

Foi identificado que a adoção da cer t i f icação pelo conjunto de normas 

ISO 9000,  como uma forma de implantar  e manter  um sistema de qual idade, 

cons t i tu iu  uma das pr incipais fontes  de obtenção  da qual idade existente  no 

meio pesquisado.  C ons ta tou-se  que 21% do to ta l  das empresas pesquisadas  

já  estão cer t if icadas  pela ISO 9000. Outros  27% estão em processo de 

cer t i f icação,  enquanto 45% pre tende ,  no futuro ,  iniciar o processo.  Apenas 

7% não pre tendem adotar  es ta metodologia .

Dentre  as empresas adeptas  deste  método de implementação de 

programas  de qual idade,  a maioria ,  52% dos casos,  optou pela ISO 9001,  

enquanto  42% adotou  a ISO 9002 e cerca de 6% a ISO 9003.

Uma outra  forma pesquisada,  foi a uti l ização dos programas  

denominados de Qualidade Total.  D esconsiderando  as diferenças  teór icas  

d iscutidas  no capítulo 3, foram cons ide rados  programas  de qualidade to ta l  

aqueles  programas  baseados nas diferentes  m etodologias ,  que buscam 

in t roduzir  na empresa concei tos  de qualidade aplicados a todos  os níveis de
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operação da empresa. Para  fins de formulação  da pergunta ,  foram ut il izadas 

duas das denominações  mais comuns dadas  a es te t ipo de programa:  TQC - 

sigla em inglês de Total Ouality Control  ou Contro le  da Qualidade Total ;  e 

TQM - sigla de Total Ouali ty Management  ou Gerenciamento  da Qualidade 

Total.

O TQM também tem larga aplicação na amostra pesquisada.  

Cons ta tou-se  que 9% da amostra  já  f inalizou a implantação deste t ipo de 

programa de qualidade,  alem disso, 45% ja es tão implementando e, outros  

40% vão iniciar o processo.  Somente 6% não p re tende  ut il izar  este t ipo de 

programa.

Foi pesquisado ainda, no que se refere  ao TQM, o aspecto 

m etodológico da implantação. Foi solic i tado que o ques t ionado indicasse o 

tipo de m etodolog ia  que orienta  ou iria o r ien ta r  uma futura implantação 

deste programa.  As opções  de respos tas  foram baseadas  nas diferentes  

teorias  que propõem programas  deste t ipo.

Das respos tas  obtidas,  uma maioria  cons t i tu ída  de 54% optou pela 

metodologia  difundida pela JUSE, baseada  entre  outras ,  nas obras de Kaoru 

Ishikawa, enr iquecidas  com a experiência  de implantação em empresas 

japonesas  at ravés  desta  insti tuição. Cerca  de 18% optaram por  implantar  o 

programa segundo uma metodologia  baseada na teor ia  de Deming e seus 14 

pontos.  Outros  8% preferem seguir  a teor ia  p ro p o s ta  por  Juran. A teor ia  

p roposta  por Fiegenbaum foi indicada como prefer ida  por  apenas 2% das 

empresas pesquisadas ;  já a m e todolog ia  baseada  no programa Zero Defeito 

de Crosby,  foi indicada por  7% dos ques t ionados .

Cerca  de 11% optaram por m etodolog ias  diversas compostas  a par tir  

das p ropostas  des tes  vár ios  autores  e desenvolv idas  na própria  empresa ou 

ainda, m etodolog ias  baseadas  nos cr i té r ios  de aval iação adotados  pelos 

diversos Prêmios da Qualidade,  como o Prêmio Deming do Japão,  o 

Malcolm Baldrige nos EUA e o nosso Prêmio  Nacional  da Qualidade.

Apenas 2% das empresas pesquisadas  não pretendiam implantar 

programas  de qualidade baseados  na cer t i f icação  ISO nem no TQM.

Apesar  disso,  es tas  empresas  estavam implantando ferramentas  de
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qualidade que compõem os programas  mais amplos, no tadam ente  o 

p rogram a 5 S - sigla der ivada de cinco palavras  japonesas  : Seiri,  Seiíon,  

Seisoh, Seiketsu e Shitsuke,  respect ivamente:  a rrumação,  o rdenação ,  

l impeza,  asseio e auto-discipl ina (Campos,  1992 : 174), que compreende  um 

conjunto  de hábitos  de organização e rac ional ização  do local t raba lho ,  e o 

TPM - Total Productive  Maintenance  ou Manutenção  Produt iva  Total ,  

técnica  que visa otimizar  o processo  de manutenção de máquinas  e 

equ ipam entos  u t in zaao s  nos processos  p ro a u u v o s .

No que se refere ao prazo de implantação destes  programas ,  21% das 

re spos tas  indicam um prazo de mais de 5 anos para implantação . No 

en tanto ,  cerca  de 15% indica prazo de apenas  1 ano, enquanto  31% indica 

um prazo  de 2 anos,  outros  20% indicam o prazo de 3 anos. Já 5% do to tal  

indica o prazo de 4 anos e 6% um prazo de 5 anos. Cabe salientar  que as 

empresas  que já  implantaram ou es tão implantando os programas  indicam 

um prazo  médio de 3,34 anos - aproximadamente  t rês  anos e quatro  meses.

Outro  aspecto  abordado pelo ques tionár io  foi quanto aos recursos  

d ispensados  a es te t ipos de programa na forma de invest imentos.  Nes te  

aspecto  também foram obtidas respos tas  variando enormemente .  Como 

exemplo,  observa-se  que 16% das empresas  pre tende investir  menos de 

c inqüenta  mil reais em todo o programa,  enquanto  outros  15% pre tendem 

invest ir  acima de um milhão de reais no programa.  A dis tr ibuição das 

respos tas  no que se refere aos invest imentos  pode ser observada no gráf ico

7, a seguir.



Gráfico 7 - Invest im entos  em programas de qual idade

123

a>T>
8
(U
E

»3
C

</>romoi_
Q.
ED

-de 10 10a 49 50 a 99 100 a 250 a 500a +de
249 499 1000 1.000

Valores em R$ 1.000

Como uma das mais comuns e conclusivas formas de medir o nível de 

desempenho de p rogram as  ou invest imentos  (Miller e Friesen,  1986 : 42),  

aqui também u t i l izou-se  a taxa  anual de re to rno  sobre  o investimento. 

Embora seja um dos mais importantes  dados  para aval iação des tes  

programas,  apenas  31% dos ques t ionár ios  traz iam es tas  informações .  

Nestes ,  pudemos observar  que as expectat ivas  de re to rno  não seguem 

critérios  bem definidos , var iando de forma aleatória ,  no caso entre 6% e 

500% ao ano. A média das taxas  computadas  s itua-se  próximo de 104% ao 

ano.

Alguns teó r icos  da qualidade propõem como principal forma de medir 

o desempenho dos programas  de qualidade a efetiva melhoria  da qualidade 

que, por sua vez, é aval iada  pela  quantificação dos custos  da qualidade.

Crosby (1986 : 1986) coloca: “A qual idade é medida pelo seu custo  

que, como já  dissemos, é a despesa da não conformidade - o cus to de fazer 

as coisas e r rad as” . Complementa  o autor  em outra  obra: “a medida da 

qualidade é o preço do não-cumprimento ,  não os índices” (1992 : 105).

Juran (1991 : 343) p ropõe  como medida universal da qualidade avaliar 

o custo da má qualidade.

Foi so lic i tado no ques t ionár io  que os ques t ionados  informassem os
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custos  da qualidade medidos  em relação aos custos  to tais.  A fim de facilitar 

a análise,  foram solici tados  es tes  cus tos  divididos nas quatro  categorias  

básicas: prevenção,  aval iação ,  falhas internas e falhas externas.  Além disso," 

foi so lic i tado que as re spos tas  fossem dadas em duas s i tuações  diferentes: 

antes  do início do programa de qualidade eventualmente  em uso;  e depois - 

de iniciado o programa ou, no caso,  concluído.

Causou surpresa a cons ta tação  de que apenas  9% do to ta l  t rouxeram 

algum tipo de informação neste  item. Mesmo assim, apenas  3% traziam as 

respos tas  conforme solici tado. As respos tas  res tan tes ,  6% das respos tas  

to tais ,  traziam informações  de formas  diversas  da solic itada  e não 

comparáveis  Por  exemplo,  algumas traziam valores  abso lu tos ,  es timados em 

Reais e sem relação com os cus tos  to tais ,  e também sem dist inção das 

categorias .  A surpresa persis t iu  na observação  de que cerca de 80% dos 

ques tionár ios ,  informavam não haver  qualquer  mensuração  des tes  custos  por 

par te  da empresa.

Algumas das carac te r ís t icas  cons ta tadas  e descr i tas  acima foram 

mensuradas  também segundo uma escala  Likert  e os resu l tados  encontrados  

es tão apresen tados  na tabela  3 da página seguinte.

Tabela 3 - Aval iação das caracter íst icas  quanto  a qual idade

CARACTERÍSTICA VALOR
N ív e l  de qual idade percebido  dos produtos 5,16
N ív e l  de qual idade do pr incipa l  concorrente 4,52
N ív e l  de implem entação  de ISO 9000 4,69
N ív e l  de implemen tação  de TQM 4,87
Prazo est imado geral de implantação 3,23
Prazo est imado com programa em implantação 3,34
N íve l  de inves t i m ento s  em qual idade 4 ,20
Taxa média de retorno anual  esperado 104%



125

6.3. Caracter ís t icas  quanto  à produtiv idade

Alguns au to res  consideram programas de qualidade,  como o TQM, 

dis t in tos  dos p rogram as  de produtiv idade,  como no caso de Schonberger  

(1984 : XVII) ,  que re lac iona  dire tamente  à p rodu t iv idade  o p rograma JIT e, 

apenas  à qualidade o TQM. O fato é que, todas  es tas  técn icas  ref le tem tanto  

na qualidade quanto  na produtividade.

Já, Ouchi (1986 : 5) numa análise mais abrangente  e metódica ,  afirma: 

“Produt iv idade ,  creio eu, é um problema de organ ização  social ou, em 

termos  empresariais ,  o rganização  gerencia l .”

P ro cu ro u -se  nes te trabalho,  de acordo com a p ropos ta  de Ouchi,  

abordar  os aspec tos  da produtiv idade re lac ionados  aos programas  de 

qualidade,  uma vez que estes são antes de mais nada uma forma de 

organização gerencial .

São muitos os cr i té r ios  ut i l izados pelas d iversas  empresas  na 

aval iação da produ t iv idade ,  o que dificulta  uma aval iação global.  A fim de 

eliminar esta dificuldade,  foram adotadas  algumas ações  para to rna r  os 

dados  hom ogêneos  e comparáveis.

Inic ia lmente ,  foi de tec tado  em cada caso,  a forma uti l izada pela 

empresa  para medir a produtiv idade.  A par t i r  daí, foram avaliados  os 

números  indiv idualmente ,  segundo o cr itério  informado pelas empresas.

Transform ou-se  o valor da produtiv idade antes  do início dos 

programas  de qualidade,  num valor  de referência.  I s to  to rnou  possível a 

quantif icação da var iação  de produtiv idade  oco r r ida  nas si tuações 

pesquisadas ,  quais  sejam: após  a implantação do p rogram a - para as 

empresas que já  implantaram pelo menos um dos program as  de qual idade 

propos tos ,  e a p rodu t iv idade  atual - válido para todas  as empresas,  tan to  

para aquelas  que já  implantaram como para as que ainda es tão em processo  

de implantação.

Do to ta l  das empresas  que implantaram ou estão implantando 

programas  de qual idade pesquisadas,  apenas 66% informaram os dados  

re la t ivos a p rodutiv idade .  As formas mais comuns  de quantif icação da
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produt iv idade  de tec tado  na amostra  foram a produção dividido pelo número 

de funcionários  e a p rodução  dividido pelas  horas  t rabalhadas,  ambas com 

38% das indicações . Outras  formas indicadas  foram a p rodução  dividido 

pelo cus to  to ta l  com 5% das indicações  e p rodução  dividido pelo cus to  da 

m ão-de-ob ra  dire ta ,  com 4% das indicações .

O bservou-se ,  que no caso de empresas  que estão em p rocesso  de 

implantação de pelo menos um program a de qualidade,  já  houve um ganho 

médio de p rodut iv idade  de 29%.

No caso das empresas  que já  implantaram, pelo menos um programa 

de qualidade,  observou-se  o seguinte:

■ ao final da implantação do programa,  foi cons ta tado  um ganho médio de 

p rodu t iv idade  de 40% que, cons iderando o prazo médio para  implantação 

des te s  programas,  indica um ganho médio de 12% ao ano,

■ no atual  es tágio  de desenvolvimento da qualidade,  es tas  empresas  já  

a t ingem um ganho acumulado médio de produt iv idade  da ordem de 59%.

6.4. C aracter ís t icas  da força de trabalho

Segundo Yoshimoto (1992 20),  as técnicas de adminis t ração  

japonesas  t idas  como responsáveis  pelo sucesso do Japão, são apenas  como 

‘pontas  de ic e b e r g ’ . Uti l izando es ta  metáfora ,  esclarece que rep resen tam  a 

par te  visível de um conjunto  maior  e muito complexo de padrões  de 

com por tam en to ,  crenças  e valores  esp ir i tuais  e mater ia is  ca rac te r ís t icos  da 

empresa ,  denominado cul tura  organizacional.  E, por  sua vez,  a cu l tura  

organizac ional  forjada nas empresas japonesas ,  fundamenta-se  na cu l tu ra  do 

país.

Exis te  uma unanimidade entre  os teó r icos  da qualidade quanto  à 

im portânc ia  da cultura  organizacional  no sucesso de qualquer  programa.  

Para  Ouchi,  “a cul tura  organizacional  consis te  em um conjunto  de símbolos,  

cer imônias  e mitos que comunicam os valores  e crenças subjacentes  dessa  

o rgan ização  a seus em pregados” . (1986 : 43)
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Ciente da complexidade de um es tudo profundo  das culturas  

organizacionais  nas diversas  empresas  e, sem es ta  pre tensão ,  a presente  

pesquisa buscou delinear  e mensurar  alguns dos pr incipais  aspectos  que 

impactam no sucesso destes  programas .  P o r ta n to ,  foram avaliadas apenas as 

respos tas  referentes  a empresas  com pelo menos um p rogram a de qualidade 

implantado ou em implantação,  que represen ta  76% da am ostra  pesquisada.

No p rocesso  de quantificação da cu l tu ra  de qual idade exis tente nas 

empresas,  cons ta tou -se  que a qualidade passou a ser encarada como um 

fator  importante  no p rocesso  industrial .  Apenas  7% das  respos tas  informam 

que os t rabalhadores  demonstram dar menor im por tânc ia  à qual idade que a 

outros  fatores  no ambiente de trabalho.  Enquan to  em 19% das empresas 

demonstram equiparar  a qual idade a outras  a t iv idades  fabris,  em 49% os 

traba lhadores  demostram uma maior p reocupação  com a qualidade Em 

aproximadamente  22% das empresas  a qual idade es tá  muito acima, 

comparado a outras  atividades. Somente em 5% das empresas existe uma 

pr ior idade da qualidade.

Os dados acima to rnam-se  mais signif icat ivos quando complementados  

pela ca rac te r ís t ica  das avaliações que os t raba lhadores  sofrem no seu 

trabalho.  Em 54% das empresas  os t raba lhadores  são avaliados com base na 

qualidade.  O peso do item qualidade na aval iação var ia  de empresa para 

empresa, porém, de uma forma geral,  é cons ide rado  pequeno em 2% das 

empresas,  regular  em aproximadamente  44%, e cons ide rado  grande em 54% 

das empresas.

Ainda complementando os dados  acima, embora  em 58% das empresas 

tenha havido diminuição dos pos tos  de t rabalho  com a implantação dos 

programas,  houve apoio dos trabalhadores  em 74% dos casos. Em cerca de 

40% das empresas não houve a lteração na quant idade  de pos tos  de trabalho,  

no entanto, o nível de indiferença dos t raba lhadores  s itua-se  em 3%. Já a 

resis tência  ao p rogram a soma 22%.

Outra  p reocupação  da pesquisa  era ten ta r  medir  o nível de satisfação 

no t rabalho dos t raba lhadores ,  em duas si tuações:  an tes  e depois de iniciado 

o programa.  Enquanto  antes  do programa exist ia  algum nível de insatisfação
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em 48% dos casos,  a indiferença girava em to rno  de 25% e a sa tisfação 

existia em 27% dos casos,  depois do programa o nível de insat isfação caiu 

para 13% dos casos,  a indiferença desapareceu  e a satisfação alcançou 87% 

dos casos.

A tabela  4 seguinte ,  apresenta  os índices  es tabelecidos  para as 

carac ter ís t icas  da força  de trabalho.

Tabela 4 - A va l iação  de característ icas  da força de trabalho

CARACTERÍSTICA VALOR
Cultura  da qua l idade  - nível de preocupação 4.94
Aval iação  com base na qual idade 54%
Nível de im por tânc ia  do i tem na aval iação 5.44
Situação dos postos  de t raba lho 3.08
Posição dos t r aba lhado res 5.13
Nível  de sa t i s fação  antes  do programa 3,57
Nível de sa t i s fação  depois  do programa 5.21

6.5. Caracter ís t icas  do meio ambiente

Pro cu ro u -se  aqui ident i f icar  e mensurar  as principais  forças  externas  e 

internas  a tuan tes  nas o rgan izações  es tudadas,  que possam ter  influenciado a 

implantação dos p rog ram as  de qual idade;  assim como,  também através  das 

pr incipais medidas  de p e r fo rm a n ce  das empresas ,  mensurar  o nível de 

resul tados  obtidos.

Foi solic i tado ao responden te  que informasse  o principal  fa tor  que 

levou a empresa  a op ta r  por  um programa de qualidade. Devido à 

concomitância  de muitos  fa tores ,  foi solic itado apenas  aquele  que fosse 

considerado principal.  O corre  que, em função da dificuldade em separar  e 

determinar  de forma abso lu ta  estes fa to res ,  foi e laborado um grupo de 

opções  de respos tas  que vão desde os fa tores  mais defensivos e 

ex ter iormente  de te rm in ís t icos ,  até fatores  ofensivos rep resen tados  pelas 

e s tra tég ias  com peti t ivas  genér icas  de Por te r  (1991 49),  a t ravés  da
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u t i l izada ser de sete pontos,  foi co locada  uma o i tava opção que permitisse  

ao respondente  carac ter izar  um fa tor  não previsto  nas opções  p ropostas  

que, ao final da tabulação dos dados,  demonstrou  não ter sido necessária.

A seguir,  o gráfico 8 ap resen ta  um resumo da dist r ibuição das 

r espos tas  obtidas  neste item. Em função da importância  des tas  respostas ,  

que indicam com mais c lareza o tipo de es t ra tég ia  adotada  pela empresa, 

alguns comentár ios  sobre as opções  de respos tas  são necessár ios.

G rá f i c o  8 - P r i n c i p a l  f a t o r  de i m p la n ta ç ã o

27%

□  exigência explícita do principal cliente E3 exigência do mercado interno
□  exigência do mercado externo □  política da administração
■  necessidade de diminuir altos custos □  busca do menor custo do mercado
■  tornar o produto melhor que o concorrente

A primeira opção  de resposta ,  exigência explíci ta  do principal cliente,  

foi in t roduzida  para identif icar  os casos  extremos de determinância  externa  

onde a cont inuação  da organização  depende de algum tipo de garant ia  da 

qualidade dada a um único cliente especial.  Apl ica-se  tan to  a programas  do 

tipo ISO 9000, como no caso de empresas  expor tadoras  que fornecem ao 

M ercado  Comum Europeu;  quanto  para empresas com programas  de TQM, 

que, em função do tipo de administ ração de produção de seu cliente 

pr incipal,  por  exemplo JIT, exigem flexibil idade e garantia  da qual idade do 

mater ia l  fornecido;  como é o caso da exigência imposta  por  algumas 

m ontadoras  de automóveis.  Segundo Fiegenbaum (1991 : 227),  “a melhor 

garant ia  de qualidade que um p ro d u to r  pode oferecer  a um cliente é a
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operação de um programa de TQC” . E nquadra ram -se  neste  caso, apenas 1% 

das respostas

A segunda opção,  exigência do mercado in terno ,  visa identificar  os 

casos onde a concorrênc ia  interna é vital para  a sobrevivência  da empresa, 

determinando assim a adoção do program a de qualidade pela empresa. 

Represen ta  o universo  das empresas reat ivas ,  que vêem no programa de 

qual idade a única opção de permanência  no mercado.  Engloba 22% dos 

casos.

Na exigência do mercado externo,  te rce i ra  opção de resposta ,  busca-  

se identificar  as empresas cuja im portância  do mercado  externo supera o 

interno;  como por exemplo, aquela que possui domínio estável do mercado 

interno com poucas  ameaças da concorrênc ia  ou aquela  que concentra  seu 

maior mercado consumidor  no exter ior ,  mais sujeita por tan to ,  a 

determinações  deste  mercado.  Consti tui uma pos tu ra  ainda reativa  e contou 

com 9% das respostas .

Com a quar ta  opção, polí t ica  da administ ração,  p rocurou-se  

enquadrar  aquelas si tuações onde já não existe uma determinância  externa,  

onde predomina um equilíbrio entre forças  ex ternas  e internas. E o caso de 

empresas  que, por  exemplo, buscam a cer t i f icação  ISO 9000 com fins 

mercadológicos ,  ou seja, para com isso va lor izar  sua marca ou imagem 

junto  ao mercado consumidor ,  sem que seja uma exigência  deste.

Outro fa to r  a ser considerado aqui,  é o aspecto  do modismo em 

relação a uma determinada tecnologia.  Gill e Whit t le  (1992) caracter izam 

estes modismos, usando o conceito de ciclo de vida, para explicar o 

sucess ivos aparec imentos  de tecnologias  gerencia is  inovadoras ,  tais como o 

TQM. Exemplos  disso, são empresas que implantam um programa,  por 

exemplo TQM, para não ficar atrás de um concorren te  que tenha implantado 

com sucesso, mesmo que isso não tenha t raz ido  qualquer  mudança na 

disputa  do mercado.

Os au tores  c i tados  salientam que uma das principais  formas de difusão 

destes  modismos,  são os lucrat ivos paco tes  de consultor ia  vendidos como 

soluções certas  para impressionar  o cliente e conseguir  um contrato .  Esta
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opção abrangeu 27% das empresas  pesquisadas .

A escolha da opção número cinco, necessidade de diminuir altos 

custos ,  demonstra  um esboço de a t i tude  pró-a t iva  em detr imento de fato res  

determin ís t icos  externos.  Neste  caso,  geralmente as empresas  esperam 

prepara r -se  para enfrentar  uma concorrênc ia  cada vez mais acirrada.

Também pode signif icar  a escolha  de empresas que, p ress ionadas  pela 

concorrênc ia  e ameaçadas  de extinção,  busquem uma saída para o problema 

numa at i tude mais reat iva que pró-at iva .  Porém, ainda assim, p ressupõe  um 

conhecimento  claro da s ituação de mercado e uma escolha  que é 

essencialmente interna  da empresa,  já que poderia  optar  por  ou tro  tipo de 

solução. Tota l izou na pesquisa 21% das respostas.

Buscar  o menor  custo  do m ercado,  sexta opção,  carac ter iza  a adoção 

da es t ra tég ia  básica de l iderança no custo  to tal  (Porter ,  1991). Uma vez que 

a diminuição dos custos  to ta i s  é uma conseqüência  imediata  da implantação 

dos programas  de qualidade,  obt ida  at ravés  da eliminação de perdas,  

eliminação de custos  da não-qua l idade ,  diminuição de refugos,  etc. ;  estes 

programas  tornam-se  caminhos seguros  a serem tri lhados  em busca des ta 

es tra tégia .  Segundo Crosby (1986 30),  “nenhum outro  tipo de medida 

gerencial  é capaz de p rovocar  tão  depressa ,  e com tão pouco esforço,  

melhoria nas operações ,  aumento  nos lucros e redução de c u s to s ” . Cerca  de 

6% das respos tas  indicaram es ta  es tra tégia .

Tornar  o p rodu to  melhor  que o concorrente ,  sétima opção de 

respos ta ,  visa de tec tar  as empresas  cujas es tratégias  cons is tem na 

dife renciação,  outra  das es t ra tég ias  bás icas  p ropostas  por  Porter .  Embora  o 

autor  defenda a adoção  de apenas  uma das es tra tég ias  básicas,  

a rgumentando que “a execução bem sucedida de cada es tra tég ia  genérica 

requer  recursos  dife rentes ,  d i ferentes  v irtudes ,  disposições  organizac ionais  

e esti los  adm in is t ra t ivos” (1991 : 56); neste caso, como a diferenciação se 

dá pela qualidade,  ocor re  uma ou tra  si tuação prevista  pelo autor: “a 

posição de baixo custo  global pode não ser incompat ível  com a 

d i f e r e n c i a ç ã o . (op. cit. : 57).

Confirmando es ta pos ição ,  Garvin (1992 : 97) afirma: “Os esforços  no
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compreensão do p rocesso  de produção;  com o tempo,  este aprendizado pode 

traduzir-se  em menores  cus tos  de p ro d u ção ” . Na pesquisa  foi to ta l izado  

14% das respos tas  nesta  opção.

Além de identi ficar  os fa tores  principais que levaram as empresas  à 

adoção de um programa de qual idade,  buscou-se  mensurar  o grau de pressão 

em que isto ocorreu.  U t i l izou-se  o mesmo padrão de escala  anter ior ,  com os 

limites variando de muito pequena  a muito grande. Os resu l tados  deta lhados  

es tão apresen tados  no gráf ico 9 abaixo.

G r á f i c o  9 - Nível  de p re s sã o  so b re  a o r g a n iz a ç ã o
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□  muito pequena
■  bastante pequena

□  pouco pequena
□  regular
■  pouco grande
□  bastante grande
■  muito grande

1% 1%

C ons ta tou-se  também, que em 75% dos casos es tudados ,  existe uma 

declaração  formal da missão da empresa difundida entre os funcionár ios.

Nestes  casos,  foi solic itado que os ques t ionados  informassem o grau 

de importância  dado à qualidade nesta declaração. Um alto grau de 

importância  foi observado ,  conforme aparece no gráfico 10 apresen tado  na 

página seguinte.



Gráfico 10 - Importância  da qualidade na missão
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Na seqüência da pesquisa  foi cons ta tado  que, em cerca  de 61% das 

respos tas ,  as empresas fazem algum tipo de planejamento es tra tég ico  

formal.  Nes tas  empresas ,  existe um ampla var iação na amplitude de tempo 

apl icada ao planejamento es tra tég ico  indo de cinco anos para a maioria  de 

44%, a um ano para cerca  de 19% dos casos. Aproximadamente  25% dos 

casos  uti l izam planejamento para  t rês  anos. Apenas 6% utilizam 

planejamentos  de um ano ou mais de cinco anos.

Foi ainda quantificada a importânc ia  dada à qual idade pelo 

planejamento es tra tég ico  das empresas  que o real izam formalmente. Embora 

o planejamento possa ser informal ,  nes tes  casos  a mensuração des ta 

importância  depende de cada indivíduo e, po r tan to ,  to rna-se  um exercício 

de adivinhação.  Nos  planos formais ,  apesar  de poder  haver variação quanto 

à in te rp re tação ,  es ta importância  es tá  formalmente definida e, geralmente, 

escrita.  É, assim, compar t i lhada por  todos ,  eliminando grande par te  destas 

d is torções .

O gráfico 11 seguinte ,  ap resen ta  a d is tr ibuição das respostas  quanto à 

importância  dada à qualidade nestes  planejamentos.
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Gráfico 11 - Importância  da qual idade no p lanejam ento

As úl timas  perguntas  do quest ionár io  buscam ident i f icar  formas  de 

interação com o ambiente e mensurar  os efeitos  dos programas  de qualidade 

sobre alguns pa râm etros  de desempenho das empresas.

Uti l izando a mesma escala  já  ut il izada para mensurar  o market share  

atual dos p rodu tos  e concor ren tes  da empresa, foi solici tado que 

informassem o market  share  do seu produto  principal antes  do início dos 

programas de qualidade.

G rá f i c o  12 - M a rk e t  S h a r e  a n te s  do p r o g r a m a  de q u a l i d a d e

21%

□  menos de 5% 

B de 5 a 14%

□  de 15 a 29%
□  de 30 a 49%  

B de 50 a 69%
□  de 70 a 94% 

B mais de 95%
32%

Observou-se  ainda, que 68% das empresas pesquisadas  fizeram 

repasses dos ganhos de p rodut iv idade  obt idos  a par t i r  da implantação dos 

programas de qualidade,  para  os preços  finais de seus p rodutos .  Porém o



nível em que estes repasse ocor re ram  variou bas tan te ,  como pode-se  notar  

no gráfico 13 abaixo.

G rá f ic o  13 - R ep a sse  dos g a n h o s  de p r o d u t i v i d a d e

□  mais de 5%

B de 5 a 14%

□  de 15 a 29%
□  de 30 a 49%
■  de 50 a 69%
□  de 70 a 94%

■  mais de 95%

20%

A maioria dos ins t rumentos  para medição de performance  empresarial  

implica geralmente ,  em complexas  análises financeiras;  porém, optamos por 

ut i l izar  alguns dos mais comuns ins trumentos  de medida, entre eles o ROI 

(Return On Invest imento ) ou Reto rno  Sobre Invest imento,  e a variação da 

fat ia de mercado dominada ou Market  Share (Hambrick  apud  Miller e 

Friesen , 1986). Ques t ionou-se  as empresas  a fim de que informassem qual o 

impacto sentido,  devido a implantação dos programas  de qual idade,  em 

quatro  aspectos  d iferentes  : 1) no re to rno  sobre os investimentos  efetuados;  

2) na lucra t iv idade geral da empresa,  3) na fatia de mercado de outros  

p rodu tos  fabricados pela empresa;  e 4) na imagem da empresa jun to  ao seu 

mercado consumidor.

A mensuração foi feita u t i l izando-se  a mesma escala Liker t  de sete 

pontos  já  mencionada,  a fim de to rna r  os dados  es ta t is t icamente  

comparáveis.

R.O.I  é uma medida clássica , desenvolv ida e ut i l izada como 

instrumento  de contro le  desde 1919 pela DuPont  Company (Koontz  e 

0 'd o n n e l ,  1981 : 496) ; que demonstra  a eficiência  da aplicação dos recursos  

f inanceiros  a través  da razão  entre lucro gerado e o capital investido. Os
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valores  observados  estão descr i tos  at ravés  do gráfico 14 abaixo.

G rá f i c o  14 - I m p a c t o  da q u a l i d a d e  no R .O . I .

□  muito pequeno

n  bastante pequeno
□  pouco pequeno

□  regular

■  pouco grande
□  bastante grande 

B muito grande

As medidas  quanto  a lucrat iv idade estão apresen tadas  no gráfico 15. 

G rá f i c o  15 - I m p a c to  da  q u a l i d a d e  na l u c r a t i v i d a d e

□  muito pequeno

Q bastante pequeno
□  pouco pequeno

□  regular

■  pouco grande

□  bastante grande
■  muito grande

A relação dire ta  entre  par t ic ipação  no mercado e qualidade aparece 

descri ta  na maioria  das obras  a respeito  do assunto. O professor  Kaoru 

Ishikawa (1993 : 108) coloca: “A administração que enfat iza ‘a qual idade 

em primeiro lu g a r ’ pode ganhar a confiança do consumidor  passo  a passo,  e 

as vendas da empresa aumentarão  gradua lm en te” .

Garvin (1992 : 30) explicando este fenômeno comenta  sobre suas 

pesquisas  real izadas  nos EUA:



“ M o s t r a r a m  nã o  só que as  e m p r e s a s  cu jo s  p r o d u t o s  e ra m  de 
q u a l i d a d e  s u p e r i o r  t i n h a m  um r e t o r n o  m a i o r  s ob re  o inv es t im e n to  
( R O I ) ,  q u a lq u e r  que  f o s s e  a p a r t i c i p a ç ã o  no m e r c a d o ,  como t a m b é m  
que  os ga n h o s  de q u a l i d a d e  e s t a v a m  a s s o c i a d o s  aos  ga n h o s  de 
p a r t i c i p a ç ã o  no m e r c a d o ” .

Os dados cole tados  quanto  à par t ic ipação  de mercado de outros  

p rodu tos  p roduzidos  pela empresa,  já  que a implantação de um programa de 

qualidade vai afetar  também a ef ic iência  de ou tros  processos  p rodutivos  da 

empresa,  estão apresen tados  no gráf ico 16.

G rá f ic o  16 - I m p a c to  da  q u a l i d a d e  no MS de o u t ro s  p r o d u to s

□  muito pequeno
■  bastante pequeno
□  pouco pequeno
□  regular
■  pouco grande
□  bastante grande
■  muito grande

O último aspecto  pesquisado foi o impacto gerado na imagem da 

empresa frente  ao mercado consumidor.  A ci tação  de Ishikawa acima já nos 

esclarece também com respei to  a este aspecto ,  pois a confiança gerada 

ref le te  na imagem da empresa jun to  a seus consumidores .

Segundo James F. Riley, v ice-pres iden te  do Juran Inst i tue Inc.,  com a 

implementação de um programa como o TQM, você melhora  a sat is fação do 

consumidor  em relação ao p rodu to  através  da el iminação dos defeitos,  que 

leva a uma melhor  imagem (apud  CAUDRON, Shari,  1993).

O resu l tado cons ta tado  na pesquisa  está apresen tado  no gráfico 17, na 

página seguinte.



Gráfico 17 - Impacto da qualidade na imagem da empresa
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Um resumo com a quant i f icação obt ida para as ca rac ter ís t icas  do meio 

ambiente  e medidas  de desempenho das empresas ,  encontra -se  apresentado 

na tabela  5 a seguir.

T a b e la  5 - A v a l ia çã o  de c a r a c t e r í s t i c a s  r e l a t iv a s  ao a m b ie n te  e

d e s e m p e n h o

CARACTERÍSTICA VALOR
Princ ipa l  fa to r  pa ra  imp lan tação  da qual idade 4,21
Nível  de pressão exerc ido  pelo fa to r  acima 5,71
I m por tânc ia  da qua l idade  na missão 6,08
Plane jamento  es tr a tég ico  formal 61%
Nível  de ampl i tude  de tempo do p lane jam ento 3,62
Im por tânc ia  da qua l idade  no p lane jam ento 5,69
Fat ia  de mercado antes  da qual idade 2,93
Repasse dos ganhos  aos preços 68%
Nível de repasses  dos ganhos 3,15
Nível de impacto  da qua l idade  no ROI 5,12
Nível de impacto  da qua l idade  na  lucra t iv idade 4,73
Nível  de impacto  na f a t ia  de outros  produtos 4,62
Nível  de impacto  da qua l idade  na imagem 5,78
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6.6 Considerações  sobre estratégia  e qual idade

A despeito  da visão t radic ional  que entende a e s t ra tég ia  como um 

plano formalmente  e laborado,  a maioria  dos au tores  conco rda  que nem 

sempre as companhias formulam e publicam um plano es tra tég ico  muito 

completo ;  mesmo porque o planejamento consciente  não é levado longe o 

suficiente  para realizar  os objet ivos  acordados  e es tabelecidos .  Mas,  com 

cer teza ,  toda  companhia tem uma es tra tég ia ,  que pode até  ser imperfei ta  e 

implícita.  Na ausência de declarações  explícitas,  o obse rvador  pode deduzir  

a par t i r  das operações  quais são as metas e pol ít icas,  na suposição  de que 

todo comportamento  humano normal tenha um propósi to .  Ao mesmo tempo, 

o fa to de que cada organização tem algum t ipo de e s t ra tég ia  não implica 

que um planejamento consciente  sempre exista.  Andrews (1971 : 37) vai 

mais longe e argumenta: “a es t ra tég ia  atual da companhia  pode,  quase 

sempre,  ser deduzida  a par t i r  do seu comportamento ,  mas a es t ra tég ia  para 

um fu turo  de c ircunstâncias  dife rentes  pode não ser sempre distinguível  

pelo desempenho no p re sen te .”

Nesse  contexto ,  quando divide a es t ra tég ia  em dois componentes  

formulação e implementação,  cons idera  um vínculo comum carac ter izado 

pela  competência  dis tinta de uma organização que é mais do que aquilo que 

ela pode fazer; é determinado por aquilo que ela pode fazer  par t icu la rmente  

bem. Preconiza  o autor:

“ ... os principais recursos encontrados em qualquer companhia são 
dinheiro e pessoal - pessoal técnico e administrativo. Num estágio 
avançado de desenvolvimento econômico, o dinheiro parece ser menos 
problema que a competência técnica, e mais tarde menos crítico que a 
habilidade gerencial.” (Andrews, 1992 : 51)

Por tan to ,  num ambiente de alto índice de com pet i t iv idade  entre as 

o rganizações ,  ca rac ter ís t ica  dos mais modernos  e avançados  sistemas 

econômicos ,  a competência  técnica  dist inta aliada a uma competência  

gerencial  dist inta podem carac te r iza r  uma es tra tég ia  da companhia;  mesmo 

que não estejam planificadas  como tal.
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Um exemplo desse caso pode ser encon trado  na obra de Garvin 

versando sobre a s ituação das empresas  j aponesas  que empregaram o TQM 

na cr iação de competência  técnica e gerencial:

“Hoje a qualidade e a confiabilidade dos produtos japoneses 
são fontes de vantagem na concorrência. Além do mais, tem-se feito 
progresso com uma campanha meticulosamente orquestrada de micro 
e macropolíticas, envolvimento da alta gerência e atividades das 
fábricas. Pouca coisa tem sido deixada por conta do acaso. Uma 
filosofia dominante tem estimulado uma abordagem holística em vez 
de uma concentração na técnica. Portanto, projetos de curto prazo 
tem-se mesclado perfeitamente com objetivos de longo prazo, dando 
um caráter estratégico aos programas de qualidade 
japoneses.’’(Garvin, 1992 : xii)

De uma forma análoga,  temos a posição de ou tros  au tores  como o 

Prof.  James B. Quinn que reconhece  a exis tência  de es tra tég ias  não 

planificadas e p ropõe  o concei to  de incremental ismo lógico na definição das 

es tratégias  das organizações .  Expl ica-nos  que uma es tra tégia  é 

freqüentemente  um padrão  in tegrador  das metas,  das polí t icas  e das ações 

coesas  da organização;  que ocorrem de forma incremental.  (1992 b : 5)

Contr ibui  ainda, l is tando algumas das ca rac te r ís t icas  comuns das 

es tra tégias  de sucesso es tudadas ,  que entre  elas estão:

■ Objetivos claros  e definidos,

■ Manutenção da iniciativa,

■ Concentração ,  ou seja,  ênfase na competência  dist inta;

■ Flexibilidade;

■ Liderança coordenada  e comprometida ;

■ Segurança, garan t ia  da base operacional  vital .

Também M intzberg  (1992 a : 14) considera  que a es t ra tég ia  pode ser 

entendida a par t i r  de um padrão  de ações , ou cons tância  em com por ta 

mento,  e que pode  emergir,  sendo ou não planejada.

Além disso, o mesmo autor  cons idera  também que es tra tég ia  possa  ser 

def inida a par t ir  de uma perspect iva ,  isto é, um concei to  definido pela 

cul tura organizacional .  Significa que a e s t ra tég ia  é uma perspect iva  

compart i lhada pelos membros  da organização através  de suas intenções  ou
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De maneira  similar, Por ter  (1991 : 14) admite que toda  organização 

possui uma es tra tég ia  que pode ter evoluído implici tamente  através  das 

a t iv idades  e ações  dos membros da o rganização  e seus depar tamentos .  Mas 

invar iavelmente ,  busca  criar uma posição defensável  con tra  as cinco forças  

competi t ivas  definidas por  ele a fim de manter -se  competi t iva  no seu 

ambiente.

Cons iderando  as posições abordadas,  vemos que a es t ra tég ia  pode 

emergir  ou ser cons tru ída  a par tir  de ações  in tegradas  entre os membros da 

o rgan ização ,  ações essas,  voltadas  a es tabelecer  um padrão de c o m p o r 

tamento  d iferente  do existente -  por tan to  uma mudança organizacional  -  

com o fim de apr imorar  suas competências  técnicas  e gerenciais  cr iando 

assim, uma posição defensável e competi t iva  num ambiente  dinâmico e 

concorrencia l .

Vis to  dessa forma, o TQM pode ser definido através  das mesmas 

cons iderações .  Uma abordagem clara nos é dada pelo modelo de reação  em 

cadeia p ro p o s to  por  Deming. O objet ivo final é também o mesmo. Po r tan to ,  

o TQM pode  ser cons iderado,  ele mesmo, uma es tra tég ia  organizacional em 

sua mais comple ta  abrangência.  Const i tu i -se  de uma nova forma de agir,  

cr iando novos  hábitos  e ações num processo  de mudança organizacional ,  

que p rocu ra  melhorar  continuamente  as competências  da organização ,  

cr iando capacidade  competi t iva junto  ao ambiente.

M uitas  das caracter ís t icas  são comuns a ambos os concei tos ,  

e s t ra tég ia  e TQM. A responsabil idade da alta d ireção,  a cons tância  de 

p ropós i to  a fim de cr iar  nova cultura  organizac ional ,  a visão de longo 

prazo,  a busca de constantes  inovações ,  o apr imoramento  cons tan te  da 

com petênc ia  técn ica  e gerencial,  a melhoria  da p rodut iv idade  como forma 

de fo r ta lecer  a competi t iv idade,  a va lor ização  da l iderança na condução da 

organ ização ,  e a in tegração  das ações gerencia is  para  objet ivos  claros  e bem 

definidos cons t i tuem  exemplos disso.

Essa  cons ta tação  leva à percepção do TQM como uma es t ra tég ia  de 

fo r ta lec im ento  da base operacional ,  além de ins trumental izar  a organ ização

ações.
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com capacidade de explorar  outras  es tra tégias  competi t ivas  como por 

exemplo a diferenciação e l iderança no custo  to ta l ,  simultaneamente.

Porém, como uma es tra tég ia ,  o TQM precisa  fazer par te  do universo  

das escolhas estra tégicas  e es tar  perfe i tamente  coordenado  com as demais 

es t ra tég ias  da organização a fim de a t ingir  os resu l tados  esperados ;  pois 

muitos  são os riscos já  que, como afirma Grant,  a com pet ição  é um 

‘mecanismo de se leção ’ a t ravés  do qual formas ins t i tucionais  inef ic ientes  

são eliminadas, exatamente como Deming exemplifica a apl icação da teor ia  

darwiniana aos negócios.  Complementam os autores:

“A prática do TQM não pode ser combinada com iniciativas 
estratégicas,  como restruturação corporativa, que sejam baseadas nas 
teorias gerenciais convencionais. O insucesso de um ou ambos os 
programas é inevitável.” (Grant et ali., 1994)

Embora  haja uma ampla discussão sobre o que rea lmente  compõe a 

es t ra tég ia ,  a aplicação básica da definição es tra tégica  -  o planejamento  

es tra tég ico ,  vem sendo vis to  com reservas  por muitos adminis t radores .  Não 

obs tan te  te r  sido cons iderado como uma tábua da salvação entre o final dos 

anos 60 e começo dos anos 80, ele deixou de ser cons iderado  o instrumento  

ideal para  permitir  aos adm in is t radores  navegar  pelas águas tu rbu len tas  dos 

nossos  dias explorando suas van tagens  competi tivas .  No en tan to ,  vale a 

pena lembrar que o seu p ropós i to  é o r ien ta r  mudanças  na organização .

“No início dos anos 90 nós, agora, vemos um aprofundado ceticismo 
da necessidade do planejamento estratégico, e de fato muita 
sabedoria em tolerá-lo. Como na estória sobre o mensageiro que 
levou um tiro porque a notícia era ‘inapropriada’, o planejamento 
estratégico está em perigo de tornar-se o saco de pancadas de 
administradores insatisfeitos e acadêmicos idem, porque ele tem sido 
impropriamente entendido ou aplicado ineficientemente.
...Os escritores argumentam que o planejamento estratégico 
freqüentemente falha não porque suas ferramentas são falhas mas 
porque não é visto pelos administradores como uma parte essencial 
do processo de mudança estratégica.
...A menos que o processo de planejamento estratégico gere ou dirija 
a tomada de decisão estratégica e a mudança interna, então elas não 
serão ‘estratégicas’.” (Grundy e King, 1992 : 107)

A condução da mudança es t ra tég ica  to rna -se  cada vez mais o divisor
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de águas capaz do sucesso. É preciso desper ta r  os admin is t radores  para a 

necessidade de in tegração  das es tra tég ias  a fim de ob te r -se  a sinergia 

p regada  por  Ansoff.

6.7. Riscos dos programas de qualidade

Embora a l i te ra tu ra  da qual idade es teja rep le ta  de af irmações  e 

exemplos de sucesso dos programas  de qual idade por to d o  o mundo,  há uma 

série de casos onde,  por  falhas diversas  no entendimento  do conceito  do 

TQM ou de sua re lação com outros  fatores  e s t ra tég icos  do negócio,  os 

resu l tados  obtidos  foram decepcionantes .  Em alguns casos,  isto aconteceu 

mesmo após cer to  sucesso do programa.

Alguns exemplos são re la tados  por Greising (1994):

“Na Johnson & Johnson, os times da qualidade de diversas 
linhas de produtos cruzaram em todas as direções o país servindo de 
referencia a outras companhias, mas os custos subiram como 
foguete. Em 1990, a Wallace Co. venceu o Prêmio Nacional para 
Qualidade Malcolm Baldrige. Dois anos depois, a companhia de 
equipamentos de petróleo pediu concordata quando os custos de seu 
programa de qualidade permaneciam altos e os preços do petróleo 
caíram.”
“Mesmo as companhias que estavam na vanguarda do movimento da 
qualidade dos anos 80 estão considerando os benefícios do ROQ - 
Return On Quality. ‘Nós estamos tentando isolar as melhorias de 
qualidade que não adicionam nenhum valor ao serviço que é entregue 
ao cliente’, diz Michael E. Reed, diretor administrativo de operações 
da Federal Express Corp., ... que recebeu o Baldrige em 1990.”
“O CEO da AT&T, Robert E. Allen, por exemplo, recebe um 
relatório quadrimestral de cada uma das 53 unidades de negócio da 
companhia que informa as melhorias de qualidade e seus 
subseqüentes impactos financeiros.”
“A Florida Power & Light Co. foi a primeira companhia americana a 
agarrar o prestigioso prêmio japonês Prêmio W. E. Deming em 1989,
...No ano que ganhou o prêmio Deming, os lucros da F.P.L. caíram 
8% para US$ 412 milhões, mesmo tendo seu faturamento crescido 
13%, para US$ 5,3 bilhões.” (Greising, 1994 : 37-41)

Um outro  a ler ta  para os perigos que ameaçam os p rogramas  de 

qualidade é re la tado  por  Kordupleski  (1993)  de uma forma inequívoca e que
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expressa a principal preocupação  por  t rás  deste  t rabalho: o desperd íc io  de 

esforços  e recursos  em programas  de ef iciência questionável .

“Em um dia perfeitamente claro há alguns anos atrás, uma 
aeronave comercial colidiu-se com outro avião, resultando em um 
desastre que matou todos a bordo. A aeronave possuía uma tripulação 
capaz e experiente, e a mais sofisticada instrumentação. Ainda assim, 
trombou com outro avião em um dia claro. Um repórter entrevistou 
um investigador da FAA que estava examinando os destroços. O 
repórter perguntou: ‘Como é possível que um avião com os mais 
modernos acessórios de monitoração e navegação, voando com uma 
tripulação muito bem treinada e habilidosa, encontrar-se numa 
situação desastrosa como esta9’ O investigador da FAA olhou para 
cima e disse: ‘Algumas vezes eles precisam olhar para fora da 
janela.  ’

“Alguns programas de qualidade são como esta sofisticada 
aeronave. Eles têm as mais sofisticadas técnicas de melhoria de 
processos, mais uma equipe de administração capaz. Mesmo assim, 
estes programas de qualidade podem resultar também em desastre, 
porque eles estão muito preocupados com os processos internos e não 
preocupados o suficiente com o cliente externo.” (Kordupleski et ali.,
1993, 82)

De uma forma geral,  es te t ipo de problema tem ocorr ido  em empresas  

dos mais d iversos  t ipos  e ramos de atividade. O grande problema, consis te  

na crença de que apenas o programa de TQM vai resolver  todas  as mazelas  

do negócio.  Isso não é necessar iamente  uma verdade.  Há a necessidade de, 

como já  dissemos,  in tegrarmos o TQM com as demais es t ra tég ias  

o rganizacionais ;  e o primeiro passo consis te  em enxergar  o TQM não como 

um ‘p r o g ra m a ’, mas sim como uma mudança organizacional  de longo prazo.

Um ou tro  aspecto  relevante  é cons iderarm os  as es tra tég ias  globais  da 

organ ização  também no sentido definido por Ansoff:  como uma in terface  de 

adap tação  a seu ambiente.  É nesse aspecto  que se baseia a premissa de que 

apenas  a união real e sa ti s fa tór ia  das necessidades  dos clientes  às medidas e 

aos p rocesso  in ternos  da empresa, permitem obter  resu l tados  em te rm os  de 

com por tam en to  do consumidor ,  ou seja, o impacto  da qual idade sobre  as 

vendas  e o m arke t share.
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Figura 16: Como a Q ual idade  resulta em m arke t  share  
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FONTE:  KORDUPLESKI  et al i . ,  1993 : 92

Com base nessa premissa conclui  o autor:

“Sem a total satisfação dos clientes através da identificação das 
necessidades dos clientes, expressas em suas próprias palavras,  
ligando a satisfação e a qualidade percebida pelo consumidor aos 
processos gerenciais internos, e às medidas do impacto da melhoria 
da qualidade no mercado, não pode existir o verdadeiro TQM.” 
(Kordupleski et ali, 1993 : 93)

6.8.  Análise  es tat ís t ica

A fim de invest igar  a exis tênc ia  ou não de re lações  entre  as variáveis  

es tudadas ,  foi aplicado uma prova  es ta t í s t ica  de hipóteses  não-paramétr ica ,  

o tes te  x 2, aos dados co le tados  e já  previamente  anal isados descri t ivamente.

Para  en tender-se  melhor  o concei to  de prova  de hipóteses ,  alguns 

ou tros  concei tos  precisam precedê- lo .

Em primeiro lugar ,  o concei to  de h ipótese  de nul idade (Ho): é a
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hipótese  de que não haja dife renças  entre  as hipóteses  tes tadas .  

Normalmente  é formulada com o p ropós i to  de ser re jei tada Opõe-se  à 

h ipótese  a l te rna t iva  ( H \ ) ,  que represen ta  a h ipótese  de pesquisa,  deduzida 

da teo r ia  que es tá  sendo comprovada.  Quando desejamos tom ar  uma 

decisão,  tes tam os  H 0 contra  H \ .  A hipó tese  H \  é a af irmação que vai ser 

acei ta ,  se Ho for rejeitada.

O p rocesso  de tomada de decisão consis te  em re je i ta r  Ho em favor  de 

Hi se a p rova  es ta tí s t ica  sendo ut i l izada der um valor cuja probabi l idade 

associada de ocorrência ,  sob H 0, for igual ou menor do que cer ta  

probabi l idade pequena,  denominada nível de signif icância e simbolizada por

a .  Valores  comumente ado tados  para  a  são 0,05 e 0,01. Na verdade,  isso se 

dá po rque  a  representa  a probabi l idade de rejei ta rmos H o quando H o é 

verdadeira .

É comum a situação onde o pesquisador  es teja  in teressado no 

números  de indivíduos ou respos tas  classi f icados em determinadas  

ca tegor ias ,  a fim de comprovar  a h ipó tese  de que as classi f icações  difiram 

em suas f reqüências .  A prova %2 é cons ide rada  a prova adequada para  isso. 

Consis te  em uma prova de aderência,  empregada  para  se observar  se existe 

uma diferença significat iva entre  o número o número observado,  em 

determinada  categoria ,  e o número esperado baseado na h ipótese  de 

nulidade.

Se houver aproximação dos valores  observados  e esperados ,  a 

d ife rença entre eles será pequena e, conseqüentemente ,  o valor  de %2 

também será pequeno.  Se ocor re r  o inverso , o valor  de %2 será grande. 

Quanto  maior  for o valor  de %2, maior  será a probabilidade das f reqüências  

observadas  serem provenientes  de uma população  diferente  daquela  da 

hipó tese  de nulidade.

A distr ibuição amostrai  de %2, sob Ho, segue a d is tr ibuição qui- 

quadrado  com grau de liberdade (gl) =  k  -  1, onde gl represen ta  o número 

de observações  livres,  ca rac te r ís t ica  dos dados;  e k  representa  o número de 

ca tegor ias  na classificação.

A aplicação do tes te  é simples: se a probabi l idade associada ao valor
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calculado de y 2. com gl = A-l, sob Ho. não for superior  ao nível de 

significância a  es tabelecido  anter iormente ,  então rejeita-se  Ha em favor  de 

H \ .  Caso contrár io ,  ace i ta -se  Ho.

Foi ut i l izado para  a real ização das análises es ta t ís t icas  o so ftw are  

denominado S ta tis t ic a  5.0. Em função da limitação do sistema, foi real izado 

o tes te  x 2 das var iáveis  duas a duas de forma independente.

As var iáveis  u t i l izadas  neste  es tudo foram:

■ M a rke t share  atual do p rodu to ;

■ M a rke t share  an tes  do início do programa de qualidade;

“ Estágio  do program a de qualidade,

■ Nível de qual idade do p rodu to ,

■ Tipo de es tra tég ia  m ercadológica ;

■ Impacto  da qualidade no ROI;

■ Impacto da qualidade na lucra t iv idade ,

Neste  caso, a h ipó tese  de nulidade H o é a independência  das var iáveis  

acima, analisadas a um nível de signif icância de a= 0 ,01 .

1. A primeira análise envolveu o m arket share  do p rodu to  antes  e depois  da 

implantação do p rog ram a  de qualidade.

X2 = 4 ,588034 gl = 6 p < 0 ,597632  > a

O resu l tado  apon tado  acima nos diz claramente que, ao nível de 

significância  de a  = 0,01,  devemos acei tar a h ipótese de nulidade.  Isso 

significa que as duas  am ostras  tes tadas  são independentes  en tre  si e não 

provêm da mesma população .  Em termos  prát icos,  podem os  concluir  que 

houve uma signif icat iva var iação  em termos de m arket share  após a 

implementação do p ro g ram a  de qualidade.

2. A segunda análise consis t iu  de comparar  a evolução do program a de 

qual idade com o m arke t share  atual do produto .

X2 = 335,2143 gl = 6 p < 0,0001 < a
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Aqui, como a probabilidade associada ao %2 com gl = 6 é 

signif icativo ao nível de a  (é menor que a ) ,  en tão ,  re je i tamos H 0 em favor 

da hipótese H i; conclu indo que as var iáveis  anal isadas  estão na verdade 

relacionadas . P o r tan to  a evolução do p rogram a de qualidade impacta no 

m arket share  do produto .

3. Nes ta  análise com parou-se  o es tágio de evolução  do programa de 

qualidade com o tipo de es tra tég ia  adotado.

X2 = 330,2403 gl = 6 p < a

Neste  caso, pela mesma razão descr i ta  no item anter ior,  nós 

rejei tamos H 0 em favor de H t . Conclui-se  por tan to ,  que o programa de 

qualidade está re lacionado ao tipo de es tra tég ia  a d o tada  pela organização. 

Isso deixa claro a necess idade  de uma maior  a tenção  ás condições  em que 

os programas de qualidade são ou devam ser implementados.  Confirma que, 

cada vez mais,  os programas  de qual idade são pa r te  do universo de 

es tra tégias  disponíveis  e que devem ser adm in is t rados  com objet ivo de 

buscar  a sinergia entre  as diversas  es t ra tég ias  possíveis  para garantir  a 

competi t iv idade da organização.

4. Aqui a com paração  envolveu o programa de qualidade comparado ao 

nível de qualidade atual do produto .

X2 = 19,22917 gl = 6 p < 0,003801 < a

De novo, re je i tamos Ho em favor  de H \.  Como era de se esperar,  o 

es tagio  de implementação do programa de qual idade afeta d ire tamente  o 

nível de qualidade do produto .

5. Essa comparação  ocor reu  entre o es tágio  de evolução  do programa de 

qual idade e o ROI.
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Ix ~ 27,05455 al = 6 p < 0,000142 < a

Mais  uma vez, conforme descri to  anter iormente ,  re je i tamos H 0 em

favor  de H\.  Isso quer  dizer  que, na am ostra  es tudada,  a evolução  do

program a de qual idade contr ibuiu s ignif icat ivamente para o aumento  do 

ROI

6. Rea l izou-se  aqui a comparação entre  o es tágio  de evolução do p rogram a 

de qual idade e a lucratividade.
| _
X = 35 ,56818 gl = 6 p < 0,000003 < a

Aqui também re jei tamos H 0 em favor de H\. Por  conseguin te ,  a 

lucra t iv idade  teve também uma es tre i ta  re lação  com a evolução do programa 

de qual idade.

7. Essa  análise envolveu o t ipo de es t ra tég ia  e o ROI.

X = 90 ,72272 gl = 6 p < a

N ovam ente ,  re je i ta remos H 0, concluindo que o tipo de es t ra tég ia  

ado tado  es tá ,  assim como o programa de qual idade,  re lacionado com o 

re to rno  sobre  o investimento.

8. Essa  úl tima análise,  comparou o tipo de es tra tég ia  com a lucrat iv idade.

X = 37 ,20996 gl = 6 p < 0 ,000002 < a

N es ta  úl t ima análise,  como nas ou tras  anter iores ,  também existe  uma 

relação entre  a es t ra tég ia  adotada  e a lucra t iv idade apontada  e, assim 

re je i tamos Ho em favor  de H\.



CAPITULO 7 - CONCLUSÃO

A def in ição  de c o m p e t i t iv id ad e  ap resen tad a  nes te  t raba lho ,  baseada  

num modelo  proposto  a par t i r  de um modelo  de Po r te r  e denom inado  

D iam an te  da C om p e t i t iv id ad e  O rgan izac iona l  (F igura  2), nos m os t ra  que 

ex is te  um re lação  forte  e bem e s ta b e lec id a  entre a co m p e t i t iv id ad e  e a 

adoção  de es t ra tég ias  pela  o rg an ização  ou empresa.

No modelo ,  os fa to res  de p rodução ,  de dem anda  e o a t r ibu to  

in d ú s t r ia s  re lac ionadas ,  em bora  sofram in f lu ên c ia  da o rgan ização ,  são 

a t r ibu tos  c a rac te r ís t i co s  do meio onde a o rgan ização  se situa.  D i fe ren te  

des tes ,  o quar to  a t r ibu to  cons ide rado  no modelo ,  o con jun to  de es t ra tég ias  

ado tadas ,  depende  fu n d am en ta lm e n te  da organ ização .  C arac te r iza -se  como 

um a t r ib u to  in terno  à o rg an ização ,  em bora  na adoção de uma ou outra  

e s t r a tég ia  pelo e s t ra teg i s ta  hajam in f luênc ia s  do ambiente .

A co m p e t i t iv id ad e  foi d e f in ida  como sendo a cap ac idade  da 

o rg a n iza çã o  conseguir ,  num am bien te  de a l ta  com pet ição ,  ou seja,  num 

a m b ien te  l iv re  de t raços  de co m p o r ta m e n to  m onopo l í s t ico  e onde  exis ta  

um núm ero  grande  de em presas  com pet indo ,  obter  a s inerg ia  dos  a t r ibu tos  

a m bien ta is  do modelo  d iam ante  da co m p e t i t iv id ad e  o rg an izac io n a l  -  Fa tor  

de P ro d u ç ão ,  Fa tor  de D em anda  e In d ú s t r ia s  R e lac io n a d as  -  e, a t ravés  da 

u t i l i z a çã o  do a t r ibu to  in terno  -  E s t ra té g ia ,  superar  as demais  o rg an izaçõ es  

co n co r ren te s  no mesmo ambiente .
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Este foi o c r i té r io  de esco lha  da am os t ra ,  ou seja,  buscou-se  

organ izações  in d u s t r ia i s  a tuando num am bien te  com pet i t ivo  e que 

d esenvo lvessem  a lgum t ipo  de p ro g ram a  de qual idade .  Assim, foram 

se lec ionadas  em presas  indus t r ia i s  que co m erc ia l i zam  seus p rodu tos  na 

região sul e tam bém  na reg ião  sudes te  do país.  A ju s t i f i c a t iv a  desse 

p roced im ento  f ica  v is íve l  quando  obse rv am o s  os dados  re fe ren tes  ao PIB 

onde, segundo o IBGE, apenas  o es tado  de São Paulo  é re sponsáve l  por 

40,2% do PIB indus t r ia l  b ras i le i ro .  Se o b se rv a rm o s  a pa r t ic ip a ção  no PIB 

das reg iões  sul e sudes te ,  verem os  que, ju n ta s ,  r ep resen tam  79,4% da 

produção indus t r ia l  b ras i le i ra .  P o r tan to ,  em te rm os  de Brasil ,  ind ica  a 

região que possui  o am bien te  de mais  al ta  co m p e t ição  pelo mercado e que 

concen tra  a m aio r ia  ab so lu ta  da p rodução  indus t r ia l  no país.

Tal esco lha  m o s t ro u -se  ace r tada  pois,  os dados  co lh idos  na pesquisa  

m ostram que mais  de 90% das em presas  pe sq u isad as  estão c la ss i f icadas  

como médias  e g randes ,  tan to  em núm ero  de fu n c io n á r io s  quanto  em 

volume de f a tu ram en to ;  com 62% delas  fa tu ra n d o  acima de v in te  e dois 

milhões  de rea is  anuais .  Além disso ,  se co n s id e ra rm o s  que 76% delas  

p roduzem  algum t ipo  de p rodu to  con s id e rad o  p r inc ipa l  que, sozinho,  é 

responsáve l  em 64% das  vezes  por  mais  da metade  do seu fa tu ram en to ,  e 

que possui  mais  de 5 anos  de p e rm an ên c ia  no mercado  e, apesar  disso 

possuem em 85% dos casos  um m a rke t share  in fe r io r  a 50%, têm 89% das 

vezes mais  de qua t ro  c o n co r ren te s  d i re to s  que,  tam bém  possuem  em 73% 

dos casos  m a rke t share  in fe r io r  a 50%, podem os  conc lu i r  que a pesqu isa  

foi r ea l izada  em um a m bien te  sem t raço s  de m onopó l io  e com um grande 

número  de em presas  com pe t indo ;  c a rac te r í s t i c a s  n ecessá r ia s  para a 

com pet i t iv idade .

Quanto  a c ap ac id ad e  des tas  o rg a n iz a çõ es  consegu i rem  a s inerg ia  dos 

a t r ibu tos  a m bien ta is  e in terno  e u t i l i z a re m -n a  para  superar  os c o n c o r 

rentes ,  isso f ica  v is íve l  quando  obse rv am o s  os dados  acima re fe ren te s  a 

par t ic ipação  no m ercado ,  tam anho  e fa tu ram en to .  Daí poderm os  af i rmar  

que a am ost ra  u t i l i z a d a  com põe-se  de em presas  t ecn icam en te  com pe t i t ivas  

e, po r tan to ,  adequadas  ao estudo.



152

No que diz respe i to  ao com ponen te  in te rno  do modelo,  a e s t ra tég ia ,  

o bse rv o u -se  que, apesar  das d i fe ren tes  p ropos ta s  dos d i fe ren tes  au to res  

co n su l tad o s ,  pode-se  perceber  que ex is te  uma com plem en ta r id ad e  em seus 

t raba lhos .

De uma forma geral,  a e s t ra tég ia  o rgan izac iona l  pode ser e n ten d id a  

a p a r t i r  da forma como a em presa  se a ju s ta  à d inâm ica  am bien ta l  a t ravés  

de um p rocesso  o rgan izac iona l ,  i n v a r ia v e lm e n te  com posto  de es t ru tu ra ,  

c o m p o r ta m e n to  e cu l tu ra  que tan to  é p lane jada  quanto  emerge 

n a tu ra lm e n te  a t ravés  do tempo,  a t ravés  de um in c rem en ta l ism o  lóg ico  a 

p a r t i r  de seu com por tam en to  o rgan izac iona l .

É a es t ra tég ia  da o rgan ização  quem or ien ta ,  numa base con t ínua ,  as 

ad ap taçõ es  por  que passam os p ro p ó s i to s  e p lanos  co n sc ien tem en te  

co n ceb id o s  pela  o rgan ização  para  a consecução  das metas  p ro p o s ta s  num 

a m bien te  competi t ivo .  Faz isso a t ravés  de sua cu l tu ra  o rg an izac io n a l  que 

é, bas ic am en te ,  a maneira  como a o rg an ização  percebe  o am bien te  e, 

a t ravés  da cons tânc ia  do co m p o r ta m e n to ,  p rocu ra  o equ i l íb r io  de fo rças  

en tre  a o rgan ização  e o ambiente .

Es te  p rocesso  au to -co n s t ru t iv o  é composto  de duas  e tapas  

co m p lem en ta re s  e, na maior ia  das  vezes ,  concom itan tes ,  que são o 

p ro cesso  de fo rm ulação  e o de im p lem en tação .  É a par t i r  do segundo  que 

ocorre  a m a io r ia  das adap tações  que geram a m udança  o rg an izac io n a l  

necessá r ia .  E s ta  dua l idade  de um p ro cesso  au to -cons t ru t ivo  foi s in te t izado  

de um a fo rm a or ig ina l  por  um p en sa m en to  de M in tzberg  (1992b  : 109) que 

diz que em nenhum  momento ,  nenhum a organ ização  possui  c o n h e c im e n to  

e ex p e r iên c ia  an te r io r  su f ic ien tes  para  igno ra r  o ap rend izado  do pe rcurso  

e tam bém  ninguém pode ser f lex íve l  o su f ic ien te  para  de ix a r  tudo 

aco n tece r  a lea to r iam en te ,  sem q u a lq u e r  t ipo  de p lane jam en to  e con tro le .

E s tas  adap tações  foram id e n t i f i c a d a s  nes te  t raba lho  com o nome de 

inovação .  Os t ipos  de inovação  mais  com uns  cons is tem  na c r iação  de uma 

nova  t ecn o lo g ia ,  um novo m ercado,  um a nova  fonte  de sup r im en to s ,  ou um 

novo  t ipo  de o rgan ização  mais  e f ic ien te ;  u t i l i z ad a  de tal  fo rm a  que t raga  

van tag em  de cus to ,  qua l idade ,  ou am bos  sobre  os outros  com pe t ido res .
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Em vis ta  disso,  d e f in iu -se  a e s t ra tég ia  como sendo um com pos to  

de te rm inado  pela  m aneira  como a o rgan ização  forma sua cu l tu ra ,  

e s t ru tu ra -se ,  adm in is t ra  a si m esma,  e também, como p a r t i c u la rm en te  

enxerga  o seu am bien te  e r e l a c io n a - s e  com ele; e, a par t i r  disso,  cr ia  as 

in o v açõ es  necessár ias  à sa t i s fa ção  da demanda,  e se r eo rg an iza  a fim 

im p lem en ta r  as inovações  geradas .

Q ua lquer  t ipo  de e s t r a té g ia  em um am bien te  com pet i t ivo  pode ser 

c la s s i f ic ad a  num con tin u u m  que vai de es t ra tég ia  defens iva  ou rea t iva  

num ex tremo a e s t ra tég ia  o fen s iv a  ou pró-at iva.  A pa r t i r  desse 

p re ssu p o s to ,  p rocu rou -se  e s ta b e le c e r  um cr i té r io  para  id e n t i f i c a r  a 

pos ição  em que en co n t ram -se  as e s t ra tég ia s  adotadas  pela  amostra .  As 

p os ições  o bse rvadas  c o n s t i tu e m -se  em 32% das o rgan izações  ado ta ram  

es t ra tég ias  rea t ivas ;  27% ado ta ram  es t ra tég ias  nem rea t ivas  nem pró-  

a t ivas;  enquan to  que 41% das  o rg an izaçõ es  adotaram e s t r a tég ia s  pró- 

ativas.  E s ta  d is t r ibu ição  de re su l ta d o s  foi um dos parâm etros  u t i l izad o s  

nas in fe rên c ia s  e s ta t í s t i ca s  do t raba lho .

L em brando  que a in fe rê n c ia  e s ta t í s t i c a  u t i l izada  nesse  t ra b a lh o  foi 

apenas  a p rova  de h ipó teses ,  com a função  de aux i l ia r  na co m p reen são  e a 

desc r ição  do fenômeno,  e não,  e s t im ar  p a râm etros  de toda  uma popu lação .

A aval iação  da e f ic iên c ia  da ap l icação  das e s t ra tég ia s  é um 

p rocesso  ind i re to ,  já  que, essa e f ic iê n c ia  também está su je i ta  a fa to res  

não o rg an izac io n a is ,  c a r a c te r í s t i c o s  dos ambientes  com pe t i t ivos .  E 

consenso  entre  a m aio r ia  dos au to res  que os melhores  in s t ru m en to s  

d isp o n ív e is  para  essa  ava l iação  in d i re ta  são as medidas  de p e r fo rm a n c e  da 

o rgan ização .

Como ins t rum en to  de m ed ida  dessa  e f ic iência ,  u t i l i zo u -se  duas 

m ed idas  independen te s ,  as mais  com uns  na aval iação  da p e r fo rm a n c e  

o rgan izac iona l ,  a lu c ra t iv id ad e  e o re to rno  sobre o inves t im en to .  Essas  

m ed idas  a judaram  a id e n t i f i c a r  o quão adequadas  foram as e s t ra tég ia s  

ado tadas  pelo grupo de em presas  pesqu isado .  Além disso,  a t ravés  da 

in v es t ig açã o  da e x i s tên c ia  de re lação  com o andamento  dos p ro g ram a s  de 

qua l idade ,  p ro cu ro u -se  o b se rv a r  a ex is tênc ia  ou não de in d ep en d ê n c ia  

en tre  os dois  parâm etros .
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O resu l tado  prá t ico  das r e lações  obse rv ad as  entre os quatro  

con jun tos  de dados ,  c la ss i f icação  das e s t r a tég ia s  u t i l izadas ,  luc ra t iv idade ,  

re torno  sobre  o inves t im en to  e an d am en to  do p rogram a de qua l idade ,  

a t ravés  da in fe rên c ia  es ta t í s t ica  d esc r i ta  no cap í tu lo  an ter ior ,  conf i rm a 

as s egu in tes  h ipó teses :

1. Não ex is te  independênc ia  en tre  o t ip o  de es tra tég ia  ado tado  e o 

a ndam en to  do programa de qua l idade .  Na prá t ica ,  quan to  mais  

ad ian tad o  o programa de q ua l idade ,  mais p ró -a t iva  será a 

e s t r a té g ia  adotada,  ou seja ,  os p ro g ram as  de qua l idade  são 

d e p en d en te s  do con jun to  de e s t r a té g ia s  ado tadas  que de te rm inam  

o perf i l  e s t ra tég ico  da o rg an ização  num am bien te  compet i t ivo .

2. Q uan to  mais  p ró -a t ivo  for  o con jun to  de es tra tég ias  ado tado ,  

maior  a luc ra t iv idade  e o re to rno  sobre  o inves t im ento .  

E s ta t i s t i c a m en te  fa lando,  os t rê s  p a râ m e t ro s  possuem o mesmo 

t ipo de d is t r ibu ição  amostrai .

Além das h ipó teses  acima,  tam bém  co r ro b o ra  a a f i rm ação  da 

qua l idade  como p r inc ipa l  in s t rum ento  de d i fe ren c iação  em mercados  

com pet i t ivos .

Na m aio r ia  dos tex tos  es tudados  sobre  qua l idade ,  os au tores  não 

co nd ic ionam  a ap l icab i l id ad e  ou d ep en d ê n c ia  dos p rogram as  de qua l idade  

das outras  e s t r a tég ia s  ado tadas  pela  o rgan ização .  Apenas  denom inam  o 

p rogram a de im p lem en tação  da qua l id ad e  como,  na maior ia  das vezes ,  

e s t ra tég ia  da qual idade .  Porém,  sem def in i r  o que é a e s t ra tég ia  em tais  

casos.

F a la r  de qua l idade  implica  em d e f in i rm o s  um conce i to  que possa  ser 

u t i l izado  de uma forma genér ica .  N es te  t ra b a lh o ,  u t i l izam os  o concei to  

mais  amplo e ao mesmo tempo p rec iso  da l i t e ra tu ra  da qual idade.  E o 

conce i to  duplo  com plem en ta r  p ro p o s to  por  Juran.  Cons is tem  na qua l idade  

in t r ín seca  c a rac te r iza d a  pela  c o n fo rm id ad e  com as e spec i f icações  

co m p lem en tad o  com a qua l idade  e x t r ín seca  ca rac te r iza d a  pela  sa t i s fação  

das n e c e s s id a d e s  do cl iente .

No que diz re spe i to  à q ua l idade  do p rodu to  p r inc ipa l ,  a am ostra  

ap resen tou  um perfi l  bas tan te  in te re ssan te .  Segundo  os dados,  73% das
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organ izações  p esq u isad as  têm melhor  qua l idade  que seus concor ren tes  

d ire tos  e 23% têm a m esm a percepção  de qua l idade .  Isto s ign i f ica  d izer  

que 96% das o rg an izaçõ es  podem ser c la s s i f ic adas  como de alto padrão  de 

qua l idade  em seus mercados.

No que r e fe re - se  aos p rogram as  de qu a l id ad e  em suas d ive rsas  

formas ,  o b se rv o u -se  que os p rogram as  de ce r t i f i cação  pelas  normas  ISO 

9000 e os p rog ram as  de qua l idade  to tal  baseados  no TQM são as 

p r inc ipa is  fo rm as  de ap l icação .  Os p r im eiros  con tando  com 48% de 

adeptos  e 45% de p re tensão .  No caso do TQM, conta  com 54% dos casos 

com im p lan tação  av ançado  ou conc lu ída  e ou tros  40% de p re tenden tes  ou 

in ic ian tes .  Cabe sa l i en ta r  que a lgumas  em presas  es tão  op tando  pelas  duas 

m etodo log ias ,  o que é co m preens íve l ,  pois a im p lan tação  de um p rog ram a  

comple to  como o TQM, prop ic ia  à o rg an ização  f ac i l idades  na tu ra is  no 

p rocesso  de ce r t i f icação .  Cabe ainda lem bra r  que o p rocesso  de 

c e r t i f icação  e o TQM são program as  muito d i fe ren te s  em am pl i tude  e 

p ro fu n d id ad e  das m udanças  o rgan izac iona is  necessár ias .

No caso da am ost ra  pesqu isada ,  apenas  2% das  o rgan izaçõ es  não 

optaram por nenhum a das duas  m etodo log ias  acima.

O processo  do TQM é v i sua l izado  como um processo  de m udança  

o rgan izac iona l ,  que vai mexer  com a cu l tu ra  da o rgan ização  a t ravés  de 

seus v a lo res  e dogm as,  vai levar  a m udanças  na e s t ru tu ra  e, 

p r in c ip a lm en te ,  no com por tam en to  das pessoas  e da o rgan ização .  Por  isso, 

conf igura  uma e s t r a tég ia  conforme con ce i tu ad a  an te r io rm en te .  Alguns  

ou tros  va lo res  são com uns  a ambas  as abo rdagens  ta is  como. v isão  de 

longo p razo ,  co n s tâ n c ia  de p ropós i tos ,  a co n t ín u a  b usca  de m udanças  ou 

m elhor ias ,  a ap l icação  só tem sentido quando  r e a l i zad a  por  toda  a 

o rgan ização .  A d ic io n a lm e n te ,  podem os  pe rceb e r  o p rog ram a  de TQM 

como uma inovação ,  uma vez que cr ia  um novo tipo de o rgan ização  mais 

e f ic ien te ,  c a ra c te r iz a n d o  a cr iação  de inovação  na o rgan ização .

A m aneira  ind i re ta  de ava l ia rm os  a e f ic iênc ia  nos negóc ios  da 

ap l icação  de um p ro g ram a  de TQM, é a ava l iação  da p rodu t iv idade .  Na 

amostra ,  co n s ta to u - se  que houve um ganho de p ro d u t iv id ad e  de 

a p ro x im a d am en te  12% ao ano na im p lan tação  do p rogram a,  resu l tando
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num ganho médio to ta l  de 59% de p r o d u t iv id ad e  após conc lu ída  a 

im plantação .

A m aneira  mais p rec isa  e d i re ta  de av a l ia rm o s  a e f ic iênc ia  de um 

p rogram a de qua l idade  é a q u an t i f icação  dos cus tos  da qualidade.  No caso 

deste  t ra b a lh o  não foi poss íve l  es te  m étodo ,  pois  fa l ta ram  in fo rm ações  

nesse  sentido.

No en tan to ,  outros  ins t rum entos  in d i re to s  podem ser de grande  val ia  

na ava l iação  da in f luênc ia  dos p ro g ram as  de qual idade  no 

desen v o lv im en to  da organização .  Os p r in c ip a is  são os ins t rum entos  de 

m edida  de desem penho  o rgan izac iona l ,  a t rav és  dos re su l tad o s  consegu idos  

em te rm os  de m a rke t share ,  luc ra t iv idade  e r e to rno  sobre  o inves t imento .

A través  da in fe rênc ia  e s ta t í s t ica  rea l izada ,  obse rvou-se  que as 

d is t r ibu ições  dos dados  re fe ren tes  ao m a rke t share  an te r io r  à 

im p lem en tação  do p rogram a de qua l idade  e r e fe ren te s  ao m arke t share  

depois  da im p lem en tação  dife r iam enorm em ente .  S ignif ica  d izer  que 

houve uma g rande  m udança  na d i s t r ib u ição ,  ou seja ,  houve um grande  

aumento  deco r ren te  da ap l icação  do program a.  I s to  re fo rça  a opin ião  geral 

sobre o TQM. Um dado adic ional  in te re s sa n te  é que, em vir tude  da 

m udança  o rgan izac io n a l  r ea l izada  em to d a  a o rg an ização  nesses  casos,  

ou t ros  p ro d u to s  n ão -p r inc ipa is  foram b e n e f ic ia d o s  com aumento no market  

share em 43% dos casos  pesquisados .

Outro  aspec to  im por tan te  obse rv ad o  foi que exis te  uma re lação  entre  

o m arke t share  do p r inc ipa l  p rodu to  e o andam en to  da im plan tação  do 

p rogram a de qua l idade  na o rgan ização .  Quanto  mais ad ian tado  o 

programa,  m aior  o inc rem en to  do m a rke t s h a r e .

Conform e esperado ,  houve uma re lação  entre  o nível de 

ad ian tam en to  do p rog ram a  de q ua l idade  e o nível  da qua l idade  pe rceb ida  

dos p rodu tos  p ro d u z id o s  pela  empresa .  Como no i tem anter ior ,  o s ta tu s  do 

p rogram a re f le te  na pe rcepção  de qu a l id ad e  do produto .

N um a com paração  d ire ta  com os in d ica d o re s  de pe r fo rm ance ,  o nível 

de im p lem en tação  do p rogram a de q u a l id ad e  ap resen to u  re lação  e s ta t í s t ica  

com os in d icad o res  u t i l izados .  Tan to  no caso do ROI como no caso da
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luc ra t iv idade ,  as in fe rên c ia s  e s ta t í s t i c a s  m ostraram  que a d i s t r ib u ição  de 

ambos  é semelhan te  à do an d am en to  do programa.

As re lações  p e rceb id as  na am ostra  nos garantem que,  tal  qual 

p recon izam  os au tores  cu jas  idéias  p r inc ipa is  foram d i scu t id as  nes te  

t raba lho ,  as re lações  in d icadas  en tre  p e r fo rm a n ce  da o rgan ização ,  

q ua l idade  e es t ra tég ia  ad o tada  es tão  p resen tes  no un iverso  que con tém as 

am ost ras  anal isadas .

Sabendo que é p oss íve l  a p re se n ç a  das es t ra tég ias  g e n é r ic a s  de 

P o r te r  de l iderança  no cus to  to ta l  e, ao mesmo tempo,  de d i fe re n c ia çã o  

numa m esma indús t r ia  a t ravés  da qua l idade ,  também pudem os  pe rceber  

que o TQM é além disso ,  a ún ica  e s t ra tég ia  capaz de, nos moldes  

p ropos tos  por  M in tzberg ,  s im u l tan eam en te  perm it i r  as d iversas  e s t ra tég ias  

de d i fe ren c iação  por  p reço ,  im agem , qua l idade  e por p ro je to  para um 

mesmo produto .

Podem os  conc lu i r  p o r tan to ,  que em bora  o TQM não seja uma 

r espos ta  a qua lquer  s i tuação ,  c ons t i tu i  uma das g randes  fe r ram en ta s  

d ispon íve is  para uma m udança  o rg an izac iona l  capaz de fo r ta lece r  

d e te rm in ad as  es t ra tég ias ,  c r iando  então  a s inerg ia  n eces sá r ia  à 

co m p e t i t iv id ad e  tão n ecessá r ia  nesses  tem pos  de g loba l ização .

Como r e co m en d ação ,  f icam a p o ss ib i l id ad e  de uma av a l iação  mais 

p rec isa  da e f ic iênc ia  dos p ro g ram as  de qua l idade  a t ravés  dos dados  de 

cus tos  da qua l idade  e m ed idas  rea is  da p rodu t iv idade .  P a r t i c u la rm e n te  

in te re ssan te  ser ia  u t i l iza r  o rg an iz aç õ e s  que pa r t ic ipa ram  do p resen te  

e s tudo ,  numa aná l ise  mais  d e ta lh ad a  do program a de qua l idade  im p lan tado  

e das e s t ra tég ias  adotadas .

Este  também um t r a b a lh o  c o m p lem en ta r  e in te re ssan te  que cons is te  

da id en t i f i caç ão  de r e l aç õ es  causa is  en tre  as e s t ra tég ias  ad o tad as  pelas  

em presas  que im p le m e n ta ra m  p ro g ram as  de qual idade,  tam bém  u t i l izan d o  

a lgum as  das mesmas p a r t i c ip a n te s  dessa  pesquisa ,  e o índ ice  de sucesso  

a lcançado  com sua u t i l ização .  Ambos  os es tudos  poder iam ser rea l izados  

na fo rm a de es tudo de casos ,  p ro cu ran d o  inclusive ,  exp l ica r  o porquê  do 

sucesso  ou insucesso  no uso  dessas  es t ra tég ias .
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Prezado(a) 3r(a),

Este questionário tem fins especificamente científicos. Solicitamos à sua empresa a gentileza 
de respondê-lo e enviá-lo, assim que possível ao pesquisador, através do envelope selado e 
endereçado anexo a este.

O questionário foi elaborado de forma a consumir o mínimo de seu tempo, através de 
múltiplas alternativas de resposta na maioria dos casos. Porém algumas respostas poderão precisar 
de breves descrições, ou ainda, de alguma rápida avaliação ou consulta.

Este instrumento divide-se em 6 partes, que visam abordar diferentes aspectos dos 
programas de qualidade na empresa:
I. Identificação da empresa: preencha este campo apenas se os dados relativos à sua unidade fabril 

não estiverem cq^rretqs_n^a_etiquetajd_e_endereçarpento_abaixo.______________ t

(Espaço reservado parra aplicação da etiqueta)

II. Informações gerais: visa através das perguntas de 1 a 11, que têm caráter informativo e 
quantitativo, coletar dados gerais sobre a empresa.

III. Informações quanto à qualidade: visa detectar a visão da empresa quanto à qualidade.
IV. Informações quanto à produtividade: visa detectar a posição da empresa em termos de 

produtividade.
V. Informações quanto à força de trabalho: visa detectar a posição da força de trabalho frente aos 

programas de qualidade.
VI Informações quanto ao ambiente externo: visa detectar características do ambiente em que a 

empresa atua.
As perguntas em itálico e sem numeração, referem-se a mais de uma resposta subseqüentes

que encontram-se numeradas.

I . Identificação da empresa

Nome da Empresa:

Endereço: n2
Bairro: Cidade: Estado:
CEP: - Fone: ( ) Fax . ( )

Ramo de Atividade:

I I . Informações Gerais

1. Nome:_____ ___________________________________ _
Cargo:__________________________________________

2. Qual o número atual de funcionários da empresa? 
( )até4 
( ) de 4 a 19
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( ) de 20 a 99
( ) de 100 a 499
( ) mais de 500

3. Qual o faturamento anual da empresa?
( ) menos de R$ 55.000
( ) de R$55.000 a R$225.000
( ) de R$ 225.000 a R$ 1.100.000
( ) de R$ 1.100.000 a R$ 22.000.000
( ) mais de R$ 22.000.000

4. Quantos produtos ou linhas de produtos foram produzidos pela fábrica no último exercício? Favor 
desconsiderar pequenas diferenças de tamanho, estilo ou acabamento.

( ) 1 
( ) 2 ou 3 
( ) de 4 a 10 
( ) de 11 a 50 
( ) de 51 a 100 
( ) de 101 a 500 
( ) mais de 500

5. Quantos concorrentes a empresa identifica no mercado em que atua?
( ) nenhum 
( ) apenas 1 
( ) 2 ou 3 
( ) de 4 a 10 
( ) de 11 a 20 
( ) de 21 a 50 
( ) mais de 50

6. A empresa possui um produto ou uma linha principal de produtos?
( ) Sim ( ) Não
Por favor, identifique pelo nome ou marca comercial:_______________________________

7. Há quanto tempo seu produto está concorrendo no mercado em que atualmente atua?
( ) menos de 1 ano
( ) 1 ano
( ) 2 anos
( )3  anos
( )4  anos
( ) 5 anos
( ) mais de 5 anos

8. Em caso de resposta positiva na pergunta anterior, qual o faturamento deste produto ou linha de 
produtos em relação ao faturamento global da empresa?

( ) menos de 5%
( ) de 5 a 14%
( ) de 15 a 29%
( ) de 30 a 49%
( ) de 50 a 69%
( ) de 70 a 94%
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9. Qual é a participação de mercado (market share) do seu produto? 
) menos de 5%
) de 5 a 14%
) de 15 a 29%
) de 30 a 49%
) de 50 a 69%
) de 70 a 94%
) mais de 95%

10. Qua

11. Qua

é a participação de mercado (market share) de seu principal concorrente?
) menos de 5%
) de 5 a 14%
) de 15 a 29%
) de 30 a 49%
) de 50 a 69%
) de 70 a 94%
) mais de 95%

a relação existente entre o preço do seu produto e o preço do seu principal concorrente? 
) muito mais caro 
) bastante mais caro 
) pouco mais caro 
) mesmo preço 
) pouco mais barato 
) bastante mais barato 
) muito mais barato

111. Informações quanto à Qualidade

12. Como a empresa identifica o nível de qualidade de seu produto perante os concorrentes?
( ) muito pior
( ) bastante pior
( ) pouco pior
( ) mesmo nível
( ) pouco melhor
( ) bastante melhor
( ) muito melhor

13. Como a empresa identifica o nível de qualidade de seu principal concorrente perante os 
concorrentes?

( ) muito pior
( ) bastante pior
( ) pouco pior
( ) mesmo nível
( ) pouco melhor
( ) bastante melhor
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( ) muito melhor

14. A empresa implantou ou pretende implantar programa de qualidade baseado na certificação ou 
metodologia ISO 9000?

( ) não pretende
( ) pretende, mas sem prazo definido 
( ) pretende a longo prazo - 5 anos ou mais 
( ) pretende a médio prazo - de 1 a 5 anos 
( ) pretende a curto prazo - menos de 1 ano 
( ) já iniciou a implantação

16. A empresa utiliza ou pretende utilizar programa de qualidade baseado no TQC - Controle da 
qualidade Total - ou TQM - Gemciamento da Qualidade Total?

( ) não pretende
( ) pretende, mas sem prazo definido 
( ) pretende a longo prazo - 5 anos ou mais 
( ) pretende a médio prazo - de 1 a 5 anos 
( ) pretende a curto prazo - menos de 1 ano 
( ) já iniciou a implantação 
( ) já está totalmente implantado

17. Em caso de resposta positiva à questão anterior, qual a metodologia utilizada?
( ) JUSE
( ) Deming -14 pontos
( ) Juran
( ) Fiegenbaum
( ) Crosby - Zero Defeito
( ) Outros. Favor especificar:____________________________ ___________________

18. A empresa pretende utilizar outro(s) programa(s) de qualidade ou produtividade?
( ) não pretende
( ) pretende, mas sem prazo definido
( ) pretende a longo prazo - 5 anos ou mais
( ) pretende a médio prazo - de 1 a 5 anos
( ) pretende a curto prazo - menos de 1 ano
( ) já iniciou a implantação
( ) já está totalmente implantado

19. Em caso de resposta positiva à questão anterior, quais?
( ) As 7 ferramentas
( ) Kanban
( ) House Keeping - 5 S’
( ) TPM - Manutenção Produtiva Total
( ) CEP/CEQ - Controle Estatístico de Processos / Controle Estatístico da Qualidade 
( ) JIT - Just-ln-Time
( ) CCQ - Círculos de Controle da Qualidade

15. Em caso de resposta positiva à questão anterior, qual a
( ) ISO 9003 ( ) ISO 9002

certificação utilizada?
( ) ISO 9001
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( ) Outros. Favor especificar:____________________________________

20. Qual o prazo estimado ou realizado de duração da implantação do(s) programa(s)?
( ) 1 ano
( )2  anos
( )3 anos
( )4  anos
( ) 5 anos
( ) mais de 5 anos

21. Qual o investimento efetuado ou estimado para o(s) programa(s) de qualidade e produtividade da 
empresa?

( ) menos de R$ 10.000 
( ) de R$ 10.000 a R$49.000 
( ) de R$ 50.000 a R$ 99.999 
( ) de R$ 100.000 a R$ 249.999 
( ) de R$250.000 a R$499.999 
( ) de R$ 500.000 a R$ 1.000.000 
( ) mais de 1.000.000

22. Qual a taxa anual de retomo sobre o investimento conseguido ou esperado para este(s) 
programa(s)?________ ________________________________________________________

23. Quais foram os custos da qualidade medidos pela sua empresa em relação aos custos totais, nas 
duas situações abaixo?

CUSTOS ANTES do(s) programa(s) DEPOIS do(s) programa(s)
Prevenção
Avaliação

Falhas Internas
Falhas Externas

IV . Informações quanto à Produtividade

24. Como é medida a produtividade na empresa?
( ) Produção dividido por número de empregados
( ) Produção dividido por horas trabalhadas
( ) Produção dividido por custo total da mão de obra
( ) Produção dividido por quantidade de material
( ) Produção dividido por custo de material empregado
( ) Produção dividido por custo total
( ) Outra forma. Favor especificar:_________________________

Qual foi a produtividade medida na empresa nas situações abaixo?

25. Antes do início do(s) programa(s) de qualidade?____________



26. Após o final da implantação?_____________________ ___________________________

27. Atualmente?_________________________ _____________ ______________________
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V . Informações quanto à Força de Trabalho

28. Qual a situação de postos de trabalho na empresa em função da implantação do(s) programa(s) de 
qualidade?

( ) diminuiu muito 
( ) diminuiu bastante 
( ) diminuiu pouco 
( ) permaneceu no mesmo nível 
( ) aumentou pouco 
( ) aumentou bastante 
( ) aumentou muito

29. Quanto à cultura da qualidade na empresa, como você identificaria a condição dos trabalhadores de 
uma forma geral?

( ) nenhuma preocupação com a qualidade 
( ) pouquíssima preocupação com a qualidade 
( ) pouca preocupação com a qualidade
( ) preocupação com a qualidade igual a qualquer outra atividade fabril 
( ) maior preocupação com a qualidade 
( ) muita preocupação com a qualidade 
( ) prioridade total à qualidade

30. Os funcionários são avaliados com base no desempenho da qualidade?
( ) Sim ( ) Não

31. Em caso positivo, qual o peso deste item na avaliação?
( ) muito pequeno 
( ) bastante pequeno 
( ) pouco pequeno 
( ) regular 
( ) pouco grande 
( ) bastante grande 
( ) muito grande

32. Qual a posição dos trabalhadores da empresa frente à decisão da implantação do(s) programa(s) de 
qualidade?

( ) total resistência 
( ) bastante resistência e desconfiança 
( ) pouca resistência e alguma desconfiança 
( ) indiferença
( ) pouco apoio e compreensão 
( ) bastante apoio e compreensão 
( ) total apoio

Como pode ser identificada a satisfação dos trabalhadores com o trabalho, em cada uma das 
situações abaixo?
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33. Antes do(s) programa(s):
( ) muita insatisfação
( ) bastante insatisfação claramente percebida
( ) alguma insatisfação, porém sutilmente percebida
( ) indiferentes
( ) alguma satisfação, porém sutilmente percebida
( ) bastante satisfação claramente percebida
( ) muito aha satisfação

34. Depois do(s) programa(s):
( ) muita insatisfação
( ) bastante insatisfação claramente percebida
( ) alguma insatisfação, porém sutilmente percebida
( ) indiferentes
( ) alguma satisfação, porém sutilmente percebida
( ) bastante satisfação claramente percebida
( ) muito alta satisfação

V I . Informações quanto ao ambiente externo

35. Qual foi o principal fator na decisão de implantação do(s) programa(s) de qualidade e 
produtividade?

( ) exigência explícita do principal cliente
( ) exigência do mercado interno em geral
( ) exigência do mercado externo
( ) política da administração
( ) necessidade de diminuir altos custos
( ) busca do menor custo do mercado
( ) necessidade de tomar o produto melhor que o(s) do(s) concorrente(s)
( ) Outro. Favor especificar:________________________________________________

36. Como você classificaria a pressão decorrente do fator identificado na pergunta anterior?
( ) muito pequena
( ) bastante pequena
( ) pouco pequena
( ) regular
( ) pouco grande
( ) bastante grande
( ) muito grande

37. A empresa possui uma declaração formal da sua Missão difundida entre os funcionários?
( ) Sim ( ) Não

38. Em caso de resposta positiva à questão anterior, qual a importância dada à qualidade nesta 
declaração?

( ) muito pequena 
( ) bastante pequena 
( ) pouco pequena
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( ) regular
( ) pouco grande
( ) bastante grande
( ) muito grande

39. A empresa faz planejamento estratégico formal?
( )Sim ( )Não

40. Em caso de resposta positiva à questão anterior, qual a amplitude de tempo utilizada pela empresa 
no seu planejamento estratégico?

( ) 1 ano 
( )2  anos 
( )3 anos 
( ) 4 anos 
( ) 5 anos 
( ) mais de 5 anos

41. Como você classificaria a importância dada à qualidade no planejamento da empresa?
( ) muito pequena 
( ) bastante pequena 
( ) pouco pequena 
( ) regular 
( ) pouco grande 
( ) bastante grande 
( ) muito grande

42. Qual era a participação de mercado (market share) do seu produto principal antes da decisão de 
implementar o(s) programa(s) de qualidade?

( ) menos de 5%
( ) de 5 a 14%
( ) de 15 a 29%
( ) de 30 a 49%
( ) de 50 a 69%
( ) de 70 a 94%
( ) mais de 95%

43. Os eventuais ganhos de produtividade com o(s) programa(s) foram repassados aos preços finais dos 
produtos?

( ) Sim ( ) Não
44. Em caso de resposta positiva à questão anterior, em que proporção isto foi feito?

( ) menos de 5%
( ) de 5 a 14%
( ) de 15 a 29%
( ) de 30 a 49%
( ) de 50 a 69%
( ) de 70 a 94%
( ) mais de 95%

Como você classificaria o impacto do(s) programa(s) de qualidade desenvolvidos na empresa nos 
índices de performance empresarial abaixo?
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45. Retomo Sobre os Investimentos.
( ) muito pequeno
( ) bastante pequeno
( ) pouco pequeno
( ) regular
( ) pouco grande
( ) bastante grande
( ) muito grande

46. Lucratividade.
( ) muito pequeno
( ) bastante pequeno
( ) pouco pequeno
( ) regular
( ) pouco grande
( ) bastante grande
( ) muito grande

47. Participação de mercado dos outros produtos não principais.
( ) muito pequeno
( ) bastante pequeno
( ) pouco pequeno
( ) regular
( ) pouco grande
( ) bastante grande
( ) muito grande

48. Imagem da empresa no mercado.
( ) muito pequeno
( ) bastante pequeno
( ) pouco pequeno
( ) regular
( ) pouco grande
( ) bastante grande
( ) muito grande

Muito Obrigado!



ANEXO 2



UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
Programa dc Pós-Graduação em Engenharia de Produção
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Florianópolis, 30 de outubro de 1.995.

«Empresa»
«Endereço» - «Bairro»
«CódigoPostal» - «Cidade» - «Estado»
«CaixaPostal»

At. Sr.: «Nome»
«Cargo»

Prezado Sr.,

Dirijo-me a esta conceituada empresa, na condição de professor da 
Universidade Estadual de Maringá e mestrando e pesquisador da Universidade Federal de 
Santa Catarina, na expectativa de coletar dados, através do questionário anexo, para uma 
pesquisa científica estudando o desenvolvimento dos programas de qualidade e as suas 
conseqüências em algumas das maiores empresas industriais da região sul do Brasil.

Para tanto, solicito a V. S. a gentileza de responder o questionário ou 
encaminhá-lo à pessoa indicada para respondê-lo na sua empresa.

Esta pesquisa baseia-se numa amostra formada por empresas industriais de 
diversos ramos de atividade, com representatividade na produção econômica de nossa região.

Os dados coletados junto a essas empresas serão analisados estatisticamente e 
em conjunto, garantindo assim a confidencialidade tanto dos dados como do questionário, e 
têm como propósito embasar a conclusão de dissertação de mestrado em curso no Programa 
de Pós-Graduação em Engenharia de Produção da Universidade Federal de Santa Catarina.

As questões propostas foram formuladas visando consumir o menor tempo 
possível no processo de resposta, utilizando basicamente o critério de escolha de múltiplas 
alternativas em escala de valores.

Contando com a colaboração de V. S., agradeço antecipadamente a atenção 
dispensada e o pronto retomo do questionário respondido através de envelope endereçado e já 
selado também anexo.

Atenciosamente,

Prof. Eng. Antonio Carlos Santos Soares 
Pesquisador / Mestrando
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